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Prefácio

José Geraldo de Sousa Junior1

Com este título, a Editora UnB publica uma obra impor-

tante, digna de seu selo editorial e do catálogo exemplar de 

trabalhos que registram e valorizam o fazer institucional a 

partir de práticas e inovações da gestão universitária.

Em prefácio que fiz para uma obra com essa caracterís-

tica, também editada pela Editora UnB (Gestão Universitá-

ria – Estudos sobre a UnB, volume 1, organizado por César 

Augusto Tibúrcio Silva e Nair Aguiar-Miranda, Brasília: 

Editora UnB, 2011, volume 2, 483 p.), lembrei a esse res-

peito três dimensões analíticas presentes em publicações com 

tais características. A primeira delas é a que diz respeito à 

participação de cada pessoa, na condição de aprendiz e de 

1	 Possui graduação em Ciências Jurídicas e Sociais pela Associação de 
Ensino Unificado do Distrito Federal (1973) e mestrado (1981) e douto-
rado em Direito pela Universidade de Brasília (2008). É professor titular 
da UnB, na Faculdade de Direito (graduação e pós-graduação) e no Centro 
de Estudos Avançados Multidisciplinares – Ceam, na pós-graduação (mes-
trado e doutorado) em Direitos Humanos e Cidadania. Atua no ensino, 
extensão e pesquisa na área de Direito, com ênfase em Teoria do Direito, 
principalmente nos seguintes temas: direito achado na rua, direito, cida-
dania, direitos humanos e justiça. Foi reitor da UnB de 2008 a 2012.
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produtor de saber, agregando e gerando conhecimento acerca de seu próprio 

meio. É o exercício de uma das faces daquilo que Boaventura de Sousa Santos 

chama de “ecologia dos saberes”, para designar a produção de conhecimentos 

contextualizados, situados e úteis e que só podem florescer em ambientes tão pró-

ximos quanto possível das práticas de que se originam e “de um modo tal que os 

protagonistas da ação social sejam reconhecidos como protagonistas da criação 

de saber”. Trata-se de um passo importante para a refundação democrática da 

Administração Pública, e a condição para pensar o próprio Estado democrático. 

A segunda dimensão é a que considera os servidores na condição de uma 

categoria destacada, levando a estratégias de aprimoramento de sua qualifi-

cação, de seu poder de ação ampliado para que assumam representatividade 

corresponsável pela gestão da instituição a que servem.

A terceira, por fim, de conteúdo político, é, entre as dimensões, aquela a 

partir da qual os sujeitos atuam como representantes ou membros da instituição. 

Os servidores são agentes públicos, têm papel fundamental na administração e 

atuam, junto a toda a comunidade, como multiplicadores, difundindo os saberes 

e as práticas adquiridos. 

No caso de instituições funcionalmente destinadas a prestar serviço à socie-

dade, é eticamente essencial desenvolver ações voltadas para qualificação e 

dignificação do seu corpo de servidores e criação de espaços administrativos 

para fluírem os enunciados constitucionais referidos à Administração Pública, 

quais sejam: a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a 

eficiência. O princípio da eficiência sintetiza bem esse conjunto de atribuições. 

De fato, ele possui uma condição especial, não por ter sido acrescido aos ante-

riores posteriormente, mas sim por representar uma reforma da percepção legal 

acerca da Administração. É este, entre os demais, aquele que trata de maneira 

mais direta da realidade, que envolve ações práticas para além do universo 

jurídico, alcançando o campo ético e o núcleo democrático que a constitui.
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Trata-se de operar na direção do aprimoramento da carreira dos servidores e 

de todos os instrumentos que potencializam tanto o estímulo à cidadania quanto 

o atendimento das necessidades da instituição, da administração em geral e da 

sociedade. Trazendo mais uma vez as palavras de Boaventura de Sousa Santos, 

“numa sociedade democrática, o critério fundamental para avaliar a eficiência 

e a racionalidade da reforma da Administração Pública e do Estado é o seu 

impacto na cidadania e, especialmente, nos direitos sociais dos cidadãos”.

O livro ora editado mergulha na formação de um desses instrumentos-ponte 

que ligam a Administração Pública, a cidadania e a sociedade: a Ouvidoria. 

Resultado de um qualificado debate instalado no Fórum Nacional de Ouvidores 

Universitários e de Hospitais de Ensino (FNOUH), organizadores e organizado-

ras, autores e autoras, a partir de uma rica programação, desenharam cenários 

e levantaram os desafios que conferem ao tema a condição de uma categoria 

interpelante em seu sentido funcional, burocrático-racional e político.

Com efeito, organizadores e organizadoras que exerceram a direção formu-

ladora do programa e o consequente sumário de temas que compõe o conteúdo 

do presente livro são, todos e todas, experientes agentes públicos experimenta-

dos no mister de institucionalizar, implantar e consolidar ouvidorias públicas 

no sistema universitário e em hospitais de ensino. Vê-se por seu percurso: 

Maria Ivoneide de Lima Brito, doutoranda do Programa de Pós-Graduação 

em Ciências e Tecnologias em Saúde da Faculdade de Ceilândia (FCE/UnB). 

Mestra em Educação pela Universidade de Brasília (2013). Especialista em 

Gestão Universitária pela UnB (2011) e em Linguística e Língua Portuguesa 

pela Faculdade da Terra de Brasília (2006). Graduada em Pedagogia, com ênfase 

em Orientação Educacional (2008), e em Letras pela Faculdade da Terra de 

Brasília (2003). Ouvidora da Universidade de Brasília. Professora voluntária 

no curso de Terapia Ocupacional e no Programa de Extensão Universidade do 

Envelhecer (UniSER), ambos na FCE. Ana Claudia de Almeida Pfaffenseller, 

ouvidora da Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc). Possui mestrado em 
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Letras, pós-graduação em Gestão Universitária e graduação em Comunica-

ção Social – Jornalismo, todos pela Unisc. Luciana Bertachini, Fonoaudió-

loga. Doutora em Bioética e Ouvidoria pelo Centro Universitário São Camilo 

(CUSC/SP). Mestre e especialista em Distúrbios da Comunicação Humana pela 

Escola Paulista de Medicina (EPM/Unifesp). Especialista em Voz e Motricidade 

Oral pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa). Ouvidora/ombudsman, 

docente e diretora de Pesquisa e Publicações da Associação Brasileira de 

Ouvidores/ombudsman (ABO) Nacional. Paulo Rodrigo Ribeiro Guimarães, 

ouvidor do Hospital Universitário da Universidade de Brasília. Graduado em 

Jornalismo pela Faculdade de Ciências Sociais e Tecnológicas de Taguatinga. 

Especialista em Bioética pela Universidade de Brasília. Presidente do Fórum 

Nacional de Ouvidores Universitários e de Hospitais de Ensino. 

Em diálogo técnico-científico, os autores e as autoras se incumbiram da 

tarefa instigante de selecionar e de submeter ao escrutínio editorial os temas 

que formam um atualizado e qualificado conjunto de artigos, mister dos quais 

cenários e desafios puderam sumariar questões emergentes, exigências de atu-

alização e narrativas interpretativas que pedem atenção preferencial em um 

contexto ainda de experimentação funcional.

No momento de redação do Prefácio, sigo a ordem alfabética do elenco 

autoral e seus temas: Alan Santos de Oliveira, “Ouvidorias Universitárias e 

Sistema de Gestão Integrada: estudo de caso no Centro Universitário de Patos 

de Minas − Unipam”; Alex da Silva Xavier e Nilo Lima de Azevedo, “Ouvi-

doria e o poder simbólico: reflexões segundo o conceito de Pierre Bourdieu”; 

Alice Abi-Eçab, “Ética e boas práticas na gestão pública: conquistas e desafios 

da Ouvidoria da FMUSP”; Ana Claudia de Almeida Pfaffenseller, Caroline dos 

Santos e Arnaldo Podestá Junior, “Utilização de sistemas informatizados em 

ouvidoria: práticas em instituições de ensino superior da região sul do Brasil”; 

Ana Karla de Sousa Severo, “Ouvidoria pública como espaço de participa-

ção social: um recorte sobre a pesquisa de satisfação em ambiente hospitalar”; 
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Biolange Oliveira Piegas, “Uma abordagem sobre o papel estratégico das ouvi-

dorias públicas”; Carlos Menta Giasson, Everton Ismael Bourscheid e Juliete 

Petter, “Perfil e estrutura da Ouvidoria Universitária do Brasil: um estudo entre 

os membros do FNOUH”; Leila Leal Leite, “As Ouvidorias dos Hospitais Uni-

versitários Federais: processos de trabalho e suas inter-relações”; Liane Biagini e 

Denilson Bezerra Marques, “A racionalidade e a ética na ação administrativa: um 

olhar para as ouvidorias da Universidade Federal de Pernambuco”; Luis Victor 

Leal Leite da Silva e Sérgio Braz da Silva, “Controle social na Administração 

Pública: instrumento de exercício da cidadania”; Magna Stela Cargnelutti Dalla 

Rosa e Laura Scheren Dalpiaz, “Algumas reflexões sobre a autoavaliação e a 

função da Ouvidoria de uma universidade comunitária gaúcha”; Maria Ivoneide 

de Lima Brito e Larissa dos Santos Aguiar, “Estado, políticas de avaliação e 

de controle e alguns efeitos na saúde do trabalhador da UnB: o olhar da Ouvi-

doria”; Paulo Fernando de Melo Martins, Enedina Betânia Leite de Lucena 

Pires Nunes e Jacqueline Araújo Rodrigues, “A Ouvidoria Universitária como 

instrumento de concretização do direito à educação por meio da melhoria na 

prestação dos serviços públicos”; Paulo Rodrigo Ribeiro Guimarães e Elizabeth 

Queiroz, “A Ouvidoria como copartícipe da gestão da qualidade dos serviços 

prestados aos usuários do Hospital Universitário de Brasília”; Rosa Ângela de 

Brito Falcão e Edilene Maria Vasconcelos Ribeiro, “A Ouvidoria como espaço 

de mediação de conflitos na Administração Pública no Brasil”.

A Ouvidoria pública e a Ouvidoria universitária, mostram os textos, são 

uma expressão forte da tradução de princípios democráticos como condição 

de boa gestão administrativa. Registro o comentário, em sede de balanço de 

experiências, a respeito exatamente da avaliação das ouvidorias públicas na 

democracia, tal como aparece em Estado, instituições e democracia, Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada, Brasília: Ipea, 2010, especialmente em Livro 9, 

volume 2, Ouvidorias Públicas e Democracia, p. 216: “As ouvidorias públicas 

vêm se transformando em instrumento inovador de gestão e, principalmente, em 
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uma ferramenta de controle social e de atendimento aos usuários dos serviços 

públicos. Gradativamente, os ouvidores têm visto acrescentar à sua função 

inicial de ombudsman o papel de mediador entre a organização e a sociedade”.

Não é ocasional que o bem documentado trabalho elaborado pela Secre-

taria-Geral da Presidência da República, em 2014 – Participação Social no 

Brasil. Entre conquistas e desafios −, logo após os acontecimentos de 2013 e 

da tentativa de setores do Legislativo de bloquear o modelo participativo da 

administração federal, tenha procurado conferir o que chama de metodolo-

gia de gestão, com esteio no modelo constitucional participativo e que tenha 

conferido a esse processo de gestão o conceito de diálogos entre governo e 

sociedade civil. Registra-se o destaque atribuído à Ouvidoria pública federal, 

entre as instâncias e os mecanismos de participação social, ali definida como 

“instância de controle e participação social responsável pelo tratamento das 

reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas 

e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com vistas 

ao aprimoramento da gestão pública” (p. 127).

Atento ao que considero uma pedagogia da cidadania, estou de acordo 

com muitos enunciados dos textos que formam esta Coletânea. De fato, eles 

confortam a iniciativa programática que imprimi ao meu mandato de reitorado 

na UnB, enfeixando, no plano da administração, o conceito de gestão compar-

tilhada, evidente modo e método de radicalizar os instrumentos de participação 

e de controle social, interno e externo, da gerência universitária.

Documentei os princípios e os resultados desse programa, efetivado durante 

o mandato (2008-2012), em livro que organizei para a memória desse processo: 

SOUSA JUNIOR, José Geraldo de (org.). Da Universidade necessária à Universi-

dade emancipatória. Brasília: Editora UnB, 2012. Em minha narrativa, na obra, ao 

abordar o tema Gestão compartilhada como princípio de participação democrática, 

anoto acerca da Ouvidoria que criei, a importância que lhe atribuí para a prestação 
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de auxílio ao cidadão e à cidadã “em suas relações com a Universidade, funcionando 

como uma crítica interna da administração pública, sob a ótica do cidadão” (p. 46).

Quando digo criei, não quero omitir iniciativas anteriores, pontuais (insta-

lação de uma ouvidoria vinculada à Reitoria que funcionou por pouco tempo) 

ou mais permanentes embora setoriais (Ouvidoria do Hospital Universitário). 

Refiro-me à criação como órgão permanente, estatutário, com ouvidor indicado 

e nomeado pelo Reitor, com aprovação do Conselho Universitário, detentor de 

mandato (dois anos renovável por igual período), com acesso livre a qualquer 

espaço, órgão, conselho, com direito à voz, com competência para requisitar 

papéis e audiência de pessoas e de elaborar relatório semestral com prerrogativa 

de pauta para apresentação perante o Conselho Universitário. É assim que ela 

está no Estatuto, no Regimento Geral e nos atos de funcionamento e atribui-

ções, tendo potencializado as atribuições funcionais de sua origem e as de sua 

vocação democrática no máximo alcance de seus pressupostos democráticos e 

de afirmação dos direitos humanos.

Por isso que seus relatórios passaram a se constituir peças de crítica para a 

boa gestão, e a Ouvidoria se tornou, em pouco tempo, um espaço educador no 

âmbito da Instituição, fomentando processos racionais para gestão, parâmetros 

para o trabalho decente, limites para as práticas de redução de dignidade e reposi-

tório conceitual para o compartilhamento de experiências e de modos avançados 

de gerir os bens públicos, sociais, voltados para a saúde e para a educação, no 

melhor sentido do que dizia Boaventura de Sousa Santos, aqui repetido para 

realce: “numa sociedade democrática, o critério fundamental para avaliar a efi-

ciência e a racionalidade da reforma da Administração Pública e do Estado é o 

seu impacto na cidadania e, especialmente, nos direitos sociais dos cidadãos”.

Não posso deixar de anotar nessas considerações prefaciais um registro de 

especial relevo, para amplificar o alcance e a importância da obra. Vale dizer a 

constatação, à luz dos textos aqui publicados, de continuidade da disposição assi-

nalada no tenso processo de reconstrução democrática em nosso País, de manter-se 
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essa disposição na cultura política que dá identidade à Administração Pública, ao 

menos vigente a Constituição de 1988, denominada “cidadã”, valorizando o seu 

conteúdo participativo, forte no controle social das políticas públicas. 

Em que pese acumular-se no horizonte político sombras de recesso demo-

crático e de registros de assaltos autoritários ao modelo de participação da cida-

dania na gestão pública, a institucionalidade ainda preserva, com o apoio de 

movimentos de rua, espaços de defesa desse sistema, devendo lembrar-se a 

intervenção recente do Supremo Tribunal Federal, preservando nichos de atu-

ação participativa social na modelagem dos Conselhos e outros sistemas de 

participação atacados por ações de Governo no início de 2019.

É bom lembrar que o espaço universitário se constitui na mais importante 

trincheira para a preservação desses fundamentos, uma vez que o princípio 

constitucional da autonomia permite que aí se forme uma cidadela para conferir 

valor a processos e mecanismos que representam a concretização e permanência 

desses instrumentos. O livro se reveste, por isso, de caráter de obra de referên-

cia, imprescindível para o discernimento dos sinais que demarcam cenários e 

desafios que se armam na conjuntura.



In
tr

od
uç

ão
Introdução

Maria Ivoneide de Lima Brito 

As palavras possuem poder exímio, inebriante. Quão 

inefáveis são! Elas têm a capacidade de dar vida a sonhos, a 

utopias, a realizações, são infinitas, misteriosas, verdadeiro 

paradoxo, pois, concomitantemente, também assumem o desa-

fio de trazer à tona os pesadelos, as distopias, as tragédias 

humanas. Portanto, resplandecem como objetos preciosos apri-

sionados ao mundo do poeta, do escritor, do autor, a serviço do 

leitor. Elas trazem inquietações das quais, entre tantas outras, 

destaca-se a seguinte: como fazer uma introdução de um livro 

a respeito de ouvidorias, em particular, na atual conjuntura?

Desafio ímpar. Sigamos...

No bojo do contexto das ouvidorias no Brasil, elas 

emergem como importante instrumento de mudança, inclu-

são, participação e controle social, de prestação de contas 

à sociedade, uma escutatória junto ao cidadão, o canal de 

comunicação, o espaço do diálogo, da escuta sensível entre 

a organização e a comunidade. Manifesta-se como a “Peda-

gogia da Administração”, enquanto espaço de formação e 

de informação, de mediação e conciliação de conflitos. 

Apresenta-se como mecanismo emancipador e inovador de 

gestão administrativa, com vistas à melhoria dos proces-

sos organizacionais.
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Outrossim, parte de princípios fundamentais para consubstanciar sua atu-

ação, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, efici-

ência, isonomia, autonomia, respeito às diferenças, à diversidade, entre outros. 

Todos, sem exceção, eclodem para a valorização e a consolidação da democra-

cia, almejando-se a construção de valores éticos e íntegros, a cidadania cônscia.

Nessa direção, no caso das ouvidorias públicas, a Lei nº 13.460/2017, entre 

outros normativos e legislações, apresenta-se como considerável ferramenta 

para a legitimação das ouvidorias, ao destacar os princípios da regularidade, 

da continuidade, da efetividade, da segurança, da atualidade, da generalidade, 

da transparência e da cortesia, ao ressaltar a função da área mencionada, cujo 

fundamento precípuo é propor o aperfeiçoamento da gestão e dos serviços 

públicos, nos mais diversos âmbitos e, por conseguinte, a prevenção e a cor-

reção dos atos, mediante a adoção de medidas para a proteção e a defesa dos 

direitos dos usuários, dos cidadãos, ao propor reflexão sobre os pontos frágeis 

da instituição e explicitar propostas de encaminhamentos de melhorias, de 

definição de rumos.

Com essa missão e responsabilidade, é mister compreender que, no mínimo, 

quatro pontos são fundamentais para uma análise verticalizada a respeito da 

complexidade engendrada no contexto em que o ouvidor e a equipe estão inse-

ridos, bem como no âmbito da responsabilidade social da Instituição, a saber: 

1)	 abarcar o papel do ouvidor-educador;

2)	 discernir sobre o contexto social em que este está imbricado, bem como a 

respeito da comunidade que o rodeia, na chamada “modernidade líquida”; 

3)	 contemplar o homem multifacetado que se esconde ou se apresenta a 

partir das manifestações recepcionadas;

4)	 perceber a complexidade, cada vez maior, exposta no bojo 

das manifestações.
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À busca desse olhar, pontua-se que, mediante a árdua e importante tarefa 

de escutar, emerge o papel do ouvidor, em particular, do ouvidor-educador, 

cujas principais características, habilidades e competências almejadas para seu 

itinerário formativo são:

1) resiliência, capacidade de iniciativa e de antecipação para enfrentar o 

novo, com vistas a superar as diferenças, por meio de iniciativa, habilidade, 

dedicação, objetividade, poder criador e criticidade;

2) insistência e esperança, mediante a premissa de recomeço, de construção 

de mudanças no serviço em geral e da quebra de paradigmas, a desconstrução 

da cultura “de que tudo sempre foi assim”, da visão patrimonialista e, ainda, 

enraizada no contexto do serviço público, sobremodo;

3) inteligência relacional;

4) capacidade de comunicação ampla, inteira e assertiva, não violenta, mar-

cada pelo papel conciliador e pela dialogicidade, ao reverberar diálogos produtivos 

e repisar a elaboração de consenso, a restauração de relações e das conexões 

“trincadas” entre os atores envolvidos no conflito, no bojo da manifestação, com 

vistas à humanização das relações, com hombridade, bom senso e estética;

5) sensibilidade e olhar de autorreflexão para que, na condição de sujeito 

ativo, possa avaliar até que ponto a atuação da ouvidoria e de sua respectiva 

equipe tem sido eficaz na busca de soluções pacíficas para os conflitos – com-

preendendo ser o conflito a matéria-prima da ouvidoria –, para a prevenção de 

práticas abusivas, enquanto instrumento de mediação; na busca de justiça social, 

de forma imparcial e sensível, respeitando a autonomia do outro e, ainda, da 

própria instituição, em particular, da universidade pública;

6) espírito de cooperação, olhar coletivo e visão compartilhada, confiança 

e confiabilidade no trato das informações e, ainda, solidariedade;

7) escuta qualificada, com alteridade;

8) outras qualidades peculiares são: a autonomia, o dinamismo, a afe-

tividade, a ética, a imparcialidade, a transparência, o poder de decisão, a 
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criatividade, a empatia, a simpatia, a reflexibilidade, a coerência e o respeito à 

dignidade e à autonomia do outro, mediante o fomentar da garantia e do acesso 

aos direitos humanos, sempre;

9) trabalho com o olhar do planejamento estratégico, com objetivos, desa-

fios, visão e missão bem delineadas, ao estabelecer (elaborar) um plano de metas, 

que contemple indicadores claros e construtivos e, por conseguinte, o caminho, 

as táticas, para desenvolvê-los, alcançá-los. Apresentando-se como um gestor 

eficiente, que trabalhe para a construção de políticas públicas equânimes, a partir 

da apreensão da visão do Estado em que esteja inserido, arraigado no panorama 

de regulamentação e avaliação, mas, sobremodo, de inovação e transparência;

10) compreensão de seu ambiente de trabalho, o lócus de atuação, o 

cenário em que as situações-problema se desenvolvem, no caso, o campo 

que esteja inserido, tendo como ponto subjacente o seguinte questionamento: 

que espaço-tempo é esse? Qual é o papel social da instituição na qual estou 

inserido? Tendo para a busca de respostas a consciência desse importante espaço 

presencial e virtual, de convivência e de transformação, o valor de sua represen-

tação social, ou seja, necessário um efetivo conhecimento da organização, de 

seu organograma, do fluxograma dos processos e seus orientadores legais. Nessa 

direção, é mister pontuar, ainda, a apreensão de quem é o seu “público-alvo”, 

quem é o “público beneficiário”, o ator social imbricado nas manifestações, 

desvelar o perfil do cidadão a ser alcançado e acolhido na ouvidoria, sujeito esse 

que é marcado por diversas dimensões, entre as quais se destacam as culturais, 

sociais, morais, psicológicas, espirituais.

Nessa direção, anseia-se, ainda, que o profissional que atua na ouvidoria pos-

sua conhecimento e prática de novas tecnologias, em particular, nessa conjuntura 

cibernética e de ampla inovação, ato que repercute, intrinsecamente, no âmbito 

da gestão de processos, da informação e do conhecimento, e que está engendrado 

na sistematização dos dados provenientes das manifestações e que eclode na 

produção de relatórios gerenciais e de estudos específicos. Ressaltam-se, ainda, 
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outras qualidades marcadas pela formação acadêmico-profissional que integre 

teoria e prática; formação técnico-científica; formação pedagógica e formação 

política, para além de compreender a dimensão histórica, cultural, econômica e 

sociológica na qual esse profissional está inserido.

O ouvidor-educador carece fazer a leitura da realidade social na qual está 

imbricado, bem como compreender a comunidade que o rodeia e como as 

relações se estabelecem nessa conjuntura. Para tanto, é premente concordar 

com Bauman (2001) quando apresenta a chamada “modernidade líquida”: faz 

algumas considerações sobre o cenário em que estamos inseridos, trata da 

efemeridade e da insegurança nas relações, pontua que nada é sólido, visto 

que as coisas são fluídas. 

A partir desse olhar, apreende-se que as pessoas estão ancoradas pela cul-

tura do consumo, tornam-se objetos, os laços são frágeis, as relações de bolso, 

os sujeitos, ainda que em parte, emergem como egoicos, narcisistas, plenos 

componentes da geração do “devir”, marcada pela falta de individualidade, 

pelo excesso de informação e pela ausência de sabedoria, na qual os grandes 

valores, como a ética, as normas de condutas, são atingidos. Isso faz com que 

a ideia de coletividade e de solidariedade seja substituída pelo individualismo. 

Emerge o consumidor, o produto, e imerge o cidadão. Nesse sentido, os sujeitos 

são desafiados no seu “eu-coletivo”, pois seus valores são questionados e são 

mercadorias, ou seja, ser politicamente correto não é um valor vivenciado e, 

sim, algo a ser apresentado como referencial de boa conduta. Os sujeitos são 

coisificados, como afirma Morin (2014), e, por isso, sua relação na sociedade 

apresenta-se despida de valores universais. 

As relações afetivas tornam-se superficiais e este fato, agregado a todos os 

pontos supracitados, modifica os diversos padrões, remodela a comunicação, o 

contexto político e social, entre outros que, certamente, de modo adjacente ou 

subjacente, modificam os sujeitos, as relações, as manifestações, as demandas 

encaminhadas às ouvidorias nos seus mais diversos âmbitos, desafios e cenários.
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Isso porque, embora com o olhar da imparcialidade por parte da ouvidoria, 

as manifestações são apresentadas por “gente”, conforme pontua Paulo Freire 

(1996); por sujeitos à busca de respostas, à busca de ação e/ou de reação, à 

busca de efetividade, eficiência, eficácia, relevância nos mais diversos serviços e 

contextos. Mas, sobremodo, sujeitos, modificados por esse panorama, o homem 

multifacetado, que desenvolve diversos papéis sociais, tudo, ao mesmo tempo, 

agora, e que, na busca do equilíbrio, por vezes se desequilibra ou que, ainda, no 

desequilíbrio, converge para o equilíbrio, contradição revelada no bojo desse 

sujeito multidisciplinar, fruto da sociedade do cansaço (HAN, 2017).

Nesse sentido, compreender o cidadão que procura uma gestão produtiva, 

que pratica a participação e o controle social, é necessário para a percepção da 

complexidade que cada vez mais compõe o bojo das demandas apresentadas 

nas ouvidorias. Outrossim, o pedido para a troca do “trinco da fechadura”, uma 

questão de infraestrutura física, parece, cada vez mais, espraiar-se no mar do 

esquecimento, no mar do passado, da superação, das primeiras e já respondidas 

manifestações. Fomentam-se questões de assédio moral e sexual, de postura 

inadequada, de ideação suicida, de saúde mental, de violação de direitos, de 

forma constante e crescente, avassaladora. Essas demandas são, de algum modo, 

a marca desse panorama da modernidade líquida, das questões fluídas, com-

plexas, objetos-cerne das atuais demandas das ouvidorias.

Por conseguinte, as ouvidorias, assim como a sociedade, vivenciam uma 

metamorfose, uma constante metamorfose, no que diz respeito às contínuas 

construções de políticas públicas, mediante o olhar da inovação, enquanto 

instrumento estratégico de gestão. E, para avançarmos e sairmos do casulo, 

embasados no mito da Caverna de Platão, é mister repensarmos os modelos 

de organizações tradicionais e burocráticas (os casos em que não possuem 

funcionalidade no cotidiano) e prosseguirmos, alicerçados na troca de expe-

riências e na ressignificação de práticas mais orgânicas de atuação, descritas 

nos próximos capítulos deste livro e, ainda, no experienciar coletivo, em um 
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processo formativo constante, para nos libertarmos das trevas para a luz, com 

efetividade, eficácia, relevância, inovação, mas, sobremodo, sensibilidade e 

alteridade, olhando o outro, com os óculos do outro. Vamos?
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CAPÍTULO 1

Ouvidorias Universitárias e 
Sistema de Gestão Integrada: 

estudo de caso no Centro 
Universitário de Patos de 

Minas – Unipam 

Alan Santos de Oliveira1

1. As ouvidorias universitárias e o contexto social e  

político brasileiro

As Instituições de Ensino Superior – IES, assim como 

outros tipos de organizações, também são sistemas altamente 

complexos, principalmente pelas divergências entre sua con-

cepção, ação e objetivos. Possuem processos instituídos para 

seu funcionamento e perpetuação. 

1	 Possui mestrado em Educação pela Universidade de Uberaba (Uniube), 
MBA em Comunicação Empresarial pela União Pioneira de Integração 
Social (Upis) e graduação em Ciência Política e Relações Internacionais 
pelo Centro Universitário Internacional (Uninter). Prestou consultoria para 
a Alfasol/Unesco. É avaliador de cursos e universidades do Inep/MEC. 
Atua como docente do Centro Universitário de Patos de Minas (Unipam) 
em cursos de graduação e de pós-graduação. É consultor e parecerista téc-
nico da Editora Intersaberes. É ouvidor-geral e secretário-geral do Unipam. 
Foi presidente do Fórum Nacional de Ouvidores Universitários − FNOU 
(2012-2018). Possui pesquisas, capítulos de livros e artigos publicados nas 
áreas de Educação (com ênfase em Avaliação Institucional) e de Política 
(com ênfase em ouvidorias, democracia e cidadania).
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As instituições de ensino e de pesquisa têm ainda um desafio, diferenciando-se 

das demais organizações, pois além de se inserirem no sistema capitalista, têm 

como uma de suas ações primordiais a busca pelo conhecimento para a diferen-

ciação na competitividade de mercado, a oferta da formação acadêmica e, dessa 

forma, passando a sociedade a compreender as universidades como parte de um 

segmento de mercado dito educacional, no qual “a qualidade de uma universidade 

não se mede pela grandiosidade do Campus, [...] mas pela qualidade de seus pro-

dutos” (PAVIANI; POZENATO, 1984, p. 38). Assim, o foco de uma organização 

é tornar-se apta para competir no mercado, sendo “preciso dar mais atenção à 

produção e à produtividade universitárias” (PAVIANI; POZENATO, 1984, p. 38). 

A partir dessa premissa, pode-se conceber a universidade como sistema 

social complexo, uma instituição com várias conexões entre sua missão insti-

tucional e sua gestão administrativa. Também, como uma organização repleta 

de relações com outros sistemas e seu entorno, considerando, entre outros, o 

olhar voltado para o atendimento das demandas do mercado e a formação de 

profissionais, principalmente entre as instituições da rede privada. 

A complexidade da instituição universitária vai muito além de estar inserida 

no ambiente educacional. Compreende também a variedade na tipologia dos 

seus públicos, a necessidade de promover o atendimento dos anseios dos seus 

integrantes, a existência de normativas e legislações específicas que regem o 

seu funcionamento e a gestão voltada para o alcance de resultados.

Outra consideração relevante é que a universidade deve ser compreen-

dida como sistema político, pois é dotada de atores que articulam e negociam 

com diversas temáticas, apoiados em argumentos contundentes com seu ponto 

de vista. Dessa forma, a política está presente nos mais variados níveis da 

organização, tais como quando há mediação de conflitos entre estudantes e 

instâncias acadêmicas, ou na negociação da reitoria com a classe docente e os 

funcionários/servidores, na prestação de contas à sociedade e na divulgação 

do seu balanço social, etc. 
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Corroborando a ideia supramencionada, ressalta-se a compreensão das 

universidades como sistema político, de acordo com a proposta feita por Diniz 

(2014), para quem a política deve ser entendida como estudo da organização, 

da direção e da administração dos Estados. Por outro lado, a politicagem é tida 

como a política e as relações para o alcance de interesses pessoais, para a troca 

de favores ou de realizações insignificantes.

Deve-se, aqui, considerar que o sistema organizacional no qual se inserem 

as Instituições de Ensino Superior passou por importantes mudanças nas últimas 

décadas, considerando, principalmente, as novas exigências competitivas deri-

vadas da globalização, que aproximou os mercados e ampliou a concorrência, 

além do indispensável uso da tecnologia, que, por meio de inovações, alterou 

os processos produtivos, a gestão e a comunicação. Também como desafio 

para a gestão, de ordem social e cultural, emergiram os direitos humanos e a 

necessidade de preservação do meio ambiente, associados aos questionamentos 

éticos, comportamentais e a busca pela legitimidade do indivíduo.

Como parte desse complexo contexto, a ouvidoria relaciona-se com o ambiente 

de diversas formas, estando sujeita às instabilidades de todo o sistema complexo em 

que se inserem as instituições de ensino, quais sejam: perfis dos públicos; anseios 

dos mercados e da sociedade; formas de comunicação e informação; processos 

de regulamentação e avaliação; inserção da tecnologia, etc. Aliada às referidas 

instabilidades, deve-se considerar a necessidade de implantação de processos de 

planejamento estratégico e de gestão voltados para o alcance de resultados.

A ouvidoria universitária está inserida no ambiente operacional, também 

denominado microambiente, que envolve os públicos que se relacionam dire-

tamente com a organização (tais como os alunos e a comunidade externa), 

efetivando os mais diversos tipos de interações. Nesse mesmo sentido, deve-se 

considerar que a ouvidoria possui proximidade com a estrutura organizacional, 

pois está presente no cotidiano das relações institucionais e, por isso, pode cau-

sar impactos maiores, devido à sua influência direta. Assim, em um ambiente 
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multifacetado, cabe à organização, além de conhecê-lo, promover interações 

para identificar fatores que poderão influenciá-la (SOBRAL; PECI, 2008).

Analisando o cenário em que se deu a criação e o surgimento das ouvidorias 

universitárias no Brasil, é possível notar que prevaleceu a burocracia, culminando 

em um processo retardado que permitiu, explicitamente, a constatação da existência 

de dois polos temporais extremamente opostos: de um lado, a teoria (representada 

pelas propostas de criação) e, de outro, a prática (que nem sempre se consolidava 

conforme uma proposta). Nesse contexto, de acordo com Lyra (2000, p. 126-127),

[...] a primeira proposta de criação de uma ouvidoria univer-
sitária, no Brasil, surgiu em 09 de março de 1990, na Paraíba. 
[...] Todavia, foi necessário aguardar até 1992 para ver criada 
a primeira ouvidoria universitária brasileira: a da Universidade 
Federal do Espírito Santo – UFES. Na sequência, foram ins-
taladas as ouvidorias da Universidade de Brasília – UnB, em 
1993, e da Universidade Estadual de Londrina, em 1994 [...] 

No ambiente universitário, a proliferação das ouvidorias também foi esti-

mulada a partir da instituição do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior – Sinaes, conforme Lei nº 10.861 de 2004, considerando suas diretrizes 

para a avaliação das Instituições de Ensino Superior – IES, com destaque para 

a necessidade do estabelecimento de mecanismos, pelas instituições de ensino, 

para a comunicação com a sociedade e para o atendimento de estudantes.

O Sinaes é um sistema que avalia as instituições de ensino superior em 

dez dimensões, buscando o cumprimento das prerrogativas de transparência e 

imparcialidade, por meio de um modelo integrado, considerando: 1) a missão 

e o desenvolvimento institucional; 2) a política para o ensino, a pesquisa, 

a pós-graduação, e a extensão; 3) a responsabilidade social da instituição; 

4) a comunicação com a sociedade; 5) as políticas de pessoal, as carreiras do 

corpo docente e do corpo técnico-administrativo; 6) a organização e a ges-

tão da instituição; 7) a infraestrutura física; 8) o planejamento e a avaliação; 

9) as políticas de atendimento aos estudantes; e 10) a sustentabilidade financeira.
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Ainda, deve-se considerar que o Sinaes propõe que as instituições estejam 

em constante processo de avaliação, adotando os critérios propostos a ponto de 

integrá-los à sua cultura de gestão. Dessa forma, busca-se a promoção da pro-

fissionalização e da qualificação do ensino superior via processos de melhoria 

contínua e prevenção de erros, entre outras formas de gerenciamento amplamente 

utilizadas pelas organizações no mercado, a exemplo dos programas de qualidade.

É importante considerar as semelhanças entre os modelos de ouvidorias nas 

instituições de ensino superior do Brasil e do exterior, principalmente no que se 

refere aos seus princípios, quando se trata da necessidade da independência (em 

relação a qualquer autoridade acadêmica), da imparcialidade (frente aos grupos polí-

ticos existentes) e da exigência de qualificação acadêmico-profissional para atuação 

(que possibilite investigar, continuamente, o fazer da ouvidoria e a própria gestão). 

Para Camatti (2014) é possível observar, entre o período de 1992 e 2001, 

que somente após 1998 houve uma expansão gradativa na implantação das 

ouvidorias universitárias. Também, esse crescimento se deve, em parte, à criação 

do Fórum Nacional de Ouvidores Universitários – FNOU – e à disseminação da 

ideia de ouvidoria como abertura à participação, promovendo, de certa forma, 

a promoção da democracia. 

Deve-se ainda inserir nessa análise o ambiente em que se encontram as ouvi-

dorias universitárias, por ser dotado de peculiaridades que o diferem do ambiente 

das demais instituições e empresas de caráter público ou privado. De acordo com 

Rodrigues (2012, p. 236), “diferentemente de outros ambientes, o educacional 

é marcado, especialmente pelo conjunto de condições culturais, psicológicas e 

morais que envolvem as pessoas que ali convivem, por um tempo razoável”. 

Por esse motivo, o perfil do ouvidor, nesse contexto, também ganha novos contor-

nos, buscando agregar o caráter educativo num espaço de relações interpessoais.

De acordo com Camatti (2014), portanto, o ouvidor é, simultaneamente, 

parte de um sistema psíquico e também de um sistema social. Esse profissional, 
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além de viabilizar e legitimar a participação de todos, precisa criar uma visão 

compartilhada dos principais aspectos da universidade.

Outro grande desafio da ouvidoria é atuar e ser compreendida como facilita-

dora, como promotora de serviços especializados de registro, encaminhamento, 

solução e resposta, para todos os seus públicos, sempre se diferenciando de uma 

central de informações. Nesse mesmo campo, a ouvidoria acolhe as manifesta-

ções e compreende a fundo seu teor, procurando gerar segurança e confiança nos 

demandantes que a ela recorrem, inclusive sendo espaço de mediação, pois atua 

na solução de conflitos que possam ocorrer dentro do contexto universitário. 

2. Planejamento estratégico e gestão no âmbito das ouvidorias universitárias

A atividade de planejar significa tomar decisões presentes baseando-se no 

exame do impacto destas no futuro. A busca é pela redução da incerteza envol-

vida no processo decisório, que ocasiona uma maior probabilidade de alcance 

dos objetivos, metas e desafios delineados pela organização.

De acordo com Pereira (2010, p. 44)

[...] planejamento difere de improvisar. Enquanto o primeiro está 
preocupado em elaborar um plano para fazer algo, ou mesmo, 
criar um esquema para agir, o segundo prepara algo às pressas, 
no momento em que as coisas acontecem e, às vezes, age ao 
acaso [...]

Para Oliveira (2008, p. 5), o processo de planejar cria indagações, que 

“[...] envolvem questionamentos sobre o que fazer, como, quando, quanto, para 

quem, por que, por quem e onde”. O planejamento, de acordo com Oliveira (2008), 

tem como princípios ser participativo, coordenado, integrado e permanente. Deve ser 

participativo no sentido de ser realizado por todas as áreas pertinentes ao processo. 

Com as mudanças advindas de novos modelos de gestão e, devido à 

necessidade de garantir sua legitimidade e sustentação, planejamentos mais 
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abrangentes começam a aparecer, sendo o planejamento estratégico uma opção 

de conduzir uma gestão com efetividade, permitindo que a instituição e seus ges-

tores conheçam a organização em que atuam e aonde querem chegar, delineando 

os caminhos para que sejam conquistados os objetivos (SILVA et al., 2014).

Na visão de Pereira (2010), o planejamento estratégico é um processo que 

consiste na análise sistemática dos pontos fortes (competências) e fracos (incom-

petências ou possibilidades de melhorias) da organização e das oportunidades e 

ameaças do ambiente externo, com o objetivo de traçar ações estratégicas para 

aumentar a competitividade e o seu grau de resolutividade. Para Oliveira (2008) 

o planejamento estratégico é o conjunto de providências a ser tomado pelo 

executivo para uma situação em que o futuro tenda a ser diferente do passado.

A informação organizacional tem como um de seus segmentos a informação 

estratégica, cujo objetivo é o uso de dados, informação e conhecimento para 

agregação de valor a produtos e/ou serviços, garantindo a sobrevivência da 

organização aos desafios atuais. Dessa forma, considerando a informação como 

um dos mais importantes ativos organizacionais, faz-se necessário entender a 

forma como as organizações acessam, organizam, compartilham e fazem uso 

da informação para gerar conhecimento e favorecer as estratégias.

O uso da informação pelas organizações é um dos recursos mais impor-

tantes para garantir a competitividade nos dias atuais. A informação é criada, 

tratada e transferida às organizações e a eficiência desse processo garante à 

organização patamares elevados de desempenho (CALAZANS, 2006).

A Gestão de Processos de Negócios é uma abordagem gerencial multidiscipli-

nar, que integra conhecimentos específicos, com foco nos processos organizacionais, 

buscando a melhoria contínua da instituição por meio de um feedback cíclico, capaz 

de esclarecer tanto o alinhamento dos processos com as estratégias organizacionais, 

como o alcance do desempenho previamente planejado. Davenport (1998) identi-

fica quatro fases para o processo de gerenciamento da informação: determinação 

das exigências, obtenção da informação, distribuição e utilização da informação.
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Como já destacado anteriormente, as Instituições de Ensino Superior são 

organizações inseridas em sistema complexo de gestão, devido aos seus fatores 

peculiares. Assim, essas organizações, em sua maioria, vivenciam dificuldades 

constantes pelo fato de estarem vinculadas, por exemplo, às imposições burocrá-

ticas e à própria dinâmica do mercado e serem dependentes destas. Essas pecu-

liaridades, consequentemente, demandam a busca por um modelo de gestão que 

viabilize uma atuação gerencial de proximidade, relacionamento e participação, 

sendo a ouvidoria uma facilitadora de processos organizacionais. 

Além dos desafios já identificados na gestão das universidades, Pina (2013) 

ressalta que há uma exigência cada vez maior, advinda da democracia, para 

requerer da administração pública uma postura mais proativa, com padrões de 

desempenho, ética, transparência, entre outras demandas que se apresentam 

alinhadas com os princípios da gestão de processos.

Nesse contexto, as ouvidorias surgem como uma forma de proporcionar 

aos mais variados públicos das organizações a transparência nos processos e 

nas ações, bem como um meio de comunicação eficaz, para dar feedback à 

gestão estratégica das organizações. 

A gestão de processos é uma ferramenta que busca a melhoria contínua, 

prezando pelo desenho do fluxo dos processos e apresentando uma visão do 

todo, promovendo a cultura participativa na gestão, com foco no cliente, na 

transparência das informações, na medição e no gerenciamento do desempenho 

da institucional.

De acordo com Glüer (2006) a função básica de uma ouvidoria na organiza-

ção é a atuação em defesa dos interesses dos diversos usuários contra quaisquer 

omissões cometidas pela instituição. Ferreira e Santos (2011) complementam 

esse pensamento ao considerarem que a ouvidoria pode ser entendida como um 

meio de comunicação que representa a “voz do cidadão na organização”, suge-

rindo ações de melhorias, fidelizando clientes e, consequentemente, gerando 

valores, antes obtidos em pequenas e difusas interações. 
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Ainda, na oportuna reflexão de Ferreira e Santos (2011), a ouvidoria deve ser 

imparcial, atuando como um jogador que não se vincula a nenhum time específico. 

Para a ouvidoria, o que importa é o foco apenas na legitimidade dos fatos e não 

na vinculação a uma das partes, sendo assim possível agir de maneira harmoniosa 

e alavancar a qualidade do serviço ou produto da organização, sem considerar a 

subjetividade e os interesses pessoais dos que estão envolvidos.

Para Machado, Duarte e Silva (2011), os modelos de ouvidoria variam de 

acordo com cada contexto institucional. Assim, cada ouvidoria ganha aspectos 

próprios, conforme o tipo de negócio, a região administrativa, o tamanho da 

organização, etc. Ainda para os referidos autores, há cinco formas de atuação 

das ouvidorias, com maior ou menor grau de influência, sendo elas:

a)	 ouvidoria como um canal de comunicação com o cidadão;

b)	 ouvidoria como um instrumento de mediação;

c)	 ouvidoria como um instrumento de gestão da qualidade dos 

serviços prestados;

d)	 ouvidoria como um lugar difusor e de defesa dos Direitos Humanos;

e)	 ouvidoria com caráter investigativo.

De acordo com Lorena (2016), os autores explicam que as duas primeiras 

formas referem-se à ideia de mediação e interação entre instituição e cliente; a 

terceira forma refere-se mais a um instrumento de gestão com inclinação para a 

melhoria dos processos organizacionais; a quarta forma refere-se ao objetivo de 

salvaguardar a dignidade da pessoa humana; e, por fim, a quinta forma refere-se 

ao caráter investigativo e à apuração de fatos que envolvem a organização.

Para Glüer (2006), a terceira forma descrita por Lorena (2016) se torna uma 

evidência quando a rotina de uma ouvidoria é planejada em função da sistemati-

zação das informações, cujos resultados possibilitam reflexões, críticas e ações.
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3. Ouvidorias e gestão integrada: uma análise de caso do Centro Universitário de 

Patos de Minas – Unipam 

A implantação do sistema de gestão integrada significa a obtenção de uma 

valiosa ferramenta para o aperfeiçoamento de vários processos organizacionais, 

evidenciando a preocupação dos gestores com a melhoria contínua de seus 

produtos e serviços.

O Centro Universitário de Patos de Minas – Unipam – implantou, em 

2015, um Sistema de Gestão Integrada – SGI, ou seja, um conjunto de práticas 

inter-relacionadas e em constante comunicação, que permite a melhoria contínua 

dos processos institucionais, o desenvolvimento de políticas e práticas ambien-

talmente sustentáveis, o gerenciamento dos riscos ocupacionais e a aplicação de 

técnicas socialmente aceitáveis no ambiente de trabalho. Com o objetivo de dar 

sinergia às ações em busca da excelência, o referido centro universitário lançou, 

em 2010, um programa responsável por direcionar as ações de melhoria contínua, 

rumo à excelência, denominado “Caminho para Excelência Unipam – CEU”. 

Nos anos subsequentes, outras etapas possibilitaram a implementação do Sistema 

de Gestão Integrada no Unipam, conforme demonstrado na figura a seguir:

Figura 1: Etapas de implantação do SGI no Unipam

Fonte: arquivos da Coordenadoria da Qualidade do Unipam.
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Ao implantar a política de gestão integrada, o Unipam procurou assegurar 

que as atividades relacionadas aos seus objetivos pudessem alcançar um elevado 

nível de satisfação dos alunos, dos professores e dos colaboradores, desenvol-

vendo, de forma ética e responsável, o conhecimento científico e tecnológico. 

Também, institucionalizou a busca pela capacitação constante de seu corpo 

docente e técnico-administrativo, sempre respeitando as partes interessadas, o 

meio ambiente, os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, praticando a 

responsabilidade social, com a promoção da segurança e da saúde ocupacional, 

prevenindo a poluição e protegendo o meio ambiente. 

Como resultado das mudanças em seus processos, por meio do sistema 

de gestão integrada, as certificações ISO 9001 (Sistema de Gestão da Quali-

dade), ISO 14001 (Sistema de Gestão Ambiental), OHSAS 18001 (Sistema de 

Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional) e SA 8000 (Sistema de Gestão da 

Responsabilidade Social) foram obtidas pelo Centro Universitário de Patos de 

Minas – Unipam – após auditoria realizada no ano de 2015, pela BSI Group, 

com validade de três anos. Nos anos de 2016 e 2017 foram realizadas auditorias 

de manutenção do SGI pela referida empresa, que identificou o compromisso 

de melhoria contínua dos seus produtos e serviços, recomendando a renovação 

das certificações pelo prazo de um ano. Em 2018, passada a validade de três 

anos do SGI, a instituição foi recertificada pela empresa ABS Quality Evalua-

tions, por mais um período de três anos, com auditorias anuais de manutenção. 

Na figura a seguir, são apresentados os selos referentes às quatro certificações 

internacionais obtidas pelo Centro Universitário de Patos de Minas – Unipam:
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Figura 2: Selos de certificações internacionais obtidos pelo Unipam

Fonte: arquivos da Coordenadoria da Qualidade do Unipam.

A certificação ISO 9001, que possui como diretriz a norma ABNT NBR ISO 

9001:2015, define os requisitos para a padronização dos serviços da instituição, 

para a melhoria contínua dos processos e para o aumento da capacidade no aten-

dimento das necessidades da comunidade acadêmica e das partes interessadas.

A certificação ISO 14001, respaldada pela norma ABNT NBR ISO 

14001:2015, define os requisitos para o gerenciamento dos aspectos e impac-

tos ambientais das operações diárias da instituição, para o cumprimento das 

normas ambientais aplicáveis e para a prevenção da poluição e proteção do 

meio ambiente.

A certificação OHSAS 18001, baseada na norma OHSAS 18001:2007, 

define os requisitos para o controle dos riscos operacionais da instituição, para a 

prevenção, a identificação e a redução dos perigos ocupacionais, para o cumpri-

mento das normas de saúde e segurança aplicáveis e para o comprometimento do 

Unipam com o bem-estar da comunidade acadêmica e das partes interessadas.

A certificação SA 8000, orientada pela norma SAI SA 8000:2014, define 

os requisitos para o desenvolvimento, manutenção e aplicação de práticas 

socialmente aceitáveis na instituição, para o tratamento ético dispensado à 
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comunidade acadêmica, aos parceiros e aos fornecedores e para o cumprimento 

das normas trabalhistas e acordos internacionais existentes.

A Ouvidoria do Unipam, inserida nos processos do sistema de gestão inte-

grada, implantou adequações em seu modelo de gestão. Houve, por exemplo, 

ações de sensibilização, de orientação e de capacitação, a implantação de novas 

ferramentas e a adequação de fluxos administrativos e informacionais. 

Entre as adaptações, destacam-se a busca pela melhoria constante dos seus 

processos e rotinas e a sistematização das suas informações, que compreendem, 

por exemplo, a padronização de ferramentas para a geração de dados e fluxos 

informacionais, conforme demonstrado na figura a seguir: 

Figura 3: Pirâmide documental do SGI

Fonte: arquivos da Coordenadoria da Qualidade do Unipam.

O Manual do Sistema de Gestão Integrada – MSGI – é um documento 

gerencial institucional que descreve o Sistema de Gestão Integrada. O Plano de 

Qualidade – PQ – e o Procedimento de Sistema – PS – são documentos que orien-

tam sobre a execução dos processos internos da instituição como, por exemplo, os 

planos pedagógicos dos cursos e os procedimentos de aquisição, de elaboração e 
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edição de documentos. As Instruções de Trabalho – ITs – são documentos opera-

cionais que descrevem o modo correto de se executar uma determinada atividade, 

a fim de se ter um processo claro e objetivo. Por fim, os Documentos Avulsos – 

DAs – são ferramentas de apoio que servem como formulários e registros.

A Instrução de Trabalho – IT – elaborada e utilizada pela Ouvidoria do 

Unipam tem como objetivo padronizar os procedimentos relativos ao trata-

mento dado aos registros da ouvidoria (Reclamações, Denúncias, Sugestões e 

Elogios). A referida IT, dentre outros componentes, também define a sequência 

executiva, ou seja, os procedimentos diários executados pela equipe da ouvi-

doria que possibilitarão o alcance dos seus resultados, tais como a qualidade 

no atendimento e a melhoria contínua dos processos e serviços por meio do 

atendimento de requerimentos de alunos, professores, funcionários, estagiários 

e comunidade externa, conforme padrão estabelecido.

Não somente a ouvidoria, mas todos os departamentos do Unipam devem ter 

os seus processos inspecionados e registrados. A referida inspeção tem o objetivo de 

monitorar se o processo está sendo realizado de acordo com o planejado e, em caso 

contrário, possibilitará a prática de um plano de ação para adequar o procedimento. 

Quando a execução de uma atividade ou procedimento não atende ao 

padrão estabelecido, tem-se uma situação de desvio, sendo necessária uma 

Ação Corretiva – AC – para o estudo e o tratamento da causa. O objetivo de 

eliminar a causa de uma não conformidade identificada ou desvio é evitar a 

repetição desta não conformidade.

O Sistema de Gestão Integrada – SGI – possibilita aos públicos (gestores, 

professores, alunos, funcionários e comunidade externa) constatarem, na prática, 

as melhorias na instituição, por exemplo, com a realização da coleta seletiva 

(na qual os resíduos gerados têm uma destinação adequada), no monitoramento 

contínuo dos processos (por meio de auditorias internas e externas), na atu-

ação do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho – SESMT, em parceria com a Comissão Interna de Prevenção de 
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Acidentes – CIPA, pela saúde e segurança dos colaboradores, e nas atitudes que 

visam ao bem-estar da comunidade acadêmica e de toda a população, com a 

promoção de programas sociais, tais como o “Dia da Responsabilidade Social”, 

o “Trilhas do Saber”, o “Integrar”, o “Unipam Sênior”, etc.

Para a ouvidoria, são indicadores de qualidade os mais variados índices que 

constam em seus relatórios gerenciais, tais como as quantidades de registros rece-

bidos, as demandas por tipo de público, as demandas por área, o tempo médio de 

resposta dos registros, a avaliação da satisfação dos usuários dos serviços, etc. 

Uma comparação desses indicadores, nos relatórios anuais de 2016, 2017 e 

2018 da Ouvidoria do Unipam, mostra, por exemplo, uma redução nos números 

de registros recebidos, em sua maioria reclamações e denúncias, evidenciando 

melhoria na prestação de serviços pelos departamentos e a consequente satis-

fação dos usuários. Também, outro indicador é a redução do tempo médio de 

resposta dos registros recebidos pela Ouvidoria, apontado nos mesmos instru-

mentos gerenciais. Por fim, os relatórios gerenciais indicam uma elevação no 

índice de satisfação dos usuários em relação aos serviços prestados pela Ouvi-

doria do Unipam, ao apontarem satisfação plena com as respostas recebidas.

É importante destacar que a ouvidoria – ao sistematizar, compilar e confrontar 

os dados recebidos – exerce uma função mais completa, que seria a de gerar 

informações e até disponibilizá-las aos gestores da instituição, como forma de 

subsídio para os processos de tomada de decisão. Dessa forma, as ouvidorias 

passam a ser consideradas estrategicamente como captadoras e processadoras de 

ideias, oportunizando a melhoria dos serviços prestados à sociedade. 

Para Vismona (2011) quando a ouvidoria atua simplesmente com foco na 

percepção do cidadão e em suas demandas, sem considerar a lógica da adminis-

tração, pode representar uma ameaça para a organização, uma vez que é capaz 

de expor críticas sem a preocupação de convertê-las em indicadores construtivos, 

causando, dessa forma, uma antipatia entre os dirigentes-alvo das demandas, con-

fundindo o mensageiro (ouvidor) com a mensagem em si. Para esse mesmo autor, 
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[...] compreender e incorporar as informações contidas nas 
manifestações do consumidor/usuário na gestão, com certeza, 
irá aperfeiçoar a organização como um todo. A ouvidoria, nesse 
contexto, é uma grande aliada nos processos de aperfeiçoa-
mento, não devendo ser vista como uma ameaça à ordem e ao 
quadro funcional. (VISMONA, 2011, p. 36).

A ouvidoria tem a capacidade de identificar, por meio das demandas, os 

problemas, as falhas e suas causas, repassando-as aos gestores juntamente com 

as possíveis soluções, auxiliando-os no controle de qualidade e aperfeiçoamento 

dos atendimentos e serviços públicos ofertados. Assim, atua de forma estratégica 

na gestão das instituições, sendo órgão que recebe, protocola, encaminha e acom-

panha o atendimento das demandas dos usuários, contribuindo para melhorar a 

qualidade dos serviços oferecidos, além de ser uma fonte de informações para 

ajustes nos processos de gestão e um mecanismo de baixo custo para a promoção 

da participação cidadã e o fortalecimento da democracia (MOREIRA, 2006).

Corroborando com esse pensamento, Machado, Duarte e Silva (2011) afirmam 

que a ouvidoria, quando entendida como uma forma de controle de qualidade do 

serviço prestado, acaba se tornando estratégica por entrar em contato com a alta 

administração. Ao mesmo tempo, é um meio de comunicação direta com o usuário.

Dessa forma, compreende-se que a essência do trabalho da ouvidoria é 

ajudar a transformar em oportunidade as ameaças surgidas do relacionamento 

da organização com seus públicos, humanizando a relação na busca pelo equi-

líbrio no processo. Outra característica da ouvidoria que merece destaque é 

exposta por Palmeiras, Stacia e Sgari (2014), quando a evidenciam como um 

instrumento de transparência. Daqui, depreendem-se os processos de prestação 

de contas, por exemplo, com a apresentação de um balanço social. 

Petenate (2011) considera a ouvidoria como um subsistema de um sistema 

mais amplo denominado organização, sendo formada por processos que interagem 

com outros subsistemas para atender a um único propósito. Melo (2016) afirma 

que a percepção da ouvidoria como uma ferramenta de gestão demanda que seus 
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responsáveis tenham conhecimento de todos os processos, fluxos de informação, 

valores e cultura da organização para compreender as demandas que surgem. 

A ouvidoria evidencia sua participação nos processos de gestão a partir 

do momento que tem, entre suas atividades, a apresentação de relatórios com 

informações estratégicas, obtidas nas demandas como uma forma de controle 

dos processos. Também, quando atua participando em processos de controle de 

qualidade e sistema de gestão integrada. 

Contudo, para que a ouvidoria auxilie na gestão, ela precisa, segundo 

Iasbeck (2010, p. 21): 

[...] proporcionar (gerir, administrar, manter) fluxos informa-
cionais contínuos entre os agentes do processo da comunicação 
(organização e públicos), intervindo ou mesmo interferindo 
em outras áreas correlatas e não necessariamente vinculadas 
administrativamente ao atendimento. 

O papel estratégico da ouvidoria inicia-se desde o recebimento da demanda 

até a resposta final dada ao demandante e aos relatórios enviados ao gestor. 

Ao sistematizar as informações das demandas, de forma quantitativa e quali-

tativa nos relatórios, a ouvidoria torna-se uma fonte de informação confiável 

para subsidiar o planejamento.

4. Considerações finais

A pesquisa realizada alcançou seu objetivo principal ao discutir sobre as 

temáticas planejamento estratégico e gestão integrada aplicadas ao contexto 

das ouvidorias universitárias brasileiras. 

A partir dos estudos de autores clássicos e contemporâneos sobre o instituto 

do ombudsman, procurou-se identificar como se dá a participação da ouvidoria 

em um sistema de gestão integrada, evidenciando resultados obtidos em suas 
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atividades cotidianas com ênfase no aperfeiçoamento de processos organiza-

cionais e no relacionamento com os seus variados públicos. 

Tomou-se como modelo o estudo de caso da Ouvidoria do Centro Universi-

tário de Patos de Minas – Unipam – e os impactos advindos com as adequações 

em sua forma de atuação a partir da implantação do Sistema de Gestão Inte-

grada – SGI, tais como o planejamento de trabalho, os fluxos informacionais, 

os relatórios gerenciais e os indicadores como mecanismos para o alcance dos 

propósitos de excelência.

Foi possível observar, de um lado, como a ouvidoria universitária encon-

tra-se inserida em um complexo sistema de relações, tanto pela diversidade dos 

seus atores, quanto pelos seus anseios, assim como pelas demandas políticas, 

sociais e econômicas que permeiam a instituição universitária brasileira. 

Verificou-se ainda, por outro lado, a importância da atuação da ouvidoria 

em um sistema de gestão integrada, com a utilização dos seus dados como indi-

cadores e a geração de informações que possam subsidiar a tomada de decisões 

e a implementação de ações estratégicas para a melhoria contínua na prestação 

de serviços, o alcance da satisfação do cliente e da qualidade.
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1. Introdução

O primeiro registro do ombudsman como figura que 

supervisiona a atividade da Administração Pública, frente as 

suas obrigações, foi registrado na Suécia, em 1809. Passados 

os anos de ditadura, que respondeu com perseguições, pri-

sões e morte de pessoas que se colocaram contra o regime, 

Portugal e Espanha, entre os anos de 1975 e 1978, viven-

ciando seus respectivos períodos de redemocratização, vin-

culam, então, a experiência do ombudsman à perspectiva de 

criação do Defensor do Povo, o qual, para além de supervi-

sionar as atividades do Poder Público, no cumprimento de 
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suas obrigações, zelaria pela proteção dos direitos humanos (DEFENSOR DEL 

PUEBLO; PROVEDOR DE JUSTIÇA).

O final da década de 1970 e início dos anos 1980 são marcados por conquistas 

dos países da América Latina em relação à luta contra os regimes ditatoriais, assim, 

cria-se um campo fértil para construção de órgãos, instituições e ações que experi-

mentados em outros países redemocratizados pudessem, em certa medida, garantir 

direitos e frear qualquer nova possibilidade de reascensão de regimes ditatoriais. 

Assim, aproximar-se das experiências de implementação do instituto do ombudsman 

ocorrido em Portugal e Espanha parecia bastante propício, considerado o histórico 

relacional entre os países da América Latina e os dois países da Península Ibérica 

(INSTITUTO LATINOAMERICANO DO OMBUDSMAN, 2016).

Inicialmente, o processo de aproximação, que caracterizará a difusão da 

política na região, se dá por meio da academia, que promove eventos inter-

nacionais com a presença do Defensor del Pueblo Espanhol, e o Provedor de 

Justiça Português coloca o tema na agenda.

No Brasil, o processo foi diverso, marcado por disputas internas no período 

Constituinte 1987-1988, travadas entre os atores que reivindicavam a criação do 

defensor do povo, também traduzido como ouvidor, e demais atores diretamente 

ligados ao Ministério Público. Segundo Tácito (1988), a primeira citação na 

literatura jurídica brasileira referente ao ombudsman sueco foi realizada por ele 

em 1967, quando palestrava a respeito do controle da administração pública e 

acerca da Constituição.

A despeito de a Constituição Federal de 1988 negligenciar o instituto do 

Defensor do Povo brasileiro, o que se viu a partir de então foi uma multiplicação 

do número de ouvidorias públicas. Em 2012 estimavam existir no Brasil em 

torno de 2 mil ouvidorias públicas. A exemplo do processo de crescimento do 

instituto, observou-se na esfera federal, considerados os órgãos ou entidades 

do Poder Executivo, uma ampliação do quantitativo de ouvidorias, que subiu 

de 40 no ano de 2002 para 285 em 2014 (MENEZES, 2015). A partir do breve 
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referencial teórico, ressalta-se que o objetivo deste capítulo é refletir a Ouvidoria 

como instrumento de poder segundo o conceito de Pierre Bourdieu.

2. Estado e poder em Pierre Bourdieu: contribuições para pensar a ouvidoria

Na compreensão de Bourdieu (1989; 2014), cabe ao Estado o poder de 

organizar a vida social, por meio de determinação de estruturas cognitivas 

específicas e consensuais a respeito do sentido de mundo. Assim, debruçar-se 

sobre o surgimento do Estado nos permitiria compreender um setor do campo 

de poder, dado que este em certa medida determina o funcionamento dos demais 

campos, e, consequentemente, interfere no posicionamento desses entre si. 

Para Bourdieu podemos dizer que 

O Estado é o princípio de organização do consentimento como 
adesão à ordem social, a princípios fundamentais da ordem social, 
e que ele é o fundamento não necessariamente de um consenso, 
mas da própria existência das trocas que levam a um dissenso. 
(BOURDIEU; 2014; p. 31).

Nessa perspectiva o Estado tem papel primordial na construção de habitus, os 

quais constituirão o modo de pensar, ser e agir dos indivíduos, os quais, no seu coti-

diano, estabelecem uma relação com o poder público por meio dos serviços prestados.

Importa afirmar que a relação Estado-indivíduos não é simétrica, tam-

pouco harmônica, o que nos permitiria dizer a noção de habitus, considerados 

os elementos socialmente estruturados e estruturantes, que se define a partir 

do indivíduo, e, em grande parte, mediada por imposições do próprio Estado. 

Dessa maneira, as regras e definições desenhadas no funcionamento das ativi-

dades públicas, por si só, contribuem para que as pessoas se comportem de uma 

determinada maneira quando buscam uma ação ou serviço público. Ainda que 

tais regras ou definições não sejam efetivamente descritas ou ditas, possuem 

potencial para se afirmarem na esfera do simbólico, o que equivaleria a pensar 
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na ação de cada indivíduo a partir da existência de um sistema esquemático que 

é construído por intermédio do próprio Estado e sua relação com a população. 

Nesse sistema então, de forma articulada, seria possível encontrar os pensa-

mentos, percepções e ações (BOURDIEU, 2007; 2014).

Pensar que o Estado, para além de sua autonomia para uso da força física, 

também utiliza da força simbólica, abre margem para que fossem questionadas 

quais são as consequências de tal uso, assim Bourdieu (2014, p. 30) acrescenta 

a clássica definição de Estado de Max Weber, de que o Estado possui o mono-

pólio legítimo da violência física e simbólica, “na medida em que o monopólio 

da violência simbólica é a condição da posse do exercício do monopólio da 

própria violência física”. A relação de coerção entre o dominante (Estado) e 

o dominado (coletivo ou indivíduos), não possuindo os últimos condições de 

impedir que tal relação de dominação se estabeleça, introduz ao campo a vio-

lência simbólica. Cabe destacar que tal instrumento de dominação não é algo 

restrito à classe dominante ou à estrutura estatal, todavia, algo possível de se 

verificar entre o que denomina de agentes sociais, configurando uma espécie 

de jogo. No mais, tal relação pode apresentar-se de forma naturalizada, o que 

denota maior perversidade (BOURDIEU, 2001).

Para Bourdieu (1989), o poder simbólico é invisível, e, portanto, só poderá 

ser colocado em prática com a cumplicidade de sujeitos que estão alheios a 

sua existência, independente se como executores desse tipo de poder ou se 

submissos a ele. É necessário admitir que o poder está em toda parte, mesmo 

que não se tenha por interesse identificar, e tão menos seja identificado ou ainda 

ignorado, mais importante se faz reconhecê-lo. Nessa perspectiva, apontar o 

Estado e sua relação com as pessoas como campo de circulação de poder chama 

a atenção para a necessidade de buscar o reconhecimento desse poder simbólico, 

conforme cada estrutura de Estado.

Parte-se da compreensão de que a ouvidoria pública brasileira, tal como 

se estabeleceu no Poder Executivo federal, é parte de um complexo arranjo 
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de instituições e regras do qual o Estado se utiliza para dar conta de estrutu-

rar seu funcionamento. O que equivale dizer que a ouvidoria seria uma das 

instituições que se relaciona por meio de ações e processos que o tempo todo 

interferem em variados campos, inclusive o político. Logo, a proposta inicial 

de constituir-se como órgão que representa o cidadão dentro da esfera pública 

deve ser a todo tempo problematizada, haja vista que o desenho institucional e a 

escolha do ouvidor caracterizariam uma agência de controle interno com baixa 

ou nenhuma autonomia. Desconsiderar a relação existente entre tal proposta e a 

estruturação do órgão possibilita a violência simbólica, dada a relação de poder 

existente, ainda que seja desconsiderada (BOURDIEU, 1983; BOURDIEU, 

2011; BOURDIEU, 2014; LYRA; 2016).

A proposta de refletir o fazer da ouvidoria e consequentemente o poder 

simbólico que ela possui é não perder de vista a possibilidade de sua atuação 

em uma lógica mais emancipadora dos indivíduos que a buscam. A despeito de 

constituir-se no seio da estrutura do Estado, discutir sua trajetória prática desta-

cando o modo que opera possibilita revelar aos seus operadores o quanto suas 

ações são capazes de constituírem-se dominação. Segundo Valle (2007, p. 128),

Pierre Bourdieu lembra que “o que a história faz, a história pode 
desfazer”. Assim, expondo aos agentes sociais os efeitos da domi-
nação, a sociologia fornece argumentos mobilizáveis na ação 
política. A descrição das relações sociais não se reduz à simples 
demonstração científica, mas se constitui num instrumento de 
libertação dos dominados, contribuindo para que possam apo-
derar-se de seu próprio destino. Nesse sentido, a sociologia pode 
tornar-se um contrapoder e favorecer a democracia, pois ela opõe 
uma contraviolência simbólica ao poder simbólico. 

Nesse contexto, não seria precipitado advertir que o agir da ouvidoria e as 

relações por ela estabelecidas podem ser beneficiadas, no que diz respeito à expec-

tativa de contrapoder e contraviolência. Romão (2016) afirma que o momento atual 

conta com uma escuridão referente ao debate sobre ouvidorias no Brasil, e expõe 
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a necessidade de extrapolar a discussão da ouvidoria limitada a sua constituição 

jurídica e discursos políticos estritos a sua criação. Segundo ele, desconsidera-se 

o contexto e supervalorizam o texto sob o risco de diminuir a visibilidade sobre o 

debate de construção de um sistema de ouvidorias. Aqui se avalia que a sociolo-

gia possui uma contribuição de valor ímpar a fim de trazer luz a esse processo e 

revelar como se dão essas relações de poder na construção da própria estruturação 

do órgão e consequentemente na relação deste com as pessoas/sociedade.

3. Ouvidoria e cidadania

A ouvidoria é um órgão de controle/participação social e reconhecidamente 

um instrumento para construção de mudanças no serviço público. Seu surgimento 

e desenvolvimento no País se dão em um momento privilegiado de fomento 

da inclusão social, tendo por objetivo impulsionar a melhoria da qualidade do 

serviço público e a participação efetiva das pessoas na administração pública. 

Como instrumento de inclusão social possui duas dimensões: histórica e polí-

tica. Em relação à primeira é importante destacar seu potencial de trazer um 

novo sentido à democracia, dado que a experiência de ditadura militar afastou 

em grande parte a relação entre Estado e cidadão. No que diz respeito à dimen-

são política, a democracia representativa no Brasil demonstra certa limitação 

no modelo experimentado, contribuindo para tanto a dimensão continental do 

país, permitindo que a ouvidoria tenha um contato mais próximo e direto entre 

a população e o Estado (CARDOSO, 2010).

Conforme Habermas (2012), em um sistema democrático, a existência do 

conflito é comum. De forma geral, o que se quer não é a eliminação do conflito, 

todavia, a construção de meios pacíficos para resolvê-los. Pode-se dizer que na 

democracia as divergências são importantes, porém a pacificação destas possui 

o intuito de modificar e requalificar as relações sociais e o comportamento do 
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Estado. Assim, assumir-se-ia a democracia como regime político que possibilita 

a autorrealização e a autonomia dos indivíduos.

Para Cardoso (2010), a ouvidoria apresenta-se como esse elemento media-

dor que permite aos indivíduos serem representados diretamente junto ao 

Estado. Entretanto, muitas críticas são levantadas ao modelo de implementação 

da ouvidoria pública brasileira. De forma geral, a crítica relativa à localização 

do instituto no interior do órgão ou agência ao qual controla e sua perda de 

autonomia é o que se apresenta com maior frequência e força. Segundo os 

autores em questão, esse cenário compromete a atuação do ouvidor e sua capa-

cidade de implementar de fato a participação social (LYRA, 2016; GOMES, 

2016). A crítica não se limita aos autores e eventos brasileiros, haja vista que 

Oliveira (2005) relata a recorrência de tais críticas também em eventos sobre 

ombudsman realizados no exterior.

No tocante às críticas recebidas em eventos internacionais quanto à implemen-

tação das ouvidorias públicas brasileiras, como órgão de controle interno, Oliveira 

(2005) relata que nessas situações o modelo de participação/controle social da 

ouvidoria é algo gerido e desenvolvido no próprio cenário brasileiro não tendo por 

obrigatoriedade ser comparável ao ombudsman. Para além da aparente resposta 

simplista, justifica que a ouvidoria como instrumento de participação/controle 

social tem se mostrado eficaz, com uma atuação objetiva e prática se comparada 

aos institutos do ombudsman internacionais. O autor avalia que o modelo original 

de ombudsman, que a princípio poderia ser encarado como um instrumento típico 

de países modernos, tal como a Suécia, sofre cada vez mais com a burocratização 

e um distanciamento da realidade das pessoas. Daí se constitui uma verdadeira 

incoerência no que se refere à possibilidade de representação dos indivíduos.

Manin (2015), em trabalho a respeito da Defensoria do Povo como instru-

mento de participação cidadã, destaca que as diferentes formas de participação são 

criadas como marco da crise de representação política, como forma de canalizar 

a insatisfação dos cidadãos em relação aos seus representantes e potencializar a 
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cidadania. Assim, a participação social objetivava então a intervenção direta sobre 

questões de interesse público. Todavia, o contexto utilizado no trabalho relativo 

ao ombudsman do qual a autora trata refere-se ao cenário dos demais países lati-

no-americanos, onde o ombudsman de forma geral possui ampla independência, 

não tendo nenhuma hierarquia com o órgão que o controla.

Desse modo, o papel e autonomia do instituto da Ouvidoria e a promoção 

da cidadania possuem uma relação íntima com a dimensão e alcance da vio-

lência simbólica. Como foi observado, para Bourdieu, o Estado realiza atos 

que gerarão, em certa medida, efeitos vinculatórios na vida cotidiana dos indi-

víduos na esfera da ordem social. Isso significa dizer que um julgamento ou 

um ato público em relação a um indivíduo produzirá impacto na vida social 

do indivíduo, de uma natureza e extensão muito superiores aos julgamentos 

realizados na esfera privada (BOURDIEU, 2014, p. 39). Em outras palavras, 

ser considerado inteligente ou não inteligente, dentro da ordem social, significa 

ressaltar a quais recursos críticos o indivíduo terá acesso (universidades de 

prestígio, por exemplo). O mesmo vale para a dicotomia doente ou saudável 

na ordem pública e os estigmas e tratamentos vinculados a esses julgamentos.

O que Bourdieu pontua, portanto, é que se os agentes públicos podem 

realizar julgamentos públicos para indivíduos singulares, que determinarão 

em boa medida a sua existência como cidadãos e acessos a direitos, assim 

cabe questionar, quem julgará esses julgadores? Quem controlará esses con-

troladores? Assim, algo que é tomado pelo indivíduo como um julgamento de 

si por atos do Estado, traduzido por suas autoridades delegadas, na realidade 

é objetivamente construído, como o ponto de vista, sobre os pontos de vista.

O Estado de modo mais geral [...] reforça um ponto de vista 
entre outros sobre o mundo social, que é o lugar de luta 
entre os pontos de vista. [...] Para conseguir esse efeito de 
des-particularização, esse conjunto de instituições a que cha-
mamos “o Estado” deve teatralizar o oficial e o universal, deve 
dar o espetáculo do respeito público pelas verdades públicas, do 



Ouvidoria brasileira: cenários e desafios

52
respeito público pelas verdades oficiais em que a totalidade da 
sociedade supostamente deve se reconhecer. Deve dar o espetá-
culo do universal, aquilo sobre o que todos, em última análise, 
estão de acordo, aquilo sobre o que não pode haver desacordo 
porque está inscrito na ordem social em determinado momento 
do tempo. (BOURDIEU, 2014, p. 61).

Assim, em que pese a importância da discussão do desenho institucional 

da ouvidoria, aponta-se para a necessidade de que ela seja pensada como pro-

motora de cidadania, sendo a capacidade de se pensar o lugar dos julgamentos 

públicos e dos atos do Estado. Logo, não parece que o fato de se constituir órgão 

interno ou externo à instituição controlada seja algo que não mereça impor-

tância. Dagnino (2004) afirma que existe no Brasil um processo de construção 

democrática que sofre uma convergência perversa e alerta que esse interfere de 

forma negativa no processo de participação social e potencialização da cida-

dania. Trata-se da junção entre o projeto político democratizante, participativo 

e o projeto neoliberal.

A Constituição Federal de 1988, conhecida também como Constituição 

Cidadã, permite que legalmente se reconheça a participação da sociedade. 

Esse fato propicia, então, uma ampliação da democracia com multiplicação 

de espaços para participação da sociedade civil. O objetivo seria ter as pessoas 

às quais se dirigem as políticas públicas como agentes ativos nos processos 

de discussão, planejamento e implementação das próprias políticas citadas. 

Contudo, paralelo a esse cenário também se construiria um processo estratégico 

para implementação de ajustes neoliberais. Segundo Dagnino (2004), ambos 

os projetos irão entre o fim do século XX e o início do século XXI sofrer uma 

confluência, constituindo-se um movimento perverso que, no plano do discurso, 

torna obscura distinções e divergências entre os dois projetos, o que permite 

redefinir o conceito de sociedade civil.

Ainda em relação à representatividade e à participação da sociedade 

civil, Dagnino (2004) evidencia que o projeto neoliberal, nesse movimento 
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de convergência perversa, deslocou seus respectivos significados. O alarga-

mento dos termos representatividade e participação social permitiu a entrada 

das organizações não governamentais (ONGs) como representantes “legítimas” 

da sociedade civil, colocando-as lado a lado com os ditos movimentos de massa 

(Movimento dos Sem Terra), orçamento participativo e conselho de políticas 

públicas. Seria ingênuo acreditar que o alargamento exposto tratava-se de ação 

casual ou desinteressada, dentre suas consequências, a que parece mais crítica 

é a inversão da perspectiva política da participação com ênfase no coletivo, 

para uma perspectiva privatista e individualista.

Neto e Durán (2016), em artigo cujo objetivo foi analisar em que medida 

a ouvidoria pública brasileira e os conselhos de políticas públicas avançaram 

no estreitamento das relações entre Estado e sociedade, e também identificar 

desafios que enfrentam no aprofundamento das dinâmicas de participação social, 

apresentaram um mapeamento a respeito da formação dos dois modelos de 

instituição. Desse modo, classificam-se esses equipamentos como instituições 

que se dispunham ser instrumentos de participação social ambos potenciali-

zados a partir da Constituição de 1988, sob um cenário de redemocratização 

vivenciado pelo Brasil. Aqui a diferença principal, todavia, estava no fato de um 

constituir-se na prática como órgão de controle interno (ouvidorias), enquanto os 

conselhos possuíam ampla independência e autonomia, conforme marco legal.

Gomes (2000), Lyra (2004) e Cardoso (2010), em seus respectivos estudos 

a respeito da ouvidoria pública brasileira, relatam um panorama pobre quanto à 

colaboração desse instituto na participação social. Lyra (2004), especificamente, 

destaca que existe um abismo entre os princípios democráticos que caracteriza-

riam a priori a ouvidoria (na mesma lógica do ombudsman no cenário interna-

cional) e suas ações cotidianas. Segundo o autor em tela, o comprometimento 

da independência dos ouvidores, por conta de em sua maioria serem nomeados 

pelos gestores dos próprios órgãos aos quais controlam, tem significado, na 
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prática, um dificultador para que a mediação das relações entre poder público 

e indivíduos, pautada nos princípios da administração pública, ocorra.

Ainda em relação ao comprometimento da razão de ser da ouvidoria devido 

a sua ausência ou pouca autonomia, Neto e Durán (2016) também apontaram 

um cenário bastante crítico em seu artigo, que tratou dados levantados em pes-

quisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, cujo objetivo foi analisar 

as condições de autonomia conferidas às 93 ouvidorias do Executivo federal. 

É importante dizer que nesse estudo a metodologia para avaliar a existência 

ou não de autonomia estava atrelada aos mecanismos de escolha para o cargo, 

entretanto, agora tendo a definição de critérios técnicos como questão funda-

mental devendo esta estar acima da escolha política. Assim, foi considerada 

também a adoção de mecanismos externos para nomeação e utilização de listas 

de candidatos para apreciação da autoridade máxima da instituição.

Considerado o exposto, seria importante destacar que as ouvidorias públicas 

brasileiras que funcionam sob modelo de controle interno tal qual discutido 

apresentam-se bastante fragilizadas no contexto de implementação do projeto 

neoliberal. Vale destacar que se a confluência entre o projeto democrático e o 

neoliberal, conforme Dagnino (2004), foi capaz de gerar influências negativas 

sob os modelos de participação, cuja autonomia estava clara em seus marcos 

legais (conselhos de políticas e orçamentos participativos), maior exposição 

parece ter a ouvidoria como órgão de controle interno.

4. Considerações finais

Analisando o instituto da ouvidoria é possível verificar que, a despeito de 

ter inspiração no ombudsman sueco, no Brasil o que se observa é a construção 

de uma estrutura de Estado bastante distante da que se constituiu no mundo com 

o defensor do povo, provedor de justiça ou ombudsman. Na mesma medida que 

é possível observar a difusão da política do ombudsman na América Latina no 



55

Ouvidoria e o poder simbólico

início da década de 1980, direcionada por Portugal e Espanha, observa-se que 

no Brasil a proposta de criação do ombudsman tomou outro sentido, resultando 

no que temos hoje como Ouvidoria. Para além do que possa parecer uma sim-

ples tradução, no País, mesmo considerando a influência dos órgãos espanhol 

e português, a implementação da ouvidoria seguiu um sentido diferente e des-

caracterizou-se do instituto do ombudsman no cenário internacional e ganhou 

precário desenho institucional de controle interno.

A compreensão da ouvidoria pública brasileira como instrumento de Estado 

e, por conseguinte, como estrutura de poder, segundo conceito de Pierre Bourdieu, 

coloca em alerta e aponta para a necessidade de repensá-la, no que diz respeito a 

sua proposta de representação do cidadão. Por um lado sua construção aponta para 

um modelo singular brasileiro, que não necessariamente caracterizaria uma inca-

pacidade de compreender e implementar a ouvidoria nos moldes do ombudsman. 

Por outro lado, a implementação da Ouvidoria como órgão de controle interno e 

com ouvidor nomeado pelo gestor do próprio órgão ou entidade a quem controla 

fica propícia a limitar seu desempenho, especialmente nas questões mais críticas, 

seja pelo poder simbólico da submissão hierárquica do ouvidor em relação ao 

gestor, seja pela possibilidade de inversão do poder simbólico que a ouvidoria 

deveria ter para representação do cidadão frente ao poder público, em violência 

simbólica para o cidadão.
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CAPÍTULO 3

Ética e boas práticas na gestão 
pública: conquistas e desafios 

da Ouvidoria FMUSP

Alice Abi-Eçab1

1. Introdução

Todo o poder emana do povo, que o exerce
por meio de representantes eleitos ou diretamente.

(Constituição Federal, artigo 1º)

Este capítulo tem como objetivo relatar práticas de ges-

tão que versam sobre ética e excelência do serviço prestado 

ao cidadão desenvolvidas pela Ouvidoria da Faculdade de 

Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP), a qual 

integra a rede de ouvidorias públicas dispostas nos campi 

da Universidade de São Paulo (USP). Essas reestruturações 

e inovações vão desde o estabelecimento de prazos de aten-

dimento à comunidade acadêmica (estudantes, professores, 
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colaboradores, servidores públicos, funcionários terceirizados, residentes) e 

ao público externo (população em geral) no tratamento das manifestações que 

são registradas em seu âmbito de competência, até a busca constante por um 

melhor tratamento de dados e a construção de indicadores mais refinada, com-

prometendo-se com a integridade e a proteção das informações.

Tal experiência tem-se revelado um avanço significativo com a incorpora-

ção das boas práticas de gestão pública aos processos de trabalho da Ouvidoria 

FMUSP, demonstrando alinhamento à legislação que regula a matéria, tanto 

estadual quanto federal. A atenção de serviço público de atendimento ao cidadão 

deve estar voltada à promoção e ao fortalecimento do exercício da cidadania por 

meio da participação popular, conceito que envolve os entendimentos de controle 

social e de participação social, paradigmas presentes no cenário contemporâneo.

Não sem desafios, incorporar novas práticas de gestão ao serviço prestado 

por ouvidorias exige adequações no procedimento operacional padrão e nas 

rotinas administrativas e, muito além disso, comumente tal ação exige também 

a promoção de mudanças em toda cultura organizacional. Considerando que 

os operadores das ouvidorias devem circular por todo o espaço institucional 

no qual estão alocadas, cultivando um canal aberto de comunicação com as 

áreas técnicas, é necessário que esses profissionais, contando com o apoio 

fundamental da direção máxima da organização, criem uma ambiência em 

que seja possível sensibilizar tais áreas quanto à importância da colaboração 

para a excelência do atendimento ao cidadão, à luz da perspectiva de direitos 

já estabelecida no Brasil.

A análise aqui empreendida versa sobre temas fundamentais para a ética na 

gestão e na operacionalização do serviço prestado por ouvidorias, envolvendo 

suas atribuições mais basilares, como, por exemplo, receber manifestações 

em relação às atividades e ações desenvolvidas pela organização; acompa-

nhar as resoluções e encaminhamentos acerca das manifestações até o seu 

encerramento, mantendo o cidadão informado das ações tomadas; atuar em 
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conformidade com a legislação e com os princípios da Administração Pública; 

garantir a confidencialidade das informações; promover mediação e resolução 

de conflitos quando necessário; propor melhorias aos serviços e processos 

institucionais; facilitar o canal de diálogo entre cidadão e instituição.

O desenvolvimento deste capítulo será dividido nas seguintes partes: 

i) o que faz uma ouvidoria pública, com a apresentação de princípios funda-

mentais da competência e atribuições dessa instância; ii) breve apresentação 

da Ouvidoria FMUSP, em que serão trazidos elementos introdutórios sobre o 

objeto discutido neste texto; iii) parâmetros de atuação, com orientações sobre 

o marco jurídico legal básico para a implantação desses canais de atendimento; 

iv) ferramentas gerenciais e tecnológicas, com propostas para melhor estruturar 

a gestão; v) quadro-resumo das funções propostas, com uma síntese a partir do 

item anterior; vi) considerações finais; e vii) referências.

Concebendo a máxima de que falar em ouvidorias é falar em democra-

cia, um dos desafios que deve nortear o processo de trabalho dessa instância 

institucional estratégica é atuar com rigor teórico-metodológico, primor técni-

co-operativo e fidelidade aos princípios éticos e legais para a construção, em 

bases sólidas, de boas práticas para uma gestão unificada aos direitos humanos 

já conquistados na sociedade.

2. O que faz uma ouvidoria pública

As ouvidorias públicas, como instrumentos de promoção e proteção da demo-

cracia participativa no Brasil, são um canal de diálogo entre sociedade e Estado, 

com o objetivo de buscar melhorias contínuas nos serviços públicos e atuar em 

prol da consolidação do exercício da cidadania. Com acolhimento ao manifestante 

e tratamento qualificado das demandas, as ouvidorias recepcionam, analisam, 

encaminham e monitoram as manifestações até o seu encerramento e resolução 
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do assunto apontado, podendo atuar de forma ativa com propostas de melhorias 

nos serviços e nos processos internos de seu órgão ou entidade de atuação. 

 Por meio das ouvidorias, o cidadão pode comunicar-se com a Adminis-

tração Pública enviando elogios, denúncias, reclamações e sugestões sobre 

equipamentos públicos, serviços ofertados e também solicitando acesso à infor-

mação de caráter público, direito legítimo previsto em lei, como, por exemplo, 

a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). A ampla divulgação das 

informações – número de atendimentos, prazos para retorno, áreas mais deman-

dadas – de uma ouvidoria pública é fundamental para atender ao princípio de 

acesso à informação, configurando importante instrumento de participação 

popular e reforçando o caráter de transparência e prestação de contas das ações 

e resultados das atividades desenvolvidas para a sociedade.

No organograma institucional, é essencial que as ouvidorias fiquem aloca-

das no nível estratégico e subordinadas ao gestor máximo do órgão ou entidade, 

contando com seu irrestrito apoio, justamente para garantir sua autonomia 

funcional e suas prerrogativas de atuação.

Precipuamente, ouvidorias estão voltadas para o fortalecimento da garantia 

e do acesso a direitos humanos2 pela sociedade, promovendo a mediação de 

conflitos quando necessário, facilitando a comunicação entre comunidade e 

atores institucionais e zelando pela proteção do exercício da cidadania.

2	 Segundo definição do Ministério da Justiça (BRASIL, 2017, [s. p.]), o reconhecimento dos 
direitos humanos “é a base da luta universal contra a opressão e a discriminação, defende 
a igualdade e a dignidade das pessoas e reconhece que os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais devem ser aplicados a cada cidadão do planeta. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais a todos os seres humanos, sem que haja discriminação por raça, cor, gênero, 
idioma, nacionalidade ou por qualquer outro motivo (como religião e opinião política). Eles 
podem ser civis ou políticos, como o direito à vida, à igualdade perante a lei e à liberdade de 
expressão. Podem também ser econômicos, sociais e culturais, como o direito ao trabalho e 
à educação e coletivos, como o direito ao desenvolvimento. A garantia dos direitos humanos 
universais é feita por lei, na forma de tratados e de leis internacionais, por exemplo.”
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3. Breve apresentação da ouvidoria FMUSP

A Ouvidoria da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 

está estabelecida como espaço democrático de controle e participação social, 

constituindo-se como canal de interlocução entre a comunidade acadêmica e 

o público externo, atuando em questões institucionais relativas às atividades 

desenvolvidas pela FMUSP.

Como instância estratégica diretamente ligada à Diretoria da Faculdade de 

Medicina da USP, a Ouvidoria FMUSP possui autonomia funcional e suas ati-

vidades são de caráter mediador e imparcial no tratamento das manifestações 

recebidas, com a competência de recepcionar, analisar, encaminhar e acompanhar 

até a solução e o encerramento das manifestações apresentadas, tais como: elo-

gios, sugestões, reclamações, denúncias e demais solicitações que não puderam 

ser atendidas e esclarecidas pelas áreas técnicas e administrativas institucionais.

Com o acolhimento e a escuta qualificada das demandas apresentadas 

pelos membros de sua comunidade e público externo (sociedade em geral), a 

Ouvidoria FMUSP tem a atribuição de colaborar para a construção de espaços 

plurais e abertos à negociação e para a promoção do exercício da cidadania, 

provocando melhorias nos serviços prestados.

Como ouvidoria universitária, a Ouvidoria FMUSP atua principalmente 

em assuntos ligados ao âmbito acadêmico, como questões de diplomação, bol-

sas, intercâmbios, vestibulares e estágios; reclamações de serviços prestados 

e sugestões para a melhoria desses serviços; infraestrutura e acessibilidade; 

convivência no campus; pedidos de informações públicas.

Concebida regimentalmente no ano de 2014 e com sua operacionalização 

datada no início do ano de 2015, a ouvidoria FMUSP vem conquistando espaço 

gradativamente à medida que reestrutura seus processos de trabalho – com 

espaços de liberdade para inovação proporcionados pela diretoria da Faculdade 

de Medicina da USP – e se aproximando de seu público – com os esforços 
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contínuos de divulgação do serviço. Essas ações têm como base o sigilo da 

identidade do manifestante, a discrição na tramitação dos assuntos apontados, 

a proteção à segurança dos dados e o comprometimento ético nos encaminha-

mentos e procedimentos que envolvam a resolução do pleito, contando com 

o apoio crucial da alta direção da FMUSP para o aperfeiçoamento da gestão 

universitária, melhoria contínua dos serviços ofertados e consequente satisfação 

de seus usuários por meio do exercício da cidadania.

4. Parâmetros de atuação

O Código de Ética do ouvidor/ombudsman3 prevê que ouvidorias exerçam suas 

atividades com independência, resguardando o sigilo das informações e promovendo 

a justiça e a defesa dos interesses legítimos dos cidadãos. Desse modo, a Ouvidoria 

FMUSP é uma instância institucional com independência funcional que visa ao 

acolhimento das demandas de modo imparcial, ao tratamento sigiloso das questões 

e ao alcance de resoluções adequadas e consensuais com as partes envolvidas.

Suas principais funções estão alinhadas com a busca do aprimoramento 

das relações entre os membros da FMUSP, fornecendo contribuições para a 

constante melhoria dos serviços prestados no campus e atuando como meca-

nismo de participação e controle social.

Um dos pontos significativos na restruturação de seus procedimentos é que a 

Ouvidoria FMUSP, atualmente, encontra-se equipada para operar em conformi-

dade com a legislação que regula a matéria4 e com os princípios constitucionais 

3	 Os documentos “Código de Ética do Ouvidor/Ombudsman” (ABO, 1997, [s.p.]) e “Decálogo 
do ouvidor” (ABO, [s.d.], [s.p.]) são instrumentos fundamentais para operadores de ouvidorias 
públicas ou privadas em todo o Brasil.

4	 Destaque para o Decreto Estadual nº 60.399, de 29 de abril de 2014, que dispõe sobre a 
atividade das Ouvidorias instituídas pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999; e para a 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição 
Federal de 1988.
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que norteiam a Administração Pública, tais como legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, motivação, razoabilidade, contraditório, pri-

mando pela resolução pacífica de conflitos e pela primazia dos direitos humanos. 

5. Ferramentas gerenciais e tecnológicas

A Ouvidoria FMUSP vem trabalhando para o aperfeiçoamento de seus 

procedimentos operacionais e para a criação de processos colaborativos junto 

às áreas responsáveis em fornecer respostas sobre os assuntos demandados nas 

manifestações. Um desses pontos de reestruturação das rotinas diz respeito 

ao prazo de atendimento aos cidadãos que registram manifestações sobre os 

serviços prestados pela FMUSP, ação pioneira dentre as demais ouvidorias 

acadêmicas da rede de atendimento nos campi da Universidade de São Paulo.

Sobre a disposição dos prazos de resposta e atendimento às manifestações 

registradas, a Ouvidoria FMUSP amparou-se no Decreto nº 60.399/2014, que 

dispõe sobre a atividade das Ouvidorias instituídas pela Lei nº 10.294/1999, 

em que o prazo máximo de resposta ao usuário será de 20 (vinte) dias corridos, 

o qual poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 

expressa, da qual será cientificado o interessado. Importante ressaltar que a 

tramitação interna das manifestações recebidas pela Ouvidoria deverá estar 

contida nesse prazo de 20 (vinte) dias.

Outra inovação da Ouvidoria FMUSP junto às demais ouvidorias uni-

versitárias é a sua participação no Programa de Fortalecimento da Ouvidorias 

(Profort), com a recente implantação do Sistema de Ouvidorias do Poder Execu-

tivo Federal (e-OUV), desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU). 

Essa é uma plataforma web gratuita para ouvidorias de estados, municípios, 

tanto para Administração Direta quanto para Administração Indireta.

A partir dessa expertise que vem sendo construída paulatinamente pela 

Ouvidoria da Faculdade de Medicina da USP, torna-se relevante compartilhar 
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essas boas práticas de gestão pública com o leitor, no intuito de colaborar com 

ideias e possíveis soluções para questões cotidianas no âmbito de atuação. 

A construção desse conhecimento amparou-se em obras de significativo valor 

para o estudo de ouvidores e operadores de ouvidorias, tais como CGU (2012, 

2013, [s.d.]) e Fornazaro, Pereira e Coelho (2017).

A seguir, apresentaremos os cinco pilares estabelecidos pela Ouvidoria 

FMUSP para uma gestão ética e eficiente de suas atribuições, dialogando com 

a realidade em que atua e com os sujeitos com os quais mantém interlocução, 

amparada por uma perspectiva de totalidade na análise de conjuntura empre-

endida no bojo de sua competência.

1 – Gestão das manifestações e mecanismos de atendimento

•	 Garantia de espaços e canais de atendimento acessíveis, com a elimi-

nação de barreiras quando o usuário for pessoa com deficiência.

•	 Recebimento, registro, análise de viabilidade e triagem das manifes-

tações recebidas.

•	 Encaminhamento das demandas identificadas nas manifestações para 

a área técnica competente, acompanhamento das providências, moni-

toramento do cumprimento do prazo de resposta das áreas, cobrança 

de resultados consistentes.

•	 Intermediação entre cidadão manifestante e área envolvida, em caso 

de necessidade de informações adicionais.

•	 Mediação em situações de conflito real ou potencial, quando necessário.

•	 Informação ao cidadão manifestante sobre o andamento do tratamento 

de sua manifestação e, posteriormente, da resposta.

•	 Avaliação da satisfação e da qualidade do atendimento prestado ao 

usuário do serviço.
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2 – Gestão da informação

•	 Gestão de sistema de dados das informações produzidas a partir das 

manifestações, com organização, interpretação, consolidação e arma-

zenamento dos dados produzidos.

•	 Elaboração de estatísticas com dados consolidados sobre as manifes-

tações registradas.

•	 Produção de relatórios gerenciais periódicos com informações con-

sistentes para a Diretoria, com recomendação de ampla divulgação e 

publicação na página eletrônica da FMUSP.

 

3 – Gestão do conhecimento

•	 Produção de relatórios gerenciais periódicos sobre as ativida-

des desenvolvidas.

•	 Realização de estudos e pesquisas de natureza técnica ou científica.

•	 Divulgação de materiais didáticos dos assuntos relacionados com as 

atividades de competência da Ouvidoria FMUSP.

4 – Gestão dos mecanismos de divulgação

•	 Fortalecimento do conceito de “Ouvidoria Ativa”.5

•	 Implementação de projetos que estimulem a participação popular.

•	 Promoção contínua da publicação das atividades desenvolvidas, garan-

tindo o sigilo e a proteção de dados pessoais.

•	 Manutenção de canais de comunicação e instrumentos de acesso à 

informação pelo cidadão.

5	 “Ouvidoria ativa é aquela que, adicionalmente às competências próprias das ouvidorias, apresen-
tadas no item anterior, é incumbida de executar processos de relacionamento com os cidadãos, 
especialmente os usuários dos serviços e atividades do órgão/entidade a que pertencem, com o 
objetivo de promover a maior participação e controle da comunidade na avaliação do desempenho 
institucional e na proposição de diretrizes para a sua atuação” (CGU, 2013, p. 14).
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•	 Ampla divulgação dos resultados dos estudos e pesquisas elaborados, 

com o uso de linguagem cidadã e em formato acessível (cartilhas, 

manuais, cartazes, fôlderes).

•	 Ampla divulgação dos relatórios gerenciais periódicos elaborados, 

com indicadores das atividades realizadas e informações relevantes 

para o cidadão.

5 – Gestão do assessoramento à diretoria

•	 Fornecimento de análises da conjuntura do contexto institucional a 

partir das atividades desenvolvidas, munidas de informações íntegras 

e fidedignas para uso da diretoria.

•	 Contribuição na elaboração de documentos institucionais que versem 

sobre assuntos afetos às atividades de competência da Ouvidoria.

•	 Prévia manifestação sobre os atos normativos institucionais que sejam 

direcionados ao cidadão.

•	 Participação nas reuniões de deliberação superior da diretoria, com 

direito à voz (sem direito ao exercício de voto).

•	 Propositura de normas e procedimentos para a melhoria da rotina de 

trabalho da Ouvidoria.

•	 Identificação de pontos de tensão e conflitos no âmbito institucional 

para apoiar a diretoria na tomada de decisão.

6. Quadro-resumo das funções propostas

A partir dos cinco pilares de ética na gestão trazidos anteriormente, foram sin-

tetizadas tais informações e foi elaborado o quadro-resumo apresentado a seguir:
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Quadro 1: Quadro-resumo das funções propostas

Acolher manifestações 
em relação às 

atividades e ações 
desenvolvidas pela 

FMUSP

Acompanhar as 
manifestações até o 
seu encerramento

Comprometer-se 
com os princípios 
constitucionais e 

com a legislação em 
vigor

Garantir a 
confidencialidade das 

informações

Promover mediação 
de conflitos quando 

necessário

Propor melhorias 
nos processos 
institucionais

Facilitar e fortalecer o 
canal de diálogo entre 
comunidade e FMUSP

Atuar na garantia 
do exercício da 

cidadania e acesso 
aos direitos humanos

Primar pela ética e 
pelas boas práticas 
em gestão pública

Fonte: elaborado pela autora (2019).

7. Considerações finais

No desenvolvimento proposto no presente capítulo, a discussão teve como 

objetivo compartilhar práticas de ética na gestão que, para a legitimidade e 

aperfeiçoamento dos processos de trabalho, versam sobre a busca constante 

de excelência ao serviço prestado ao cidadão pela Ouvidoria da Faculdade de 

Medicina da Universidade de São Paulo.

Avançando nas conquistas com a imersão no trabalho cotidiano, há ainda 

muitos desafios pelo caminho a ser trilhado pela Ouvidoria FMUSP, tais como: 

i) consolidar-se como canal de comunicação aberto à comunidade FMUSP e 

ao público externo (sociedade em geral) em relação a atividades e ações ins-

titucionais; ii) ter clareza de seu papel, na qualidade de ouvidoria pública, na 

promoção da cidadania, por meio do reconhecimento e respeito aos direitos 

humanos; iii) estabelecer-se como instrumento de participação popular para 

o exercício da cidadania; iv) construir pontes para que a FMUSP mantenha o 

canal de comunicação sempre acessível na interlocução com sua comunidade e 
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sociedade em geral; v) transmitir segurança a seus manifestantes de que serão 

ouvidos e de que suas demandas serão analisadas e encaminhadas aos setores 

responsáveis para averiguação e resolução; vi) assessorar a Diretoria na tomada 

de decisão, fornecendo dados íntegros e fidedignos da realidade institucional e 

do contexto de atuação no território de competência.

Como resultado das discussões promovidas neste texto, foi proposto o 

debate sobre funções inerentes às ouvidorias que, mais do que atender a críticas, 

denúncias e reclamações, é preciso que sejam propositivas para que assim con-

sigam construir um diálogo com os sujeitos com os quais trabalham, auxiliando 

a enfrentar as questões institucionais mais difíceis e colaborando para o efetivo 

exercício da cidadania do cidadão.

No tocante ao universo da Ouvidoria FMUSP, com reformulações relevan-

tes e reavaliações dos eixos de atuação, é essencial ampliar o leque de ação do 

serviço, com destaque do papel de apoio e sustentação fundamental que a alta 

direção da instituição deve exercer. Liberdade6 para atuar é, sem dúvida, um 

conceito-chave para ouvidorias.

Observou-se também a necessidade imperante de aprimorar a captação e o 

tratamento dos dados gerados por meio das manifestações registradas para uma 

melhor construção de indicadores. Persistir na divulgação do serviço para as 

áreas técnicas e para a comunidade acadêmica é também de fundamental rele-

vância para o aprimoramento dessa prestação de serviços, visando melhorias 

significativas na metodologia de trabalho e buscando atingir patamares de exce-

lência e boa qualidade. 

Os esforços da Ouvidoria FMUSP na busca de soluções inovadoras e 

efetivas na interlocução com o cidadão devem ser um propósito constante em 

6	 Baseando-se em fundamentos ontológicos da ética, o entendimento de liberdade pode ser defi-
nido como “capacidade de escolha consciente dirigida a uma finalidade e capacidade de criar 
condições para a realização objetiva das escolhas e para que novas escolhas sejam criadas” 
(BARROCO apud ABI-EÇAB, 2015, p. 80).
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sua trajetória. Relembrando o Código de Ética do Ouvidor, as ouvidorias pre-

cisam levar a cabo o exercício de atividades com independência e autonomia, 

resguardando o sigilo das informações e promovendo a justiça e a defesa dos 

interesses legítimos dos cidadãos. É assim que a Ouvidoria FMUSP pretende 

consolidar a identidade e representação social dessa instância de atendimento 

direto ao cidadão, por meio de plena confiança e integridade junto à sociedade.
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1. Introdução

É sabido que as Ouvidorias são, historicamente, canais 

democráticos de comunicação entre as mais diversas 

instituições e seus públicos, tanto externo quanto interno. 

1	 Ouvidora da Universidade de Santa Cruz do Sul − Unisc. Possui mestrado 
em Letras, pós-graduação em Gestão Universitária e graduação em Comuni-
cação Social – Jornalismo, todos pela Unisc. Foi vice-presidente do Fórum 
Nacional de Ouvidores Universitários – FNOU, Região Sul (2014-2018).

2	 Assistente da Ouvidoria da Universidade de Santa Cruz do Sul − Unisc. 
Possui pós-graduação em Gestão de Pessoas e graduação em Direito, 
ambas pela Unisc. 

3	 Atuou como ouvidor da Universidade Federal de Santa Catarina − UFSC 
− de 2004 a 2019. Possui mestrado em Engenharia de Produção – Área 
Qualidade e Produtividade, especialização em Recursos Humanos e gra-
duação em Administração, todos pela UFSC. Foi Vice-Presidente Geral 
(2014-2016) e posteriormente Secretário-Geral (2016-2018) do FNOU.Ca

pí
tu

lo
 4



73

Utilização de sistemas informatizados em ouvidoria

Contudo, além desse primordial papel de escuta ativa, de dar voz a quem precisa 

ser ouvido, há a função de suporte ao gerenciamento organizacional e de pessoas. 

Isso porque aquilo que é arquivado no setor pode servir de aporte à definição 

das decisões, sejam dos gestores de áreas específicas, sejam da gestão superior.

Desta forma, compete ao ouvidor, também, a eminente tarefa de, a partir 

dos dados que tem em suas mãos, avaliar e sugerir melhorias à organização, 

visto que as informações contribuem para nortear os caminhos da instituição. 

Elas fornecem subsídios para que se entenda como, neste caso, a universi-

dade está sendo vista no contexto organizacional interno, por meio dos relatos 

dos colaboradores técnicos e docentes, bem como dos estudantes/clientes; e 

externo, pela fala da comunidade em geral. Assim, é inegável que “as ouvido-

rias são termômetros e auxiliam nas tomadas de decisões da gestão superior” 

(PFAFFENSELLER; SANTOS, 2017, p. 223).

Nas Ouvidorias é gerado um largo volume de indicadores a partir das demandas 

recebidas. E esses dados, após as devidas tratativas dos casos (trabalho medular 

das Ouvidorias), são arquivados para consultas futuras ou outros fins. Logo, como 

reúnem uma grande quantidade de materiais, os arquivos de muitas das Ouvidorias 

também se tornaram extensos no que se refere ao caráter físico, de espaço. 

Ao longo dos tempos, a praxe sempre foi armazenar os conteúdos oriundos 

das demandas de Ouvidoria em papel, de forma datilografada e, posteriormente, 

impressa, após a chegada dos computadores e das impressoras. Tal prática 

acabou abarrotando os tradicionais arquivos mortos. E essa realidade perdurou 

(e perdura ainda) em muitas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil.

Com o avanço dos processos informatizados, surgiu a possibilidade de as Ouvi-

dorias conservarem todos os seus dados de maneira digitalizada, evitando o acúmulo 

desnecessário de papel. Mudança que, diretamente, contribuiu com a sustentabili-

dade socioambiental do próprio setor de Ouvidoria e da Instituição como um todo. 

Posto isso, com o intuito de verificar de que maneira as IES acomodam 

as informações de suas Ouvidorias no contemporâneo, destacando aspectos 
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voltados à sustentabilidade socioambiental e à otimização do uso dos dados 

(pelo viés da gestão de processos), é que foi delineada a presente pesquisa. 

Os números analisados foram obtidos por meio de formulário com cinco ques-

tões fechadas, que foram enviadas por e-mail aos ouvidores das Instituições de 

Ensino Superior particulares, comunitárias e públicas dos estados do Paraná 

(PR), Rio Grande do Sul (RS) e Santa Catarina (SC), totalizando um corpus 

de 23 IES que responderam à pesquisa. O critério de escolha do público-alvo a 

ser verificado foram as Ouvidorias/ouvidores cadastrados no Fórum Nacional 

de Ouvidores Universitários e de Hospitais de Ensino – FNOUH (Região Sul).

2. As ouvidorias e o armazenamento de informações

Desde o momento que se cria uma Ouvidoria, uma das principais preocupa-

ções, além do escutar, atender, encaminhar as demandas e buscar um caminho 

adequado aos casos, é o arquivamento dos dados. Por óbvio, as Ouvidorias 

mais antigas, quando fundadas, guardavam seus informes em espécies de atas. 

Ou seja, papéis datilografados e, depois, impressos que, posteriormente, eram 

acomodados em arquivos mortos. 

No final dos anos 1990, diversas Ouvidorias, além de todo papel, também 

utilizavam, como maneira de organizar os materiais, os disquetes (Diskette ou 

Disk), que ocupavam menos espaço físico do que as pesadas pastas de plás-

tico ou de papelão dos arquivos mortos. Os disquetes mediam geralmente 3,5 

polegadas. Porém, a capacidade de armazenamento era restrita a 1.44 MB,4 o 

que acarretava no acúmulo de várias unidades. 

Esse dispositivo logo perdeu espaço devido ao surgimento dos CDs (Com-

pact Discs), que já possuíam normalmente 700 MB. Ainda assim, era necessária 

uma outra forma de acomodar os dados, pois nenhuma das maneiras usadas até 

4	 MB é a abreviação do termo Megabyte, que se refere à unidade de medida de informação. No caso, 
é o “espaço” disponível para arquivar determinado número de dados dentro do dispositivo.
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então era segura: o papel rasgava, desgastava, queimava; os dispositivos móveis 

poderiam ser extraviados, danificados ou até apagados. Então, as organizações, 

atendendo às mudanças do mundo contemporâneo, em constante modifica-

ção, passaram a implantar sistemas informatizados para registro e arquivo das 

demandas cadastradas nas Ouvidorias. 

Conforme Rezende e Abreu (2003), uma empresa é um sistema (tendo em 

vista sua complexidade e suas atividades) que possui outros vários sistemas 

dentro de si. Além disso, uma empresa com vistas aos preceitos atuais é um 

sistema aberto, pois permuta com o meio à sua volta. Logo, entendemos a 

Universidade como um bom exemplo disso. A etimologia da palavra já remete 

a um universo, a um todo cheio de partes que interagem. 

Para os autores, a Teoria Geral dos Sistemas (TGS), do biólogo Ludwig 

von Bertalanffy, traz o sentido de junção e integração (e não em uma visão 

separada das coisas). Trata de um olhar sistêmico global que envolve todas as 

partes. Para eles, não se pode desconsiderar a Tecnologia da Informação (TI)5 

e seus recursos disponíveis para organizar os Sistemas de Informação em uma 

empresa (o grande Sistema) contemporânea. Assim, hoje, é impreterível o uso 

das tecnologias aplicadas à informática (hardware, software e seus periféricos) 

(REZENDE; ABREU, 2003).

Nessa lógica, atualmente algumas Ouvidorias brasileiras utilizam sistemas 

informatizados (ou softwares) próprios, desenvolvidos pela Instituição, por seus 

profissionais de TI. Outras utilizam sistemas comprados de empresas especializa-

das, como, por exemplo, a OMD Soluções para Ouvidorias, que, segundo informa-

ções de seu site: “é líder nacional no segmento e contribui para a consolidação e a 

disseminação do uso da Ouvidoria em organizações de todo o país” (OMD, 2018). 

5	 Segundo Rezende e Abreu (2003), Tecnologia da Informação refere-se aos recursos tecnoló-
gicos e computacionais para gestão e uso da informação em uma empresa. Ou ainda, outro 
conceito seria qualquer dispositivo de tratamento de dados.
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Asseguradamente sabemos a inegável atribuição primordial de uma Ouvi-

doria no âmbito universitário, que é ser “um instrumento de transparência 

e, como tal, indispensável à garantia da lisura, impessoalidade e eficácia do 

exercício [...]” (LYRA, 2000, p. 129). Para Galvão (2007), a missão de uma 

Ouvidoria é acolher aquelas manifestações que chegam e encaminhá-las para 

que as distorções possam ser corrigidas, para que possa haver a promoção das 

mudanças imprescindíveis e para servir como incentivadora de atitudes positivas 

na construção de uma sociedade mais justa para todos, no agora. 

Conforme Vilanova (1997) apud Lyra (2000, p. 129), o próprio fazer do 

ouvidor, aquele de auscultar os problemas que dizem respeito ao quotidiano 

da Universidade, credencia-o: 

[...] a agir como um crítico interno, que a partir das demandas 
que lhe são encaminhadas, monta uma verdadeira radiografia da 
instituição. Com estes dados elabora pareceres sobre as neces-
sidades de mudanças nos seus procedimentos e normas, objeti-
vando o aperfeiçoamento do desempenho e do relacionamento 
institucionais. (VILANOVA, 1997 apud LYRA, 2000, p. 129). 

O ouvidor assume o papel de indutor de mudanças estruturais na instituição 

em que atua (LYRA, 2000). E, na pesquisa, buscou-se trazer um olhar nessa 

perspectiva, pois se pode verificar que os dados armazenados nas Ouvidorias 

são fontes importantes para que as organizações possam obter um arcabouço 

de informações relevantes, que servem como meio de avaliar o desempenho 

institucional diante dos cenários interno e externo, bem como para que a gestão 

se valha de tais referências no âmbito do grande sistema universitário.

Essa visão complexa, sistêmica e estratégica de si que a instituição pode 

granjear a partir dos materiais que possui, oriundos do trabalho de armazena-

mento e de seleção de dados feito pela Ouvidoria, deve acudir para a gestão 

superior corrigir ou melhorar as práticas que apresentam vícios, bem como 

potencializar os aspectos positivos.
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Um exemplo é quando, por meio de relatórios específicos, o ouvidor apre-

senta informações aos gestores de áreas, departamentos e/ou cursos (os subsis-

temas) que, detendo tais dados, podem tomar decisões estratégicas de gestão 

de pessoas ou de processos. Um caso seria quando da observação, por parte 

do gestor, a partir dos relatos do ouvidor, da necessidade de admissões de mais 

colaboradores (quando apontada a falta de mão de obra em determinada área); 

nas advertências; nos repasses de elogios e feedbacks em geral, assim como 

nos casos de desligamentos. 

Aqui vale frisar a reflexão de Rezende e Abreu (2003) acerca dos termos 

“dados”, “informações” e “conhecimento”. Para os autores, um dado é um ele-

mento da informação, já a informação é o dado trabalhado, e o conhecimento 

é quando a informação é refinada por pessoas e/ou recursos computacionais 

sendo que, desta forma, gera cenários e oportunidades. 

Os dados da Ouvidoria, transformados em informação, também podem 

oferecer aos gestores um quadro acerca dos seus subordinados. Por meio disso, 

podem elaborar estratégias de diálogo com os seus pares para buscar melho-

rias, humanização e harmonização do ambiente de trabalho. Segundo Imbroisi 

(2005), o setor de Ouvidoria é um instrumento de humanização das relações, 

por viabilizar a ampliação do espaço para o pleno exercício do direito, controle 

e avaliação da gestão.

Neste sentido, refere Nobre Neto (2017, p. 199): 

[...] a Ouvidoria tem o papel fundamental de transformar em 
oportunidades as ameaças surgidas do relacionamento da orga-
nização com o cidadão, humanizando a relação. Para tanto, as 
instituições devem identificar a partir de cada demanda a possi-
bilidade de um eventual problema de gestão, contribuindo para 
a solução desse problema e apresentando alternativas e/ou infor-
mações na busca da melhoria contínua dos serviços prestados.

Os colaboradores da instituição também participam do processo de gestão 

quando têm um canal no qual se sentem seguros e valorizados para levar as 
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questões que desejam expressar de maneira mais confidencial, sejam elas: recla-

mar de aspectos que possam estar em desacordo com a legislação ou com suas 

práticas laborais; sugerir melhorias para a gestão superior; consultar assuntos 

diversos ou relatar insatisfações e, além disso, dar feedbacks, reconhecendo o 

trabalho de seus colegas e gestores por meio de elogios. 

Ao gestor cabe a responsabilidade de receber e tomar conhecimento das mani-

festações e buscar averiguar os fatos, reconhecendo-os como verídicos ou não e 

argumentar a respeito das situações postas. Independentemente de concordar ou não 

com as colocações vindas da Ouvidoria, o líder deve remeter uma resposta sobre a 

situação à Ouvidoria, que, por sua vez, irá informar a posição ao seu demandante. 

O setor de Ouvidoria, assim, garante que o colaborador (e os demais públi-

cos que procuram a Ouvidoria) participe do sistema, do processo de gestão 

organizacional. Tudo isso sendo escutado de forma sigilosa, sem a necessidade 

de se expor frente à gestão ou de ser alvo de algum tipo de constrangimento ou 

represália. Também garante que os gestores possam usar as informações das 

demandas para as definições estratégicas e ajustes necessários.

Contudo, para que o trabalho das Ouvidorias, especialmente como ferra-

menta de gestão das informações, seja realizado com qualidade, se faz extrema-

mente indispensável que elas utilizem sistema informatizado para organização 

e armazenamento de seus dados. Essa visão vem ao encontro da gestão por 

processos, que, segundo Petenate (2011), toda Ouvidoria tem que ter para um 

bom desempenho. Para o autor, “a gestão por processos engloba dois aspectos 

essenciais e indissociáveis: a gestão da rotina e a gestão da melhoria”. Petenate 

usa como modelo a teoria desenvolvida por W. Edwards Deming, que busca 

responder as três questões: 1- O que fazemos?; 2- Como fazemos?; 3- Como 

melhorar o que fazemos? (PETENATE, 2011, p. 46).

A Ouvidoria (um subsistema dentro do grande sistema universidade), como 

acontece em qualquer tipo organização, recebe: “informações e matéria-prima 

de fontes externas, processa as informações e a matéria-prima de acordo com 
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projetos, especificações e procedimentos utilizando equipamentos e pessoas e 

produzem como resultado um produto ou serviço” (PETENATE, 2011, p. 47). 

O serviço decorrente do trabalho de uma Ouvidoria,6 nesse contexto, então, é 

o arquivamento, o tratamento e a análise dos dados que recebe por meio das 

demandas dos usuários e dos retornos dos gestores. 

Vale lembrar que a unidade básica de um sistema é um processo, que nada 

mais é do que um conjunto de causas e condições que repetidamente andam 

juntas de forma organizada para transformar o que entra em resultados (PETE-

NATE, 2011). Assim, no tempo contemporâneo, com todo advento das Tecno-

logias da Informação e da Comunicação (TICs), acreditamos que não há outro 

caminho que não aquele que leve ao processo informatizado nas Ouvidorias.

3. A análise dos dados

O primeiro passo para chegarmos aos dados analisados foi o entendimento 

de que seria importante pesquisar de que forma as Ouvidorias das IES da região 

sul do País trabalham atualmente, no que se refere ao arquivamento de seus 

dados e à utilização de sistemas informatizados ou não. Dessa maneira, a deli-

mitação da coleta dos dados compreendeu a importância de contatar aquelas 

Ouvidorias inscritas no escopo do Fórum Nacional de Ouvidores Universitários 

e de Hospitais de Ensino – FNOUH – na Região Sul, que corresponde aos 

estados do Paraná (PR), do Rio Grande do Sul (RS) e de Santa Catarina (SC). 

Após a delimitação do corpus da pesquisa a ser estudado, houve enten-

dimento de que a melhor forma para que a coleta de dados, até mesmo pela 

questão de custos e de distanciamento geográfico, seria o e-mail, com um 

convite para que os ouvidores participassem respondendo a pesquisa. Assim, 

6	 Obviamente que uma Ouvidoria tem como premissa ser um canal de escuta, de diálogo, de mediação 
e de atendimento aos seus públicos, porém, nesse contexto analisado, de utilização das informações 
após o atendimento e a tratativa dos casos, serve como instrumento de aporte à gestão.
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a pesquisa foi encaminhada por mensagem eletrônica às 497 Instituições de 

Ensino Superior dos três estados cadastradas no FNOUH. 

Do total de contatos feitos, 23 instituições responderam às perguntas reali-

zadas. Destas, 16 IES eram do estado do Rio Grande do Sul, 4 de Santa Catarina 

e 3 do Paraná. Tais informações podem ser conferidas no Gráfico 1. 

Gráfico 1: Percentual de IES por estado

69,6%

17,4%

13,0%

RIO GRANDE DO SUL SANTA CATARINA PARANÁ

Gráfico 1: Percentual de IES por estado

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).

Verificou-se que a natureza das 23 instituições cujos ouvidores responderam 

à pesquisa foi classificada com as seguintes categorias: 10 públicas federais; 10 

comunitárias8 e 3 privadas. Tais números podem ser conferidos no Gráfico 2.

7	 Frisamos que as 49 Ouvidorias não são todas as existentes nos três estados. São apenas aquelas 
que se encontravam inscritas no FNOU no mês de maio do ano de 2018.

8	 Segundo Santos (2012 apud ALMEIDA; FAVA, 2012, p. 13), “tem sido comumente usada a 
expressão ‘universidade comunitária’ para designar aquelas instituições de ensino superior 
que não são públicas nem privadas, referindo-se às públicas no sentido de estatais – federais, 
estaduais e municipais – e privadas no sentido das entidades que visam ao lucro. Dessa forma, 
conforme Santos (2012), com a designação de universidades comunitárias estariam uma série 
de instituições privadas sem fins lucrativos, sejam elas laicas ou confessionais, como é o caso 
das que integram a Associação Brasileira das Universidades Comunitárias – Abruc”.



81

Utilização de sistemas informatizados em ouvidoria

Gráfico 2: Tipo de IES por categoria
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Gráfico 2: Tipo de IES por categoria

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).

Com a primeira pergunta do questionário “A Ouvidoria utiliza sistema 

informatizado?”, buscamos compreender se as ouvidorias da região sul utili-

zavam algum tipo de sistema informatizado de registro para as demandas que 

chegavam até o setor ou não. Os números gerais apontados pelos pesquisados 

estão apresentados no Gráfico 3.

Gráfico 3: Utilização de sistema informatizado

91,30%

8,70%

Gráfico 3: Utilização de sistema 
informatizado

Sim Não

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).
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Observando com mais cuidado os dados das respostas, verificou-se que, das 

3 IES do Paraná que responderam à pesquisa, todas possuíam sistema informa-

tizado. Das 16 IES do Rio Grande do Sul, 14 possuíam sistema informatizado 

e apenas 2 delas não possuíam. Já as 4 IES de Santa Catarina possuíam sistema 

informatizado. Ou seja, 21 das 23 Ouvidorias possuem sistemas informatizados. 

Ainda se apurou que o estado do Rio Grande do Sul foi o que apresentou 

o maior número de Ouvidorias que não possuem sistema informatizado para 

armazenamento das demandas registradas, conforme pode ser verificado no 

Gráfico 4. Entretanto, também cabe frisar que foi o estado com maior número 

de respostas ao questionário, correspondendo a mais de 69,56% do total dos 

retornos recebidos. 

Gráfico 4: Sistemas informatizados no RS

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).

Com a segunda pergunta respondida pelos pesquisados “O sistema informa-

tizado é: próprio? Do governo federal? Privado? Não se aplica?”, pretendia-se 

saber se o sistema foi idealizado e/ou produzido pela própria IES, com recursos 

institucionais, sendo a manutenção, inclusive, feita pela IES; se foi fornecido 

pelo governo federal, como é o caso do e-OUV (Sistema de Ouvidorias do 
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Poder Executivo federal); ou se foi adquirido de alguma empresa particular 

(como por exemplo a OMD Soluções para Ouvidorias). Os resultados foram 

os destacados no Gráfico 5.

Gráfico 5: Qual o tipo de sistema?

Fonte: elaboração própria dos autores a partir dos dados da pesquisa (2018).

Constatou-se que a maioria dos Sistemas Informatizados é desenvolvida 

pela própria IES (43,5%, o que equivale a 10 respostas: 8 do RS e 2 de SC), 

seguido pelo sistema do governo federal (26,1%, ou 6 respostas: 3 do RS e 3 

do PR) e privado (21,7%, ou seja, 5 respostas: 4 do RS e 1 de SC). Já 2 – uma 

do RS e uma de SC – Ouvidorias responderam “não se aplica”.

Atentamos ao Gráfico 5, bem como nos demais gráficos subsequentes, que 

o item “não se aplica” referiu-se aos casos em que a Ouvidoria não possuía sis-

tema informatizado e utilizava outro método de arquivamento para as demandas, 

como, por exemplo: softwares de planilha eletrônica como o Microsoft Excel e 

Openoffice Calc, ou de texto, como o Microsoft Word e Openoffice Writer, etc.

Na terceira pergunta “O sistema é manual ou automatizado?”, buscou-

-se entender se o sistema usado pela Ouvidoria pesquisada era manual ou 
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automatizado. Isto é, se o ouvidor e/ou assistente da Ouvidoria precisava digitar 

todos os dados de cadastro das demandas no sistema, como texto do relato, 

nome do solicitante, contatos, etc. ou se o preenchimento e recursos eram 

automáticos (ou na maioria deles), quando o próprio usuário preenche. A partir 

de tal questionamento, verificou-se que a maioria dos sistemas de Ouvidoria é 

automatizado, pois 19 respostas foram positivas para esse aspecto e somente 3 

responderam como manual. Vale frisar que 1 resposta apontou como “não se 

aplica”. As informações das respostas podem ser vistas no Gráfico 6.

Gráfico 6: Sistemas manuais e automatizados

13,04%

82,61%

4,35%
0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00

80,00

90,00

Manual Automatizado Não se aplica

Gráfico 6: Sistemas Manuais e Automatizados

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).

A quarta pergunta “O sistema gera gráficos e relatórios?” buscou saber se 

o próprio sistema informatizado gerava gráficos e relatórios. No caso, enten-

de-se que quando o sistema não gera tais documentos o próprio ouvidor o faz 

manualmente, utilizando recursos de softwares de planilha eletrônica e de texto. 

Aqui foi observado que 18 respostas foram positivas: 12 do RS, 3 do PR e 3 

de SC. Já 4 respostas foram negativas, sendo 3 do RS e 1 e SC. Uma das respostas 

foi descrita como “não se aplica”. Os percentuais encontram-se no Gráfico 7.
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Gráfico 7: Geração de gráficos e relatórios
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Gráfico 7: Geração de Gráficos e Relatórios

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).

A quinta e última pergunta “É possível anexar arquivos ao sistema?” teve 

como objetivo compreender se o sistema informatizado de registros da Ouvi-

doria permitia anexar arquivos diversos, como imagens, fotos, documentos em 

formato .doc, .pdf, etc. Compreendemos que tudo isso facilita o arquivamento 

de informações e futuras pesquisas para o ouvidor e para a própria instituição 

em uma visão mais estratégica. 

Obtiveram-se os seguintes números: 16 ouvidores responderam que é pos-

sível anexar dados ao sistema que utiliza, 6 responderam que não é possível e 

apenas 1 respondeu que “não se aplica”. Os dados colhidos podem ser verifi-

cados no Gráfico 8.
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Gráfico 8: É possível anexar arquivos ao sistema?
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Gráfico 8: É possível anexar arquivos ao sistema?

Fonte: elaboração própria dos autores, a partir dos dados da pesquisa (2018).

Após coletados os dados da pesquisa, foi possível entender diversos aspec-

tos para se desvendar a existência de práticas de gestão de rotina e da melhoria 

nas ouvidorias das IES da região sul do Brasil nos dias atuais, especialmente 

no que se refere ao armazenamento de dados. A primeira delas é a imprescin-

dibilidade de utilização de sistemas informatizados para armazenamento das 

informações, caminho esse que, já em uma primeira instância, foi observado 

quando da recolhida e análise dos dados.

4. Considerações finais

Após a coleta de todos os dados, conclui-se que, no total de 49 IES da 

Região Sul inscritas no FNOUH, 23 Ouvidorias responderam ao questionário, 

sendo elas a maioria do estado Rio Grande do Sul (16), seguida de 4 Ouvi-

dorias de Santa Catarina e 3 do Paraná. A partir dos números apresentados, 

constatou-se que a maioria das Ouvidorias do Sul possui Sistema Informatizado 

de registro de demandas (91,30%). 
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Esse número é bastante expressivo, pois demonstra a preocupação das IES 

com a otimização do trabalho do ouvidor e com o arquivo das informações. 

Notou-se, então, que há o cuidado em se trabalhar com o que Petenate (2011) 

chama de processos, pois a utilização de sistemas informatizados, consequen-

temente, aperfeiçoa a gestão da rotina e a gestão da melhoria. Ou seja, existe a 

iniciativa de trazer novas e superiores condições para que os dados coletados, 

a matéria-prima de uma Ouvidoria, se transformem em resultados. 

Outro ponto relevante é que a maioria dos sistemas informatizados foi 

desenvolvida pela própria IES consultada (43,48%), seguido pelo sistema do 

governo federal (26,09%), e privado (21,74%). Contudo, é interessante destacar 

que 43,48% das IES pesquisadas são públicas federais. Assim, possivelmente, 

estas ainda não tenham aderido ao e-OUV, que é a plataforma web gratuita, 

desenvolvida pela Controladoria-Geral da União (CGU) e ofertada aos estados, 

municípios e órgãos vinculados para tratativas de manifestações de usuários 

dos serviços públicos. 

A prevalência dos sistemas de Ouvidoria é automatizada (82,61%) e 

somente 13,04% são manuais. Tal informação é pertinente, pois aponta que 

há uma facilitação e agilização no serviço do ouvidor, que pode usar o tempo 

a favor das tratativas das demandas. De qualquer maneira, é válido destacar 

que 4,35% das respostas apareceram como “não se aplica”, ou seja, acredita-se 

que o ouvidor, neste caso, ainda utilize outra forma de registro das demandas, 

como, por exemplo, os softwares de planilha eletrônica e de texto.

Um número importante e que também facilita o dia a dia do ouvidor é que 

78,26% dos sistemas geram gráficos e relatórios automaticamente (direto do 

software). Quanto à possibilidade de anexar conteúdos, 69,57% dos sistemas 

informatizados proporcionam essa aplicabilidade. Esses dois dados esclarecem 

que há a ideia de aprimoramento da gestão da rotina e da gestão da melhoria, 

além de desembaraçar o fazer dos profissionais de Ouvidoria, visto que a fun-

cionalidade auxilia no fornecimento de informações à gestão.
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Acredita-se que, quanto mais automatizado for o sistema informatizado 

utilizado pela Ouvidoria, melhor será a qualificação do trabalho do ouvidor, 

que poderá provisionar informações com mais clareza e precisão aos gestores 

(outros sistemas) de suas instituições. Logo, os líderes poderão se valer desses 

materiais, gráficos e relatórios para as tomadas de decisões.

Não menos importante é a questão da sustentabilidade ambiental, pois se 

torna desnecessário realizar frequentes (e em grande quantidade) impressões 

para arquivamento dos dados coletados, bem como não é preciso o armazena-

mento em dispositivos móveis como disquetes, CDs e pendrives. Obviamente 

que, por meio dos sistemas informatizados, se pode guardar os materiais em 

servidores ou na nuvem. 

Aposta-se, pois, na tendência de que a cada novo ano os profissionais de 

Ouvidoria possam contar com sistemas informatizados cada vez mais automa-

tizados e eficientes. Esses novos processos auxiliariam e otimizariam significa-

tivamente o ofício do ouvidor/ombudsman e de toda sua equipe, especialmente 

nos períodos em que o número das solicitações aumenta e é preciso trabalhar 

mais e melhor com os dados. 

Na visão de Rezende e Abreu (2003, p. 56), “tecnologia por tecnologia, 

sem planejamento, sem gestão e ação efetiva, não traz contribuição para a 

empresa”. Então, conclui-se que, para que os dados, as informações e, enfim, 

os conhecimentos – oriundos das demandas registradas na Ouvidoria – gerem 

resultados frutíferos para a instituição, é imprescindível a figura do ouvidor, 

com sua sensibilidade e know-how, bem como é fundamental que os gestores, 

de fato, se apropriem dos elementos e tomem as decisões. 
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CAPÍTULO 5

Ouvidoria pública como 
espaço de participação social: 

um recorte sobre a pesquisa 
de satisfação em ambiente 

hospitalar

 Ana Karla de Sousa Severo1

1. Introdução

A Constituição Federal em 1988, denominada Consti-

tuição Cidadã, está fundamentada em valores democráticos 

que expressam o reconhecimento e proteção da dignidade 

da pessoa humana, participação social e soberania popular. 

A partir da sua promulgação, observam-se avanços significa-

tivos tanto na criação de atos normativos infraconstitucionais 

que regulam e aproximam as relações entre Estado e socie-

dade, permitindo uma maior participação social, sobretudo 

1	 Ouvidora Interina do Hospital Universitário Onofre Lopes – HUOL/Ebserh. 
Gestora do SIC. Tecnóloga em Lazer e Qualidade de Vida (IFRN); 
graduanda em Direito (UFRN). Atualmente cursa Especialização em 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (UFRN) e em Direito 
Público (PUC-Minas Gerais). É membro do Fórum Nacional de Ouvi-
dores Universitários e de Hospitais de Ensino e da Rede Nacional de 
Ouvidores dos Hospitais Universitários Federais.

	 E-mail: ana.severo@ebserh.gov.brCa
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no âmbito da administração pública, bem como na criação de mecanismos e 

espaços que assegurem e deem concretude ao exercício dessa participação. 

No âmbito da administração pública, a Constituição Federal (1988), no 

art. 37, determina que:

[...] §3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em 
geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços. (BRASIL, 1988).

Nesse contexto, a Carta Magna assegura a participação social na esfera 

pública, contudo, não explicita as formas de participação, deixando às leis e 

outros atos normativos infraconstitucionais o papel regulamentador. Como 

destaque, a Lei nº 13.460/2017 constitui um marco para as Ouvidorias Públicas, 

pois dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 

serviços públicos da administração pública. Sobre isso, citam-se os artigos 9º 

e 10 da referida lei, transcritos a seguir:

Art. 9o Para garantir seus direitos, o usuário poderá apresentar 
manifestações perante a administração pública acerca da 
prestação de serviços públicos. 

Art. 10. A manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão ou 
entidade responsável e conterá a identificação do requerente.

Ressalta-se que esse marco legal traz as ouvidorias públicas como espaços 

relevantes, por meio das quais os cidadãos poderão apresentar suas manifes-

tações acerca dos serviços públicos, constituindo-se, portanto, em espaços de 

participação e de reivindicação de direitos. Destaca-se a concepção trazida por 

Leite (2014) sobre democracia deliberativa, na qual se observa que, em detri-

mento das diversas acepções apresentadas, existe uma característica comum 
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entre elas que é a instituição de formas alternativas e ampliação de espaços 

comunicativos entre Estado, esfera pública e sociedade. 

Além disso, ressalta o autor que essa aproximação entre Estado e sociedade 

deve encontrar a sua legitimação nos princípios da inclusão, pluralismo e igualdade 

participativa, o que permite, por sua vez, o acesso dos cidadãos aos processos 

de produção e decisões públicas às quais estarão sujeitos. Assim, a participação 

dos usuários dos serviços públicos é de significativa importância para analisar o 

contexto real e delinear o planejamento das ações visando a melhoria dos serviços 

prestados, sendo a avaliação um dos instrumentos utilizados. A Lei nº 13.460/2017, 

em seu art. 6º, reconhece ser um dos direitos básicos do usuário a: 

I - participação no acompanhamento da prestação e na avaliação 
dos serviços.

Com esse enfoque, o objetivo dessa pesquisa é apresentar recorte sobre as 

experiências cotidianas da Ouvidoria do Hospital Universitário Onofre Lopes, com 

ênfase na pesquisa de satisfação do usuário realizada na Instituição. Ressalta-se que 

a Ouvidoria do HUOL compõe a rede de ouvidorias dos Hospitais Universitários 

Federais geridos, por sua vez, pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.2

2. Metodologia

A pesquisa de satisfação foi realizada em ciclos e abrangeu uma média 

de 5.500 participantes, sendo estes pacientes hospitalizados e em atendimento 

ambulatorial. Tal recorte corresponde ao período de 2015 a 2018, sendo apli-

cados questionários abordando os seguintes pontos: atendimento prestado, 

conforto e infraestrutura, contemplando 7 indicadores, conforme apresentados 

2	 Empresa pública de direito privado vinculada ao Ministério de Educação, criada pela Lei 
Federal nº 12.550/2011. Disponível em: http://www.ebserh.gov.br. Acesso em: fev. 2019.
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no quadro a seguir. Durante as entrevistas foram coletadas opiniões e sugestões 

de melhorias dos usuários e registradas em diário de campo. 

3. Resultados/discussões

O processo metodológico delineado possibilitou extrair os resultados que 

podem ser observados no quadro seguinte:

Quadro 1: Índices de pesquisa de satisfação do usuário

Item avaliado
Ano

2015 2016 2017 2018
Conforto no local da recepção 73,37 76,09 74,98 76,97
Higiene, limpeza e organização 74,11 77,77 77,39 84,99
Conforto das instalações na área de 
atendimento médico

78,48 84,05 86,36 88,81

Atendimento da recepção: gentileza, 
atenção, informações recebidas

77,84 83,38 84,58 89,66

Atendimento da equipe de saúde: 
gentileza e tratamento de saúde 
recebido

83,63 90,73 91,94 94,43

Tempo de espera pelo atendimento/
internação

53,25 58,34 62,15 63,84

Índice geral de satisfação 69,30 80,69 81,90 84,47

Fonte: Sistema de Informações Gerenciais da Ebserh.

No indicador “Conforto no local de recepção”, os usuários apresentaram 

como principal queixa o número insuficiente de cadeiras nos locais de espera 

pelos atendimentos. Após apresentação à gestão do HUOL, foi feita licitação 

para aquisição de longarinas, aumentando assim a quantidade de cadeiras para 
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acomodação dos usuários. Notou-se, nos ciclos subsequentes, que houve um 

acréscimo na nota atribuída a este item. 

Quantos ao aspecto “Higiene, limpeza e organização”, os pacientes, durante 

as entrevistas, relataram como falha a higienização insuficiente dos banheiros. 

Dessa forma, após analisada a situação, foi determinado pela gestão do HUOL 

um intervalo menor de limpeza (os banheiros passaram a serem higienizados 

a cada hora), além da supervisão constante desses locais. Um indicativo da 

melhoria pode ser observado no resultado do último ciclo, que apresentou 

aumento no índice de satisfação. 

No que concerne ao indicador “Conforto das instalações na área de atendi-

mento médico” foram pensadas ações que possibilitassem um maior conforto 

dos pacientes. Dessa forma, e considerando também os relatos dos pacientes e 

acompanhantes registrados durante as entrevistas e em manifestações recebidas 

na Ouvidoria, foram instalados condicionadores de ar nas salas de procedi-

mento e em alguns ambulatórios, além da manutenção das camas (leitos) dos 

pacientes internados, bem como manutenção/substituição das poltronas dos 

acompanhantes, o que propiciou, como observado nos indicadores, uma melhor 

satisfação dos usuários do HUOL.

No indicador “Atendimento da recepção: gentileza, atenção, informações 

recebidas”, os pacientes apontaram a necessidade de fornecimento adequado 

de informações e de mais profissionais para atenderem nas recepções. Assim 

sendo, foram contratados mais colaboradores para esse serviço, além da reali-

zação de cursos voltados à excelência no atendimento. 

No que diz respeito ao indicador “Atendimento da equipe de saúde: gen-

tileza e tratamento de saúde recebido”, o HUOL apresenta índices satisfatórios 

de atendimentos. Porém, além de terem sido contratados mais profissionais 

para ocorrer o dimensionamento adequado nos serviços prestados, foram/são 

realizados frequentemente cursos, palestras, encontros de formação para aper-

feiçoamento do trabalho, além de incentivo à participação. 
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Destaca-se que o indicador “Tempo de espera pelo atendimento/interna-

ção” requer maior atenção, uma vez que os pacientes referiram insatisfação 

sobre a espera tanto durante as entrevistas quanto nas reclamações registradas 

na Ouvidoria. Dessa forma, após a apresentação aos gestores, foram adotadas 

medidas a fim de diminuir esse tempo como a marcação de consulta por blocos 

de horário (oito pacientes a cada duas horas), bem como a adequação no horá-

rio de internação. Observou-se que houve melhora nesse item, contudo, esse 

indicador continua impactando de forma negativa na avaliação geral do HUOL.

Ainda sobre esse indicador – Tempo de espera pelo atendimento/interna-

ção –, é importante ressaltar que os pacientes com agendamento de assistência 

ambulatorial, em sua maioria, provêm dos municípios do interior do Estado, 

e, portanto, dependem de transporte das prefeituras municipais para o deslo-

camento até a capital. 

Assim sendo, é possível que a avaliação obtida (média de 59,40, segundo 

PSU – 2015 a 2018) seja influenciada pelo longo tempo de espera decorrente 

de fatores exógenos: o paciente pode ter agendamento de consulta ou de um 

procedimento diagnóstico ou terapêutico para o turno da tarde, porém se desloca 

para Natal durante a madrugada, sendo deixado no hospital no início da manhã, 

em virtude de haver outros pacientes, entre os que estão sendo transportados, 

com agendamento para esse turno. Assim, ainda que essa dificuldade não seja do 

HUOL, na hora da entrevista (que respeita a subjetividade do usuário, embora 

seja informado que a resposta deve ter por base o horário para o qual o aten-

dimento está agendado até a efetivação da consulta/procedimento) a avaliação 

do tempo de espera pode receber essa influência. 

Por fim, ressalta-se que o índice geral de satisfação do HUOL melhorou 

significativamente ao longo dos ciclos, o que demonstra que ações efetuadas 

pela gestão do HUOL contribuíram para melhoria dos serviços e assistência 

prestados à população do Rio Grande do Norte.
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Os resultados apresentados revelaram gradativamente mudanças nos indi-

cadores elencados. Assim, corrobora-se com Perseguino, quando afirma que 

as ouvidorias: 

[...] mais do que um canal de recepção pura e simples das suges-
tões, reclamações e denúncias dos cidadãos, as ouvidorias públi-
cas têm se configurado com importante canal de interlocução 
e mediação bem como um necessário instrumento de gestão 
para as organizações públicas. (PERSEGUINO, 2017, p. 46).

Sob essa ótica, as ouvidorias no âmbito da administração pública são espa-

ços promotores do empoderamento dos usuários, uma vez que estes expressam 

seus posicionamentos frente aos serviços prestados, e estes repercutem em 

mudanças efetivas e melhorias no hospital universitário, garantindo que os 

usuários sejam sujeitos de mudanças do status quo.

4. Considerações finais 

Desde a promulgação da Constituição Federal em 1988, avanços significa-

tivos ocorreram no âmbito do reconhecimento e tutela de direitos, bem como da 

participação social, exercício da cidadania e, por consequência, efetivação da 

democracia. No âmbito da administração pública, a participação social se con-

solida a partir da organização da estrutura administrativa e criação de espaços 

em que o cidadão pode apresentar as suas manifestações. Considera-se que as 

ouvidorias públicas possibilitam aos usuários assumirem o seu protagonismo 

frente à realidade dos serviços públicos prestados. 

Considera-se a pesquisa de satisfação do usuário um relevante instrumento 

de efetivação da democracia e de avaliação dos serviços públicos por ter como 

base a participação dos cidadãos e, assim, gerar subsídios para qualificar a pres-

tação dos serviços. Dessa forma, espera-se que o Hospital Universitário Onofre 

Lopes e os demais hospitais universitários federais possam dar continuidade 
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ao planejamento e implementações de melhorias em seus serviços, com base 

na participação dos usuários, o que certamente se refletirá na satisfação destes 

acerca dos serviços prestados. 

Ao final reflete-se com Freire (2014) de que não adianta reconhecer a 

existência de direitos e ter uma prática negadora deles, deve-se propiciar meca-

nismos e espaços de efetivação de direitos para se tenha uma verdadeira trans-

formação da ordem social. 
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CAPÍTULO 6

Uma abordagem sobre 
o papel estratégico das 

ouvidorias públicas 

Biolange Oliveira Piegas1

1. Introdução

A pluralidade faz parte da existência humana, ou seja, 

desde sempre os homens convivem com as divergências, 

sejam elas de cunho religioso, político, moral ou outros, 

haja vista a nossa condição de seres sociais, cuja essência 

se constitui e se forma a partir da diversidade, termo esse 

tão atual e desafiador em nossos dias.

Partindo dessa premissa, reporta-se às relações humanas 

e aos mecanismos que os indivíduos podem dispor para 

gerir as diversas situações às quais estão expostos, já que 

precisam lidar com seus anseios, conflitos e necessidades, 

na busca de meios que viabilizem a concretização de suas 

expectativas. É, justamente nessa senda, que as Ouvidorias 

Públicas2 vêm ocupar um lugar de destaque, como espaço 

1	 Ouvidora-Geral da Universidade Federal de Pelotas − UFPel. Mestre em 
Letras, área de linguagens, pela UFPel. E-mail: biolange@ufpel.edu.br.

2	 Para Biagini (2013) a ouvidoria pública é um instrumento de gestão, a 
qual possibilita mudanças, de forma a garantir a qualidade da prestação 
dos serviços oferecidos pela instituição, concorrendo, também, para a Ca
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de acesso para que os cidadãos se manifestem. Assim, como órgão mediador 

entre o cidadão e as instituições, a Ouvidoria tem o pressuposto de dar acolhi-

mento àqueles que a procuram, independentemente do canal utilizado.

É sempre importante salientar o papel da ouvidoria como ferramenta e, porque 

não dizer, como aliada ao fortalecimento da gestão na administração pública, 

seja no âmbito federal, estadual ou municipal. A partir do momento em que toma 

ciência de determinados fatos e/ou ações que possam impactar no serviço público 

prestado, cabe à ouvidoria levá-los ao conhecimento tanto da Administração quanto 

das áreas envolvidas. Assim, ao ter acesso a essas informações, o gestor tem a 

possibilidade de agir na adoção de medidas com vistas a possíveis mudanças, em 

que pese a melhoria e o aperfeiçoamento de políticas vigentes fragilizadas.

Seguindo essa linha, depara-se, atualmente, com um cenário pautado na 

conscientização dos cidadãos quanto à sua efetiva participação nos processos 

que envolvem as políticas públicas vigentes. Em outras palavras, há um movi-

mento explícito para que as pessoas não só exerçam seu direito de serem ouvidas, 

como também, tenham a garantia de que os registros encaminhados aos órgãos 

competentes ganhem a devida importância e sejam tratados de forma equânime. 

Afinal, se em nome da transparência é possível, por exemplo, acompanhar como 

os recursos públicos estão sendo utilizados, é no mínimo desejável que o cidadão 

não o faça apenas como mero expectador. De nada adiantaria a construção de 

espaços que permitissem a atuação da sociedade se não lhe for facultada o direito 

de tomar parte nos processos que a envolvem. Discutir coletivamente sempre será 

a melhor saída para a melhoria e responsabilização da gestão pública.

Assim, não se pode ignorar que a gradativa transformação e progresso da 

sociedade permitiram o surgimento de uma nova relação entre o cidadão e as 

instituições prestadoras de serviços. Nessa esteira, se inserem as ouvidorias 

formulação de políticas públicas. Por sua vez, a OGU define a ouvidoria como um espaço 
aberto para a sociedade, cujas informações trazidas pelos cidadãos auxiliam na identificação 
de melhorias, proposição de mudanças, indicando, ainda, as situações irregulares. 
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públicas, principalmente no que diz respeito à abrangência de sua atuação. 

Entre as mais recentes atribuições destaca-se o caráter de proteção e defesa do 

usuário, no que diz respeito à garantia da obtenção de uma prestação de serviços 

adequada e de qualidade. Associada a esse propósito, a ouvidoria também deve 

agir como facilitadora na interlocução do usuário de serviços públicos com os 

órgãos da administração pública.

Ainda que a Emenda Constitucional nº 19/1998 regulamente em seu texto 

sobre a prestação dos serviços públicos em geral, tratando sobre a garantia de 

atendimento ao usuário e a consequente avaliação da qualidade desses serviços, 

houve a necessidade da criação de uma ponte, de um instituto para mediar e 

assegurar a efetiva participação dos usuários perante às ações da administração 

pública. Pois, como sujeitos de direito, não só podem como devem reivindicar 

a melhoria dos serviços, tendo em vista que as políticas sociais públicas devem 

estar alinhadas ao interesse da população. 

O presente capítulo tem como escopo trazer algumas reflexões sobre o 

papel das ouvidorias públicas, com base na literatura sobre o tema. Contribuindo 

com essa proposta, será abordado o caso da Ouvidoria-Geral da Universidade 

Federal de Pelotas – UFPel, apresentando alguns aspectos de sua trajetória, cujo 

caminhar tem sido pautado pelo compromisso de ofertar serviços de qualidade 

a seus usuários. Cabe dizer que essa discussão será tratada de forma teórica, 

considerando que esta abordagem “não busca enumerar ou medir eventos e, 

geralmente, não emprega instrumental estatístico para análise dos dados; seu 

foco de interesse é amplo e parte de uma perspectiva diferenciada da adotada 

pelos métodos quantitativos” (NEVES, 1996, p. 1). A intenção é reforçar a 

importância de dar uma maior visibilidade à atuação das ouvidorias públicas, 

valorizando-as como espaços que facilitam e medeiam a comunicação do cida-

dão com as instituições públicas.
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2. As ouvidorias públicas (federais) em foco

A abordagem sobre o conceito de ouvidoria pública tem extensa biblio-

grafia (BIAGINI, 2013; FERREIRA; SANTOS, 2011; MARIO, 2011; LYRA; 

CARDOSO, 2011; VIANNA, 2008). Em vista disso, optou-se por trazer a 

noção dada pela OGU (2012), para a qual se trata de

uma instituição que auxilia o cidadão em suas relações com o 
Estado. Deve atuar no processo de interlocução entre o cidadão 
e a Administração Pública, de modo que as manifestações decor-
rentes do exercício da cidadania provoquem contínua melhoria 
dos serviços públicos prestados. A existência de uma unidade de 
ouvidoria na estrutura de um órgão público pode estreitar a relação 
entre a sociedade e o Estado, permitindo que o cidadão participe 
da gestão pública e realize um controle social sobre as políticas, 
os serviços e, indiretamente, os servidores públicos. (p. 8).

Em que pese a sua importância, o trabalho exercido pelas ouvidorias con-

trasta entre o registro de um cidadão e a possível expressividade de uma von-

tade coletiva. Em outros termos, o tratamento de uma manifestação pode levar 

à deflagração da necessidade de muitos outros cidadãos, assim como, pode 

acarretar a resolutividade de uma dada situação, simplificando e agilizando 

determinados procedimentos. Como exemplo disso, pode-se citar o caso de 

otimização de acesso a determinados espaços físicos cuja falta ou morosidade 

em sua implementação estaria sendo alvo de queixas por parte de pessoas com 

dificuldades e/ou deficiências físicas.

De fato, mediante a identificação de fragilidades, cabe ao cidadão fazer valer 

a sua voz e, para isso, precisa contar com mecanismos que lhe propiciem uma 

efetiva comunicação com a gestão pública, ancorados na transparência e no foco 

na melhoria de processos. Esse é o cerne da existência de uma ouvidoria pública: 

ser capaz de fomentar a participação social, levando ao conhecimento da gestão 
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as questões que precisam ser discutidas, analisadas e que possam, a priori, induzir 

possíveis mudanças a partir das demandas registradas pelos cidadãos.

A figura a seguir traz uma entre outras tantas possíveis representações das poten-

cialidades de uma ouvidoria pública, destacando-a como instrumento que favorece:

Figura 1: Potencialidades de uma ouvidoria pública

A 
transparência

Ouvidoria 
pública

O controle 
social

A 
participação 

social

A proteção 
e defesa do 

usuário

Para melhor compreender as premissas apresentadas na figura 1, é necessário 

refletir sobre as proposições que cada uma abarca, formando, dessa forma, os ideais 

basilares de uma ouvidoria pública. Antes disso, é preciso entender que a ouvidoria 

“oferece a possibilidade de se buscar solução nas situações em que o cidadão não 

consegue fazer valer seus direitos perante os diversos órgãos da Administração 

Pública.” (BRASIL, 2007). No entanto, cabe ressaltar que a Ouvidoria não é o 

primeiro recurso, ou seja, o cidadão deve, antes, reportar-se à instância em que se 

originou a demanda, na tentativa de que os responsáveis possam prestar o devido 

auxílio. Caso não obtenha êxito no pleito e, esgotadas outras possíveis alternativas, 

o cidadão deve procurar a Ouvidoria, a qual é responsável por acolher e fazer os 

encaminhamentos necessários ao deslinde da situação apresentada.

Pode-se dizer que o ponto de partida se revela no acolhimento às manifesta-

ções, estabelecendo um elo entre o usuário e a instituição. Tal procedimento leva 
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à aproximação e à consequente participação social, já que, além de possibilitar 

a abertura de um diálogo, permite que o cidadão obtenha um esclarecimento 

aos fatos apontados. Dessa forma, a Ouvidoria não só legitima as decisões 

tomadas pela administração pública como tem por máxima o fortalecimento 

desta. Afinal, ao criar canais de interlocução, como no caso as ouvidorias, a 

gestão demonstra que se interessa pelas necessidades dos usuários dos serviços 

prestados. Para Alves Júnior (2002, p. 42):

A Ouvidoria Pública, no Brasil, assume como característica 
principal a de ser um instrumento de comunicação da popula-
ção com a administração pública; está se colocando frente ao 
administrado, em benefício de ambos. O ouvidor tanto protege 
o cidadão, quanto põe a salvo a administração, de críticas injus-
tas e acusações infundadas, pois a boa administração sempre 
interessa a todos.

No que se refere à proteção e defesa do usuário, apresenta-se a figura do 

ouvidor, que, ao acolher e dar tratamento às manifestações dos usuários dos 

serviços públicos, oportuniza a adoção de ações por parte da gestão a partir das 

ocorrências registradas, incentivando, inclusive, a criação e sistematização de 

indicadores para a melhoria dos serviços prestados. Esse processo desencadeia, 

ainda, um sentimento de confiança na administração pública, pois ao usuário 

é possível a percepção de que sua voz foi ouvida e de que seu clamor não foi 

em vão. Ao contrário, contribui para uma possível mudança que deverá, por 

extensão, beneficiar a outros interessados, haja vista que

As Ouvidorias Públicas são instituições que integram a estrutura 
dos órgãos prestadores de serviços, e elas servem para acom-
panhar a prestação destes serviços, zelando pela sua qualidade 
e pela garantia dos direitos dos usuários. Por isso, cabe a elas 
receber as manifestações dos usuários que acharem que seus 
direitos estão sendo violados, podendo elas exigir respostas do 
órgão, propor medidas para a defesa dos direitos do usuário e 
mediar situações de conflito entre este e o prestador de serviço. 
(BRASIL, 2017).
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A transparência, outra premissa da ouvidoria pública, é perceptível à popu-

lação, à medida que os órgãos da administração pública investem na qualidade e 

eficiência dos serviços prestados, dando visibilidade às suas ações. A ouvidoria é 

parceira para que a gestão pública se aproxime do cidadão, deixando de lado as 

imposições de uma cultura calcada na opacidade. Para esse novo fazer, é importante 

que as interações e a própria comunicação se deem por meio de uma linguagem 

simples, objetiva e clara, de forma que a população sinta-se partícipe desse processo. 

O cidadão que exerce seu direito democrático de acompanhar e fiscalizar o 

bem público contribui para uma boa governança e, de forma indireta, estimula 

o controle social. Quando a ouvidoria acolhe a manifestação do cidadão, ela 

dá início a uma possível mudança e/ou melhoria da gestão pública, pois, ao 

estabelecer um elo de comunicação com a sociedade, propicia que esta seja 

ouvida e, quiçá, tenha seu pleito atendido de forma satisfatória e eficiente. 

Segundo Barreto e Alves Filho (2016, p. 159), a ouvidoria “é o melhor canal 

para entender o que o cidadão demanda e espera do serviço público”.

3. Uma abordagem acerca da trajetória da Ouvidoria-Geral da Universidade 

Federal de Pelotas – UFPel

Embora a instituição das ouvidorias públicas esteja em crescente desen-

volvimento, sua atuação ainda gera algumas incertezas. No âmbito das univer-

sidades, nos deparamos com uma comunidade acadêmica, envolvendo alunos, 

técnicos e docentes que ainda desconhecem a função da ouvidoria e seu papel 

como facilitadora da interlocução entre o usuário e a Instituição de Ensino 

Superior − IES. Uma das possíveis causas disso recai sobre aspectos como a 

divulgação e a visibilidade das ouvidorias no contexto universitário. Sob essas 

circunstâncias, há de se mencionar também que o processo de consolidação 

das ouvidorias públicas, de um modo geral, é relativamente recente, estando 

sob constante atualização e aprimoramento.
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O caso da Ouvidoria-Geral da UFPel se insere nesse contexto. A proposta 

para sua criação teve origem no ano de 2012, com a identificação da existência 

de uma incipiente discussão sobre o tema, sem que houvesse a consecução de 

ações específicas que possibilitassem a criação do serviço na Universidade. 

A partir de então, foram realizados contatos com a Ouvidoria-Geral da União 

e Ouvidorias de Universidades da região, a fim de constituir conhecimento 

específico e necessário para lograr êxito na implementação de importante ser-

viço de diálogo com a sociedade. Nessa direção, foi encaminhado ao Gabinete 

do Reitor o documento de “Proposta de Implantação da Unidade de Ouvidoria 

na UFPel – rumo ao sistema participativo”, apresentando os parâmetros para 

a criação do setor e a consequente incorporação das atribuições do Serviço 

de Informação ao Cidadão. Partindo dessa discussão preliminar, instituiu-se, 

mediante a Portaria GR nº 1.530, de 9 de julho de 2013, a Ouvidoria da Uni-

versidade Federal de Pelotas. 

Desde então, a Ouvidoria tem atuado como parceira na identificação de fra-

gilidades e/ou potencialidades, assim como na busca de soluções aos problemas 

encontrados, na democratização de rotinas e nos processos de decisão institucio-

nal. Pensando nisso, pode-se afirmar que tais procedimentos contribuem para a 

oxigenação da Instituição, pois fornecem subsídios necessários às mudanças, as 

quais, em contrapartida, permitem a qualificação dos serviços prestados pela uni-

versidade pública, atuando, também, na melhoria da imagem perante à sociedade.

Ao longo desses cinco anos de existência, a Ouvidoria da UFPel tem 

procurado se adequar à legislação pertinente, com base nos ditames do artigo 

37 da Constituição Federal, relativos ao direito do usuário de acompanhar os 

serviços prestados pela Universidade. Segundo as orientações da CGU, 

a ouvidoria pública federal deverá atuar em conformidade com 
os princípios, dentre outros, da legalidade, impessoalidade, fina-
lidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, morali-
dade, publicidade, contraditório, solução pacífica dos conflitos 
e prevalência dos direitos humanos [...] (BRASIL, 2014). 
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Ora, observar tais princípios significa zelar pela ética e pela integridade de todos 

que recorrem à ouvidoria, de forma a garantir um tratamento justo e democrático.

Entre os anos de 2013 e 2016, a Ouvidoria recebeu as demandas dos cidadãos 

por intermédio de e-mails, formulário on-line e documentos impressos, dispo-

nibilizando, ainda, outros canais de comunicação como o contato via telefone e 

o presencial. Com relação ao atendimento presencial, verificou-se que esse foi 

marcado pelo público interno, notadamente, estudantes e professores da Institui-

ção. Nesse período, o registro das manifestações apresentou um percentual que 

oscilou em torno de 30% com relação ao total verificado no ano antecedente.

Na sequência, em fevereiro de 2017, a Ouvidoria da UFPel aderiu ao Sistema 

de Ouvidorias do Governo Federal (e-OUV), integrando-se à Rede de Ouvido-

rias. Tal sistema possibilita, entre outras funcionalidades, que os órgãos federais 

encaminhem as manifestações cujo assunto seja da competência de outro órgão. 

Mas, o grande diferencial desse sistema advém do fluxo dinâmico que estabelece, 

ou seja, a partir do momento em que o cidadão cadastra sua manifestação, ela é 

imediatamente visualizada pela ouvidoria, a qual, após a devida análise, decide 

por: encaminhar à área competente; fornecer o caminho para a obtenção da res-

posta (se for o caso); ou, ainda, direcionar (via e-OUV) para outro órgão público 

que detenha a resposta e/ou possa apresentar uma resolução.

Em uma análise, com base empírica, pode-se apontar diversos fatores que 

colaboraram para a crescente procura pela ouvidoria, tais como a divulgação 

boca a boca; a procura dos usuários por um canal que lhes forneça um feedback; 

a satisfação na resolubilidade das questões levantadas; a confiança no instituto 

da ouvidoria, entre outros. Enfatiza-se a preocupação que a ouvidoria deve ter 

em auxiliar o cidadão, agindo, sobretudo, de forma a facilitar o diálogo com a 

administração pública, estimulando, dessa forma, a constante participação dos 

usuários. Agindo assim, a ouvidoria estará cumprindo importante papel para 

o alinhamento entre os anseios do cidadão e as ações dos agentes públicos.
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Segundo a Controladoria-Geral da União – CGU, órgão que acompanha 

e supervisiona as ouvidorias públicas no Poder Executivo federal, a ouvidoria 

tem por finalidade 
possibilitar ao cidadão relacionar-se, diretamente, com o órgão 
ou entidade pública para solicitar informações e apresentar 
sugestões, queixas, reclamações e denúncias relativas à pres-
tação dos serviços públicos e/ou o desempenho institucional, 
em geral. (BRASIL, 2013, p. 13). 

No caso das ouvidorias universitárias, o foco recai sobre a qualidade do 

serviço educacional prestado, tendo em vista a responsabilidade com a formação 

integral e permanente do profissional, assim como o comprometimento com os 

valores da vida e o progresso da sociedade.

Por meio do sistema e-OUV foi possível a sistematização das manifestações 

registradas na Ouvidoria da UFPel, cuja compilação de dados permitiu uma 

melhor avaliação das políticas e ações da Instituição. Além disso, permitiu o 

planejamento de novas ações, assim como insumo para a tomada de decisões 

com vistas à qualificação dos serviços prestados. A partir dessa ferramenta, foi 

possível observar com mais clareza que:

•	 o maior número de manifestações recebidas diz respeito às reclamações 

provenientes das relações entre alunos e professores;

•	  entre essas reclamações, as quais, muitas vezes são cadastradas como denún-

cias, são apontadas as atitudes dos professores em sala de aula. Os alunos 

queixam-se de certos procedimentos realizados de forma arbitrária, sem a 

oportunidade de entendimento. Assim, dizem que seus argumentos não são 

considerados e, por temerem represálias, acabam acatando, mesmo sem 

concordar. Dessa forma, em busca de soluções, procuram a Ouvidoria, na 

expectativa de uma mudança ou, ainda, que fiquem registradas e cheguem 

ao conhecimento da Administração da UFPel as ocorrências relatadas;

•	 as manifestações que ingressam como denúncia, consideradas aptas após 

análise da ouvidoria, são encaminhadas para possíveis apurações. Entre as 
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motivações, recebemos relatos classificando as situações ocorridas como 

assédio moral, assédio sexual, discriminação racial/sexual. Além disso, outras 

manifestações apontaram possíveis irregularidades relacionadas ao ingresso 

por cotas; não cumprimento da carga horária e/ou exercício de outra atividade 

no horário de trabalho na UFPel; perda de benefícios de assistência estudantil. 

Ainda, foram cadastradas denúncias referentes a desentendimentos graves 

entre alunos nas dependências da UFPel, sendo alvo, inclusive, de abertura 

de Boletim de Ocorrência por uma das partes envolvidas;

•	 no que diz respeito às manifestações de solicitações, de um modo geral, 

as pessoas têm confundido com o acesso à informação. No entanto, para 

registro no sistema e-OUV, tais solicitações devem dizer respeito aos 

serviços prestados pela Instituição. Nesse caso, deve remeter à adoção 

de providências e não somente à disponibilização de uma informação, 

já que essa pode ser obtida por meio de pedido realizado no sistema 

e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão). 

Não obstante, foi possível verificar que, entre as solicitações recebidas 

por meio do sistema e-OUV, foram recorrentes os requerimentos de 

documentos acadêmicos como certidões, históricos e declarações em 

geral. Outro serviço bastante solicitado se referiu à emissão de certifica-

dos/diplomas, os quais se encontravam em atraso ou ainda não haviam 

sido disponibilizados aos interessados;

•	 por outro lado, considerando o exposto, as manifestações relativas a elogios 

e sugestões foram escassas (provavelmente por uma questão cultural), tendo 

em vista os vinte e cinco meses de implantação do sistema e-OUV na UFPel.

Posto isso, esclarece-se que o presente relato apresenta um panorama geral 

das manifestações cadastradas no sistema e-OUV, em especial, aquelas com 

mais recorrência em relação ao assunto tratado. Nessa linha, pode-se afirmar que 

nos quatro anos de atuação da Ouvidoria na UFPel, anteriores à utilização desse 

sistema, as demandas mais volumosas, as quais deram entrada na Ouvidoria 
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por meio de telefone, de formulário disponibilizado via on-line na página, de 

e-mail e de forma presencial, diziam respeito às informações e procedimentos 

de ingresso e matrícula nos cursos oferecidos pela UFPel.

De posse dos dados que recebe, a Ouvidoria leva ao conhecimento da Alta 

Administração as manifestações que apresentam a insatisfação apontada pelo 

público em geral, relativa à prestação de determinados serviços, assim como 

a ocorrência de situações e procedimentos irregulares. Da mesma forma, pro-

blemas recorrentes são encaminhados aos dirigentes de unidades acadêmicas e 

administrativas, buscando assim, por intermédio do diálogo, propor melhorias 

e soluções mais satisfatórias. Tais iniciativas têm surtido efeitos positivos, pro-

movendo uma mudança em determinado(s) procedimento(s) e/ou conduta(s) 

irregulares, identificados a partir das manifestações recebidas.

Outro dado, igualmente importante, diz respeito à preocupação da UFPel em 

valorizar a integração da sociedade na gestão estratégica, possibilitando ao gestor 

o acesso a informações que resultem em mudanças estruturais e avanços na Insti-

tuição. Numa perspectiva macro, entre os procedimentos adotados, destacam-se:

Figura 2: Procedimentos adotados



Uma abordagem sobre o papel estratégico das ouvidorias públicas 

111
Atualmente, a Ouvidoria da UFPel tem trabalhado para avançar em outras 

frentes ainda carentes de melhorias. Entre elas, uma maior divulgação do tra-

balho da Ouvidoria; a implantação de mecanismos de avaliação que propiciem 

uma visão do grau de satisfação dos usuários dos serviços prestados pela Ins-

tituição; a criação de indicadores com vistas à verificação, adequação e con-

formidade dos padrões de qualidade oferecidos. Decerto, não se pode negar 

que tais preocupações tendem a desencadear mudanças nos órgãos públicos, os 

quais passarão a trabalhar de forma otimizada e sob a perspectiva de melhoria 

contínua da gestão.

4. Considerações finais

Com nossa reflexão sobre o papel estratégico das Ouvidorias Públicas, tendo 

a literatura vigente como base, foi possível identificar, sem que se esgote, os 

compromissos básicos desse instituto, reconhecido como espaço que facilita a 

comunicação entre o cidadão e a administração pública, pautado em ações como:

•	 ouvir e compreender as diferentes formas de manifestação (BRASIL, 2013);

•	 reconhecer os cidadãos como sujeitos de direito (BRASIL, 2013);

•	 facilitar a interlocução do usuário com a administração pública;

•	 dar um tratamento adequado às demandas apresentadas pelo cidadão, 

assegurando-lhe a obtenção de uma resposta nos prazos estabelecidos;

•	 zelar pela garantia do direito dos usuários em obter uma prestação de 

serviços públicos de qualidade.

Partindo dessas premissas, é justo desejar que as ouvidorias realizem um 

trabalho efetivo, eficiente e eficaz, de forma a oportunizar o atendimento às 

expectativas e necessidades da sociedade. Afinal, o trabalho de uma ouvidoria 

não pode se encerrar apenas no propósito informativo, ao contrário, ela exerce, 

também, um caráter pedagógico quando orienta os cidadãos sobre seus direitos 

e responsabilidades. Dessa forma, é esperado que os cidadãos assumam um 
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papel ativo, reconhecendo a ouvidoria como um canal que defende o direito 

de serem ouvidos pelo órgão/instituição pública.

Considerando a relevância do trabalhado exercido pelas ouvidorias públi-

cas, pode-se afirmar que, a partir das manifestações que recebem, elas são capa-

zes de reunir importantes insumos, os quais servirão para alavancar proposições 

de melhorias aos processos dos órgãos administrativos aos quais estiverem 

vinculadas. Em vista disso, as ouvidorias estarão exercendo sua missão, pois, 

ao oferecerem condições propícias para a implementação de ações e estratégias, 

estarão contribuindo de forma contundente em prol da cidadania. Afinal, é 

essencial que a sociedade, como um todo, perceba as ouvidorias públicas como 

“grandes captadoras e processadoras de ideias para a melhoria da qualidade de 

serviços prestados à sociedade” (MOREIRA, 2012, p. 22).
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1. Introdução

O presente capítulo foi desenvolvido a partir de pesquisa 

realizada por meio de formulário enviado para ouvidores de 

universidades membros do Fórum Nacional de Ouvidores 

Universitários e de Hospitais de Ensino (FNOUH) de todo 

o Brasil. O formulário objetivou reunir informações visando 

conhecer o perfil dos profissionais que atuam em Ouvidorias 

universitárias brasileiras, bem como saber sobre a estrutura 
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e recursos disponibilizados pelas Instituições de Ensino Superior (IES) para o 

exercício dessa atividade.

Já verificada a existência de algumas premissas a fim de instituir um perfil 

do ouvidor universitário brasileiro na atualidade que por si só já definem nortes 

para o funcionamento das Ouvidorias nas IES, como o caso do próprio FNOUH, 

que traz recomendações e elementos importantes para o funcionamento das 

Ouvidorias que atuam nesse segmento. Buscou-se, a partir disso, problemati-

zar com a literatura pertinente e a pesquisa referida se já existe na prática um 

consenso sobre o perfil e o funcionamento das Ouvidorias universitárias do 

Brasil. Porém, de acordo com os resultados da pesquisa, encontrou-se uma 

fragmentação de perfis, explicitada conforme as nuances de respostas. 

2. Fundamentação teórica

Um dos alicerces necessários a toda democracia é a comunicação eficaz, 

que apresenta um diálogo transparente entre sociedade civil e governo pro-

movendo a participação pública no processo decisório. Conforme o Decreto 

nº 8.243/2014 configura-se a Ouvidoria pública com um interesse de controle 

e participação cidadã com a atribuição de tratar reclamações, reivindicações, 

solicitações, denúncias, sugestões e elogios concernentes a práticas, políticas 

e serviços prestados por instituições públicas (BRASIL, 2014).

A Ouvidoria, tanto pública como privada, possui no seu cerne a interlocu-

ção e mediação. Um verdadeiro instrumento de participação popular. Não se 

pode deixar de mencionar nesse contexto a aproximação necessária entre Estado 

e sociedade civil, que possuem relação intrínseca com os mecanismos de parti-

cipação social e exercício de cidadania. Urge-se ouvir a população atentamente, 

suas reais demandas e reivindicações. Tudo isso promulgado por uma espécie 

de democracia participativa que qualifica a fala das pessoas e que atua junto na 

melhoria das prestações de serviços tanto na esfera pública como na privada. 
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Desse modo, há a necessidade de se promover a interlocução constante entre 

representantes e representados de maneira ativa e permanente sendo elemento 

central da democracia participativa (MIGUEL, 2017). 

A Ouvidoria universitária se trata de uma ferramenta para a democracia 

participativa, uma vez que proporciona a comunicação de alunos, professores, 

servidores e comunidade externa com a administração da instituição. Tornan-

do-se um canal de comunicação entre a universidade e seus públicos, a Ouvi-

doria faz parte de um processo de humanização das estruturas organizacionais 

(ALMEIDA; FAVA, 2012). Assim, detém o papel de colocar em prática um 

processo de “resgate à cidadania no âmbito da comunidade acadêmica, criando 

condições para que todos compreendam a necessidade de cumprir os seus deve-

res e exigir seus direitos contribuindo para a formação de cidadãos conscientes 

quanto ao seu papel junto à sociedade” (VIANA JÚNIOR, 2012, p. 79).

Com a implementação de uma Ouvidoria universitária, os indivíduos têm 

a oportunidade de participar da gestão da instituição na qual estão inseridos 

(PODESTÁ JUNIOR, 2017). Segundo o autor, são características imprescindíveis 

de uma Ouvidoria universitária, a “ética, imparcialidade, confiabilidade, autonomia, 

transparência, poder de decisão, sigilo, conhecimento da instituição e comprometi-

mento do ouvidor e de seus dirigentes” (p. 16). Portanto, a Ouvidoria universitária 

necessita ser uma ferramenta de comunicação para prestar contas à sociedade, ao 

poder público, como uma forma de a universidade prestar contas da vida institucio-

nal. “Nesse sentido, entende-se que por intermédio das respostas dadas às demandas, 

especialmente daquelas vindas da comunidade, se coloca em prática não só o poder 

de participação, mas também o ideal de transparência, de se dar satisfação daquilo 

que acontece na Universidade” (ALMEIDA; FAVA, 2012, p. 16).

O que torna a tarefa do canal de comunicação da Ouvidoria ainda mais 

importante é a necessidade de se buscar credibilidade perante a crescente proli-

feração de canais de comunicação, sistemas cada vez mais numerosos e diversos 

em uma sociedade extremamente complexa. Nesse emaranhado comunicacional 
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contemporâneo, a Ouvidoria tem um papel eficaz quando utiliza e maneja 

de forma adequada suas informações, tornando-as subsídio ao melhoramento 

institucional e de toda sociedade em que atua, uma vez que, de acordo com 

Baptista (1999), “a Ouvidoria pode ter o papel comunicacional de integração. 

Para tanto, necessita de uma adequada organização das informações coletadas a 

fim de viabilizar o desenvolvimento de estratégias”. Muitas Ouvidorias contam 

com a responsabilidade de emitir relatórios gerenciais para o núcleo estratégico, 

cujos resultados podem permitir inovações em processos, produtos e serviços. 

Constitui-se, assim, em órgão estratégico, favorecendo mudanças e ajustes, em 

sintonia com as demandas sociais. Nesse contexto, as informações recolhidas 

pela Ouvidoria auxiliam a analisar os erros, modificar rotinas e agilizar decisões. 

As Ouvidorias universitárias surgem a partir do processo de redemocratização 

do País, que se dá desde 1985, com a Constituição Cidadã de 1988, com o Código 

de Defesa do Consumidor em 1990 e com a luta de ouvidores e pessoas que veem 

na Ouvidoria uma possibilidade para a defesa dos direitos humanos (VILANOVA, 

2012). A Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) foi pioneira em 1992, e 

hoje as Ouvidorias já estão presentes entre as instituições de Ensino Superior (IES) 

públicas, privadas e comunitárias. Nas Instituições de Ensino Superior (IES), o cres-

cimento do número de ouvidorias foi estimulado a partir da aprovação da Portaria 

Ministerial/MEC n. 1.264 de 17/10/2008, que aprovou a instituição do Sistema Nacio-

nal de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), conforme a Lei nº 10.861 de 2004:

O Sinaes tem por finalidades a melhoria da qualidade da educa-
ção superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento 
permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadê-
mica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento 
dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições 
de educação superior, por meio da valorização de sua missão 
pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito 
à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional. (BRASIL, 2004).
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Entre as dimensões para avaliação das IES estabelecidas pelo Sinaes, está 

a comunicação com a sociedade e as políticas de atendimento aos estudantes. 

Nesse contexto, tem-se que a ouvidoria universitária está diretamente rela-

cionada à dimensão que trata da comunicação com a sociedade. “A ouvidoria 

sendo canal de comunicação que abre espaço ao diálogo da instituição com 

seus diferentes públicos e com a sociedade, possibilita o estabelecimento de 

relações visando à integração dos processos na IES” (OLIVEIRA, 2012, p. 66).

O FNOUH4 surge com o interesse de fomentar as Ouvidorias universitárias 

brasileiras e anualmente produz recomendações que trazem elementos nortea-

dores para o funcionamento das Ouvidorias nas IES. Recomenda desde a forma 

de escolha do ouvidor universitário e os requisitos fundamentais à função, perfil 

do ouvidor, bem como a disposição da estrutura e localização da Ouvidoria uni-

versitária, suas atribuições, e cumprimento do Código de Ética dos Ouvidores, 

constituindo-se em uma referência para a criação de Ouvidorias nas IES do País. 

Existem poucas normas e diretrizes específicas para a função do ouvidor 

universitário, mas as recomendações produzidas no FNOUH trazem elementos 

que podem orientar o funcionamento das Ouvidorias universitárias, assegurando 

ao ouvidor universitário mais segurança quanto às suas atribuições e garantias 

para desenvolvimento do seu trabalho. Quanto à estrutura básica, à localiza-

ção e aos equipamentos necessários para o funcionamento de uma Ouvidoria 

universitária, de acordo com documento da FNOU de 2005:

Localização – o ideal é que a ouvidoria esteja localizada numa 
sala distante da Reitoria, que seja de fácil acesso às pessoas, 
e que não esteja ligada ao “espaço de poder”. Que seja um 
ambiente que forneça conforto e discrição, preferencialmente 
com uma antessala e uma sala para o ouvidor.

4	 Recentemente, em 2018, houve a alteração do nome e da sigla do fórum, que anteriormente era 
Fórum Nacional de Ouvidores Universitários (FNOU), para a inclusão dos Hospitais de Ensino.
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Recursos humanos – quadro de pessoal que seja proporcional 
à demanda, cobrindo o horário de funcionamento da ouvidoria, 
que deve possuir, no mínimo, o ouvidor e uma secretária.

Recursos materiais – o adequado é contar com computador, 
telefone, fax, página na internet, e folder da ouvidoria.

Estrutura – possuir regimento aprovado pelo Colegiado Superior 
da Instituição.

Instrumentos de registro – formulários, relatórios, caixas 
de sugestões.

No que se refere ao perfil do ouvidor universitário:

Que o ouvidor Universitário atenda ao(s) seguintes(s) perfis: ser 
docente ou técnico administrativo da instituição, ter formação 
superior, conhecer a Instituição (Estatuto, Regimento e outros 
documentos), ter facilidade de relacionamento, acesso e trâmite 
em todos os setores da universidade, ter postura ética (con-
forme Código de ética da (ABO), que não possua vinculações 
ou exerça atividades político-partidárias, que seja dinâmico, 
respeite a liberdade de expressão, saiba ouvir, seja proativo e 
que tenha facilidade de comunicação. (FNOU, 2010).

E no que diz respeito aos mecanismos de eleição ou indicação para escolha 

do ouvidor universitário não há um consenso nos fóruns. Há quem se mani-

feste favorável à eleição para esse cargo pelos colegiados superiores e quem 

se manifeste contrário, alegando que deveria “haver a possibilidade de escolha 

do ouvidor, tendo em vista sua capacitação para o cargo, e não simplesmente o 

fato de ser eleito, respeitando a forma como as IES estão estruturadas” (FNOU, 

2005). Quanto à garantia de gratificação pela função, de acordo com a mesma 

carta de recomendação, deve ser garantida uma gratificação com valor com-

patível com as gratificações dos cargos da IES.
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3. Metodologia

Foi escolhida como opção metodológica para o desenvolvimento deste 

trabalho a pesquisa quantitativa-descritiva. De acordo com Richardson (2017), 

os estudos quantitativos se configuram a partir da utilização da quantificação 

para a coleta de informações, assim como para sua análise. Para o autor, de uma 

maneira geral, na pesquisa quantitativa haverá a coleta de dados que enfatiza 

números ou ainda informações que poderão ser traduzidas para números. 

Já os estudos descritivos são aqueles que se propõem a investigar “o que”, 

ou seja, buscam descobrir as características de um fenômeno (RICHARDSON, 

2017). Segundo Manzato e Santos (2012), os estudos descritivos, em suas 

diversas formas, trabalham sobre dados colhidos da própria realidade. Para essa 

operação da coleta de dados são utilizados principalmente como instrumentos, 

a observação, a entrevista, o questionário e o formulário. De acordo ainda com 

Castro (1976), a pesquisa descritiva busca capturar e mostrar o cenário de uma 

situação, expressando-a em números.

A coleta de dados foi realizada por meio da ferramenta Google Forms, a 

qual permite que o formulário de pesquisa seja preenchido on-line. Os formulá-

rios foram enviados aos vice-presidentes regionais do FNOUH, que os distribu-

íram via correio eletrônico aos Ouvidores cadastrados no Fórum. O questionário 

também foi divulgado no grupo de WhatsApp do FNOUH, que conta com 60 

membros de todas as regiões do Brasil. Os dados foram coletados de maio a 

outubro de 2017 e foi obtido um total de 57 respostas.

O estudo teve limitações, pois não atingiu de igual maneira todas as regiões 

do País e não obteve retorno de respostas da Região Norte, tendo preponde-

rância em respostas de ouvidores universitários de instituições do Rio Grande 

do Sul, que se caracterizam pela forte presença de Instituições Comunitárias 

de Educação Superior – ICES. 
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4. Resultados

Do total de respostas, 75,4% foram provenientes da Região Sul e 14% 

da Região Sudeste do Brasil. Também houve respostas da Região Nordeste e 

Centro-Oeste. Em relação às características colhidas dos entrevistados destaca-se 

que 89,5% dos entrevistados são ouvidores e os demais se dividem em auxiliar 

técnico em Ouvidoria, analista, coordenador de curso e coordenador de relacio-

namento. Pode-se ressaltar que 50% dos respondentes da pesquisa atuam em 

Universidades; 28,6% em IES não universitárias; 8,9% em Centros Universitá-

rios; e o restante atua em Hospital Universitário, Instituto Federal de Educação, 

Faculdade e Instituto Federal. No que tange à dependência administrativa, 50% 

são comunitárias (sem fins lucrativos); 28,6% são públicas; e 17,9% privadas 

(com fins lucrativos). O restante divide-se em privadas sem fins lucrativos e 

fundação sem fins lucrativos. Em relação à quantidade de campi ou unidades 

da IES, 35,1% têm apenas um campus, 40,4%, de duas a cinco unidades, 8,8% 

têm de seis a nove unidades e 15,8% apresentaram dez ou mais unidades. 

A respeito da quantidade total de demandas atendidas pelas Ouvidorias 

das IES em 2016, o gráfico a seguir apresenta a variação da quantidade total de 

demandas. A maioria das Ouvidorias atende até 300 demandas anuais, mas a 

pesquisa também abrangeu Ouvidorias com números maiores de atendimento.

Gráfico 1: Quantidade total de demandas atendidas pela Ouvidoria da IES 
em 2016
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Gráfico 1 - Quantidade total de demandas atendidas pela 
Ouvidoria da IES em 2016 

Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Ao que remete à formalização da criação da Ouvidoria na IES, 76% são 

resultado de Resolução de Reitorias ou Conselhos Universitários e outros e em 

10% dos casos a Ouvidoria está prevista no Estatuto da IES.

Gráfico 2: Formalização da criação da Ouvidoria na IES
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Gráfico 2 - Formalização da criação da Ouvidoria na IES 
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Em relação à formalização da nomeação do(a) ouvidor(a) na IES, 60% são 

nomeados por portaria e 21% dos entrevistados alegam não haver formalização 

da nomeação da Ouvidoria.

Gráfico 3: Formalização da nomeação do(a) ouvidor(a) na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Sobre a forma de escolha do(a) ouvidor(a) na IES 78% são escolhidos por 

indicação da Reitoria, com menções a outras formas, como indicação do Conselho 

Universitário, processo seletivo interno e indicação de outros órgãos de alta gestão. 

Gráfico 4: Forma de escolha do(a) ouvidor(a) na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

De tal modo, como no gráfico anterior se demonstrou a maciça indicação 

da Reitoria para cargos de ouvidor(a), consequentemente a subordinação hie-

rárquica da Ouvidoria nas IES em 80% dos casos também se reporta à Reitoria, 

Diretoria, Chancelaria ou equivalente como se demonstra no gráfico a seguir:

Gráfico 5: Subordinação hierárquica da Ouvidoria na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Em relação à exigência de tempo mínimo de trabalho na IES, para exercício 

da função de ouvidor, 63% declararam não haver exigência de tempo de labor 

na instituição, para 21% há a exigência de 3 a 5 anos e 9% exigem mais de 10 

anos de experiência para o exercício da função.

Gráfico 6: Exigência de tempo mínimo de trabalho na IES para exercício 
da função de ouvidor(a)
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Quanto à formação acadêmica mínima exigida para exercício da função 

de ouvidor(a) na IES, 54% exigem graduação, para 21% não há exigência e 

18% exigem especialização.

Gráfico 7: Formação acadêmica mínima exigida para exercício da função 
de ouvidor(a) na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Com relação à exigência de certificação específica para exercício da fun-

ção de ouvidor(a) na IES, para 77% das IES não há nenhum tipo de exigência 

de certificação. Para apenas 18% há algum tipo de exigência de certificação.

Gráfico 8: Exigência de certificação específica para exercício da função 
de ouvidor(a) na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Quanto à estrutura física disponibilizada à Ouvidoria na IES, 44% das Ouvi-

dorias têm sala própria, 11% atendem em mais de uma sala e 39% das Ouvidorias 

compartilham espaço físico com outro setor.

Gráfico 9: Estrutura física disponibilizada à Ouvidoria na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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O tamanho da equipe de Ouvidoria da IES foi questionado, tendo 49% 

apenas um ouvidor e 46% um ouvidor mais uma ou duas pessoas.

Gráfico 10: Tamanho da equipe de ouvidoria da IESGráfico 1 O - Tamanho da equipe de ouvidoria da IES 
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Sobre a bonificação salarial pelo exercício da função de ouvidor(a), 42% 

dos entrevistados alegam que a função não é prevista no plano de carreira e 

não recebe bonificação. Para 23% a função não é prevista no plano de carreira, 

mas recebe bonificação. Para 16% a função é prevista no plano de carreira e 

recebe bonificação (função gratificada ou outro tipo) e, ainda, para 12% dos 

entrevistados a função é prevista no plano de carreira e não recebe bonificação.

Gráfico 11: Bonificação salarial pelo exercício da função de ouvidor(a)
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Quanto ao tipo de contrato de trabalho do ouvidor na IES, para 72% dos 

entrevistados o ouvidor é contratado como funcionário/servidor técnico-adminis-

trativo, em 14% dos contratos de trabalho o ouvidor é contratado como docente.

Gráfico 12: Tipo de contrato de trabalho do(a) ouvidor(a) na IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Com relação ao tempo de dedicação à função, 50% dos ouvidores têm 

dedicação integral à função (40 horas ou mais), 27% têm dedicação parcial à 

função (até 19 horas semanais), 13% têm dedicação parcial à função (de 20 

até 29 horas semanais).

Gráfico 13: Dedicação à função de ouvidor(a)
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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A remuneração dos(as) ouvidores(as), considerando remuneração total 

recebida, é bem diversificada, conforme o gráfico a seguir: 

Gráfico 14: Remuneração do(a) ouvidor(a) - considerar remuneração total 
recebida
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Entre as modalidades mais comuns de atendimento disponíveis nas Ouvi-

dorias universitárias estão o e-mail (96%), o formulário on-line (88%), o meio 

presencial (88%), o meio telefônico (82%), as cartas (65%), as caixas coletoras 

(9%). Apenas 25% delas fazem uso de redes sociais para receber demandas.

Gráfico 15: Modalidade de atendimento disponível na ouvidoria da IES 
(selecionar as opções existentes)
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Gráfico 15 - Modalidade de atendimento disponível na ouvidoria da IES 
(selecionar as opções existentes) 
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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Quanto à utilização de sistema informatizado para coleta e tratamento de 

demandas na Ouvidoria da IES, 51% utilizam sistema informatizado próprio, 

ou seja, desenvolvido na própria IES, 18% utilizam sistema informatizado de 

terceiros, 16% utilizam planilhas eletrônicas ou outro software não específico.

Gráfico 16: Utilização de sistema informatizado para coleta e tratamento 
de demandas na ouvidoria da IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).

Sobre a periodicidade de geração de relatórios de demandas à adminis-

tração superior ou setores da IES, essa é bem variada, com preponderância de 

relatórios semestrais e mensais, conforme gráfico a seguir:

Gráfico 17: Periodicidade de geração de relatórios de demandas à 
Administração Superior ou setores da IES
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Fonte: elaborado pelos autores, a partir dos dados da pesquisa (2017).
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5. Considerações finais 

Esta pesquisa teve como objetivo conhecer o perfil da Ouvidoria universitária 

no Brasil, visto que existem poucas normas e diretrizes específicas para a função 

de ouvidor universitário e para a estrutura das Ouvidorias universitárias brasilei-

ras. Os resultados apresentados chamam a atenção para a diversidade de respostas 

e a dificuldade de execução na prática de um perfil de ouvidor universitário. O que 

não se sabia e foi desvelado na pesquisa é a diversidade de ferramentas utilizadas 

desde o sistema informatizado para coleta e tratamento de demandas, a variân-

cia de bonificação salarial, o tamanho da equipe, a estrutura física e a variada 

periodicidade de geração de relatórios de demandas à Administração Superior 

ou setores da IES. Todos esses aspectos demonstraram que existe um caminho 

a percorrer no que tange à uniformização das práticas, ferramentas de trabalho, 

estrutura física e reconhecimento do ouvidor universitário nas instituições.

 Devido ao fato de mais da metade dos ouvidores universitários entrevis-

tados dizer ter indicação e se reportar hierarquicamente à Reitoria se percebe 

a vocação estratégica da função do ouvidor universitário em busca também de 

sua autonomia. Desse modo, o apoio do setor estratégico é necessário, para 

que os propósitos e objetivos da Ouvidoria universitária sejam alcançados e 

a importância dela seja reconhecida por toda a instituição e pelo público que 

direta ou indiretamente é atingido por suas ações. Em síntese, a Ouvidoria para 

atingir plenamente seus objetivos necessita diretamente de respaldo do setor 

estratégico (PEREIRA, 2002).

 Contudo, para que a Ouvidoria universitária consiga efetuar com eficácia 

seu papel é necessário que cada ouvidor universitário tenha pleno conhecimento 

do universo cultural em que atua. Esse acúmulo de conhecimento organizacio-

nal eleva a possibilidade, além da vocação estratégica e da responsabilidade 

social, de a Ouvidoria universitária ser o disparador para ações de bem-estar 

no ambiente de trabalho. Essa sensibilidade perceptiva perante ao local tem seu 



131

Perfil e estrutura da Ouvidoria Universitária do Brasil

começo com experiência e ambientação no local. Entretanto, de acordo com a 

pesquisa, na realidade isso ainda é um desafio. De tal modo, mais da metade 

dos entrevistados declarou não haver exigência de tempo mínimo de labor 

na instituição. Atuar em um meio de comunicação tão importante urge visão 

sistêmica e sensibilidade para conseguir detectar as nuances comportamentais 

de todos os setores, departamentos, clientes e outros para a execução eficaz de 

suas atividades. Essa ambientação prolongada é fundamental para o processo 

comunicacional, proporciona segurança, visão sistêmica e entendimento da 

dinâmica local, pois, segundo Rudiger (1998, p. 56), “as estruturas societárias 

em que as pessoas vivem determinam o modo como se comunicam e o modo 

como são influenciadas pela comunicação”.

Os resultados da pesquisa apontam ainda que em poucas IES há a exigência 

de certificação específica para exercício da função de ouvidor. Acredita-se que a 

certificação auxiliaria na unificação dos atendimentos, portanto a necessidade de 

qualificação e formação continuada do profissional de Ouvidoria universitária é 

evidente. Pode-se concluir a partir do estudo que a Ouvidoria universitária ainda 

não tem sua estrutura delineada, tampouco tem a devida valorização da função 

e reconhecimento de sua importância. De acordo com Vilanova (2012, p. 31), 

“passo fundamental à implantação de Ouvidorias em bases sólidas, garantias de 

respeito ao cidadão nos seus legítimos direitos e de valorização dos ouvidores” 

se trata do FNOUH se fazer conhecido pelos dirigentes das IES do País. Por 

fim, orienta-se também consultas às recomendações das cartas elaboradas pelos 

participantes do FNOUH, a fim de subsidiar a adequada atuação dos ouvido-

res universitários em suas atividades, tanto para a implantação de unidade de 

Ouvidoria universitária como para melhoria das já existentes.

A relevância desses resultados obtidos por meio da pesquisa, concomitante 

a uma análise de bibliografia especializada como fonte de coleta, permite con-

tribuir para outros trabalhos que ensejam se deter em torno do perfil do ouvidor 

Universitário Brasileiro.
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CAPÍTULO 8

As Ouvidorias dos Hospitais 
Universitários Federais: 

processos de trabalho e suas 
inter-relações 

Leila Leal Leite1

1. Introdução

A nova conduta de sociabilidade política surgida no 

Brasil a partir das décadas de 1970 e 1980 se deveu a uma 

conquista de todos os setores sociais que lutaram duramente 

contra o regime militar instaurado pelo golpe de 1964. Com o 

estabelecimento dessa nova sociedade, foram criados diver-

sos instrumentos de participação popular que passaram a ser 

incluídos na ordem jurídica nacional, entre eles, o instituto 

Ouvidoria pública, eixo desta pesquisa, que tem como objeto 

de estudo as Ouvidorias dos Hospitais Universitários Fede-

rais (HUFs) sob a gestão da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares (Ebserh).

1	 Ouvidora do Hospital Universitário da Universidade Federal do 
Piauí − HU-UFPI. Graduada em Administração Pública e mestre em 
Gestão Pública pela Universidade Federal do Piauí − UFPI. E-mail: 
leilaleal@ufpi.edu.br.Ca
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Essa nova conduta proporciona a propagação da cultura democrática, com 

implicação na promoção dos direitos individuais e sociais, constitucionalmente 

garantidos na Constituição Federal de 1988, reconhecida como Carta Magna 

Democrática Cidadã, marco basilar no aumento da conscientização da socie-

dade quanto ao exercício de seus direitos junto à gestão pública. Desse modo, 

o Estado de Direito Democrático passa a ser efetivado na proporção em que 

o cidadão busca usufruir dos seus direitos pela participação popular, com o 

exercício pleno da democracia e da cidadania (BRASIL, 1988).

Segundo Oliveira (2010), atualmente, tem-se um cidadão mais consciente 

dos seus direitos no tocante ao seu papel como participante social na busca de 

um espaço aberto para suas conquistas. Desse modo, a sociedade exige cada vez 

mais o cumprimento das políticas de Estado e a prestação de serviços públicos 

de qualidade. Quanto a isso, destaca-se o sistema brasileiro de saúde pública, 

bastante discutido e questionado quanto à ineficiência na gestão, em face dos 

graves problemas que enfrentam os cidadãos que dele dependem.

Nesse contexto, ao longo de décadas, os HUFs enfrentaram diversos proble-

mas relacionados à oferta de serviços de boa qualidade, entre eles, a ineficiência 

dos gestores, a ausência de metas e de indicadores definidos, a precariedade das 

condições trabalhistas e, principalmente, a crise financeira que limitou os hospitais 

em relação aos avanços tecnológicos necessários às novas descobertas terapêuticas. 

Diante desse cenário problemático e da crescente reivindicação social por 

qualidade, o governo federal, com vistas à solução, criou a Ebserh para gerenciar 

os HUFs, com a justificativa do aprimoramento da gestão hospitalar, atendendo 

às recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) (BRASIL, 2008).

A Ebserh é uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação e Cul-

tura (MEC), com personalidade jurídica de direito privado, tendo como objetivo 

gerenciar as instituições de saúde inseridas no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Por meio de contrato de gestão, hoje, essa empresa gerencia 40 instituições de 

saúde vinculadas a 32 Universidades Federais. Esse contrato estabelece uma 
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pactuação de compromissos entre os signatários de acordo com a necessidade 

da instituição contratante no intuito de obter resultados de gestão que atendam à 

expectativa da população local (EBSERH, 2017a). 

A Ebserh adota a padronização de processos organizacionais para obtenção 

de uma gestão de qualidade e busca desenvolver estratégias gerenciais que prezam 

pela efetividade da gestão pública, como a promoção de mudanças na cultura geren-

cial com vistas ao exercício da cidadania. Com essa expectativa, as Ouvidorias 

dos HUFs sob a gestão da Ebserh criam uma relação de diálogo com a sociedade, 

proporcionando a integração do cidadão no monitoramento e na avaliação dos 

serviços públicos, de modo a garantir o direito de todo cidadão de se expressar 

quanto à satisfação com os serviços das instituições públicas (BRASIL, 2014). 

Mediante a escassez de estudos científicos e de produção técnica que con-

tribuam para o controle administrativo da empresa que gerencia os HUFs, bem 

como a compreensão de que o instituto Ouvidoria pode contribuir com a ges-

tão pública, o interesse pela realização deste estudo pioneiro surgiu durante a 

vivência acadêmica e experiência profissional no cotidiano como ouvidora do 

HU-UFPI. Nesse contexto, emergiu o seguinte questionamento, que norteou 

o estudo: como as Ouvidorias dos HUFs sob a gestão da Ebserh desenvolvem 

os processos de trabalho e suas inter-relações?

Com o intuito de responder a essa questão, estabeleceu-se como objetivo 

geral analisar as Ouvidorias dos Hospitais Universitários Federais (HUFs) sob 

a gestão da Ebserh e as suas inter-relações. Como desdobramentos do obje-

tivo geral, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: caracterizar as 

Ouvidorias instituídas nos HUFs no que diz respeito aos processos de trabalho 

e descrever a inter-relação das Ouvidorias dos HUFs sob a gestão da Ebserh. 

O caminho metodológico para a obtenção dos resultados envolveu o estudo 

de natureza aplicada com abordagem investigativa que integra a combinação 

quantiqualitativa, por favorecer uma melhor compreensão acerca do objeto 

estudado. Do ponto de vista dos objetivos, foi realizada pesquisa descritiva, 
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além de ter sido utilizada a pesquisa documental com o intuito de coletar dados 

complementares por meio de análise do regimento interno e regulamento pessoal 

da Ebserh, dos contratos de gestão das Universidades Federais com a empresa, 

dos regulamentos, relatórios de gestão e planos de trabalho anual das Ouvidorias 

dos HUFs e das atas de reuniões que validam as atividades da Rede Nacional 

de Ouvidores dos Hospitais Universitários Federais (RNOHUF). 

Os participantes da pesquisa foram 28 (vinte e oito) ouvidores dos HUFs 

que aceitaram participar do estudo por livre e espontênea vontade e assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), correspondentes a 

70% do universo de 40 instituições de saúde que possuíam contrato de ges-

tão com a Ebserh sendo contemplados os princípios éticos que norteiam a 

pesquisa científica. Em relação aos procedimentos técnicos, fez-se a aplicação 

de questionário com questões abertas e fechadas, e com tratamento e análise 

dos dados, fundamentados nas postulações teóricas, proporcionando resultados 

válidos que dão relevância à pesquisa. Com esse estudo, espera-se poder contri-

buir com informações e sugestões para novas pesquisas acerca da importância 

das Ouvidorias tanto para gestores quanto para a sociedade.

2. As ouvidorias dos Hospitais Universitários Federais (HUFs)

Os HUFs agregam duas importantes políticas sociais: a educação e a saúde. 

Dessa forma, neles se desenvolvem atividades com fins de ensino, pesquisa e 

extensão, com treinamento em serviço, inovação tecnológica e geração de novos 

conhecimentos. Para alcançarem suas finalidades, desempenham atividades 

de assistência à vida humana, pois têm a prerrogativa de manter o ensino e a 

assistência de forma articulada e indissociada. 

Atualmente, no Brasil, existem 35 Universidades Federais, nas quais se encon-

tram 50 instituições de saúde com as seguintes denominações: hospital univer-

sitário, hospital-escola, hospital de ensino, hospital de doença tropical, hospital 
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de clínicas e hospital-maternidade. Todos têm atribuições precípuas de ensino, 

pesquisa e extensão, oferecendo serviços de atenção à saúde de média e alta 

complexidade, sendo 100% contratualizados com o SUS.

A gestão dessas instituições de saúde está subordinada às universidades 

federais, vinculadas ao MEC, na condição de órgão encarregado de promover 

a educação, ou seja, a formação de recursos humanos, cabendo ao Ministério da 

Saúde (MS) a responsabilidade de garantir a assistência e a promoção da saúde. Vale 

ressaltar que, até a década de 1960, os HUFs eram custeados somente pelo MEC 

e não havia pagamento pela prestação de serviços assistenciais (BARROS, 2014).

Nos anos de 1980, o País vivenciou uma crise econômica que resultou na 

ampliação do déficit financeiro dos HUFs. Desse modo, os valores repassados 

pelo MEC já não eram suficientes (BARROS, 2014). Assim, os HUFs foram 

marcados por um longo período de dificuldades financeiras provenientes da 

escassez de investimento por parte do governo federal, afetando a assistência 

e, consequentemente, a formação dos discentes.

A partir dos anos 1990, os HUFs passaram a ser vinculados a 2 (dois) minis-

térios, sendo os custeios compartilhados entre o MEC e o MS. Mesmo com essa 

organização, vivenciaram problemas políticos-organizacionais, assistenciais, de 

formação profissional e de cunho financeiro, com déficit de recursos. Para Barros 

(2014, p. 33), “[...] tal duplicidade é problemática porque não há uma clareza 

quanto à responsabilização desses entes em relação aos hospitais, ficando a orga-

nização, por vezes, sem saber a quem recorrer para solucionar seus problemas”.

Diante desse contexto, até 2008, com a realização do 1º Fórum sobre 

as IFES, promovido pelo TCU, a Associação Nacional dos Dirigentes das 

Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) instituiu uma Comissão 

Interinstitucional que objetivou discutir o modelo de financiamento dos HUFs 

(BRASIL, 2008). Essa Comissão identificou, nos HUFs, várias falhas, tais 

como a falta de planejamento dos governos; instalações físicas deficitárias, 

insuficiência de recursos humanos devido ao elevado número de aposentadorias; 
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falta de política de reposição do quadro de profissionais, desfalcado pela falta 

de concursos; desigualdades salariais forçando a busca de outros vínculos; 

e terceirização de mão de obra, proibida na época pelo TCU. Diante dessa 

situação, alguns hospitais fecharam serviços, desativaram leitos e reduziram a 

capacidade de oferta de serviços assistenciais à comunidade (BRASIL, 2008).

Mediante essas situações, o governo federal criou, por meio do Decreto 

nº 7.082/2010, o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Univer-

sitários Federais (Rehuf), para a realização da reforma universitária e rees-

truturação dos HUFs, dotando-os de condições materiais e institucionais para 

desempenharem plenamente suas funções na dimensão de ensino, pesquisa, 

extensão e assistência à saúde. Esse programa determinou ainda o papel e as 

funções concernentes ao MEC, ao MS e ao Ministério do Planejamento, Desen-

volvimento e Gestão (MPOG), apresentando as seguintes diretrizes do Rehuf: 

melhorias no processo de gestão, adequação da estrutura física, recuperação 

do parque tecnológico, reestruturação de recursos humanos, aprimoramento 

e avaliação permanente dos serviços e incorporação de novas tecnologias no 

tocante ao ensino, pesquisa e assistência à saúde (BRASIL, 2010).

Para atender aos objetivos do programa Rehuf, de modo a suprir as defici-

ências e mudar a realidade vivenciada nos HUFs, o governo federal sancionou a 

Lei nº 12.550/2011 e autorizou o Poder Executivo criar a empresa pública vin-

culada ao MEC, nominada Ebserh, a qual tem caráter jurídico de direito privado, 

regime de trabalho celetista, patrimônio próprio, prazo de duração indetermi-

nado. Essa empresa está sediada em Brasília, com competência de administrar 

as unidades hospitalares no âmbito do SUS, prestando serviços de assistência 

ambulatorial, médico-hospitalar e de embasamento diagnóstico e terapêutico à 

população (BRASIL, 2011). A Ebserh tem a missão de aprimorar a gestão dos 

HUFs, prestar serviços de saúde com excelência e oferecer à comunidade acadê-

mica uma ambiência adequada para a formação de recursos humanos. 
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Nesse contexto, em concordância com a Ebserh, os HUFs atuam na assis-

tência à saúde, no campo do ensino, na formação dos profissionais de saúde e 

áreas afins, na inovação tecnológica e no desenvolvimento de novas abordagens 

nas áreas acadêmicas. Esses hospitais ofertam serviços de atenção à saúde 

gratuitamente por meio do acesso regulado e integrado à rede de urgência e 

emergência no âmbito do SUS.

A adesão à Ebserh é manifestada pelo interesse do reitor da IFES em cele-

brar a parceria de gestão. Após esse momento, o hospital passa a vivenciar um 

processo de análise e diagnóstico, o qual subsidia a elaboração do contrato que 

estabelece obrigações, metas de desempenho, indicadores, prazos de execução, 

sistemática de acompanhamento e avaliação, consoante o §4º do artigo 2º do 

Regimento Interno: “A execução das atividades da Ebserh, por intermédio 

de suas filiais e unidades descentralizadas, dar-se-á por meio da celebração de 

contrato específico para esse fim [...]” (EBSERH, 2016a).

Após a identificação das necessidades da instituição contratante e a rea-

lização do contrato com a Ebserh, é elaborado, com vigência anual, o Plano 

de Reestruturação, estabelecendo as metas em curto prazo para adaptação dos 

processos internos e da estrutura organizacional. 

Durante esse período, é implantado o Plano Diretor Estratégico (PDE), com 

duração de dois anos, o qual pactua as metas de médio e longo prazo conforme o 

processo de diagnóstico situacional, com a detecção de necessidades materiais e de 

dimensionamento de pessoal. A empresa realiza o monitoramento e avaliação da 

execução dos planos nos HUFs e articula com MPOG por meio da Secretaria de 

Gestão de Pessoas (SGP) a autorização das solicitações dos cargos e suas respectivas 

quantidades, a serem investidos por meio de concurso público (EBSERH, 2016a).

Atualmente, referida empresa é responsável pela gestão de 40 HUFs, 

geograficamente localizados em todas as regiões do País, sendo que 4 estão na 

Região Norte, 17 no Nordeste, 5 no Centro-Oeste, 8 no Sudeste e 6  na Região Sul. 
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As Universidades Federais que possuem mais de uma instituição de saúde 

podem realizar um contrato único com Ebserh, tornando-as um complexo hos-

pitalar, o qual será administrado por única diretoria para as duas instituições, ou 

um contrato individualizado para cada instituição de saúde. Como exemplos, 

temos a Universidade Federal do Paraná (Hospital de Clínicas e Maternidade 

Victor Ferreira do Amaral) e a Universidade Federal do Pará (Hospital Univer-

sitário Betinna Ferro de Souza e Hospital Universitário João de Barros Barreto), 

que optaram por realizar um único contrato para as suas instituições de saúde. 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com seu Hospital de Clí-

nicas de Porto Alegre (HCPA), não poderá contratar a Ebserh, pois a Lei nº 

5.604/1970 criou o HCPA como empresa pública federal “[...] dotada de per-

sonalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia 

administrativa, vinculada à supervisão do Ministério da Educação e Cultura” 

(BRASIL, 1970). Em consequência, a Ebserh, por ser uma empresa pública, 

não pode gerir outra instituição pública, devido à incompatibilidade contratual. 

Os HUFs são gerenciados por um colegiado executivo, conhecido como equipe 

de governança, a qual, conforme o artigo 60 do Regimento Interno da Ebserh, 

deve ser composta por “a) Superintendente do hospital; b) um Gerente de Atenção 

à Saúde; c) um Gerente Administrativo; e d) um Gerente de Ensino e Pesquisa, 

quando se tratar de hospitais universitários ou de ensino” (EBSERH, 2016a). 

A estrutura de governança dos HUFs conta com segmento de apoio à gestão, 

formado por Secretaria, Assessoria Jurídica, Assessoria de Planejamento, Ouvido-

ria, Comissões Assessoras, Setor de Gestão e Informática. Conta também com o 

segmento de controle e fiscalização formado pela Auditoria e Conselho Consultivo.

A Ebserh prevê a implantação de Ouvidorias a partir da sua estrutura 

organizacional. Na empresa sede, é institucionalizada a Ouvidoria-Geral e 

nos HUFs, a Ouvidoria hospitalar, ambas inseridas no segmento de apoio à 

gestão e representadas legalmente por um ouvidor titular, que “[...] são aqueles 

http://www.hc.ufpr.br/
http://www.ufpr.br/portalufpr/maternidade-victor-ferreira-do-amaral/
http://www.ufpr.br/portalufpr/maternidade-victor-ferreira-do-amaral/
http://www.ebserh.gov.br/web/hu-ufpi
http://www.ebserh.gov.br/web/hu-ufpi
http://www.ebserh.gov.br/web/hu-ufpi
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relacionados às atividades e responsabilidades pela gestão técnico-administra-

tiva e de assessoramento [...]” (EBSERH, 2016b, p. 3).

A Ouvidoria-Geral da Ebserh, vinculada ao presidente, é considerada uma 

instância de controle e participação social. Na descrição sumária das atribuições 

dos cargos, o ouvidor-geral tem a atribuição de coordenar os serviços de aten-

dimento aos cidadãos, direta ou indiretamente, relacionados à Ebserh, encami-

nhando as reclamações, elogios, sugestões ou denúncias, visando ao aperfeiço-

amento e à contínua melhoria dos processos administrativos (EBSERH, 2013). 

O Regulamento da Ouvidoria-Geral da Ebserh prevê autonomia plena, inde-

pendência no exercício das atribuições do ouvidor e a garantia da sua participação 

nas reuniões da Diretoria-Executiva, como ouvinte, a fim de esclarecer as questões 

suscitadas e de propor melhorias das rotinas administrativas e institucionais, com 

o dever de resguardar o sigilo das fontes de informações (EBSERH, 2012).

Por seu turno, as Ouvidorias das unidades hospitalares apresentam-se como 

órgãos descentralizados de relevância na comunicação com dirigentes, docentes, 

discentes, pesquisadores, prestadores de serviços, fornecedores, servidores, 

empregados e cidadãos em geral, instâncias que contribuem para o aperfei-

çoamento do modelo de gestão, das ações institucionais e para melhoria dos 

processos internos (EBSERH, 2012).

As Ouvidorias dos HUFs integrantes da RNOHUF contam com 40 Ouvido-

rias hospitalares, com a participação de 38 ouvidores. Vale ainda ressaltar que, 

devido à constituição de dois Complexos Hospitalares, existem dois ouvidores 

que representam duas Ouvidorias hospitalares, cada. 

A inserção de uma nova Ouvidoria na rede se faz com a participação do 

ouvidor hospitalar na oficina de alinhamento de ações, realizada durante o 

evento anual intitulado Encontro Nacional de Ouvidores dos Hospitais Uni-

versitários Federais, promovido pela Ouvidoria-Geral.

Conclui-se, portanto, que as organizações públicas de saúde têm bus-

cado cada vez mais otimizar os serviços ofertados, prezando pela qualidade 
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no atendimento, a fim de atender às expectativas de seus clientes, focando no 

processo de melhoria contínua. Nessa relação, surge e se consolida como um 

espaço democrático de garantia dos direitos dos cidadãos.

3. Processos de trabalho e a inter-relação das ouvidorias dos HUFs 

As declarações dos entrevistados mostram, no Quadro 1, as ações sugeridas 

pela Ouvidoria-Geral da Ebserh e desempenhadas pelas Ouvidorias dos HUFs. 

Entre essas atividades, a maioria das Ouvidorias passou a realizar pesquisa de 

satisfação do usuário, adotou instrumento normativo e teve uma participação 

assídua nos eventos, capacitações e treinamentos

Quadro 1: Ações desempenhadas pelas Ouvidorias dos HUFs sugeridas 
pela Ouvidoria-Geral da Ebserh

TEMA CATEGORIA CONTEXTO

A
lg

um
as

 a
çõ

es
 r

ea
liz

ad
as

 p
el

as
 O

uv
id

or
ia

s d
os

 
H

U
Fs

Realização de 
pesquisa de 

satisfação do 
usuário

Ouv17: Realização da pesquisa de 
satisfação em dois ciclos [...]
Ouv28: [...] realização da pesquisa de 
satisfação do usuário no formato atual 
em que se encontra (entrevista estrutu-
rada e realizada com tablet).

Adesão ao 
instrumento 
normativo

Ouv12: [...] formulação do regula-
mento da ouvidoria [...]
Ouv14: Construção da normatização [...]
Ouv22: Regulamento padrão para toda 
a rede, normas e rotinas [...]

Participação 
nos eventos, 

capacitações e 
treinamentos

Ouv2: [...] participação nos eventos de 
ouvidoria.
Ouv23: [...] orientações técnicas [...]
Ouv26: a Ebserh propõe que o ouvidor 
se qualifique por intermédio de video-
conferência, cursos e encontros.

Fonte: pesquisa direta, 2017.
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Quanto à realização da Pesquisa de Satisfação do Usuário (PSU), Andrade 

(2017, p. 190) afirma que “[...] outra forma importante de participação do usu-

ário na gestão é através da Pesquisa de Satisfação realizadas pelas Ouvidorias 

dos HUs”. Essa estratégia de avaliação é uma atividade realizada em dois ciclos 

por ano e executada simultaneamente por todas as Ouvidorias dos HUFs, como 

declarado pelo Ouv17: “Realização da pesquisa de satisfação em dois ciclos [...]”. 

Quanto à adesão ao instrumento normativo, a formulação do Regulamento 

Interno da Ouvidoria, proposto como modelo padrão, foi realizada por 28,6% 

das Ouvidorias, como mencionado pelos Ouv12: “[...] formulação do regu-

lamento da ouvidoria [...]” e Ouv22: “Regulamento padrão para toda a rede, 

normas e rotinas [...]”. Vale enfatizar que essa ação normativa foi adotada pelas 

Ouvidorias que não possuíam o devido instrumento. 

Os ouvidores (17,9%) reconhecem que a participação em eventos, capaci-

tações e treinamentos com temáticas relacionadas à Ouvidoria são outras ações 

sugeridas, como afirma Ouv26: “[...] a Ebserh propõe que o ouvidor se qualifique 

através de videoconferência, cursos e encontros”. Por sua vez, 14,3% realizam a 

produção de relatórios com a periodicidade de uma vez ao ano, sendo que esse 

mesmo quantitativo elaborou ou atualizou a carta de serviços ao cidadão. 

Conforme análise documental do Regulamento da Ouvidoria-Geral da 

Ebserh (2012), essa entidade coordena a RNOHUF com o instituto de que as 

ações das Ouvidorias dos HUFs estejam alinhadas mediante padronização dos 

processos e unificação dos sistemas de dados, de modo que sejam integrantes 

dessa rede, como previsto no Regimento Interno (EBSERH, 2016a). É, assim, 

esperável que os ouvidores busquem manter uma aproximação entre eles, o 

que favorece a efetivação da inter-relação das Ouvidorias dos HUFs. O quadro 

2 demonstra as experiências que os ouvidores adquiriram na rede. 
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Quadro 2: Experiências adquiridas na RNOHUF

TEMA CATEGORIA CONTEXTO

E
xp

er
iê

nc
ia

s a
dq

ui
ri

da
s n

a 
R

N
O

H
U

F

Troca de 
experiências

Ouv6: O trabalho em rede nos ajuda a 
compartilhar as experiências de cada 
colega [...]
Ouv23: Quando se trabalha em 
rede, todas as experiências positivas 
observadas podem ser adaptadas a 
nossa realidade. Isso é muito positivo.
Ouv27: As trocas de experiências 
por videoconferência têm sido muito 
positivas na implementação de ações, 
no sentido de aprimorar o trabalho que 
vem sendo realizado.

Alinhamento das 
ações

Ouv20: [...] a rede fortalece as ações de 
Ouvidoria e contribui no alinhamento 
das ações [...]
Ouv28: [...] pude observar que 
vem sendo feito um trabalho de 
fortalecimento da Rede Nacional de 
Ouvidoria dos Hospitais Universitários 
Federais, o que permite [...] o 
alinhamento das ações em Ouvidorias. 

Melhoria da 
pesquisa de 

satisfação do 
usuário

Ouv7: [...] melhoria no processo de 
aplicação da pesquisa de satisfação do 
usuário.
Ouv17: [...] apresentação de novos 
relatórios da pesquisa de satisfação do 
usuário [...]

Atualização do 
instrumento 
normativo

Ouv2: a experiência na rede 
proporcionou a atualização do 
regulamento e dos fluxos de trabalho [...]
Ouv13: [...] Algumas ações 
desenvolvidas a partir da rede foram 
reajustes no regulamento interno [...]

Divulgação de 
elogios

Ouv6: [...] implantamos o mural de 
elogios [...]
Ouv9: [...] realização de evento para a 
certificação de funcionários nota 10.

Fonte: pesquisa direta, 2017.
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No Quadro 2, observam-se várias percepções positivas apresentadas por 

82,1% dos ouvidores. Destes, 64,3% declararam que a participação na rede 

proporciona troca de experiências, como o Ouv23: “Quando se trabalha em 

rede, todas as experiências positivas observadas podem ser adaptadas a nossa 

realidade. Isso é muito positivo”. Apenas o Ouv4 apresenta uma resposta que 

contraria as demais, ao dizer que não obteve experiência com a rede: “Nenhuma, 

percebo somente que essa rede tem a necessidade de burocratizar as ouvidorias”. 

No desenvolvimento de um trabalho em rede de Ouvidoria, deve existir uma 

integração sistêmica que possibilite o seu efetivo funcionamento, contudo, para 

isso, não se faz necessária nenhuma subordinação hierárquica, mas, sim, uma rede 

colaborativa que atue de forma contínua, presencial ou virtual, a fim de que a troca 

de conhecimentos possibilite uma evolução do coletivo, na medida em que gera ino-

vações que poderão ser aplicadas no âmbito do trabalho de forma geral (BRASIL, 

2012). Essas trocas de informações entre os ouvidores poderão estar relacionadas 

com “[...] conceitos, fluxos, procedimentos internos, normativos, experiências e 

relações internas e externas que proporcionam um crescimento mútuo das ouvido-

rias numa teia de relações onde todas ganham” (BRASIL, 2012, p. 8).

Torna-se, pois, imperativo que a organização da rede promova o empo-

deramento das Ouvidorias de modo a fortalecer e estender suas inter-relações, 

como menciona o Ouv3: “A troca de experiência com a vivência do dia a dia, 

mesmo que virtualmente é de grande relevância para o desenvolvimento e 

fortalecimento da RNOHUF”, e o Ouv7: “O trabalho em rede é essencial para 

a atuação das Ouvidorias, pois potencializa a ação do profissional [...]”. 

Com relação ao compartilhamento de experiências, a temática relacionada 

à mediação de conflitos foi mencionada por uma minoria de ouvidores (7,1%), 

como se verifica nas respostas do Ouv26: “Por trabalharmos em rede é possível 

[...] discutir formas de gerenciar conflitos [...]” e do Ouv1: “As discussões da 

rede proporciona uma melhor compreensão das técnicas a serem adotadas na 

mediação de conflitos [...]”. Desse modo, o fortalecimento da rede se faz com 
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maior articulação entre os ouvidores, o que resulta em pactuações deliberadas 

coletivamente, proporcionando o alinhamento das ações entre as Ouvidorias, como 

afirmam 17,9% dos ouvidores. Esse alinhamento é essencial para o fortalecimento 

das Ouvidorias, permitindo que possam ofertar um serviço de qualidade mediante 

ações comuns a todas as que participam da rede. Dessa forma, o cidadão receberá 

um atendimento de qualidade, uniforme e padronizado das Ouvidorias dos HUFs.

Para o aprimoramento da qualidade do atendimento, a PSU tem a missão de 

avaliar o grau de satisfação dos usuários sob a gestão da Ebserh, conforme descrito 

no seu plano de trabalho (EBSERH, 2017b). Com o trabalho da rede, algumas Ouvi-

dorias que anteriormente realizavam essa atividade em outro formato e com uso de 

diferentes instrumentos para a sua aplicação, aperfeiçoaram essa ação, conforme 

declarado por 17,9 % dos ouvidores e representado pelo Ouv7: “[...] melhoria no 

processo de aplicação da Pesquisa de Satisfação do Usuário” e pelo Ouv17: “[...] 

apresentação de novos relatórios da Pesquisa de Satisfação do Usuário [...]”.

Com a definição de melhores práticas para a atuação das Ouvidorias, se faz 

necessário atualizar as normas que respaldam suas atribuições e competências. 

É notório observar que as Ouvidorias com regulamentos internos aprovados e 

fluxo de trabalho estabelecido antes da criação da rede atualizaram seus instru-

mentos normativos após a participação de 14,3% dos ouvidores na rede, o que 

resultou em novos entendimentos sobre as normativas que regem as ações das 

suas Ouvidorias. Isso fica demonstrado nas respostas do Ouv2, “A experiência 

na rede proporcionou a atualização do regulamento e dos fluxos de trabalho 

[...]”, e do Ouv13: “[...] algumas ações desenvolvidas a partir da rede, foram: 

reajustes no regulamento interno [...]”.

Estabelecimento de novos regramentos e fluxos deve estar entrelaçado com 

novas estratégias inovadoras. Sendo as Ouvidorias mais reconhecidas pelos 

usuários dos serviços como espaço para depositar suas insatisfações, é também 

importante que esse instituto valorize e publicize os elogios recebidos, de modo 

a estender à sociedade o entendimento de todos os papéis da Ouvidoria.
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A divulgação de elogios é outra experiência adquirida com o desenvolvi-

mento da rede, sendo que 14,3% dos ouvidores adotaram essas ações, como 

menciona o Ouv6: “[...] implantamos o mural de elogios [...]” e o Ouv9: “[...] 

realização de evento para a certificação de funcionários nota 10”.

Outras experiências também foram citadas, como a reativação da Política 

Nacional de Humanização; ações de acolhimentos aos usuários internados, 

aos novos empregados e aos discentes; criação de manual/boletim informativo 

do ambulatório; participação em eventos; cursos e treinamentos; ações com 

gestores (conversas com o superintendente e projeto com chefias); adoção de 

mais um canal de comunicação, com a instalação de urnas físicas, e adesão a 

novos modelos de relatórios. 

Mesmo que existam especificidades de cada instituição, as características 

gerais são semelhantes, pois as Ouvidorias estão inseridas nas instituições de 

saúde que agregam o ensino. Essas especificidades não inviabilizam a institucio-

nalização de uma rede que contemple a participação e a integração dos ouvidores. 

4. Considerações finais 

Uma Ouvidoria pública considerada atuante e proativa cumpre com a mis-

são de garantir um espaço para a efetiva democracia participativa, ao assegurar 

o canal de comunicação entre os cidadãos e a administração pública para a 

promoção e manutenção do atendimento de forma ágil e resolutiva das situações 

apresentadas. A eficácia da Ouvidoria está relacionada diretamente com a con-

tribuição e colaboração da instituição quanto à receptividade e à resolutividade 

das demandas, promovendo um clima democrático e participativo. Assim, a 

gestão pública torna-se permissível para realização do controle social.

Em face do exposto, a Ouvidoria objetiva manter diálogo entre o cidadão 

e a organização, promovendo a cidadania e aperfeiçoando a gestão pública. 

Esse instituto atua como mediador entre o cidadão e os gestores, entre a sociedade 
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e a administração pública, representando os interesses dos cidadãos. Assim, a Ouvi-

doria pode ser considerada pela gestão como uma poderosa ferramenta que propõe 

mudança e aprimoramento dos serviços das instituições a ela vinculados, proporcio-

nando o fortalecimento da democracia participativa, com o exercício da cidadania.

A Ouvidoria-Geral da Ebserh pode contribuir com as Ouvidorias hospi-

talares uma vez que sua coordenação possibilita a superação das dificuldades 

encontradas na implementação das ações das Ouvidorias dos HUFs, tanto nas 

condições estruturais quanto nas administrativas. Dessa forma, o avanço dessas 

Ouvidorias na institucionalização, somado às suas competências, reflete na 

virtude de contemplar totalmente a efetividade de sua existência. 

Os resultados da pesquisa, contudo, indicam que possam existir diferenças 

entre as Ouvidorias dos HUFs, mas que a inter-relação entre elas permite que 

seja formalizada e consolidada a constituição de processo de trabalho em rede, 

pois estas Ouvidorias possuem um interesse único e exclusivo de servir ao 

público com a qualidade, zelando pelo exercício ético da profissão. 
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1. Introdução 

Na atualidade, o instituto das ouvidorias está no centro 

do debate e sua presença, especificamente no contexto da 

administração pública brasileira, faz dela um dos sustentá-

culos para a democracia (BARREIRO; PASSONE; PEREZ, 

2011). E isso é fácil de entender, visto que a ética, os direitos 

e as garantias fundamentais são alguns ingredientes indis-

pensáveis para um contexto democrático. É a partir desse 

ponto que o País vislumbra a possibilidade de participação 

direta da sociedade na gestão pública, permitindo o controle 

social (CARDOSO, 2010). 
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Entre as Instituições Públicas de Ensino Superior está a Universidade Fede-

ral de Pernambuco (UFPE), que, ao implantar a Ouvidoria-Geral em 2012, 

cumpriu um dos itens previstos no Plano Estratégico da UFPE e, também, 

sinalizou uma aproximação com seu público-alvo, demonstrando uma preo-

cupação com aspectos democráticos.

Desde a década de noventa registra-se um incremento no número de ouvi-

dorias públicas no País (CALADO, 2010), porém, ainda se faz necessário 

reforçar a investigação desse tema, já que isso contribui para a construção 

de ações no contexto da gestão pública (PIRES; VAZ, 2014). Desse modo, 

este trabalho aborda as éticas da responsabilidade e da convicção e as racio-

nalidades instrumental e substantiva que orientam a ação administrativa dos 

gestores no âmbito da UFPE, conceituada a partir da abordagem do sociólogo 

Alberto Guerreiro Ramos, com vistas a analisar o contexto organizacional das 

ouvidorias da Universidade.

Esta pesquisa é importante porque permite a abordagem de um tema 

ligado diretamente com a gestão pública. Contudo, a literatura (HERTOGH; 

KIRKHAM, 2018; ROWE, 2018) aponta que há uma carência de informações 

(inclusive de bases teóricas) a respeito das ouvidorias, o que torna crucial 

abordar mais sobre esses institutos, principalmente, por envolver aqueles que 

vivenciam o contexto de uma organização pública.

Analisar como a estrutura das ouvidorias integra-se ao contexto institucional 

da UFPE constituiu o objetivo desta investigação, que apreciou, como objetivo 

específico, analisar qual racionalidade orienta a ação administrativa das Ouvido-

rias da UFPE, sob a perspectiva dos ouvidores. Para tanto, é fundamental uma 

abordagem sobre as racionalidades e sua dicotomia (racionalidades instrumental e 

substantiva), conceitos empreendidos nos estudos do sociólogo Guerreiro Ramos, 

bem como a compreensão das éticas da responsabilidade e da convicção.
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2. Racionalidade e ética no contexto da ação administrativa

Com o século XIX ficou visível o fato de que a sociedade podia se organizar 

racionalmente. No setor público, a racionalização significou a transformação 

do Estado, o qual permitiu que a função pública predominasse sobre o feu-

dalismo por meio da burocracia (RAMOS, 2009). É o entendimento de uma 

administração burocrática tida como monocrática em função de um conjunto 

de características que reforça a formalidade e o exercício de uma dominação no 

qual se busca atingir (de forma técnica) o máximo de rendimento, precisão, dis-

ciplina, rigor e calculabilidade – isto é, a maximização dos resultados (WEBER, 

2004). A literatura aponta que a burocracia é considerada como um sistema 

social racional em seu tipo ideal puro e tem como legitimidade a dominação 

racional-legal em vez da carismática (MOTTA; PEREIRA, 2004), sendo van-

tajosa por permitir precisão, velocidade, clareza, entre outros (WEBER, 2002). 

Contudo, Salm e Menegasso (2015) ressaltam que nas organizações burocráticas 

a produção recebe a orientação da racionalidade e da responsabilidade, sendo 

vedada a liberdade e restringida a escolha das pessoas. 

Pontua-se que uma ação racional é sistemática quando ela é concernente a 

fins. Ou seja, as ações são baseadas no cálculo e norteadas com vistas ao alcance 

de metas técnicas ou de fins voltados para o interesse econômico, ou, ainda, de 

poder social, sempre com a maximização dos recursos que estão disponíveis 

(SERVA, 1997). Nesse panorama buscam-se atingir os objetivos prefixados, 

existindo uma razão com relação aos fins, predominando a instrumentalização 

da ação social dentro da organização, configurando-se, assim, a racionalidade 

instrumental (TENÓRIO, 2008). 

É pertinente mencionar que Weber (2004) define a ação social de modo 

racional referente a valores quando há uma relação com a crença consciente no 

valor, seja este ético, religioso ou de qualquer outra interpretação, independente 

do resultado. Com base nesse conceito, Ramos (1983) sinaliza que na ação 
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social há uma consciência sistemática da sua intenção, envolvendo o que o 

autor chama de conduta heroica e até mesmo polêmica, pois testemunha fé (ou 

pode-se dizer, a sua crença) em um valor ético (ou de outra essência qualquer). 

Tem-se, então, a racionalidade substantiva. Nela se observa que as pessoas 

podem conduzir suas vidas pessoais ao encontro da autorrealização, buscando a 

satisfação social, considerando o direito das outras pessoas, levando-se em conta 

o debate racional e o julgamento ético-valorativo das ações (SERVA, 1997). 

Mas se a organização estiver alicerçada na racionalidade instrumental, ela 

é chancelada pelo preceito da supremacia da organização sobre o indivíduo e 

as manifestações de valores e de convicções de um indivíduo podem se tornar 

limitadas (PAULA, 2007). Os problemas de equilíbrio entre o indivíduo e a 

organização (sob a luz da racionalidade instrumental) tornam-se mais evidentes 

e deixam de fora grande parte das pessoas – a exemplo da concentração do poder 

de decisão –, já que a onipotência da organização pode resultar na desarmonia 

ou no conflito entre a organização e o indivíduo, havendo uma tendência de 

se legitimar as pressões contra o indivíduo (RAMOS, 1983). A racionalidade 

instrumental pode tornar o indivíduo mais homogêneo perante as organizações, 

o que faz com que a racionalidade substantiva seja abafada (TENÓRIO, 2008).

Observa-se que esta racionalidade não é considerada inerente à sociedade, 

já que ela é concebida pela consciência humana e não pela mediação social 

(PAULA, 2007). Ainda de acordo com Serva (1997) a ação racional substantiva 

apresenta duas dimensões: a dimensão individual, que se refere à autorrealização 

(ex. satisfação); e a dimensão grupal, que se refere ao entendimento, nas direções 

da responsabilidade e da satisfação social. 

Ramos (1983), então, para chegar ao entendimento do conceito de ação 

administrativa, além de diferenciar os dois tipos de racionalidades (instrumen-

tal e substantiva), ainda menciona que a compreensão da questão da ética é 

fundamental, cabendo-lhe ainda apontar para a direção de dois tipos de éticas: 

a ética da responsabilidade e a ética da convicção. 
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Na racionalidade instrumental é preciso que o indivíduo tenha um autocon-

trole, pois a realização das atividades ocorre de forma racionalizada. Assim, na 

ética da responsabilidade existe uma ação racional relacionada aos fins, estando 

sua ação relacionada à racionalidade instrumental. A ética da convicção implica 

toda ação que se relaciona com valores, estando sua ação relacionada à racio-

nalidade substantiva. Os dois tipos de éticas não são exatamente antagônicos, 

podendo existir uma relação entre as duas; nesse panorama, pode surgir na orga-

nização uma tensão entre as duas éticas (RAMOS, 1983). Serva (1997) afirma 

que não basta criticar a racionalidade instrumental (ética da responsabilidade) 

e imaginar a possibilidade de aplicação da racionalidade substantiva (ética da 

convicção), mas é preciso que a teoria e a prática da racionalidade substantiva 

sejam impulsionadas no ambiente organizacional.

Registra-se em Heidemann (2010) que a ética da responsabilidade era tida 

como uma obrigação de empregados e empregadores em função do crescente 

conteúdo social. Mas, hoje, sabe-se que, além de envolver a função social asso-

ciada à Administração, a ética abrange uma complexidade de relações e situa-

ções, entre as quais se têm: “[...] a defesa da democracia, a qualidade de vida 

na sociedade de mercado, a dignidade humana no contexto das organizações 

de trabalho, a satisfação do consumidor pela qualidade [...]” (HEIDEMANN, 

2010, p. 303). Quando a organização permite que se faça uso tanto da ética 

da convicção quanto da ética da responsabilidade equivale a dizer que existe 

uma adequação da multidimensionalidade humana, com a possibilidade de sua 

autorrealização (SALM; MENEGASSO, 2015). 

Na visão de Ramos (1983) alguns pontos levam a cabo a necessidade da 

conceituação da ação administrativa. Estão inclusos nesses aspectos não apenas 

o crescimento ao interesse pelas relações que envolvem o homem no trabalho 

(grupos informais, motivação e atitudes individuais) ou o reconhecimento da 

influência do ambiente externo sobre as organizações; mas, igualmente, é possí-

vel incluir a sensibilização na área administrativa por aspectos comportamentais 
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do indivíduo, a exemplo de poder e alienação. Entende-se que, em uma situação 

de exercício do poder, o indivíduo considerado dependente é dito alienado no 

instante em que se conforma, por isso “seu conformismo tende a limitar-se a 

questões explicitamente apoiadas pelo poder” (ETZIONI, 1984, p. 68). 

Assim, Ramos (1983, p. 47) define ação administrativa como uma “moda-

lidade de ação social, dotada de racionalidade funcional, e que supõe estejam os 

seus agentes, enquanto a exercem, sob a vigência predominante da ética da res-

ponsabilidade”. Nesse contexto, a definição de alienação auxilia no entendimento 

da tensão que existe no comportamento administrativo, entre a ética da responsa-

bilidade e a ética da convicção. Alienação é um aspecto do poder em que se diz 

que há o isolamento do indivíduo em relação à formulação de decisão ou privação 

de poder (RAMOS, 1983); ou seja, o indivíduo se conforma com a tendência de 

um conformismo limitado às questões sustentadas pelo poder (ETZIONI, 1984). 

Ramos (1983) ainda especifica a alienação no sentido de autoalienação, 

isto é, o indivíduo se sente estranho a si mesmo e é considerado apenas como 

uma força de trabalho (portanto, um simples instrumento de execução de tare-

fas por troca de salário). As convicções dos indivíduos e suas preferências 

são restritas ou nulas. E mais, a alienação, no sentido de reificação, é quando 

ocorre uma coisificação. Ou seja, as relações humanas e as sociais equivalem 

a coisas. O grau de reificação, em uma ação administrativa, pode chegar a um 

conformismo tão impactante no indivíduo, que desta decorre uma identificação 

profunda desse indivíduo com a organização e uma renúncia de sua conduta com 

critérios críveis de convicção. Por essa razão, quanto mais o indivíduo estiver 

comprometido com a ética da convicção, maior resistência terá à reificação. 

E, por fim, a alienação como privação do poder é caracterizada pela privação 

do indivíduo, em que é separado do poder. Nesse caso, os indivíduos são apenas 

agentes passivos de comando, de ordem ou mesmo de decisões.

Uma ação administrativa não se apresenta igualmente em todas as organi-

zações, há uma nuança em função do tipo de organização: “em organizações 



Ouvidoria brasileira: cenários e desafios

158
mais participativas (com características substantivas) a ação administrativa se 

diferencia daquelas em que há maior coercitividade, alienação e reificação” 

(SALM; MENEGASSO, 2015, p. 10). 

3. A ouvidoria no setor público

Na administração pública entende-se que a gestão pública atua de forma 

a melhorar a qualidade dos serviços que são prestados aos indivíduos; e é em 

função dessa melhoria que se remete ao instituto das ouvidorias. Embora ainda 

haja muitos que não estão convencidos a respeito do valor de uma ouvidoria 

(HERTOGH; KIRKHAM, 2018), sabe-se que a ouvidoria vive um momento 

importante de consolidação no contexto da administração pública brasileira e 

pode ser apontada como um sustentáculo da democracia moderna (BARREIRO; 

PASSONE; PEREZ, 2011). A ouvidoria pública, mesmo sem possuir um papel 

exclusivo regulador, pode, sim, exercer um tipo de controle interno favorecida 

pela sua dinâmica de atividades (KIRKHAM, 2016) e contribuir com a pre-

venção de problemas. Além do que, a ouvidoria pública é identificada como 

um instituto presente na interface societal, no reforço da participação social, 

sendo uma “arena política” que contribui, entre outros pontos, com a produção 

de políticas públicas (PIRES; VAZ, 2014, p. 65).

Vários pontos são relevantes ao se falar em ouvidoria pública, sendo possí-

vel relacioná-la com questões como democracia, comunicação, controle social, 

dentre outros. Assim, conceitua-se e compreende-se a ouvidoria pública como 

aquela que auxilia as relações dos indivíduos com o Estado, devendo esse ins-

tituto proceder com a interlocução entre esses autores, de maneira que as mani-

festações advindas do exercício da cidadania possam, continuamente, melhorar 

e incrementar os serviços públicos que são prestados (CONTROLADORIA-

-GERAL DA UNIÃO, 2018). 
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Na verdade, a ouvidoria é um instituto considerado fundamental para uma 

organização pública que preza por condutas democráticas, um local no qual o 

indivíduo pode expressar seus problemas em relação à organização (CLARK, 

2017; HERTOGH; KIRKHAM, 2018; ROWE, 2018; TSATSANASHVILI, 

2018). Por isso mesmo, uma das atividades da ouvidoria são questões ou situ-

ações que tenham sido mal resolvidas, buscando sugestões que possibilitem 

a melhoria e o desempenho da organização. Entende-se que a ouvidoria é um 

espaço que permite a concretização da interlocução entre a organização e os 

indivíduos (ROWE, 2018), um local em que diferentes problemas envolvendo 

a organização possam ser ouvidos (CLARK, 2017; ROWE, 2018; TSATSA-

NASHVILI, 2018). 

Com o intento de alcançar soluções para as demandas daqueles que buscam 

a ouvidoria pública, este instituto, por meio de sugestões e informações geren-

ciais da organização da qual faz parte, visa não apenas aprimorar a prestação 

de serviço, mas concorre para a formulação de políticas públicas. Por vezes, 

a ouvidoria se depara com dificuldades no próprio órgão causando prejuízo 

no seu desempenho, como as questões relativas à ineficiência e à lentidão no 

atendimento. Assim, se ocorrer lentidão na solução de uma manifestação, a 

instrução é para que haja intervenções e medidas de forma que façam com que 

os procedimentos administrativos da organização ocorram com mais celeridade 

e eficiência (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2018). 

Vale lembrar que na esfera pública a chegada da burocracia, e sua conse-

quente racionalidade, assegurou a transformação do Estado, passando a se ter 

um predomínio do interesse universal sobre o interesse particular (RAMOS, 

2009). Entre as características da burocracia tem-se a presença de uma hierar-

quia e a formação de um sistema de mando e subordinação (RAMOS, 2009). 

Etzioni (1984), ao mencionar sobre a racionalidade burocrática, diz que ela 

pode ser considerada efêmera; por isso, essas características a protegem contra 

situações externas, devendo, entretanto, salvaguardar a autonomia. Serva (1997, 
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p. 22) conceitua esta autonomia como a “condição plena dos indivíduos para 

poderem agir e expressarem-se livremente nas interações”. 

Para Cardoso (2010), a ouvidoria pública, que está envolvida na mediação 

entre Estado e sociedade, não deve ser inerte, mas ter competência para poder 

dar valor e defender os direitos dos indivíduos fomentando aspectos relevantes 

como a ética. A utilização da ética abrange um mundo de relações complexas, 

entre as quais, “a defesa da democracia, a qualidade de vida na sociedade de 

mercado, a dignidade humana no contexto das organizações de trabalho, a 

satisfação do consumidor pela qualidade [...]”, aspectos estes que cobram mais 

responsabilidade de cada indivíduo (HEIDEMANN, 2010, p. 303). Segundo 

O’Brien (2015), a conduta ética no âmbito de uma ouvidoria deverá abarcar 

práticas que adotem determinados pressupostos, como justiça, respeito, igual-

dade, autonomia e direitos humanos.

No âmbito das racionalidades, Cardoso (2010) lembra a reflexão do pri-

meiro ouvidor público do Brasil, Manoel Eduardo Camargo e Gomes, em que a 

ação da ouvidoria pública pode envolver dois tipos de categorias. Na primeira, 

a ouvidoria está presa a uma racionalidade formal envolvendo ações que se 

concentram nas relações legais e contratuais. Na segunda categoria a ação 

está voltada para os valores da sociedade e vai além de uma situação jurídica 

e teórica, pois as ouvidorias buscam a equidade social, sendo guiadas por 

valores. Como apontam Tolfo, Nunes e Emmendoerfer (2015, p. 252) exis-

tem organizações de ensino superior cujas ouvidorias apresentam dificuldades 

em função do predomínio da racionalidade instrumental, que é “muito pouco 

comprometida com [a] cidadania interna [das organizações] e com [os] valores 

éticos”. Nesse contexto, nota-se ser relevante o tema da pesquisa com foco 

na análise dos conceitos de éticas da responsabilidade e da convicção e das 

racionalidades instrumental e substantiva no âmbito da ação administrativa, à 

luz do pensamento de Guerreiro Ramos, correlacionando-as com o contexto 

organizacional das ouvidorias públicas, em particular, das ouvidorias da UFPE.
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4. As ouvidorias na Universidade Federal de Pernambuco

Desde o ano 2000 se registrava a presença do instituto de ouvidorias na 

UFPE, mas foi em 2012 que a Universidade decidiu criar a Ouvidoria-Geral, por 

intermédio da Resolução nº 3 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAM-

BUCO, 2012b). Segundo palavras proferidas pelo ouvidor-geral ao INCampus, 

Boletim Informativo da UFPE, na ocasião da criação do instituto, tal fato aten-

deu a “[...] uma demanda interna no sentido da humanização da Universidade 

e [para] gerar um impacto [...] positivo na cultura organizacional”; e a Ouvido-

ria-Geral é uma condição organizacional considerada estratégica “[...] à medida 

que cria um [...] espaço de diálogo com características peculiares, aprendizados 

para a participação cidadã, por isso mesmo, qualificada [para] a gestão pública” 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012a, p. 8).

De acordo com o ouvidor-geral da UFPE, a ouvidoria surgiu em um momento 

“em que há todo um novo olhar de participação social, um pouco mais de busca 

de democratização da Instituição”. Esta declaração encontra-se em consonân-

cia com o preâmbulo da Resolução nº 3 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

PERNAMBUCO, 2012b, p. 1), que diz: existe o dever de se observar os “prin-

cípios morais e éticos fundamentais à humanização das relações interpessoais no 

ambiente universitário e nas relações com a comunidade externa”. Ressalta-se que 

à medida que as organizações buscam uma gestão focada em aspectos relaciona-

dos aos direitos humanos, reflete na busca de uma boa governança e de reflexos 

positivos na construção da democracia (VET VAN DER, 2017).

Vinculada diretamente ao Reitor, a Ouvidoria-Geral tem por objetivo pro-

mover ações tanto preventivas quanto corretivas, voltadas às atividades da 

Universidade, sempre assegurando o respeito aos direitos individuais e coletivos 

das comunidades. Também, são asseguradas sua autonomia e independência 

funcional com vistas às suas atividades e competências; a Ouvidoria-Geral da 
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UFPE atua no processo de comunicação entre a organização e a comunidade 

acadêmica (UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012b). 

No momento da conclusão desta pesquisa, além da Ouvidoria-Geral regis-

travam-se quatro Ouvidorias Setoriais: três delas no Campus Recife (a Ouvido-

ria do Hospital das Clínicas (HC), a Ouvidoria do Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas (CCSA) e a Ouvidoria do Sistema de Bibliotecas (SIB)) e uma no 

Campus de Vitória de Santo Antão (a Ouvidoria do CAV). Isso é um reflexo 

do que já era apontado no Plano Estratégico da UFPE, publicado em 2003, 

isto é, o desenvolvimento de um sistema de ouvidorias (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2003). As ouvidorias setoriais estão sob a 

coordenação da Ouvidoria-Geral da UFPE (UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

PERNAMBUCO, 2012b); entretanto, aponta-se que há uma relação colegiada 

entre essas ouvidorias, isto é, não existe uma subordinação e, sim, um sistema 

colegiado com diretrizes de integração; portanto, são asseguradas a autonomia 

de cada uma delas e a independência funcional de suas atividades e competên-

cias (UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2012b). 

5. O percurso metodológico 

Os sujeitos do locus desta pesquisa foram os cinco ouvidores responsáveis 

pela gestão das Ouvidorias da UFPE existentes na ocasião (Geral e Setoriais), 

tendo em vista os objetivos desta pesquisa. Como instrumento de coleta de 

dados foi adotada a entrevista individual semiestruturada. Esta foi dividida 

em três grandes grupos, envolvendo eixos temáticos com o intuito de facilitar 

o alcance dos objetivos da pesquisa. Este capítulo é um recorte da dissertação 

de Biagini (2013), cuja composição estrutural apresenta três eixos temáticos: o 

primeiro eixo temático é o entendimento acerca de ouvidoria; o segundo eixo 

temático é o fato administrativo; e o terceiro eixo temático é a ação adminis-

trativa. Contudo, ressalta-se que, neste texto, destacou-se apenas o terceiro 
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eixo temático, que trata da ação administrativa. A escolha deste terceiro eixo 

se deve tanto em função de seu alinhamento com um dos temas norteadores 

que compõe a publicação deste livro (isto é, a ética), quanto em razão de que 

o entendimento mais apurado desse assunto é fundamental para as ouvidorias 

públicas. Além do mais, é justamente o terceiro eixo que dá subsídios para ana-

lisar qual racionalidade orienta a ação administrativa das ouvidorias abrangendo 

os aspectos das racionalidades e das éticas. Entende-se que uma análise da 

ação administrativa pode ser fundamental para o conhecimento das relações de 

trabalho, na medida em que há interesse em se delimitar mais especificamente 

a organização e o espaço existencial do indivíduo na organização. Por isso, 

vale lembrar que Ramos (1983) conceitua a ação administrativa como uma 

“modalidade de ação social, dotada de racionalidade funcional, e que supõe 

estejam os seus agentes, enquanto a exercem, sob a vigência predominante da 

ética da responsabilidade” (RAMOS, 1983, p. 47, grifo do autor). 

Como relatado anteriormente, ao se concluir esta pesquisa, registravam-se, 

além da Ouvidoria-Geral, mais quatro Ouvidorias Setoriais: três delas no Cam-

pus Recife (a Ouvidoria do Hospital das Clínicas (HC), a Ouvidoria do Centro 

de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) e a Ouvidoria do Sistema de Bibliotecas 

(SIB)) e uma no Campus de Vitória de Santo Antão (a Ouvidoria do CAV). 

As entrevistas orreram nessas ouvidorias e todas elas foram gravadas em áudio, 

garantindo-se que os ouvidores não seriam identificados nominalmente. Os depoi-

mentos foram codificados como: E1, E2, E3, E4, E5; e, assim, foram chamados 

durante o processo de análise e de interpretações das declarações. 

Os dados foram analisados por meio da técnica da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2016). De acordo com Bardin (2016), a análise de conteúdo é um 

instrumento de análise das comunicações, o qual é composto por um conjunto 

de procedimentos que sistematiza as descrições das mensagens obtidas, permi-

tindo uma inferência sobre a produção das mensagens adquiridas. A análise de 

conteúdo busca o entendimento e a percepção para além das próprias palavras 
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que são coletadas. Para Bardin (2016), há um mecanismo que é deduzido e 

reconstruído com base na amostra de mensagens, por isso, existe a etapa da 

categorização das mensagens. Nesta investigação, depois de divididos os eixos 

temáticos, os temas foram estabelecidos e, na sequência, foram classificadas: 

as categorias, as unidades de registro e as unidades de contexto. 

6. Dos resultados à interpretação do eixo temático: a ação administrativa

A interpretação dos dados incluiu uma reflexão nos textos previamente 

consultados durante a pesquisa. O eixo temático em pauta reporta-se à ação 

administrativa, que é conceituada pelo sociólogo Alberto Guerreiro Ramos. 

Considerando as interpretações dos dados que se seguem, pretende-se analisar 

qual racionalidade orienta a ação administrativa das Ouvidorias da Universidade 

Federal de Pernambuco, sob a perspectiva dos ouvidores. A ação administrativa 

tratada por Ramos (1983) envolve questões como: racionalidade instrumen-

tal; racionalidade substantiva; ética da responsabilidade; ética da convicção. 

Esses pontos são encontrados nas declarações que se seguem e, respectivamente, 

todas as categorias surgem em virtude dos assuntos relacionados com a ação 

administrativa. Para a análise do tema racionalidades e éticas foram tratadas 

as seguintes categorias: racionalidade instrumental; ética da responsabilidade; 

racionalidade substantiva; e ética da convicção. 

Na categoria racionalidade instrumental, os entrevistados E1, E2 e E3 infor-

mam que já vivenciaram situações no contexto da organização em que tiveram 

de usar do aparato legislativo. E3 afirma que já precisou de desconsiderar das 

suas convicções em virtude da legalidade, bem como E5 diz que, muitas vezes, 

é possível se deparar com a questão legal. Entretanto, esse entrevistado pontua 

que “a ouvidoria está aquém deste limite e diria que, em alguns casos, tem que 

ir além”. E dentro no contexto da organização burocrática, E5 ainda comenta: 
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[...] a gente vê que a forma de se estruturar ela é muito complexa. 
Isso significa dizer que constrói essas amarras burocráticas toda, 
é uma teia de relações explicitas vindas das pessoas, que amarram 
e engessam. Isso tem um lado positivo, que é o lado de facilitar 
a resolução dos conflitos sob o ponto de vista legal, jurídica e 
responsabilização. E a outra é que lhe tira autonomia, você vai 
ficando máquina, refém da estrutura. Mas você sabe que precisa 
mudar, mas não pode. A ouvidoria vem romper com isso. Tem o 
lado humano que tem sempre que se sobressair, sempre.

Na categoria ética da responsabilidade, os entrevistados comentam o 

seguinte: E1 afirma que sempre tenta pautar-se na legislação, já que considera 

este o modo correto de agir; E2 entende que o modo de agir está voltado para 

a perspectiva de seguir as normas; E3 confirma que, em muitas ocasiões, teve 

que ter um autodomínio de seus impulsos; E5 diz que, por haver uma estrutura, 

há o sentido de se ter a lei como um ditame. 

Na categoria racionalidade substantiva, o entrevistado E1 entende que já 

usou da sua maneira de ser para solucionar algumas demandas. E2 afirma que 

as demandas da ouvidoria sob sua responsabilidade são apenas técnicas, não 

havendo nenhuma demanda que carecesse de impor suas convicções. E3 afirma 

que, em virtude da falta de autonomia, não usou de seu valor pessoal em nenhuma 

das demandas que chegaram à sua ouvidoria. Na opinião do entrevistado E5, um 

ouvidor só vai existir se for verdadeiro com os seus valores; e esclarece:

A ação que vai responder a demanda [...] é fruto de uma com-
preensão [...] produzida com o conhecimento gerado pela 
ouvidoria. [...] E é aí aonde entra os valores do ouvidor. Onde 
ele acredita naqueles valores. [...] É fé naquilo, é convicção, a 
atitude dele perante aquilo é verdadeira. Se ele não acreditar 
naquilo ele não faz, ou então, não é ouvidor. [...] não encontrei 
ainda nenhuma que eu tenha que ir além, mas se tiver que ir eu 
vou. Se tiver ferindo a dignidade da pessoa eu vou além dela. 
[...]. Mas, isso é uma questão de fórum pessoal. 
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Na categoria ética da convicção, o entrevistado E1 declara que se sente à 

vontade para resolver situações que tem domínio. E3 relata que já precisou abafar 

a sua convicção em certas situações. E2 afirma não ter ainda se deparado com 

alguma situação que tivesse que escolher entre seus valores pessoais ou as normas 

legais, mas ressalta que se isso acontecer, deve colocar sua convicção pessoal, 

pois, antes de qualquer coisa, é um ser humano. Para E5, é possível perceber os 

valores do ouvidor, suas convicções com este tipo de situação. E acrescenta que: 

[...] se eu tiver convicto que preciso, eu vou. Vou encontrar 
uma estratégia de fazê-lo para não afrontar por afrontar. Não 
é afrontar. É mostrar que não pode. [...] Esse é o dilema do 
gestor, não ser burocrata, ser capaz de ir além, com a sua ética 
da convicção.

Percebe-se que, de acordo com os depoimentos de E1, E2, E3 e E5, no 

que se refere às situações vivenciadas durante algum processo organizacional 

envolvendo uma demanda, todos eles informaram que agiram com autodomínio 

de suas atitudes, de seus impulsos, respaldados pelas normas legais. Isso remete 

ao fato de que, de acordo com Tenório, existe uma tendência de a racionalidade 

instrumental homogeneizar o indivíduo e a organização, levando a um desa-

parecimento da racionalidade substantiva (TENÓRIO, 2008). Nota-se que as 

ações dos ouvidores ocorreram de forma consciente e calculada, e visavam a 

um fim específico, por isso mesmo se pode afirmar que ocorreram sob a égide 

da racionalidade instrumental e, consequentemente, da ética da responsabili-

dade. Essa situação demonstra que existe uma supremacia da organização sobre 

os entrevistados, pois estão presentes – e, usando as palavras do entrevistado 

5 – as “amarras burocráticas” que acabam por envolver a conjuntura da UFPE.

Isso leva a outro ponto importante que envolve a questão da autonomia, já 

que aqui, mais uma vez, aparece explicitamente nas falas de alguns dos entrevista-

dos: E5 entende que são as questões burocráticas, ligadas à legalidade, que podem 

deixar uma ouvidoria sem autonomia; e o entrevistado E3 afirma, literalmente, 
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que a ouvidoria sob sua responsabilidade não tem nenhuma autonomia, isto é, 

segue exclusivamente a norma legal, tendo que inibir suas convicções. Há nesse 

último sentido o predomínio da racionalidade instrumental e da ética da responsa-

bilidade. É importante lembrar que a literatura (LI, 2016; VENDRAMINE et al., 

2016) reforça sobre a importância da existência da autonomia nas atividades que 

são desenvolvidas pelas ouvidorias públicas, para que estas atividades possam, 

realmente, serem desenvolvidas com plena liberdade e não de forma restrita.

Os entrevistados E1, E2, E3 e E5 foram questionados sobre a ocorrência 

de alguma situação que tenha levado ao confronto direto entre os seus valores 

pessoais e o aparato legislativo. A falta de autonomia de uma das ouvidorias leva 

o entrevistado E3 a informar que nessas situações nunca faz uso dos seus valores 

pessoais e, sim, das normas legais. Em oposição, pelas declarações dos outros três 

entrevistados há o predomínio dos valores pessoais; e, ainda que alguns deles não 

tenham vivenciado uma situação tão específica, declararam que não vão deixar 

de colocar suas convicções sobre a norma legal. Essas declarações podem ser 

reforçadas pelo pensamento de Simon (1993), que afirma que, para além da racio-

nalidade instrumental, existe um mundo real em que determinadas condições não 

se vinculam à esta racionalidade calculada e que podem limitar essa maximização, 

a exemplo dos aspectos que envolvem os valores pessoais dos indivíduos.

Percebe-se que as ações administrativas praticadas pelos entrevistados 

também abrangem o contexto da racionalidade substantiva e da ética da con-

vicção, visto que a ação administrativa está amparada por uma conduta que 

tem presente os valores pessoais, ou ações orientadas aos meios, como diria 

Weber (2004) e as convicções dos entrevistados. Contudo, não se pode deixar 

de observar que a racionalidade instrumental está presente, transparecendo, na 

verdade, que existe um sentido de homogeneidade dos entrevistados dentro da 

UFPE, abafando, em algumas situações, a racionalidade substantiva. 

Pelos registros ocorre a presença dos dois tipos de racionalidades e de éticas 

nas ações administrativas praticadas pelas Ouvidorias da UFPE e isso pode ser 
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observado nas declarações de E2 e E5. Estes entrevistados dizem que se precisassem 

usariam seus valores pessoais e convicções em alguma demanda; e E1 admite já ter 

usado de sua maneira de ser para agir e solucionar certas demandas. Simultanea-

mente a essa situação, esses entrevistados, juntamente com E3, admitem dominar 

seus impulsos, focando suas atitudes nas leis vigentes. Registra-se, assim, uma 

dualidade das duas éticas nas ouvidorias, portanto, uma tensão na Universidade. 

No contexto dessa tensão, especificamente no âmbito da ética da respon-

sabilidade – consequentemente, da racionalidade instrumental e de aspectos da 

legalidade da organização –, vale a pena lembrar que, na ocasião desta inves-

tigação, E5 mencionou que o Estatuto da UFPE estava defasado há décadas. 

Segundo o entrevistado, isso faz com que a Universidade conviva com uma 

situação inadequada. Mais ainda, para E5, nenhum gestor responde como essa 

convivência se dá, mas, que essa norma apenas “funciona quando alguém quer 

interpelar judicialmente, quando alguém quer fazer alguma ação judicial, a 

estrutura vale. Para o cotidiano, aquela estrutura não vale. Na prática funciona 

diferente”. Ocorre, portanto, uma situação conflitante e que caracteriza uma 

tensão envolvendo a ação administrativa (RAMOS, 1983).

Nota-se que existem indícios que remetem a uma interpretação de diver-

gência das posturas a partir da oscilação entre a ética da convicção (por parte 

dos ouvidores) e a ética da responsabilidade (por parte dos gestores). A visão 

de superficialidade pode estar encobrindo a latência de uma situação política 

que pode não ter sido pensada na estruturação das ouvidorias. Ao buscar o pen-

samento de Weber (2004), reforça-se que os indícios parecem relatar motivos 

para a disfunção burocrática, neste caso, podendo demonstrar como o gestor 

(equivalente ao burocrata em Weber) distorce a burocracia para reforçar um 

modo particular de executar seu trabalho ou mesmo de seus interesses, em 

detrimento de aspectos impessoais e institucionais que reforçariam o interesse 

coletivo e que deveriam ser sempre o foco da administração pública.
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Por conseguinte, existe também a situação que envolve aspectos do poder 

que é a alienação (situação de aspecto negativo que afeta diretamente o com-

portamento do indivíduo e que permite o entendimento daquelas tensões). É 

claramente perceptível a situação de alienação (como privação de poder) em 

determinados entrevistados, já que podem ser identificados como agentes pas-

sivos de comando ou de ordem. Nesse caso comprovado, principalmente, pelas 

próprias declarações de ausência de autonomia em algumas Ouvidorias da 

UFPE – como E3, que menciona desistir de suas convicções pessoais por falta 

de autonomia. Temos aqui uma constatação da importância da impessoalidade, 

preconizada pelo pensamento weberiano, como elemento que possa garantir 

aos sujeitos o usufruto de autonomia dentro das burocracias. A impessoalidade 

implica uma não disfunção dessa burocracia, logo uma forma de garantir a 

eficiência do processo gerencial, que, sem interferências de outros, transcor-

reria sem obstáculos e censuras. Há de se destacar, todavia, que esse aspecto 

não implica subsumir o valor da racionalidade substantiva, pelo contrário, só 

reforça seu valor. A substancialidade da racionalidade poderia dirimir o efeito 

das disfunções e repactuar novas formas de atuação em que autonomia, impes-

soalidade e eficácia poderiam ser conjugadas coletivamente.

É importante ressaltar que o entrevistado E4 recusou-se a responder 

todas as perguntas relacionadas ao terceiro eixo temático e que trata da ação 

administrativa. Isso, seguramente, traz à tona a questão da alienação (como 

autoalienação ou como privação do poder, decorrentes de interferências de 

outros), pois, em outro momento no decurso da entrevista, o entrevistado faz 

as seguintes afirmações: “[...] a ouvidoria não tem autonomia. [...] outra coisa, 

a hierarquia é muito forte”; “[...] eu me incomodei porque eu não ia comprar 

briga de graça, até porque eu não via um setor com autonomia pra isso, com 

respaldo pra isso [...]”. A declaração de E4 é semelhante ao que se inferiu 

de E3 anteriormente. Em outras palavras, certo conformismo pode ser decor-

rente de uma disfunção burocrática que implica uma forma de subtração da 
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impessoalidade. Esse aspecto corrobora o pensamento weberiano mais uma 

vez, ao mesmo tempo que permite visualizar um certo clamor por um espaço 

em que a substancialidade da racionalidade pudesse ocorrer em concomitância 

com a instrumentalidade. Isso pode explicar por que E4 não “comprou uma 

briga por não ver um setor com autonomia”. A sensação de privação de poder 

não permitiu a visualização de espaço relacional e em que a substancialidade 

pudesse orientar a ação gerencial.

7. Considerações finais 

Esta investigação analisou qual racionalidade orienta a ação administra-

tiva das Ouvidorias da UFPE, sob a perspectiva dos ouvidores. No âmbito do 

terceiro eixo temático, pôde-se concluir, pelas respostas obtidas durante as 

entrevistas, que a ação administrativa é orientada pela presença dos dois tipos 

de racionalidades: a instrumental e a substantiva. 

Destaca-se que a racionalidade instrumental, que é regida pela ética da res-

ponsabilidade, foi unanimemente praticada por todos os entrevistados. Enquanto 

a racionalidade substantiva, regida pela ética da convicção, foi assumida expressa-

mente por poucos entrevistados, principalmente, por aqueles que aparentam ter total 

autonomia em suas ouvidorias. A Universidade, em virtude do aparato burocrático, 

tende a ter uma posição de supremacia sobre os entrevistados, de forma que alguns 

deles sentem que suas convicções são inexistentes diante de diversas situações, 

causadas, principalmente, pela falta de autonomia. Contudo, é importante ressaltar 

que a ouvidoria necessita de ter liberdade em sua atuação e decisões (TOLFO; 

NUNES; EMMENDOERFER, 2015) e que não deve ser manipulada pela gestão 

se passando por um papel de simples repasse de respostas oficiais (MACHADO; 

BORGES, 2017), portanto, a ouvidoria não deve ficar limitada exclusivamente à 

racionalidade instrumental, especialmente por conta da subtração da autonomia 

em decorrência de uma disfunção que incide sobre a impessoalidade, levando os 



171

A racionalidade e a ética na ação administrativa

burocratas a distorcerem os componentes éticos (da responsabilidade e da convic-

ção) e com isso promover certo tipo de ineficiência, cuja resultante ajudou a formatar 

uma forma específica de alienação – como aquela que decorre da privação de poder.

Tudo isso mostra a existência de tensão entre as duas éticas na UFPE, como 

consequência dessas disfunções que resultam em formas específicas de alienação. 

Consequentemente, observou-se a presença de um dos problemas mais conhecidos 

envolvendo a ação administrativa, caracterizado pelo conformismo: a alienação. 

Foi observada durante a análise dos dados de alguns dos entrevistados a presença 

de autoalienação, bem como da alienação, tal como a privação de poder, resul-

tando em reflexos na atuação da ouvidoria. Contudo, entende-se que a intensidade 

dessa tensão pode resultar em uma maior ou menor degradação – a depender das 

qualificações estruturais da organização (RAMOS, 1983) –, o que não impede a 

existência de uma alternação entre os dois tipos de éticas (e de racionalidades) 

(PAULA, 2007). Nesse panorama, o ideal é que haja um consenso entre os indi-

víduos para que as próprias expectativas organizacionais possam ser alcançadas 

com um menor grau de tensão. Reforça-se que a racionalidade instrumental e 

a ética da responsabilidade, realmente, caracterizam a ação administrativa da 

UFPE, mas a racionalidade substantiva também está presente e sua presença 

é fundamental na medida em que aspectos humanísticos são tratados em uma 

demanda. Esse entendimento, por parte dos entrevistados, mostrou ser crucial 

para a adoção de uma gestão voltada para ações cidadãs.

A metodologia aplicada, por meio da análise de conteúdo, foi plenamente 

satisfatória por permitir responder o objetivo proposto na pesquisa. No que tange 

às entrevistas, mesmo não tendo sido introduzida alguma questão mais direta 

sobre o tema alienação, as declarações dos entrevistados permitiram que esse 

aspecto, presente quando há tensão entre as éticas, fosse detectado sem maiores 

dificuldades. Ainda durante o processo de entrevistas houve um momento de 

consternação quando um entrevistado se recusou a responder alguns dos ques-

tionamentos. Mas isso foi superado após a apresentação de suas justificativas, 
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percebendo-se as razões dele. Posteriormente, durante as interpretações dos dados, 

em uma análise mais detalhada das transcrições desse mesmo entrevistado, esse 

fato foi visto como um aspecto de extrema relevância para a pesquisa, já que reve-

lou um lado obscuro envolvendo a relação entre os diversos segmentos da UFPE.

Existem alguns pontos que podem ser indicados para aprofundamento em 

outras investigações futuras. A pesquisa pode ser replicada e ter uma nova ava-

liação e comparação da autonomia das ouvidorias, visto que esse pressuposto é 

um construto primordial para o desenvolvimento das atividades das ouvidorias 

públicas com outras Instituições Públicas de Ensino Superior. Isto porque há 

de se levar em conta que o contexto político brasileiro vem mudando e sabe-se 

que as organizações públicas têm uma tendência de refletir o panorama do país, 

cumprindo aspectos de seu modelo de gestão pública. Além do mais, indica-se 

uma investigação com mais aprofundamento (teórico e metodológico) sobre os 

impactos das disfunções sobre a constituição das racionalidades instrumental 

e substantiva em organizações burocráticas. 

Por fim, há de se apontar que a Universidade Federal de Pernambuco, com 

a criação da Ouvidoria-Geral, deu um passo muito importante para a comuni-

dade acadêmica, muitas vezes carente de ser ouvida. Todavia, alguns pontos 

abordados nesta investigação demonstram a necessidade de serem avaliados 

pela UFPE, como, por exemplo, a ausência da autonomia em algumas das 

unidades analisadas, limitando o pleno funcionamento da rede de ouvidorias.
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CAPÍTULO 10

Controle social na 
Administração Pública: 

instrumento de exercício da 
cidadania

Luis Victor Leal Leite da Silva1

Sérgio Braz da Silva2

1. Introdução

A Constituição Federal do Brasil, promulgada em 1988, 

é reconhecida como Carta Magna Democrática Cidadã, por 

assegurar, em seus dispositivos, direitos aos cidadãos de 

reivindicar, contestar, fiscalizar, avaliar as ações dos agen-

tes públicos no tocante às questões de interesse social. 

Os autores Ângela Arruda e José Teles (2012) ressaltam 

que a Carta Magna foi um marco basilar para a propagação 

de uma cultura democrática de modo a facilitar a notabili-

dade, da participação efetiva dos cidadãos no controle da 
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administração pública, por meio do acesso individual ou coletivo aos espaços 

institucionalizados para formulação e execução das políticas públicas. 

Assim, surge o controle social com a premissa de que as ações administrati-

vas sejam acompanhadas pelos cidadãos inseridos em comunidades organizadas 

ou não, por ser de competência desses, na qualidade de usuários dos serviços 

públicos, acompanharem e investigarem até que ponto as suas contribuições 

tributárias e sociais estão sendo destinadas para os fins desejados, cabendo 

então à gestão pública a total transparência de seus atos.

Segundo Alves (2013), a participação social é um mecanismo que se con-

solida mediante o envolvimento do cidadão nas tomadas de decisões de cunho 

político, social, cultural ou econômico. Assim, entende-se que, por meio desses 

instrumentos de participação social, muitos cidadãos realizam atividades que 

remetem a uma gestão democrática mais atuante em relação às necessidades 

da sociedade. Ou seja, é pertinente dizer que a participação da sociedade no 

controle da gestão pública tem sido um instrumento do exercício da cidadania 

amplamente discutido na área social. 

Desse modo, os conceitos de controle social e de participação estão intrin-

secamente relacionados, ambos configurados na maturidade política e na cons-

ciência da necessidade de cooperação entre o Estado e a sociedade na busca 

por soluções de questões do processo social, tendo como foco o bem comum 

e o enfrentamento da injustiça social. A sociedade tem buscado espaços para 

interação nas decisões dos gestores públicos, bem como sugerido melhorias na 

administração pública, focadas no bem comum, sendo vital para a construção 

de uma sociedade democrática, participativa, igualitária, justa e solidária.

De acordo com Silva (2010), a participação social no exercício do poder 

público acontece em razão da atuação dos cidadãos, individualmente ou por 

meio de grupos da sociedade civil, organizados e empenhados em participar 

e acompanhar a formulação e a execução das políticas públicas. Essa ação 

direta e individual ou coletiva, segundo o autor, fortalece a cidadania mediante 
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aproximação da sociedade com o Estado, uma vez que, ao ser constituído como 

um pressuposto fundamental da democracia, o controle social passa a ser uma 

ferramenta importante na garantia dos direitos fundamentais a todos os cidadãos. 

Segundo Coelho (2012), a participação social é fundamental no processo 

democrático, é uma conquista social e não uma concessão e nem exigência 

burocrática. Para a autora, a participação plena significa exercer o controle 

social, decidir, acompanhar e avaliar a organização dos serviços. Ou seja, par-

ticipar significa que a própria sociedade define o que deve ou não ser objeto 

de políticas públicas e os rumos que elas devem tomar.

Em conformidade com os referidos autores sobre a finalidade da participação 

do cidadão nas resoluções de questões da administração pública, é importante 

observar que, embora a participação social ainda se apresente de forma tímida, já 

começam a serem percebidas diminuições das irregularidades, bem como notáveis 

melhorias gerenciais na elaboração e execução de políticas públicas de forma 

transparente, tornando mais eficientes e eficazes as ações do poder público no 

emprego dos recursos e na organização dos serviços. Hoje, administração pública 

conta com instrumentos disponíveis para o exercício do controle pela sociedade 

como os Portais de Transparência, a Lei de Acesso à Informação e a observação 

atenta aos locais onde são executadas as políticas públicas.

Nesses termos, é fundamental lembrar que, embora já se tenha um avanço, 

um tanto quanto expressivo da participação social na administração pública bra-

sileira, é importante saber que esse processo ainda está se aperfeiçoando tendo 

em vista o surgimento recente de algumas formas de interação entre governo 

e cidadão. Dessa forma, o nível de participação social deve ser mensurado de 

acordo com a liberdade atribuída à sociedade de expressar suas ideias e com a 

aplicação das medidas apontadas pela sociedade.

Igualmente é oportuno observar que, embora os cidadãos desejem parti-

cipar ativamente das ações do poder público, ainda estão distantes do pleno 

exercício da cidadania no que tange ao controle da administração pública, tendo 
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em vista a falta do envolvimento desses com os programas de políticas públi-

cas, em detrimento da precariedade das formas de participação, fato que, por 

vezes, favorece a tomada de decisões por minorias, que nem sempre atendem 

aos interesses públicos. Assim, surge então o seguinte questionamento: quais 

os espaços de controle social existentes para o efetivo exercício da cidadania 

mediante o contexto da atual Gestão Pública? 

No intuito de elucidar entendimentos sobre o referido tema de expressiva 

complexidade, utilizou-se a pesquisa bibliográfica exploratória para responder 

ao respectivo questionamento. Cabe ressaltar que são inúmeros os espaços de 

participação e contribuição da tecnologia para o fortalecimento do controle social, 

no entanto, ainda há muitos desafios para uma plena discussão desse assunto. 

Assim, o presente capítulo teve como objetivo descrever os espaços de controle 

social, institucionalizados, de iniciativa do Ente Público destacando a relevância 

de cada um no processo da participação do cidadão nas questões da gestão pública. 

A compreensão de que a sociedade poderá obter a consciência crítica 

necessária para o exercício do controle social justifica esta pesquisa, uma vez 

que se buscou o entendimento de que o fortalecimento dos instrumentos de 

participação depende do discernimento de cada cidadão sobre a importância do 

seu envolvimento nas questões de políticas públicas. Enfim, como não se tem a 

pretensão de exaurir todo o assunto, espera-se, portanto, que futuros trabalhos 

possam aprofundar a discussão sobre o assunto.

2. Os espaços de controle social de iniciativa do ente público

A atuação da população brasileira no acompanhamento das ações da 

administração pública cresce de forma considerável, nos últimos anos, 

principalmente, em relação às políticas públicas e aos gastos que delas decorrem. 

Assim, a participação social é absolutamente necessária, uma vez que se trata 

de um complemento indispensável ao controle institucional. À medida que os 
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mecanismos de participação são aperfeiçoados, a própria democracia avança. 

Além disso, sob o ponto de vista ético, a participação social auxilia na prevenção 

da corrupção, ajuda a consolidar as instituições e a conferir legitimidade às 

ações do poder público previstos na Carta Magna de 1988.

Tudo isso começou a partir da década de 1980 com o processo de demo-

cratização no Brasil, mais precisamente com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, quando o termo controle social passou a ter fundamental 

importância na deliberação de mecanismos de participação e vários canais de 

controle social, além de outras vias de comunicação e de interação surgidas 

no País. Essa pluralidade de espaços institucionalizados para debates públicos 

tem facilitado um melhor diálogo entre a sociedade e o Estado. 

É evidente que esses espaços públicos se utilizam da tecnologia da informação 

para facilitar e dinamizar o acesso da população aos entes institucionais. Contudo, 

percebe-se que muitos desses mecanismos de aproximação do cidadão com o 

poder público ainda são poucos ou totalmente desconhecidos por grande parte 

da sociedade. Motivo pelo qual medidas devem ser tomadas para a conscien-

tização do cidadão, quanto à importância da utilização desses instrumentos de 

participação, que são fundamentais para o alcance de melhorias nesse processo. 

Para o efetivo exercício do controle social, é preciso que haja mudanças de 

cultura além de o cidadão ser visto de forma plena. Os agentes públicos precisam 

deixar de serem passivos e a sociedade de ser vítima, passando a serem atores 

desse processo, na perspectiva de melhorias dos serviços públicos. No entanto, 

a condição de pessoas com baixa escolaridade e de pouco conhecimento de seus 

direitos, vivendo à margem da sociedade, mostra a falta de eficiência do Estado em 

garantir questões básicas para o exercício da cidadania. Ao se falar em mudança 

de cultura não significa que se trate somente de ações que partem da sociedade, 

mas também dos gestores que atuam como representantes do Estado. 

Segundo Secchin (2008), há no Brasil uma expressiva busca por parte 

do cidadão em participar da elaboração e execução das políticas públicas. 
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Entretanto, os meios colocados à sua disposição são escassos, razão pela qual 

dificulta a efetiva participação. O autor declara, ainda, que o controle dos atos 

da administração pública não deve ser visto apenas como uma forma de verificar 

as irregularidades na aplicação dos recursos públicos, mas, sobretudo, como 

uma ferramenta eficiente de avaliação e monitoramento. 

Em face do exposto, pode-se dizer que o marco inicial pela participação da 

sociedade na esfera pública aconteceu na década de 1990, devido à intensificação 

dos problemas e das demandas sociais. Razão pela qual a população passou a 

reivindicar espaços em que pudesse participar das discussões, manifestações e 

controle das ações e das políticas públicas. Ou seja, o envolvimento do cidadão 

nas questões relacionadas à administração pública beneficia não apenas a socie-

dade, mas também a gestão pública por meio da correlação de responsabilidades.

Nesse viés, surgem os espaços de controle social definidos como mecanis-

mos de participação, os quais permitem o acesso de vários segmentos sociais às 

questões e decisões da gestão pública. Quer dizer, a participação social exerce 

uma influência significativa na formulação e execução de políticas públicas a 

começar pelo envolvimento nos espaços destinados aos debates públicos, como 

ressaltam Pires e Vaz (2012), as correlações de participação entre a sociedade e o 

Estado têm se constituído por meio de Audiências Públicas, Conselhos Gestores 

de Políticas Públicas, Conferências Públicas e Ouvidorias Públicas, entre outras.

 2.1 Audiências públicas

Nos dias atuais, tem se percebido a existência de vários espaços e ferra-

mentas de participação popular para a decisão de políticas públicas, entre eles, 

a audiência pública, um importante espaço do qual a sociedade civil deve se 

valer para tomar parte nas decisões do Estado. Por intermédio das audiências, o 

Estado oferece informações, favorece debates e presta contas à sociedade sobre 

ações e projetos públicos de significativo interesse social. Portanto, a execução de 
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audiências públicas é um dever dos órgãos públicos e um direito dos cidadãos de 

expressar sua opinião sobre as questões levantadas e participar de debates sobre 

as políticas públicas e as necessidades da sociedade. O Estado, ao levar um tema 

para debater com a população sobre a formulação de uma política pública, pode 

desencadear a elaboração de projetos de lei ou a realização de empreendimentos 

que podem gerar impactos à cidade, à vida das pessoas e ao meio ambiente.

A audiência pública é uma ferramenta de participação popular assegurada 

pela Constituição Federal de 1988 e regulada por leis federais, decretos estadu-

ais e leis orgânicas municipais. A qualquer momento, a população pode solicitar 

aos seus representantes a realização de audiências públicas para debater ques-

tões conflituosas que vivencia, bem como as instituições públicas podem expor 

temas e dialogar com a população sobre a formulação de uma política pública, 

a elaboração de um projeto de lei ou a realização de empreendimentos que 

possam gerar impactos à cidade, à vida da sociedade civil e ao meio ambiente. 

Segundo César (2011), a audiência pública é uma ferramenta à disposição 

dos órgãos públicos para favorecer diálogo com os atores sociais no intuito de 

encontrar alternativas para a solução de problemas que contenham interesse 

social relevante, devendo apresentar propostas e críticas. Ou seja, conforme 

o autor, a audiência pública mostra-se como um canal democrático de mani-

festação de opinião, ao passo que pessoas ou representantes de associações, 

fundações, sindicatos e outros, podem aprovar ou rejeitar o assunto. 

Para Carvalho Filho (2013, p. 192), 

a audiência pública é a forma de participação popular, pela qual 
o objeto de processo administrativo, é sujeito a debate público 
ou pessoal, por meio de pessoas físicas ou representantes de 
entidades da sociedade civil.

Ou seja, conforme o autor, audiência pública deve ser um instrumento de con-

trole social por meio da qual a sociedade interage com o poder público para decidir 

algumas questões, podendo se dar de forma direta ou indireta. Enfim, audiência 
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pública é o momento em que o participante e sua comunidade demonstram seus pró-

prios interesses expondo opiniões ou esclarecendo dúvidas junto ao poder público.

2.2 Conselhos Gestores de Políticas Públicas 

O fortalecimento dos direitos da cidadania se deu também por meio da cria-

ção dos Conselhos Gestores de Políticas Públicas a partir do processo de redemo-

cratização da administração pública no Brasil nos anos 1980, consolidado com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Entre os diversos instrumentos de 

controle social, os conselhos têm propiciado uma maior participação do cidadão 

nas decisões do Estado, ou seja, ampliaram o processo democrático nas decisões 

sobre políticas públicas com o desejo de que a política alcance seus objetivos.

A partir das diretrizes constitucionais de participação nas políticas sociais, 

a legislação brasileira passou a presumir a presença de inúmeros conselhos, 

alguns de amplitude nacional e outros de ações restritas a estados ou municípios. 

Por exemplo, grande parte dos programas do governo federal pressupõe uma 

efetiva participação dos cidadãos na execução e controle das políticas públicas, 

via conselhos de políticas, como no caso da liberação de recursos a estados 

e municípios, hoje, sujeitos à instituição desses conselhos, que devem ter as 

mínimas condições necessárias para seu bom funcionamento. 

Conforme Cunha (2011) e Oliveira (2009), os Conselhos de Políticas Públi-

cas “têm a finalidade de contribuírem para o controle social e constituem cole-

giados com função deliberativa ou consultiva”. Desse modo, entende-se que os 

conselhos de políticas públicas são os instrumentos de mudança institucional, 

os quais constituem uma das principais experiências de democracia participativa 

no Brasil contemporâneo, visto que contribuem para o fortalecimento da relação 

Estado e sociedade, além de permitir que os cidadãos se integrem à gestão e par-

ticipem do planejamento, formulação, controle e execução das políticas públicas.
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2.3 Conferências públicas

A Constituição Federal de 1988 também prenunciou uma importante reor-

ganização no âmbito da execução de diversas políticas públicas, repassando 

suas gestões aos municípios. Assim, foram colocadas no texto constitucional 

diversas formas participativas de gestão e controle, como no campo da saúde, 

educação, assistência social, políticas urbanas e meio ambiente. 

Nesse quadro de aperfeiçoamento do cenário público brasileiro, autores 

como Maricato e Santos Júnior (2007, p. 173) mostram a importância das 

conferências e consequentemente de seus espaços democráticos, ao dizer que 

“jamais na história desse país a política urbana mereceu um debate democrá-

tico tão abrangente como vem acontecendo desde 2003, com o processo de 

realização das Conferências”. 

Assim, seguindo a mesma linha de pensamento dos autores supracitados, 

tem se observado que, além da existência de vários espaços, surgiu outro de 

natureza institucional participativo, as conferências públicas, distinto, mas 

complementar, as quais acontecem em períodos regulares de quatro em quatro 

anos, ou a cada dois anos, momento em que se reúnem milhares de pessoas em 

todo o país. Desse modo, entende-se que as conferências são um processo que 

se manifesta na esfera municipal, em que, além do debate sobre política, ele-

gem-se delegados tanto para as conferências estaduais quanto para as nacionais. 

No momento em que o governo procura reunir com a sociedade para debater e 

decidir o que deve ser prioridade, forma-se uma espécie de pacto para alcançar 

as metas e as prioridades estabelecidas.

Embasadas em diversos argumentos, as conferências públicas ocorrem no 

momento em que um conjunto de pessoas se reúne para discutir acerca de temas 

específicos. No Brasil, por exemplo, já foram debatidos vários temas de cunho 

social como saúde, educação, juventude, cultura, comunicação e assistência 

social, entre outros. Dessa forma, é importante pensar que uma conferência não 
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se esgota nela mesma, portanto, é de suma importância que os grupos interes-

sados em participarem desses espaços se qualifiquem quanto à mobilização, 

acompanhamento, fiscalização e intervenção nos encaminhamentos dados às 

propostas deliberadas nas conferências.

As conferências podem ser realizadas em âmbito municipal, estadual e 

federal. Para Pinto (2009), esse instrumento de participação reconhecido como 

um espaço que reúne representantes da sociedade civil e do poder público, como 

acontece em conselhos nacionais que reúnem também os dois segmentos, as 

conferências se diferenciam, uma vez que nelas a sociedade civil passa a ter 

mais poder do que o Estado. Para a autora, embora seja de responsabilidade 

do Estado a convocação e o financiamento, não depende dele o controle das 

conferências, tendo em vista o direito de votar e eleger as principais demandas 

e elaborar o relatório final serem exclusivos dos delegados.

Conclui-se que a representatividade das etapas municipais e estaduais 

ocorre mediante a integração das conferências aos sistemas de políticas públicas, 

sobretudo, por meio da correlação e compartilhamento de responsabilidades 

de tarefas entre estados, municípios e União. Dessa forma, uma das funções 

importantes das conferências é o debate público sobre as relações federativas 

no contexto das políticas e o estabelecimento de pactos entre representantes do 

povo nos governos municipais, estaduais e o governo federal.

2.4 Ouvidorias públicas 

Com o fortalecimento da democracia no Brasil, após a Constituição Federal 

de 1988, as instituições públicas passaram a estabelecer canais de comunicação 

para facilitar a circulação das informações, contribuindo assim para o aumento 

da conscientização da população em relação ao exercício de seus direitos junto 

à administração pública. Entre eles, a ouvidoria que juntamente com outros 

canais têm ampliado os mecanismos de controle social com a pretensão de 
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aperfeiçoamento do regime democrático e atuando como um importante instru-

mento de gestão nas instituições públicas. A Ouvidoria promove aproximação 

dos cidadãos junto à administração pública, criando um diálogo visando à 

construção de políticas públicas mais eficientes e eficazes. 

A comunicação pública, segundo Duarte (2007), tem como propósito aten-

der à missão das instituições públicas de informar o público, além de criar uma 

relação de diálogo objetivando a promoção da prestação de serviço gerido pela 

administração ao público e de interesse geral da sociedade. Ou seja, o autor 

defende, ainda, que a comunicação nas organizações públicas visa à integração 

do cidadão ao processo decisório que acompanha a prática política. 

Com essa expectativa de melhorar a comunicação e a relação entre as orga-

nizações públicas e os cidadãos, surgiu a ouvidoria como importante estratégia 

de comunicação pública, por permitir que o cidadão se manifeste, se faça ouvir e 

busque ser atendido na sua demanda. Ou seja, a ouvidoria, como um instrumento 

de comunicação, tem realizado efetivo diálogo entre o gestor público e o cidadão, 

visto que, além de canal de comunicação, possibilita o monitoramento da qua-

lidade dos serviços públicos. A ouvidoria também é considerada uma instância 

fundamental na consolidação do processo democrático por ser uma indispensável 

forma de participação e controle social na gestão pública.

Para Costa (2007, p. 175), a ouvidoria “é um canal de comunicação atuando 

como mediador no sentido de apresentar soluções efetivas que primarão sem-

pre pelo respeito ao cidadão e a permanente qualidade dos serviços públicos”. 

Segundo a autora, a ouvidoria é uma instância, na qual o cidadão apresenta suas 

manifestações, com a certeza de ser ouvido e de suas necessidades serem aten-

didas. Ainda para a autora, as ouvidorias são especificadas 

como instrumento de visibilidade do Estado, espaços democrá-
ticos de participação popular e ferramenta de gestão, pautadas 
nos princípios éticos e constitucionais da administração pública. 
(COSTA, 2007, p. 175).
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Assim, surgiu a ouvidoria ativa, que promove estratégias eficazes para a escuta 

do cidadão, não apenas recebendo as demandas por meio dos canais de acesso, 

mas também buscando as informações, realizando pesquisas ou atuando de forma 

contínua e objetiva. Desse modo, a ouvidoria é um espaço que propõe a garantia do 

direito de todo e qualquer cidadão de se manifestar, de obter resposta e de sugerir 

ações no tocante à prestação de serviços realizados pelas instituições públicas de 

forma transparente e eficiente, além de garantir o sigilo de sua identidade. 

Desse modo, a função primordial de uma ouvidoria pública é promover 

o diálogo entre o cidadão e o ente público, de forma que as manifestações 

advindas do exercício da cidadania acarretem constantes melhorias no âmbito 

sistemático da gestão e nas ações diretas dos agentes públicos. Além disso, a 

ouvidoria tem como missão receber, analisar e encaminhar as reclamações, 

solicitações, denúncias, sugestões e elogios relacionados às políticas e à qua-

lidade dos serviços prestados sob qualquer forma ou regulamento, visando ao 

aperfeiçoamento da gestão pública.

É importante perceber que um ente público, ao decidir pela implantação 

de uma ouvidoria, mostra o seu reconhecimento quanto aos princípios e aos 

benefícios desse instituto participativo e inclusivo, legitimado como um canal 

de comunicação entre cidadão e a gestão pública, garantindo a transparência 

pública e o pleno exercício da cidadania. Assim, nesse ambiente a ouvidoria ativa 

se desenvolve promovendo estratégias eficazes para a escuta do cidadão, não 

apenas recebendo as manifestações por meio dos canais de acesso, mas também 

buscando as informações e realizando pesquisas ou atuando de forma itinerante. 

Dessa forma, pode-se destacar que a ouvidoria assume cinco importantes 

funções na administração pública, onde ela deverá: reconhecer os cidadãos, sem 

qualquer distinção; demonstrar os resultados produzidos avaliando a efetividade 

das respostas elaboradas e produzindo relatórios gerenciais a fim de subsi-

diar os gestores em suas decisões; ouvir e compreender as diferentes formas 

de manifestações dos cidadãos; qualificar as expectativas de forma adequada 
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de modo a oferecer a gestão pública oportunidades de melhorias; e responder 

às manifestações aos cidadãos.

No entanto, Moreira (2012) ressalva que, embora as ouvidorias públicas 

sejam eficientes no atendimento, algumas delas não são eficazes no gerencia-

mento das informações coletadas, por vezes acabam perdendo a oportunidade de 

ajustar os processos de gestão, com o intuito de aprimorar a oferta dos serviços 

públicos e fortalecer a cidadania participativa, porque 

quando muito, são voltadas para a solução imediata de proble-
mas, mas quase nunca orientadas para identificar falhas siste-
máticas que possam vir a induzir mudanças e gerar benefícios. 
(MOREIRA, 2012, p. 1).

Enfim, a Ouvidoria é uma instância pública administrativa que, de acordo 

com Cardoso (2012, p. 89), surge 

como lócus privilegiado de promoção da inclusão, tendo em 
vista que a sua atuação busca a um só tempo influir na qualidade 
da prestação dos serviços públicos e equalizar as relações entre 
cidadão e administração pública.

Dessa forma, a ouvidoria, além de estabelecer um elo entre a gestão pública 

e a sociedade, é um modelo de representação que promove o avanço de cidada-

nia, um instrumento que auxilia qualquer cidadão a exercer seus direitos, por 

ser um canal de comunicação que liga o órgão ao seu público ou sociedade.

3. Considerações finais

Conforme exposto neste capítulo, a Constituição Federal de 1988 definiu a 

participação da sociedade civil como um elemento dos processos decisórios nas três 

esferas de poder: municipal, estadual e federal. Igualmente, foram institucionaliza-

dos vários mecanismos que permitiram o acesso de representações de segmentos 
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sociais à gestão pública, por entender que a participação social pode exercer uma 

influência significativa na formulação e implementação de políticas públicas.

Além disso, com a nova modalidade em que a categoria central não é 

mais a comunidade, nem tão somente o povo, mas a sociedade, o retorno à 

democracia representativa e a implantação da democracia participativa têm 

favorecido a participação popular por meio da criação de uma pluralidade de 

espaços destinados à sociedade a participar de debates sobre vários interesses 

e projetos colocados no campo social e político.

Nessa perspectiva, a gestão participativa prevê um Estado democrático, 

alicerçado nos direitos de cidadania, centrado na igualdade dos cidadãos e na 

soberania popular. Somente assim, pode-se confirmar como partes constitutivas 

do processo de definição de políticas públicas, bem como a participação direta da 

sociedade passou a ser vista como uma forma de aproximação entre a sociedade e 

o Estado levando em consideração a pluralidade de interesses e, principalmente, 

o surgimento de espaços para os debates de questões de interesses coletivos.

No entanto, os vários instrumentos de participação social, como audiências 

públicas, conselhos de políticas, conferências públicas, ouvidorias públicas e 

outros, infelizmente, ainda não são conhecidos ou utilizados por uma significativa 

parcela da sociedade favorecendo as mazelas do Estado, que por vezes age na 

contramão dos direitos sociais. Hoje, observa-se que a participação e o controle 

social não estão efetivados em plenitude. Assim a sociedade deve exercer seu 

direito de participação e controle social, para cobrar da administração pública mais 

eficiência e efetividade na prestação dos serviços públicos, sejam eles quais forem.

Desse modo, é preciso que o controle social aconteça na prática, para que 

não fique apenas em lei e que a sociedade civil ocupe de modo pleno e efetivo 

esses diversos espaços de participação social. Assim, conclui-se que só existirá 

cidadania quando houver o bom senso dos poderes em conceder direitos plenos 

à sociedade, aí então se terá uma democracia de fato.
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1. Introdução

A função da ouvidoria institucional está em consonância 

com as políticas externas de avaliação no âmbito do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes – e 

com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, docu-

mento norteador das ações das instituições de ensino superior 
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do sistema brasileiro. Essa atividade, na Universidade Regional do Noroeste do 

Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí) pelo menos, está em estreita interação 

com os processos conduzidos pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), o que 

aproxima ainda mais a ouvidoria dos processos de autoavaliação, tendo em vista 

que o trabalho da ouvidoria permite um olhar diferenciado quanto à atuação 

da Universidade em suas mais diversas atividades, possibilitando também a 

melhoria dos processos de trabalho da Instituição com vistas ao cumprimento 

das suas atividades fins e do seu propósito. 

Primeiramente, é importante frisar que a cultura de autoavaliação na Unijuí é 

muito anterior ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), 

criado em 2004 e regulamentado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério da Educação (Inep/MEC), e também 

anterior ao Programa de Avaliação Institucional das Universidades Comunitárias 

Gaúchas (Paiung), criado em 1994, tendo como um dos objetivos fomentar discus-

sões para a criação de uma cultura formalizada de autoavaliação nas instituições 

de ensino superior integrantes do Consórcio das Universidades Comunitárias Gaú-

chas (Comung). De fato, é uma prática realizada desde a fundação da Instituição, 

juntamente com a cultura do planejamento institucional, obviamente de forma 

não estruturada como se tem desde a década de 1990, quando foi implantada uma 

comissão interna de avaliação, a partir de diretrizes do Paiung, e nem como se 

tem atualmente, com instrumentos e técnicas específicas dessa área.

A título de contextualização, também é importante situar o cenário de cons-

tituição das instituições de ensino superior comunitárias brasileiras. Essas são 

instituições privadas sem finalidade de lucro, devendo incluir em sua entidade 

mantenedora representantes da comunidade. O marco legal desse modelo se 

deu por meio da Lei nº 12.881/2013, mas o modelo comunitário existe há várias 

décadas. Principalmente, no Rio Grande do Sul, ocorreu como desdobramento 

da ineficiência do Estado em ampliar e expandir suas estruturas universitárias. 

De acordo com Kelm (2013), essa inércia do Estado produziu reações junto à 
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sociedade civil e fez surgir a experiência das universidades comunitárias como 

instrumento de superação dessas limitações. 

O autor afirma que:

O modelo de universidade comunitária adquiriu consistência 
no cenário nacional a partir da promulgação da Constituição de 
1988, que explicitou sua configuração. Da mesma forma, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (1996), ao segregar 
as instituições de ensino em públicas e privadas, distingue as 
últimas em quatro modalidades: a empresarial, a confessional, 
a filantrópica e a comunitária. (KELM, 2013, p. 169).

De acordo com o Portal da Associação Brasileira das Instituições Comu-

nitárias das Instituições de Educação Superior (www.abruc.org.br),

[...] há várias décadas as instituições comunitárias prestam 
relevantes serviços de interesse público, com destaque para a 
educação e a saúde. Criadas pela sociedade civil e pelo poder 
público local, universidades, escolas, hospitais e outras insti-
tuições são reconhecidas pelas comunidades regionais como 
um importante fator de desenvolvimento. Sem fins lucrativos, 
com gestão democrática e participativa, constituem autênticas 
instituições públicas não estatais.

A partir dessa premissa, a Unijuí é mantida pela Fundação de Integração, 

Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 

(Fidene), possui sede em Ijuí/RS e campi nas cidades de Santa Rosa, Panambi 

e Três Passos. Seu histórico de atuação no ensino superior tem mais de 60 anos, 

sendo pioneira nesse segmento na Região Noroeste do Estado do Rio Grande 

do Sul. Seu status como universidade foi conseguido em 1985 e sua missão é 

“formar e qualificar profissionais com excelência técnica e consciência social 

crítica, capazes de contribuir para a integração e o desenvolvimento da região”. 

Atualmente, possui aproximadamente sete mil estudantes em todos os níveis de 

ensino; mais de trinta cursos de graduação, sete desses na modalidade a distância; 

seis mestrados; três doutorados; além de cursos de especialização, MBAs e de 
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qualificação profissional. A Fidene também mantém uma Escola de Educação 

Básica (criada em 1960), um Museu Antropológico (criado em 1961) e uma Rádio 

Comunitária (2001). A Unijuí, além do já exposto, mantém a Criatec (Incubadora 

de Base Tecnológica e Social). Em torno de mil profissionais entre docentes e 

técnicos administrativos atuam na Instituição, sendo que cerca de quatro mil 

pessoas dependem direta ou indiretamente da atuação dessa Instituição.

A responsabilidade social é uma marca dessa Instituição, sendo que em seus 

documentos oficiais são evidenciadas as ações de responsabilidade social da 

Unijuí em consonância com o expresso no PDI. O Relatório Social, publicado 

anualmente, divulga à comunidade interna e externa o investimento anual feito 

nessa área, incluindo os benefícios aos seus estudantes. O documento sintetiza 

as principais ações de sustentabilidade, assim como as atitudes, comportamentos 

e práticas positivas e construtivas que contribuem para o bem comum e para 

a melhoria da qualidade de vida do público interno e externo da Instituição. 

Além disso, esse relatório também auxilia na composição da memória dessa 

área fundamental à efetividade do propósito institucional.

A Fidene/Unijuí é reconhecida pela sua atuação nas áreas do ensino, da pes-

quisa e da extensão e pelo trabalho desenvolvido em prol do desenvolvimento 

da região, cumprindo o estabelecido no seu PDI, ampliando a competência de 

seus egressos e transferindo para a sociedade os resultados dos seus programas 

de ensino, pesquisa e extensão. Os mais de quarenta mil egressos atuam nos 

diversos setores da sociedade, ocupam posições de liderança no cenário regio-

nal, bem como são reconhecidos pela sua competência técnica.

No âmbito do reconhecimento das ações de responsabilidade social efetiva-

das pela Instituição, desde 2001, a Assembleia Legislativa do Estado concede à 

Fidene/Unijuí o Certificado de Responsabilidade Social. Em 2018, a Fundação 

mantenedora recebeu, pela terceira vez consecutiva e de forma marcante até então, 

o Troféu de Responsabilidade Social, menção máxima do prêmio concedido pelo 
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Legislativo Estadual às instituições que concorreram à premiação. O troféu foi 

recebido pela primeira vez em 2006, depois em 2016, 2017 e em 2018. 

É nesse cenário que a Ouvidoria da Unijuí tem sua base de atuação, agindo em 

conformidade com a legalidade e com a ética nas relações, respeitando os direitos 

de todos e integrando os processos de avaliação institucional com vistas a contri-

buir, pela atuação pró-ativa, para a efetividade das atividades fins da Instituição 

e para o seu propósito de participar do desenvolvimento regional pela educação.

2. Desenvolvimento

Para contextualizar a relação de integração dos processos de autoavaliação e 

Ouvidoria, reporta-se ao Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI – da Unijuí, 

que resulta de um trabalho coletivo que, além de considerar a trajetória histórica da 

Instituição, identifica potencialidades e desafios do período a que o plano se refere. 

Esse trabalho subsidia a retomada periódica da missão, visão e valores institucionais 

e a definição dos principais objetivos estratégicos e das metas da IES. É um processo 

amplamente divulgado e fundamental para a conformação de uma visão comum 

acerca das principais políticas adotadas em cada período, neste caso de 2015 a 2019, 

sendo balizado por quatro eixos norteadores do planejamento: 1. Fortalecimento 

do Projeto Institucional; 2. Excelência Acadêmica; 3. Qualificação da Gestão; e 

4. Sustentabilidade Econômico-Financeira da Instituição. Esses eixos são revisitados 

periodicamente a partir das mudanças processadas e das avaliações realizadas, com 

destaque para os avanços com vistas à excelência acadêmica. O principal objetivo da 

última revisão, concluída em 2014, que também incluiu a reformatação do Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI), foi tornar o planejamento um efetivo instrumento 

de gestão e de prospecção nas dimensões acadêmica e administrativa, sem perder de 

foco a sustentabilidade institucional e a “razão de ser” dessa Universidade, descrita 

em seu propósito: participar do desenvolvimento da região pela educação superior, 

balizado pelo compromisso com a formação humanista e cidadã. 
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Assim, a autoavaliação, conduzida pela CPA em processos anuais, tem sido 

fundamental para o constante repensar do fazer institucional em cada instância 

de atuação da Universidade, com vistas ao aprimoramento dos vários processos 

desenvolvidos nas unidades acadêmicas e administrativas. O apontamento das 

potencialidades, fragilidades e perspectivas faz com que cada gestor se empe-

nhe na resolução dos desafios da sua área à luz do planejamento institucional.

Um destaque a fazer, no que tange a resultados, é a manutenção dos bons 

índices de avaliação da Universidade, a qual recebeu conceito 4 tanto no Índice 

Geral de Cursos (IGC) como no Conceito Institucional para as modalidades 

presencial (recebido em 2009) e EaD (recebido em 2013), bem como a signi-

ficativa melhora na avaliação realizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (Capes/MEC) para os 

programas de pós-graduação stricto sensu mantidos pela Instituição, os quais 

evidenciam o fruto de um trabalho coletivo e comprometido, bem como a evo-

lução institucional, que tem na excelência acadêmica um dos eixos estruturantes 

do planejamento estratégico institucional. 

Sob essa ótica, foi implantado um modelo inovador de planejamento 

institucional, denominado Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento 

Estratégico – PODE, norteado pelos quatro eixos estruturantes da gestão da 

Universidade, já citados anteriormente, buscando o alinhamento do planeja-

mento estratégico institucional aos instrumentos de gestão. Adaptado da meto-

dologia do Balanced Scorecard (BSC), amplamente reconhecida pela área da 

gestão como um dos instrumentos mais efetivos de gestão que pode ser adotado, 

o sistema do planejamento formalizado foi aprimorado junto às unidades admi-

nistrativas e implantado nos departamentos, que são as unidades acadêmicas que 

agregam os programas de ensino, pesquisa e extensão. A partir da implantação 

do PODE, os processos de acompanhamento e avaliação do planejamento são 

mais orgânicos, possibilitando a constante melhoria dos processos a partir do 

ciclo PDCA – Planejar – Fazer – Verificar – Agir.
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Nesse contexto, a Ouvidoria, que se constitui em um canal de comunicação 

com a comunidade interna e externa e tem o objetivo de acolher as manifestações 

e escutar os diferentes públicos que interagem com a Universidade e com a Fun-

dação mantenedora, possui um papel importante de avaliação dos mais diversos 

processos, pois é uma instância administrativa que ouve todos os públicos, aco-

lhendo e encaminhando reclamações, denúncias, elogios, críticas e sugestões dos 

demandantes dos serviços da Unijuí. Toda manifestação que contenha denúncia 

ou aponte alguma irregularidade no atendimento ou serviço oferecido pela Ins-

tituição tem a garantia do sigilo dos dados de seu autor ou autora.

A Ouvidoria Institucional foi criada em 2007, integrando o Programa de 

Comunicação Interna “Sinergia”, que é coordenado, à luz das teorias do endo-

marketing, por representantes da área de recursos humanos, marketing institu-

cional e reitoria. A partir de 2010, passou a ter acesso on-line via site da Univer-

sidade e a ser ligada exclusivamente à Presidência da Mantenedora, coordenada 

em conjunto com a Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Universidade, a 

partir dos processos de avaliação no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (Sinaes), instituído em 2004 pelo governo federal.

Assim, as manifestações postadas no site da Ouvidoria também são aces-

síveis à coordenadora da CPA, que interage com a ouvidora sempre que neces-

sário. As tramitações da Ouvidoria, tanto de recebimento como de retorno, 

ficam armazenadas em uma aplicação do Sistema de Informações para o Ensino 

(SIE – software de armazenamento de informações utilizado pela Instituição), 

com acesso restrito a essas duas pessoas (ouvidora institucional e coordenador(a) 

CPA). O contato pessoal pode ser feito, de acordo com a vontade do autor(a).

Após a apuração da manifestação, é verificada a sua procedência ou não, 

sendo sempre fornecido o retorno (quando há identificação) ao autor ou autora 

da reclamação. Também é possível acompanhar o encaminhamento das pos-

tagens no portal da Ouvidoria, a partir de um código de acesso gerado apenas 

para o usuário do serviço. No âmbito do sistema de planejamento, a Ouvidoria 
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possui indicadores de monitoramento que são acessíveis aos gestores, persis-

tindo no número total de inserções e nas categorias de manifestação elencadas 

por “reclamações”, “sugestões”, “elogios” e “informações”. 

O canal possui credibilidade consolidada junto à comunidade acadêmica, 

visto que esta não deixou de usá-lo, no decorrer dos anos, como uma possibi-

lidade de resolução das mais diversas situações relatadas, que são encaminha-

das visando ao desfecho mais adequado para cada uma, tendo sempre como 

premissa o compromisso com a legalidade, o respeito aos direitos e a ética. 

No que se refere aos estudantes, maior público da Ouvidoria, percebe-se que 

eles mantêm a postura de procurar o canal quando não veem resolvidas as 

situações com as coordenações dos cursos, as quais são a primeira instância a 

ser recorrida em casos de reclamações. 

Como se percebe desse breve relato, sem esgotar toda a dinâmica da Uni-

versidade, existem processos de avaliação previstos no PDI, bem como ações 

da CPA, no âmbito dos cinco eixos da autoavaliação institucional, que estão 

em sintonia com a atuação da Ouvidoria, que se insere formalmente no item 

Comunicação com a Sociedade, inserida no Eixo 3, Dimensão 4 – Políticas 

Acadêmicas, prevista no Instrumento de Avaliação Institucional Externa e no 

Roteiro de Autoavaliação Institucional, estabelecidos pelo Sinaes/Inep/MEC. 

A título de informação, em 2018, foram registradas 477 inserções no site da 

Ouvidoria, sendo a maioria de estudantes (375). Além das ouvidorias on-line, 

foram atendidas ouvidorias presenciais, agendadas ou não, tendo em vista as 

situações de urgência demandadas pelos usuários do serviço. As manifestações, 

em sua maioria, quando se referem a reclamações, se concentram em aspectos 

pedagógicos, não cumprimento de prazos de postagem de notas no portal do 

aluno e também sobre questões variadas de infraestrutura física ou tecnológica, 

bem como dificuldades no pagamento das mensalidades, entre outras de maior 

ou menor complexidade do ponto de vista dos encaminhamentos. 
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Assim, fazendo uma reflexão da relação da atividade da Ouvidoria com a 

autoavaliação, Luckesi (2012, p. 21) cita que a

avaliação necessita constatar se o curso de ação em prática está 
conduzindo aos resultados desejados, para que, então, o gestor, 
com essa base, possa direcionar suas decisões da forma mais 
adequada possível.

O mesmo autor também cita que é condição para a prática da avaliação a 

maturidade emocional e a ética (LUCKESI, 2012, p. 28, grifo do autor), fatores 

extremamente necessários a quem atua na função de ouvidor, uma vez que neces-

sita se “afastar” do suposto problema olhando a situação de fora, sem se posicionar, 

nem mesmo da Instituição a quem representa, pois ela pode estar incidindo em 

práticas inadequadas que necessitam de revisão para o prevalecimento da ética. 

Para citar um exemplo, a partir do processo de autoavaliação institucional e 

das demandas recebidas via Ouvidoria, uma das prioridades da gestão superior, nos 

últimos anos, foi o investimento feito na melhoria da infraestrutura, tendo ênfase na 

qualificação dos espaços de ensino, que contam com a quase totalidade dos ambientes 

climatizados e com sistema de multimídia fixo, visando dar mais conforto e condi-

ções de estudo e de trabalho a estudantes e professores, o que era uma demanda antiga 

da comunidade acadêmica. Afinal, ter condições de trabalho e estudo é pressuposto 

básico para o desenvolvimento das atividades com qualidade, mas que até então eram 

investimentos inviáveis para a Instituição devido às dificuldades financeiras pelas 

quais passou em anos recentes, sendo esse também um constante desafio diante de 

cenários externos instáveis do ponto de vista econômico-financeiro e mesmo político.

3. Considerações finais

Com esse breve relato acerca da relação da Ouvidoria com os processos de 

autoavaliação, a partir da organização e execução do PDI, é possível perceber que 

a avaliação, a partir das diferentes possibilidades em que se apresenta, como a 
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própria ação da ouvidoria, subsidia o planejamento, que, por sua vez, visa ao cons-

tante aperfeiçoamento das atividades da Universidade. Obviamente que muitos 

ainda são os desafios para o efetivo uso dos encaminhamentos da ouvidoria e dos 

resultados da autoavaliação, que necessitam avançar para fazer parte da rotina da 

comunidade acadêmica, que, não raro, compreende esses processos apenas como 

instrumentos de controle ou como uma obrigação “pró-forma” a ser realizada, 

muitas vezes, sem o comprometimento necessário para que mudanças estruturais 

e até mesmo culturais possam ser feitas, se assim se mostrarem pertinentes. 

Por outro lado, é notório que a Universidade tem investido na política de 

autoavaliação como um efetivo instrumento de gestão, sendo um compromisso 

institucional assumido de forma responsável pela administração da Universi-

dade, que tem consciência da sua importância para a melhoria das atividades 

fins e de que “as ações combinadas de avaliação interna e externa são processos 

importantes de discussão e reflexão com respeito aos grandes temas de política 

pedagógica, científica e tecnológica, bem como para tomadas de decisão, bus-

cando o fortalecimento ou redirecionamento de ações” (BRASIL, 2009, p. 115).
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Estado, políticas de avaliação e de 
controle e alguns efeitos na saúde 

do trabalhador da UnB: 
o olhar da ouvidoria

Maria Ivoneide de Lima Brito1

Larissa dos Santos Aguiar2

1. Introdução

Uma reflexão acurada acerca do papel do Estado, da ava-

liação e sua relação intrínseca com a educação superior implica 

compreender três premissas, a saber:

1	 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências e Tecnologias em 
Saúde da Faculdade de Ceilândia − FCE/UnB. Mestra em Educação pela 
Universidade de Brasília (2013). Especialista em Gestão Universitária pela UnB 
(2011) e em Linguística e Língua Portuguesa pela Faculdade da Terra de Bra-
sília (2006). Graduada em Pedagogia, com ênfase em Orientação Educacional 
(2008), e em Letras pela Faculdade da Terra de Brasília (2003). Ouvidora da 
Universidade de Brasília. Professora voluntária no Curso de Terapia Ocupacional 
e no Programa de Extensão Universidade do Envelhecer (UniSer), ambos da 
FCE. Site: www.ouvidoria.unb.br. E-mail: ouvidoria@unb.br.

2	 Mestra em Educação Profissional pela Faculdade de Educação da Universidade 
de Brasília. Licenciada em Letras-Português e respectivas literaturas pela Uni-
versidade Católica de Brasília (2003). Possui Aperfeiçoamento em Redação 
e Revisão de Textos pela Universidade de Brasília (2007). Pós-Graduada em 
Língua Portuguesa pela Universidade Salgado Oliveira-RJ (2006) e em Letras 
pela Universidade de Brasília (2008). Atua na área de revisão e padronização 
de textos acadêmicos e publicitários desde 2003. Servidora da UnB, é asses-
sora técnica da Ouvidoria da UnB e ouvidora da UnB substituta. Site: www.
ouvidoria.unb.br. E-mail: ouvidoria@unb.br.
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a)	 visualizar o chamado “Estado Avaliador”,3 e seu substrato ideológico, 

sob a ótica de dois teóricos da Sociologia: Max Weber e Luiz Carlos 

Bresser-Pereira, mediante um conjunto de mudanças conhecido como 

a Reforma do Estado, objetivando compreender as políticas públicas e 

a eficiência no setor público;

b)	 efetuar um breve histórico a respeito da função social da educação 

superior e, por conseguinte, da universidade pública;

c)	 compreender a influência do “Estado Avaliador”, sua relação com a 

Universidade e com a saúde do trabalhador, cuja função precípua, Anísio 

Teixeira (1998, p. 35-36) assim a define:

[...] A função da universidade é uma função única e exclusiva. 
Não se trata, somente, de difundir conhecimentos. O livro tam-
bém os difunde. Não se trata, somente, de conservar a expe-
riência humana. O livro também os conserva. Não se trata, 
somente, de preparar práticos ou profissionais, de ofícios ou 
artes. A aprendizagem direta os prepara, ou, em último caso, 
escolas muito mais singelas do que as universidades.

Para a análise das premissas supracitadas, parte-se de dois princípios de 

gestão utilizados na administração pública e na educação, quais sejam:

a) o princípio do paradigma multidimensional de administração da edu-

cação de Sander (2007), que repisa o fundamento da eficiência, eficácia, efe-

tividade e relevância para a gestão pública e, por conseguinte, para as uni-

versidades, considerando-se, sobremodo, os custos da educação superior e a 

necessidade do Estado em desvelá-los e apresentar à sociedade uma prestação 

de contas quanto a seu uso efetivo;

3	 Consoante Dias Sobrinho (2003), destaca-se como um Estado controlador, fiscalizador e 
interventor.
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b) o novo gerencialismo defendido por Bresser-Pereira,4 acaudilhado pelas 

diretrizes de racionalidade e produtividade inerentes à lógica capitalista, a ser 

implementado na educação superior, objetivava uma gestão centrada na qua-

lidade dos serviços públicos, mediante a descentralização administrativa do 

poder central e a ênfase das ações em resultados, produtos, conforme o exposto:

[...] À nova administração pública não basta ser efetiva em evitar 
o nepotismo e a corrupção: ela tem de ser eficiente ao prover bens 
públicos e semi-públicos que cabe ao Estado diretamente produzir 
ou, indiretamente, financiar. (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 27). 

Uma análise austera do contexto da educação nas últimas décadas (de 1980 

até a presente data) exalta suas principais mudanças e investimentos, prováveis 

barreiras e contradições e discute como esse conjunto de políticas públicas, 

o “Estado Avaliador” ou controlador, está intervindo na questão da saúde do 

trabalhador universitário, com vistas a levantar algumas hipóteses sobre seus 

efeitos negativos.

Para tanto, propõem-se alguns questionamentos: 

•	 Qual é a concepção de Estado Burocrático e Avaliador (o olhar 

da Sociologia)?

•	 De que forma se apresenta a educação superior nacional?

•	 Qual é o histórico da avaliação e da educação superior no País?

•	 Qual é a relação entre “Estado Avaliador” e a Saúde do Trabalhador?

Outrossim, o capítulo estrutura-se em sete partes: na primeira, discute-se 

a concepção de Estado Burocrático. Na segunda, o significado de “Estado 

Avaliador” na educação superior. Na terceira, a relação entre a avaliação e a 

educação superior e seu marco histórico. Na quarta parte, emerge a apresentação 

do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). Já a quinta 

4	 Embasado no texto “Gestão do setor público: estratégia e estrutura para um novo Estado”, de 
Luiz Carlos Bresser-Pereira (2006).
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seção trata da avaliação e seus aspectos estruturais. A sexta abarca a saúde do 

trabalhador e, por fim, a sétima corrobora as considerações finais.

2. Da concepção do Estado Burocrático ao avaliador, o olhar da sociologia

A visão de educação, compreendida como prática social global e como ala-

vanca transformadora da sociedade, bem como seu papel e valor estão intrinseca-

mente ligados à compreensão do Estado ao qual essa é concebida como compo-

nente primordial e para a qual é preconizada em dada sociedade ou campo de ação. 

Nessa direção, registra-se que são inúmeras as visões sociológicas e concepções 

que permeiam o tema Estado e, por conseguinte, essa visão está intimamente 

relacionada ao capitalismo, ao modo de desenvolvimento adotado por dado país e, 

assim, com o próprio capital, mola propulsora da economia, do emprego ou, pior, 

do desemprego, visto que impera o lucro; da forma de organização das classes 

sociais, ou de sua própria forma de desorganização e desestruturação, já que o 

interesse do “dono do capital” parece ser exatamente que não ocorra tal articulação.

A afirmativa supra pode ser apreendida desde as clássicas perspectivas de 

Hobbes, com o Leviatã, o soberano apto a garantir certa segurança, paz e defesa 

do país, mediante apoio e unidade do povo unido em assembleia. À concepção 

de Locke e seus tratados sobre o governo civil e o Estado; ao contrato social de 

Jacques Rousseau; até Marx e sua questão judaica, sua visão de emancipação 

humana, de cidadão do Estado, sua definição de mais valia, os mais diversos modos 

de produção, a definição dos salários, o preço de força de trabalho (MARX, 2008). 

Passando por Augusto Comte e seu clássico expoente Émile Durkheim; à Max 

Weber e sua burocracia, até a atual premissa que perpetua o campo da avaliação 

institucional, composta, sobremodo, em meados da Reforma do Estado, proposta 

no governo de Fernando Henrique Cardoso e com reflexos vigentes na atual con-

juntura, eclodindo na lógica neoliberal da retirada da responsabilidade parcial do 

Estado e destinando-a ao mercado, mediante práticas sociais capitalistas. 
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A tese de Weber (1999) acerca do tema “[...] o Estado é uma relação de 

dominação de homens sobre homens, apoiada no meio da coação legítima [...]” 

defende a ideologia de um Estado moderno ou racional, composto por uma 

ordem estatal burocrática, uma variação racional embasada em regras, 

sobre todos os recursos da organização política, que mais 
nenhum funcionário é proprietário pessoal do dinheiro que 
desembolsa ou dos prédios, das reservas, dos instrumentos ou 
da maquinaria bélica de que dispõe.

Para o autor citado e conforme Pochmann (2004), a sociedade deve ser 

compreendida a partir do conjunto de ações individuais, da ação social, orien-

tada para a ação do outro. Uma burocracia que gera estabilidade política e eco-

nômica, divisão de poder e de trabalho, na qual estão delimitadas suas funções 

específicas, ampla hierarquia, formalismo, impessoalidade, competência técnica 

e meritocrática, com distinta separação entre propriedade e administração, 

embasada na previsibilidade do funcionamento e das ações como forma de 

alcançar a máxima eficiência.

O ensaio de Weber a respeito da política como vocação postula a defini-

ção de Estado que se tornou essencial no pensamento da sociedade ocidental: 

que o Estado é a entidade que possui o monopólio do uso legítimo da ação 

coercitiva. A política deverá ser entendida como qualquer atividade em que 

o Estado tome parte, de que resulte uma distribuição relativa da força, que 

produza “mais com menos”.

Nesse contexto, Weber (1999) é conhecido por seu estudo da burocrati-

zação da sociedade. Em sua obra, ele delineia a famosa descrição da buro-

cratização como uma mudança da organização baseada em valores e ação 

(a chamada autoridade tradicional) para uma organização orientada para os 

objetivos e ação (chamada legal-racional) e centrada na relação de poder, que 

marca o capitalismo e suas nuances.
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O resultado, segundo o autor em tela, é uma “noite polar de frio glacial” na qual 

a crescente burocratização da vida humana a coloca numa gaiola de metal, cheia 

de regras e de controle racional. Weber visualiza o papel do funcionário autêntico, 

imparcial, que executa suas atribuições com elevado senso de responsabilidade e 

de ética. O autor em esteira defende a prestação de contas, conforme o excerto:

[...] Quanto mais se expandissem as atividades econômicas pró-
prias da burocracia estatal tanto mais fatalmente se faria sentir 
a falta de um órgão autônomo de controle que, como o fazem 
os parlamentos, exigisse explicações em público por parte dos 
funcionários todo-poderosos e que tivesse o poder de chamá-los 
para prestar contas. (WEBER, 1999, p. 576).

A administração burocrática concebida por Weber, a administração cientí-

fica de Taylor e a gerencial de Fayol delinearam, por bom tempo, o setor público 

e a gestão da educação no Brasil, conforme explicitam Sander (2007) e Antunes 

(1995), ao ressaltarem que na essência os primeiros autores estão preocupados, 

no bojo de seus ensinamentos, com a economia, a produtividade e a eficiência.

Entretanto, em função da crise do capitalismo globalizado, para Antunes 

(2009), os Estados nacionais reforçam um movimento de reconfiguração das 

ações e do papel estatal, com vistas a manter sua estrutura e poder, revendo a 

função estratégica da educação e suas nuances, reduzindo seu papel de provi-

mento. É com essa premissa que a política de avaliação educacional emerge 

com o chamado “Estado Avaliador”, marcado pelo crescente uso das avaliações 

e controle, o que permite coordenar e regular o campo da educação superior.

3. O efeito do “Estado avaliador” na educação superior

A educação superior nacional é campo heterogêneo e abstruso de estudo. 

Com esse olhar, emerge a inquietação: de que forma se apresenta a educação 

superior nacional? Na busca de resposta, fomentam-se algumas reflexões:
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A educação brasileira vivenciou múltiplas alterações desde a sua gênese, 

tendo como um de seus marcos legais a Constituição Federal de 1988, que, 

em seu artigo 205 a preceitua como um direito de todos e, no artigo 209, trata 

da avaliação:

[...] A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 209 - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: [...]

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. 
(BRASIL, 1988). 

Por sua vez, a educação superior, cuja diretriz está registrada na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 e nos pareceres e nor-

mativos do Conselho Nacional da Educação (CNE), fomenta que é necessário 

criar uma educação superior com identidade, qualidade e formação dos alunos 

para a vida no mundo hodierno, atendendo às seguintes finalidades: 

[...] I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção em setores profissionais e para a partici-
pação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar 
na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientí-
fica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e 
da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que vive;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração. (BRASIL, 1996).
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Para tanto, mister destacar que a partir da década de 1990, a educação 

superior sofreu consideráveis mudanças5 em sua essência, configurando-se um 

campo de extrema complexidade institucional, resultado, inclusive, da totalidade 

nacional e seu panorama.

Segundo Peroni (2003), o Brasil passou por intensas reformas na área da 

educação no período supracitado, mediante a implementação da Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e de outros normativos e ações 

por parte do poder Executivo, que almejavam ajustar a estrutura do aparato 

burocrático, sob a justificativa de tornar a gestão pública eficiente e manter o 

controle do sistema educacional vigente.

Entre uma das características da reforma proposta por Bresser-Pereira, ao 

criticar o modelo de Estado patrimonialista, burocrático, tradicional e do Bem-

-Estar Social, destaca-se a descentralização administrativa, na qual o Estado 

transferiu funções para as unidades federativas e municípios e para as orga-

nizações sociais, vulgo, entidades privadas sem fins lucrativos que exercem 

atividades de interesse público. 

Tais propostas foram seguidas, então, pela privatização, com o repasse ao 

mercado das funções primordiais da União, enaltecendo os papéis de regulação 

e controle estatais e a liberalização do comércio, sob o discurso da retomada do 

crescimento econômico, social e de competitividade internacional, alterando 

o status quo vigente: lento, caro e ineficiente, segundo o discurso do governo 

central à época.

A política de Reforma do Estado e, por sua vez, do fortalecimento do 

“Estado Avaliador” redefiniu seu papel como promotor e regulador, mediante 

uma forma de controle que almeja resultado, o combate ao nepotismo, à cor-

rupção, a organização de políticas de distribuição de recursos e a construção 

de sistema de controle de qualidade (avaliação institucional). 

5	 As mudanças estão elencadas na obra de Vera Peroni (Política educacional e papel do Estado: 
no Brasil dos anos 1990. São Paulo: Xamã, 2003). 
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Há que se registrar, ainda, a constituição de emendas normativas que tra-

tam da função da universidade, sobremodo, embasadas nas reformas ocorridas 

na educação superior e administrativa, a partir de 1979, nos Estados Unidos, 

na Inglaterra e no Chile, entre outros países, que debateram e objetivaram um 

reposicionamento das universidades quanto a servir ao mercado de trabalho, à 

indústria e suas tecnologias, à ampliação nos números de vagas de matrículas 

e à redução nos investimentos na área.

Em particular, a educação brasileira, no ápice da reforma gerencial, é difundida 

como serviços não exclusivos e que podem ser oferecidos pelo setor privado e pelo 

setor público não estatal, tirando do Estado o papel de executor de políticas sociais.

No âmbito pedagógico, foram engendradas novas propostas curriculares 

que padronizaram e fomentaram os projetos pedagógicos que dessem relevância 

aos conteúdos; emergiram, então, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 

proposição pedagógica que vislumbra a qualidade no sistema de ensino, do 

docente e da avaliação institucional.

No cenário da educação superior, reforçou-se, então, o poder “avaliativo” 

do Estado, ou seja, redefiniu-se a função do governo, e, por conseguinte, das 

Ouvidorias, buscaram-se indicadores de qualidade vinculados à gestão, à racio-

nalidade, à eficiência, à eficácia, à produtividade e, por fim, à accountability,6 

com ênfase no desempenho e resultados efetivos e, ainda, em formas enxutas 

de organização do trabalho, mediante a produção de resultados mensuráveis.

Na esfera dessa fase de ensino, entrelaçam-se as relações do público e do 

privado, com efetiva ênfase no progresso do segmento privado,7 mediante sua 

6	 O termo em esteira, na língua portuguesa, é compreendido como responsabilidade, prestação 
de contas, responder pelas ações. É apreendido como um conceito da gestão empresarial e diz 
respeito à prestação de contas centrada nos resultados, numa lógica de racionalidade produtiva 
econômico-financeira. (AFONSO, 2009).

7	 Consoante o artigo “Restrições do público e estímulo à iniciativa privada: tendência histórica 
no ensino superior brasileiro” (In: SILVA, M. A.; SILVA, R. B. (org.). A ideia de universidade. 
Brasília: Líber Livro, 2006. p. 139-178), cujo autor é José Vieira de Sousa. 
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expansão elevada, a implementação de novos cursos e a ampliação do número 

de vagas da IES sendo superior ao número de concluintes do ensino médio.

Em linhas gerais, ainda segundo Peroni (2003), o País, a partir dos anos 

de 1990 com amplos efeitos na atual conjuntura, sofreu diversas metamorfo-

ses em relação ao ensino: evidenciou um surto de crescimento da educação 

superior e da terceirização de seus serviços, com elevados investimentos no 

setor privado, ampliação de cursos de graduação e bom desenvolvimento dos 

cursos em função das alterações em seus projetos, a flexibilidade nas práticas 

pedagógicas e agilidade nos currículos, entre outros.

Por sua vez, a esfera pública enfrenta problemas no que tange ao seu sistema 

de financiamento, à ausência de estrutura física adequada (oficinas, materiais, 

laboratórios) e à necessidade de democratizar seu acesso junto às camadas pobres.

Esses são alguns aspectos panorâmicos da educação superior no Brasil: 

múltiplas variações em termos de legislação, marcada por uma visão pragmática 

para sua atuação, e, ainda, com muitos obstáculos. Fato que, na visão de Dias 

Sobrinho, assim se consolida:

[...] Passa a ser priorizado o ensino como formação de profissionais, 
portanto atrelado àquilo que é requerido pelo mercado. A escolari-
dade dever seguir a linha de eficiência, que supõe um atendimento a 
uma demanda mais ampla, em menos tempo e com menores custos. 
Sobrevém a necessidade de buscar meios alternativos de sobre-
vivência, seja pelo aumento das matrículas, instalação de classes 
mais numerosas, utilização de professores substitutos e em caráter 
provisório e com contratos flexíveis, seja pela venda de serviços, 
aluguéis de espaços, medidas oficiais ou não de complementação 
salarial, procura de convênios rentáveis etc. O princípio da indisso-
ciabilidade de ensino, pesquisa, extensão sofreu, pois, uma grande 
flexibilização. (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 77).

Em termos gerais, infelizmente, a educação superior parece perder seu 

espaço na qualidade de bem público e passa a ser visualizada como mercadoria, 

ao prestigiar a esfera privada, em detrimento da esfera pública, acoplada de 
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importantes mudanças no âmbito de processo produtivo e, por conseguinte, nas 

relações de trabalho nos seus mais diversos âmbitos.

4. Avaliação e educação superior: marco histórico

A garantia da expansão das universidades federais para democratizar o 

acesso dos jovens brasileiros à educação superior, sob a premissa de avalizar a 

ampliação com qualidade para a sua efetivação, acoplada ao enfoque no sistema 

capitalista, na Reforma do Estado, objetivando-se alcançar maior competitivi-

dade, funciona como o pano de fundo para o fortalecimento das avaliações e da 

construção de exames nacionais e diretrizes para a educação superior, conforme 

o breve histórico político da avaliação, apresentado, cronologicamente, a seguir.

•	 Final dos anos 1950/1960: ocorre efervescente debate entre o Estado e 

a comunidade acadêmica em torno do papel da universidade e da edu-

cação superior no País. É um interregno tido como “divisor de águas” 

no campo da avaliação, segundo Dias Sobrinho (2003), em razão do 

início da profissionalização e da sua consolidação.

•	 Após 1964, sob o governo militar: período caracterizado por transfor-

mações na educação superior, visando garantir à educação sua fun-

cionalidade múltipla no capitalismo dependente em que se arraiga o 

Brasil, parafraseando Dias Sobrinho (2003).

•	 Em 1968: dois tipos de avaliação balizaram a reforma da educação 

superior de 1968 durante o regime militar: o Plano Atcon (estudo 

de reformulação da estrutura das universidades brasileiras, dentro 

de padrões impostos pela política norte-americana) e o Relatório da 

Comissão Meira Matos, conforme Gadotti (1995).

•	 Anos 1970: emerge o “Estado Avaliador”, como forma de regular a 

distribuição de recursos: a universidade se vê na premissa de aumentar a 

eficiência: produzir mais, com o menor gasto possível. Nesse interregno, 
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destaca-se, ainda, a sistematização da educação superior, implementada 

na pós-graduação, por intermédio da Coordenação de Aperfeiçoamento 

do Pessoal de Nível Superior (Capes) em 1976.

•	 Do lado do aparelho governamental, a avaliação efetivamente realizada 

até o final da década de 1980 restringiu-se às tarefas de autorização 

e credenciamento de instituições de educação superior, na esfera dos 

cursos de graduação, ressalta Mancebo (2006).

Entretanto, a partir dos anos 1980, no campo em comento, a avaliação, 

conforme Dias Sobrinho (2003), torna-se presente e adota o papel de controle, 

intervenção e regulação, em caráter de vigilância e fiscalização. A priori, a 

temática almejava o controle da qualidade das IES, em razão do crescimento 

desenfreado das instituições e matrículas, uma forma de accountability junto 

à sociedade, como maneira de avalizar eficiência e utilidade.

Nessa direção, apresenta-se a evolução do processo avaliativo no Brasil, 

considerando-se quatro ciclos:

O primeiro ciclo (1983 a 1992) enaltece a primeira tentativa de institucio-

nalização da educação superior no País, o Programa de Avaliação da Reforma 

Universitária (Paru), 1983, que priorizava duas áreas para estudos: i) a gestão 

das instituições de ensino superior; e ii) o processo de produção e disseminação 

do conhecimento, mediante a construção de questionários a serem aplicados 

para alunos e dirigentes universitários.

Nesse interstício, foi constituída a Comissão Nacional para Reformulação 

da Educação Superior (Decreto nº 91.177/1985), cujo objetivo precípuo con-

sistia em: nova política de educação superior; função/concepção de avaliação: 

regulação; tipo de avaliação: externa; agentes da avaliação: CFE e universida-

des; unidade de análise: instituição; instrumentos: indicadores de desempenho 

(DIAS SOBRINHO, 2003, p. 73).
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Seguindo a mesma linha de pensamento, criou-se o Grupo Executivo para 

a Reforma da Educação Superior (Geres), Portaria nº 100/1986, mediante con-

cepção regulatória, com as seguintes nuances: 

i)	 objetivos: propor nova lei de educação superior; averiguando, entre 

outros pontos, a possibilidade de distribuir recursos especiais para os 

chamados “Centros de Excelência” ou instituições com padrões inter-

nacionais de produção acadêmica e de pesquisa; 

ii)	 função/concepção de avaliação foi: regulação; tipo de avaliação: 

externa; agentes da avaliação: SESu (pública) e mercado (privada); uni-

dade de análise: instituição; instrumentos: indicadores de desempenho.

Já o segundo ciclo (1993 a 1995) ressalta-se pela instalação do Programa 

de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), Portaria nº 

130/1993 da SESu, que conseguiu ampla adesão das IES brasileiras, mediante 

seu caráter participativo, reflexivo e democrático, fomentando e legitimando a 

cultura de avaliação e alteração na dinâmica universitária.

O terceiro ciclo (1996 a 2003) é caracterizado pelo desenvolvimento do 

Exame Nacional de Cursos (ENC), o chamado “Provão”, criado em 1996, 

que, entre outros aspectos, previa a participação obrigatória de concluintes do 

curso de graduação e aplicação de questionários para levantar dados acerca da 

condição socioeconômica dos discentes e sua concepção a respeito do ensino 

ministrado. Esse exame é acoplado, então, pela Avaliação das Condições de 

Oferta de Cursos de Graduação (ACO), posteriormente chamada de Avalia-

ção das Condições de Ensino (ACE), uma análise quanto ao corpo docente, 

infraestrutura e questões didático-pedagógicas dos cursos de graduação e suas 

respectivas instituições. 

O Ministério da Educação (MEC) efetiva, então, amplo aparato normativo 

para orientá-lo em suas ações, com a premissa de fomentar e estimular inicia-

tivas centradas na melhoria da qualidade do ensino e da regulação dos cursos.
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No período, são estruturadas portarias para regulamentar e organizar a ava-

liação das Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil, além de medidas admi-

nistrativas e políticas, bem como a estruturação da LDB (Lei nº 9.394/1996), que 

fomenta o papel da avaliação no art. 9º, repisando o papel do Estado de autorizar, 

reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar as instituições.

Por sua vez, o art. 46 da lei em tela apresenta o princípio de garantia do padrão 

de qualidade, focado no papel da avaliação institucional, vinculado aos processos 

de credenciamento e recredenciamento das instituições dessa área de ensino.

Nesse ínterim, o Plano Nacional da Educação (PNE) (BRASIL, 2001) firma 

diretrizes para a regulação da educação superior, objetivando sua expansão com 

qualidade, segundo Fonseca et al. (2008), prevendo, por exemplo, a institucionali-

zação de um sistema de avaliação que englobe o público e o privado e que promova 

a melhoria da qualidade no ensino e sua gestão acadêmica, entre outros pontos.

O quarto ciclo (2003 até o ano de 2012) destaca-se pela implantação do Sis-

tema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), instituído pela Lei nº 

10.861/2004, cujo objeto principal é assegurar processo nacional de avaliação das 

Instituições de Educação Superior (IES), dos cursos de graduação e do desempenho 

acadêmico dos discentes; numa proposta de se desenvolver uma avaliação formativa 

e que considerasse as especificidades das IES do País; atendendo, sobremodo, aos 

propósitos e políticas governamentais, ao articular regulação, controle e avaliação.

Algumas críticas e análises que formam a base teórica do tema proposto, 

segundo Catani, Dourado e Oliveira são as seguintes:

1) o sistema de avaliação constituído vem implementando, 
pouco a pouco, um processo de economização da educação 
que altera objetivos, valores e processos educativos no campo da 
educação; 2) o sistema de avaliação instituído amplia o poder de 
controle do Estado e altera significativamente a lógica de cons-
tituição do campo e o relacionamento entre as instituições de 
ensino superior; 3) as políticas de avaliação estão promovendo 
mudanças significativas na gestão universitária, na produção do 
trabalho acadêmico e na formação profissional. (2002, p. 113).
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A reflexão de Peixoto atinente ao tema é: 	

[...] Na década de 1990, as conseqüências das políticas de caráter 
neoliberal para enfrentar a crise fiscal do Estado de Bem-Estar 
Social e do enfrentamento da inserção no mundo globalizado 
vão representar verdadeira reforma para a educação superior 
brasileira. As universidades públicas passam também a con-
frontar-se com adjetivos como operacional, empresarial, com-
petitiva, indicativos das alterações que se processavam no seu 
interior. (2005, p. 180).

Por fim, a implantação de um sistema de avaliação para a educação superior 

é uma medida austera e ímpar, manifesta-se como um modelo de gestão a ser 

adotado pelas universidades federais, como forma de execução da autonomia 

proposta a cada instituição, atendendo, sobremodo, aos interesses governamen-

tais, à racionalidade: submete a educação aos interesses econômicos vigentes, 

como fonte/forma de controle. 

O breve estado da arte supracitado enfatiza, em sua essência, as diversas 

concepções e práticas de avaliação na educação superior, a partir, sobretudo, 

da década de 1980, ressaltando-se um viés mercadológico e produtivista, com 

ar puramente regulatório, uma lente comparativa ou competitiva, a serviço da 

burocracia estatal. 

5. Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes)

No âmbito das ações citadas no tópico anterior, emerge o Sistema Nacional 

de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), Lei nº 10.861/2004, embasado 

em uma visão construtiva, ao integrar diversos instrumentos da avaliação em 

concepção geral, engendrada em alguns dos seguintes pressupostos:

•	 alteração na educação superior brasileira para corresponder mais dire-

tamente aos anseios da sociedade;
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•	 afirmação do papel irrenunciável do Estado na constituição do sistema 

nacional de Educação Superior, comprometido com a melhoria de sua 

qualidade, tendo as universidades públicas como referência do sistema;

•	 recredenciamento periódico das instituições públicas e das privadas de 

qualquer natureza − particular, comunitária, confessional ou filantrópica;

•	 valorização da missão pública no âmbito local, regional e nacional por meio 

de um sistema de avaliação que tenha como principal objetivo a melhoria 

da qualidade acadêmica e da gestão institucional. (BRASIL, 2009).

Com as premissas supracitadas, estabelece-se que o Sinaes avalia os 

aspectos relacionados ao ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, 

desempenho dos alunos, gestão da instituição, corpo docente, instalações, 

aprendizagem e vários outros tópicos, aferindo alguns itens como: eficiência, 

efetividade e eficácia. 

Destarte, a Lei nº 10.861/2004 apresenta os seguintes instrumentos: avaliação 

das instituições (autoavaliação institucional e avaliação externa); avaliação dos 

cursos de graduação (ACG), e avaliação do desempenho dos estudantes (Enade).

Por fim, entre as funções precípuas do sistema de educação superior, des-

tacam-se: a regulação, a supervisão (conformidade da oferta de educação supe-

rior no sistema federal de ensino com a legislação aplicável) e a de avaliação 

(referencial para os processos de regulação e supervisão da educação superior). 

Abarca o tema do controle das universidades e, sobremodo, sua função de 

prestar contas à sociedade.

6. Avaliação e aspectos estruturais 

O tema da avaliação é tratado de forma incisiva na agenda nacional e 

utilizado em diferentes contextos, em razão de diversos fatores, entre os quais 

se destacam:
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a)	 a Reforma do Estado, sobretudo, a partir de 1998 (que assume o papel 

ímpar de controlador, regulador, fiscalizador e interventor), sobremodo 

da educação superior;

b)	 o contexto de globalização e utilitarismo no qual os países 

estão submersos;

c)	 a implantação do neoliberalismo e das formas de gerencialismo, que 

objetivam o lucro, a racionalidade, os produtos e, por fim, a privatização 

da educação;

d)	 uma visão de educação superior que, na prática, atenda ao mer-

cado e suas nuances, mediante uma gestão competitiva, que prima 

por resultados;

e)	 a execução cada vez mais acurada dos conceitos de accountability e 

de benchmarking (prática de melhorias de processos, ideias inovadoras 

e procedimentos de operação eficazes, comparativos e sistemáticos); 

otimizando a redução de gastos, maior regulação e controle e afastando 

a universidade de seu papel formativo, autônomo e de uma pedago-

gia prospectiva.

Segundo Dias Sobrinho (2003) o “Estado Avaliador” “costuma praticar uma 

avaliação predominantemente controladora e organizadora de suas políticas de 

distribuição de recursos via orçamentos ou por meio de premiações e incentivos”, 

cujas ideias subjacentes são: controlar e distribuir recursos; aumentar a quantidade 

de matrículas com redução de gastos por aluno; ter um produto da educação compa-

rável junto ao mercado, inclusive o internacional, abarcando o mundo econômico.

Momento em que ocorre a influência de organismos internacionais, 

apoiando o domínio privado e restringindo a instituição pública, mediante o 

ideário neoliberal de entidades multilaterais como o Banco Mundial (BM), 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE).
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Nesse contexto, alguns paradigmas importantes, segundo Fonseca (2008), 

são: i) os objetivos e valores desenvolvidos pelos mecanismos e programas 

de avaliação; ii) a ampliação do poder de regulação do Estado sobre as IES; 

iii) a compreensão de novos processos de gestão universitária, de organiza-

ção do trabalho docente e de formação discentes; e iv) a meta-avaliação (dos 

próprios mecanismos, instrumentos da avaliação e sua função social), além da 

necessidade de uma reflexão sobre a relação do trabalho em educação superior, 

os fins da educação e a configuração do Estado à qual se destina.

7. Relação entre visão de Estado, ouvidorias e saúde do trabalhador

O que se percebe claramente é que o capital e sua metamorfose multifacetada, 

inseridos em uma sociedade do hiperconsumo, embasada no anseio da felicidade 

e, por conseguinte, na negativa ao sofrimento, aos conflitos e, em parte, às subjeti-

vidades humanas e suas nuances como angústias e agruras, acoplado a essa visão 

de Estado controlador e de resultados, delineia o conjunto de políticas públicas 

educacionais e reflete nos espaços de atendimento das ouvidorias. 

Os efeitos desses fenômenos são nevrálgicos, o que, na prática, tem ocor-

rido no campo da educação superior, com reflexo na vida de seus trabalhadores. 

Fato que determina, efusivamente, um afunilamento das relações de trabalho, 

mediante a terceirização e a precarização da força de trabalho, a desmotivação, 

a instabilidade laboral, o desemprego, o enfraquecimento da estrutura sindical, 

eclodindo na redução da participação social do trabalhador, na intervenção 

do Estado na dita “autonomia universitária”, na redução cada vez maior dos 

recursos, quer de investimento quer de custeio ou capital. 

Além das ações, pelo Estado, de avaliação, fiscalização e controle de boa 

parte das estratégicas da universidade, que, para além de seu planejamento, de sua 

execução, de sua ação e do monitoramento de suas políticas, é obrigada a focar-se 

nos normativos do Estado Controlador, o que, grosso modo, reflete riscos para a 
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saúde laboral do trabalhador – marcado, por exemplo, pelo medo de constituir o 

exército industrial de reserva (o campo do desemprego), pela “sensação” de que é 

um mero produto de exploração e, dessa maneira, de troca, ou mesmo de desuso 

e descarte, pela necessidade de produzir cada vez mais, para não ser trocado ou, 

mesmo, em razão da demissão dos demais colegas, o que fomenta e amplia sua 

necessidade de produzir mais, para não ser o próximo da fila.

O clima organizacional no contexto das universidades parece não ser bom. 

Ao contrário, a sensação é de que a comunidade acadêmica está doente, inclusive 

no âmbito da saúde mental. No caso específico dos atendimentos efetuados na 

Ouvidoria da Universidade de Brasília, entre os seus índices e na tabela de assuntos 

mais demandados, não consta o tópico suicídio, entretanto, em apenas uma semana, 

do segundo semestre de 2017, foram registrados três casos cujo pano de fundo abar-

cava essa temática. Um(a) discente, um(a) técnico(a), um membro da comunidade 

externa. Não há um foco, todos sofrem. Há um pedido de socorro implícito no grito 

de silêncio, no espaço do não dito que perpassa a questão da saúde. 

Dados recentes de um jornal local dão conta de que, no Distrito Federal, no 

primeiro semestre de 2018 (20/6/2018) – cujas fontes são o Corpo de Bombeiros 

e a Secretaria de Saúde do Distrito Federal – ocorreram 804 tentativas de suicí-

dio, das quais foram registradas 41 mortes, inclusive na Universidade, sendo a 

depressão um dos fatores de risco. Nessa direção, Foucault (1988) assim a define:

apresenta-se como uma inércia motora tendo com o fundo 
humor triste, acompanhada de hipoatividade psíquica. Às vezes 
isoladas, a mania e a depressão estão ligadas mais frequente-
mente por um sistema de alternância regular ou irregular.

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) ressaltam que 340 milhões 

de pessoas no mundo inteiro são afetadas por essa enfermidade. 

Dessa forma, é necessário institucionalizar ações e rever o papel da uni-

versidade no que tange à construção de boas políticas, bons planos e bons 

programas, sobremodo, em relação à saúde mental. Isso posto, com a premissa 
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de elaborar uma legislação interna que contemple o tema, normativo imbuído 

da proteção aos direitos humanos e que possa contribuir para a “retirada” dos 

trabalhadores universitários do estresse cotidiano, o qual marca a sociedade 

hodierna. A partir dessas ações, trazê-los para um ambiente produtivo, sobre-

modo, salutar, um ambiente menos restritivo e que exalte os direitos à infor-

mação e à participação social.

Esse campo de ação é ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 

2014). Todavia, seu alcance aos mais de três mil e cento e vinte técnicos, dois mil 

e seiscentos docentes e mais de cinquenta e um mil e cento e sessenta discentes 

não é fácil, nos mesmos moldes propostos à comunidade externa em geral. 

Ocorre que a universidade possui um papel social à vanguarda de seu tempo, 

portanto, poderia construir políticas públicas nesse âmbito, de forma coletiva e 

integrada; não separada, como parece ocorrer hoje em alguns casos: mediante 

uma ação pontual na Faculdade X ou Z, por exemplo. Políticas que velem, não 

pelo isolamento, mas pelo convívio com a comunidade, com a família, com o 

outro. A universidade precisa estimular o papel da alteridade, do reconhecimento 

do outro, do espaço do outro, com e como uma política social de enfrentamento 

de seus problemas, que proteja sua força de trabalho, reflexo de uma política 

de primeiro nível, engajada e organizada pelos servidores e para os servidores.

8. Considerações finais

A educação superior nacional é um campo vasto, heterogêneo e abstruso de 

estudo no qual se inserem diversas políticas públicas ainda em construção e em 

análise, o mesmo se dando em relação ao campo da avaliação e suas premissas.

Desde os anos de 1980 até o presente, sobretudo, na década de 1990, visua-

liza-se a instalação de um processo amplo: a formação do “Estado Avaliador” e 

controlador, e, assim sendo, a formulação de um sistema nacional de avaliação da 

educação superior no País, de cunho eficiente, instrumentalista e classificatório.
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O “Estado Avaliador” tem construído políticas que contemplam o tema 

em comento, sobremodo, nas últimas quatro décadas, refinando cada vez mais 

seus instrumentos de avaliação, como testes e provas, reforçando a celeuma do 

ranking, objetivando dados e comparações quantitativas e confecção de estatís-

ticas. Essa busca desenfreada por resultados está intrinsecamente relacionada 

à questão do capitalismo e do lucro exacerbado e, assim, envolve a saúde do 

trabalhador ou, melhor, da doença deste. O espaço da competição ao invés da 

cooperação, a busca por um lugar ao sol, a fuga do exército de reserva de força 

de trabalho, vulgo desemprego, acoplado à robotização das máquinas e equi-

pamentos, a todas as alterações no ambiente e, por conseguinte, em conflitos 

socioambientais, geram medos, angústias, doenças psicossomáticas, também 

em âmbito universitário. A comunidade parece estar doente e grita, inclusive, 

por meio do “silêncio” de atos suicidas.

A universidade carece (re)definir suas metas e compreender seu papel 

social, para que, a partir desse passo, possa edificar sua reestruturação e expan-

são em bases sólidas e democráticas, abarcando questões como: acesso, equi-

dade, mobilidade, financiamento, democratização e qualidade, entre outras, mas, 

sobremodo, humanizando seu espaço, seu locus de atuação, ressignificando sua 

trajetória e a melhoria de seus processos, repensando sua maneira de visualizar 

e intervir na educação superior e, portanto, no País: o papel preventivo e em 

prol da saúde integral de seus trabalhadores (COSTA, 2013). Nessa direção, as 

ouvidorias universitárias apresentam-se como parceiras de caminhada.
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CAPÍTULO 13

A Ouvidoria Universitária como 
instrumento de concretização 

do direito à educação por meio 
da melhoria na prestação dos 

serviços públicos
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1. Introdução

As instituições públicas de ensino superior têm criado 

espaços em suas estruturas organizacionais com o objetivo 

de se comunicar com os usuários de seus serviços, buscando 

cada vez mais a melhoria de qualidade no atendimento e 
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otimização dos serviços prestados. Assim, a Ouvidoria se apresenta como órgão 

estratégico, constituindo-se em um instrumento de transformação institucional, 

por meio da possibilidade de interação entre os cidadãos e a instituição pública. 

Transformou-se em um espaço de atendimento democrático que abrange a 

comunidade estudantil, servidores (professores e técnicos administrativos) 

e a comunidade externa a partir das manifestações de solicitações, elogios, 

sugestões, reclamações e denúncias.

A Ouvidoria Pública tem como papel fundamental e constitucional a efetivi-

dade da participação dos cidadãos na administração pública, conforme prescreve 

o artigo 37 §3º da Constituição de 1988, dando a eles a possibilidade de manifes-

tação nas ações de interesse público. Além disso, a Lei Federal nº 13.460/2017 

(BRASIL, 2017), que trata sobre as normas básicas para participação, proteção 

e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos, na esteira da luta pela 

democratização do Estado brasileiro, emerge como um avanço nesse aspecto, 

apresentando as Ouvidorias como instrumento para concretização do direito 

ao serviço público de boa qualidade.

Para as manifestações recebidas, a Ouvidoria Pública Federal deve procurar 

com seriedade, presteza e responsabilidade obter as respostas, esclarecimentos 

ou orientações necessárias para assegurar ao cidadão o devido atendimento, 

interagindo sempre com os demais setores da instituição, que, obrigatoriamente, 

enviam as suas respectivas respostas dentro de determinado prazo. Os cidadãos 

que procuram a Ouvidoria devem ter a certeza de que as suas manifestações 

serão avaliadas, encaminhadas e respondidas. Entretanto, a resposta pode frus-

trar as expectativas do cidadão e, ainda assim, a Ouvidoria estará à disposi-

ção para sempre esclarecer a resposta dentro das suas atribuições regimen-

tais. O trabalho da Ouvidoria é contínuo e tem por finalidade, numa primeira 

dimensão, aproximar-se mais da comunidade acadêmica de modo a ampliar 

a sua participação, alcançar maior visibilidade e melhorar os procedimentos 

administrativos e educacionais, de forma a colaborar na solução dos problemas 
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e melhorar a qualidade do serviço público federal. A segunda dimensão está 

relacionada ao processo de comunicação com a comunidade externa para o 

cumprimento da função social de uma instituição federal de ensino superior 

num país marcado por profunda desigualdade social.

Desse modo, a partir dessas primeiras considerações tem-se, como objeto 

deste estudo, a ouvidoria universitária como um instrumento de concretização 

do direito à educação por meio da melhoria na prestação dos serviços públi-

cos dentro das Instituições de Ensino Superior. O ato de prestar serviço com 

excelência ao usuário requer avaliação e melhoria contínuas da qualidade da 

Ouvidoria. Diante do exposto, emergiu, então, a seguinte questão para nortear 

o estudo: podemos dilatar a importância da Ouvidoria como um setor que 

colabora na constituição de um melhor processo de avaliação da Instituição 

Federal de Ensino Superior – IFES? 

Na prática do cotidiano, percebe-se a inserção da ouvidoria na estrutura 

organizacional e também como um indicador de qualidade do Instrumento de 

Avaliação Institucional Externa (BRASIL, 2014). Propõe-se a refletir este tema 

a fim de buscar promover a integração da ouvidoria, em uma atuação conjunta, 

criando um eficiente mecanismo de transformação institucional, garantindo, 

com isso, a efetiva participação da comunidade acadêmica por meio de um 

atendimento cada vez melhor sob a concepção de universidade na condição de 

uma instituição social (CHAUÍ, 2003).

Destaca-se a importância da interação entre os cidadãos, gestores e todos os 

envolvidos com a universidade, para promover a maior participação nos proces-

sos decisórios, o bom relacionamento interpessoal, as relações de trabalho mais 

humanizadas e a maior satisfação dos usuários, que, consequentemente, trarão à 

instituição de ensino uma melhoria na prestação dos seus serviços sob a perspectiva 

do direito à Educação e, portanto, afirmando que a educação não é uma mercadoria.
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2. A ouvidoria pública como instrumento de efetivação do direito à educação no 

âmbito das instituições de ensino superior

As ouvidorias no Brasil podem ser vistas como exemplos de institucionalização 

jurídica de espaços para o exercício discursivo e a soberania da população, preser-

vando o direito de liberdade subjetiva e autonomia dos indivíduos para sugerir, ques-

tionar ou criticar, por meio de procedimentos argumentativos, os serviços prestados 

pelos órgãos públicos e a validade do Direito para a legitimação do sistema jurídico.

É inquestionável o direito dos cidadãos na participação da construção e 

consolidação dos seus próprios direitos. É o que inclusive ressalta a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 21, grifada a seguir: 

Artigo XXI: Toda pessoa tem o direito de tomar parte no 
governo de seu país, diretamente ou por intermédio de repre-
sentantes livremente escolhidos. Toda pessoa tem igual direito 
de acesso ao serviço público do seu país. A vontade do povo 
será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa 
em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por 
voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade 
de voto. (ONU, 1948, artigo 21, grifo nosso).

Com o advento da Constituição Federal de 1988, a educação veio elencada no 

artigo 6º como um direito social, devendo ser garantida pelo Estado, para consolida-

ção da cidadania e dignidade. Com isso nasce para o Estado o dever de promover a 

igualdade de acesso à educação, tendo como objetivo principal, conforme artigo 205 

da Constituição Federal de 1988, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988). 

Conforme se vislumbra, a legislação brasileira trata a educação como 

direito universal, haja vista ser um instrumento de formação dos cidadãos na 

luta por seus direitos. Por esse entendimento, “a educação tem um compromisso 

com a formação integral do ser humano, fazendo interlocução com todas as 

dimensões de sua relação com a sociedade” (ALVES, 2004). 
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Nessa direção, em particular, no âmbito da gestão de uma instituição de 

ensino superior, a Ouvidoria é um dos instrumentos de controle no processo de 

efetivação de políticas públicas, pois é direito e dever da sociedade civil acom-

panhar e questionar prioridades na aplicação de recursos públicos, garantindo 

que mecanismos de fiscalização e avaliação sejam efetivamente consolidados. 

A sociedade brasileira encontra-se num delicado momento político em que 

suas instituições são desafiadas a garantir o Estado Democrático de Direito. 

A falência do modelo tradicional de democracia reside, entre outros fatores, na 

incapacidade de compreensão dos partidos políticos em relação às expectati-

vas e interesses do/a cidadão/cidadã e da própria sociedade civil; na crescente 

complexidade da sociedade brasileira; na despolitização da política e na sua 

própria mercantilização sob a égide do pensamento neoliberal. 

Esse conjunto de aspectos implica diretamente a perda de credibilidade 

das instituições, seguida pela perda de entusiasmo da população ante ao aten-

dimento de suas demandas e reivindicações. Nesse contexto, a Ouvidoria pode 

ser compreendida como instrumento de participação da comunidade acadêmica 

no esforço de garantir uma educação de qualidade socialmente referenciada e, 

em especial, para responder às demandas da sociedade em relação ao desen-

volvimento cultural, científico e tecnológico, por meio de uma relação dialogal, 

fraterna, ágil, responsável e, essencialmente, ética.

Portanto, a Ouvidoria Pública tem a responsabilidade de garantir maior 

transparência nas suas ações, uma vez que as manifestações dos cidadãos e 

cidadãs são encaminhadas, monitoradas e avaliadas em relação às exigências de 

cumprimento por parte da gestão universitária e, consequentemente, os próprios 

relatórios advindos dos serviços prestados devem ser amplamente divulgados 

e debatidos junto à comunidade universitária em momentos específicos nos 

diferentes espaços da instituição.

Outro elemento fundamental nesse movimento de aperfeiçoamento da 

Ouvidoria é o fato de a própria conseguir se posicionar como um espaço 
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catalisador de participação comunitária, uma vez que funciona como um 

democrático canal de diálogo e, acima de tudo, no processo de conversação 

com os/as gestores/as da instituição acerca das demandas da comunidade, que, 

indubitavelmente, acaba oferecendo elementos para possíveis modificações 

nas atitudes, nos fluxos, nos cronogramas, nas políticas adotadas e na própria 

estrutura da Instituição de Ensino Superior – IES.

Dessa maneira, a Ouvidoria pode atender à necessidade do/a gestor/a públi-

co/a em prestar contas de seu trabalho à sociedade de forma transparente, fator 

essencial para que os/as cidadãos/cidadãs possam avaliar a administração, as 

atividades de ensino, pesquisa, extensão e, por conseguinte, a gestão possa 

promover as necessárias correções, ajustes e aperfeiçoamentos.

É importante destacar que, muitas vezes, a Universidade Pública é 

questionada em relação à ética no trato do bem público, visto que seu significado 

remete ao dever da prestação de contas de membros de um órgão administrativo 

(gestores, servidores docentes e não docentes). Desse modo, a demanda “poli-

cialesca” revelada em algumas reclamações, a tendência “denuncista” presente 

na sociedade, a intensa judicialização dos conflitos interpessoais, a cultura 

política autoritária dos indivíduos e das instituições reforçam a necessidade de 

a Ouvidoria cumprir um papel pedagógico em suas ações. Portanto, o estímulo 

aos diferentes setores da instituição para a promoção de ações educativas na 

comunidade acadêmica voltadas para o campo da ética, em destaque, da ética 

pública e profissional, sem dúvida, assume uma relevância cada vez maior nas 

atividades das Ouvidorias Universitárias.

As questões referentes à diversidade, democracia, transparência, cidada-

nia e, até mesmo, questões mais específicas a cada segmento da comunidade 

interna estão adquirindo cada vez mais importância no cotidiano da ouvidoria. 

A experiência revela a necessidade de um permanente fluxo de informação e 

debate sobre direitos e deveres dos servidores públicos, regulamentação das 

atividades docentes e discentes, urbanidade nas relações interpessoais, inovação 
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de práticas pedagógicas, noções básicas sobre o uso dos recursos públicos de 

acordo com a legislação vigente, combate irrestrito aos preconceitos etc. 

Há fatores de resistências à Ouvidoria na administração pública, segundo 

Lyra (2000), questões como o corporativismo e autoritarismo populista. 

No primeiro caso, os grupos que disputam o poder na instituição não conse-

guem constituir um espaço público e veem a Ouvidoria como um poder paralelo. 

Por sua vez, o autoritarismo populista ocorre quando a administração superior 

de uma instituição não está aberta à gestão democrática, tornando a fiscalização, 

críticas e recomendações hostilizadas. Isso decorre de uma cultura institucional 

sem o amadurecimento suficiente para o recebimento de críticas e reclamações.

Vilanova et al. (1999) ressaltam que no registro de reclamações manifes-

ta-se, geralmente, receio de represálias, e os reclamados, via de regra, preocu-

pam-se mais com a origem da reclamação, a fim de desqualificá-los, do que 

em solucionar o problema. Dessa forma, a reclamação deveria ser vista como 

um direito legítimo do cidadão e como um feedback para a melhoria da prática 

educativa e desenvolvimento institucional.

Enfim, a Ouvidoria não deve ser considerada como mero Serviço de Atendi-

mento ao Cliente (SAC), mas um instrumento político-institucional de promoção 

e defesa de direitos, inclusive, numa perspectiva mais ampla, qual seja, a dos 

Direitos Humanos. Destarte, a mencionada perspectiva oportuniza a inclusão 

social, que viabiliza o pleno exercício de direitos e deveres. 

A função das Ouvidorias Públicas deve ser aperfeiçoada no contexto da pro-

cura pela efetividade da prestação dos serviços públicos, tendo como objetivo o 

respeito aos direitos humanos fundamentais, que estão relacionados com esses 

serviços. Dessa forma, constitui instrumento valioso aos gestores públicos, uma vez 

que observa os verdadeiros anseios da sociedade, que se manifestam por esse meio.
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3. Análise da eficácia do procedimento quanto às manifestações nas ouvidorias 

públicas das IES 

Sem dúvida, as manifestações entre setores administrativos e acadêmicos 

das IES oferecem um conjunto de oportunidades para a Ouvidoria Universitária 

repensar suas atividades a fim de aperfeiçoar o próprio processo de análise, 

encaminhamento e tomada de decisão em relação às manifestações registradas. 

A coleta e o uso dessas informações podem permitir as tomadas de decisão, 

além de levar a ações efetivas para a melhoria da qualidade do ensino, utilizando 

desse valioso canal de comunicação. Assim, destacam-se os seguintes passos:

a)	 Resposta imediata – caso as informações já estejam disponibilizadas na 

página da instituição ou que os setores já tenham atendido manifestação 

semelhante, indubitavelmente, a Ouvidoria já responde à demanda de 

imediato. 

b)	 Atualização – a obrigatória conferência das informações junto aos 

setores responsáveis com a máxima atenção e cuidado ao elaborar as 

respostas aos cidadãos.

c)	 Análise e encaminhamento – as demandas são analisadas pela Ouvidoria 

e, posteriormente, enviadas aos setores competentes. No encaminha-

mento, caso seja necessário, por meio telefônico ou presencial, se busca 

orientar sobre a manifestação relacionada ao setor ou indivíduo para que 

sejam tomadas as devidas providências e esclarecimentos para responder 

à manifestação e assim atender ao(s) cidadão(s). 

d)	 Orientação ao Cidadão – é uma instrução que acontece pessoalmente, 

por e-mail ou por telefone em casos específicos, quando o cidadão entra 

em contato com a Ouvidoria.

Por vezes, no processo de atendimento às manifestações, a questão pode 

exigir um contato presencial com os autores e/ou com os denunciados/criticados. 

Dessa maneira, a Ouvidoria entra em contato com o cidadão e o convida para um 
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diálogo que tem por finalidade promover a aferição, a mediação de problemas e 

conflitos existentes, o estreitamento da relação entre o cidadão e a Ouvidoria, e 

o aperfeiçoamento dos serviços oferecidos e utilizados pela comunidade. 

Portanto, a ação do(a) ouvidor(a) fundada na escuta empática, qualificada 

e cidadã é parte da compreensão do papel pedagógico que uma ouvidoria uni-

versitária pode desenvolver na instituição, sob a ótica dos Direitos Humanos. 

Algumas alternativas podem ser apontadas com relação às manifestações e 

soluções submetidas às análises da Ouvidoria que podem colaborar na melhoria 

dos serviços prestados pelas instituições de ensino superior. São elas: 

a)	 a manutenção, a padronização e a permanente atualização dos contatos 

institucionais (endereços físico e eletrônico, nomes dos responsáveis, 

horário de atendimento dos setores), conforme as orientações da Lei 

de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011); 

b)	 a implantação de programas que colaborem no desenvolvimento das 

relações interpessoais com foco na redução dos conflitos na comunidade 

universitária (servidores não docentes, docentes e discentes), valori-

zando sempre o diálogo e o respeito na perspectiva da cultura da paz; 

c)	 o desenvolvimento de campanhas educativas que valorizem a diver-

sidade e combatam o preconceito de qualquer natureza e, obrigato-

riamente, campanhas informativas sobre o funcionamento da institui-

ção, a legislação vigente, as normas e regras relacionadas ao cotidiano 

da universidade;

d)	 a articulação orgânica da Ouvidoria com a Chefia de Gabinete da 

Reitoria, as secretarias executivas das pró-reitorias, a Comissão de 

Ética Pública da instituição, o setor responsável pela coordenação dos 

processos administrativos e disciplinares, os setores voltados para o 

acompanhamento psicopedagógico dos discentes e os núcleos docentes 

estruturantes de cada curso é estratégica para a efetivação dos serviços 

pelas ouvidorias nas IES.
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Ao desenvolver o estudo que visa entender o papel e as atribuições das 

Ouvidorias Públicas, em especial, as abrigadas nas instituições de ensino supe-

rior, confirma os grandes desafios para avançar na democratização do ensino 

superior e na promoção da cidadania ativa e substantiva.

Numa realidade marcada pela precária participação social, embora tenha-

mos avançado em algumas importantes frentes, por exemplo, no aumento da 

população negra nas instituições federais de ensino superior nos primeiros 

quinze anos do século XXI, ainda há um longo caminho a percorrer para con-

solidação das Ouvidorias Públicas Universitárias no Brasil. 

4. Considerações finais

O amadurecimento da democracia participativa e o efetivo controle social 

na administração pública são condições fundamentais para alcançar a totalidade 

das atribuições auferidas às Ouvidorias. Isso, pois, ainda se tornam necessários 

meios de fortalecimento das Ouvidorias, com vistas a busca da efetividade de 

seus objetivos. 

Dessa forma, a Ouvidoria pode ser entendida, mesmo com algumas limi-

tações, sob um prisma estratégico, como um instrumento de aperfeiçoamento 

da gestão universitária de conciliação e mediação na resolução de conflitos, 

apoiando-se na democracia participativa, tornando, dessa maneira, a prestação 

do serviço da educação superior mais democrática e, portanto, consolidando 

as políticas de inclusão social.

Enfim, compreende-se que a Ouvidoria Universitária ainda pode se con-

verter num setor com maior importância no processo de avaliação acerca da 

efetividade do direito à educação pela respectiva instituição de ensino superior. 

Todavia, permanece a necessidade de muitos avanços a serem alcançados para 

que haja a plenitude do desenvolvimento das atribuições dadas às Ouvidorias, 

principalmente às Ouvidorias Públicas nas Instituições Federais de Ensino 
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Superior. A participação comunitária deve ser incentivada com meios e maneiras 

eficientes, de forma a melhorar a fiscalização e o aperfeiçoamento das ações 

governamentais e promover o respeito e a garantia dos direitos fundamentais. 
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CAPÍTULO 14

A Ouvidoria como copartícipe da 
gestão da qualidade dos serviços 

prestados aos usuários do 
Hospital Universitário de Brasília

Paulo Rodrigo Ribeiro Guimarães1

Elizabeth Queiroz2

1. Introdução

O conceito de justiça social origina-se no século XIX 

com os seguidores de São Tomás de Aquino. “Não pode haver 

contradição entre a fé e a razão”, defendia o padre e filósofo 

do século XIII. Tal pensamento constitui a base do conceito 

originário da justiça social, que pressupõe que na democracia 

todos que compõem o conjunto da sociedade são dignos, tendo 

a mesma importância, com direitos e deveres iguais em vários 

aspectos, incluindo a saúde. Em 1988, a justiça social foi 

1	 Ouvidor do Hospital Universitário da Universidade de Brasília. Gradu-
ado em Jornalismo pela Faculdade de Ciências Sociais e Tecnológicas 
de Taguatinga. Especialista em Bioética pela Universidade de Brasília. 
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bethqueiroz@unb.br.Ca
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inserida como um dos pilares da Constituição Brasileira e hoje compõe um rol de 

políticas do governo federal que buscam garantir direitos como saúde e educação.

Dentro dessa política que busca a garantia de direitos do cidadão no Brasil 

está a Ouvidoria Pública. O ouvidor ou ombudsman, palavra de origem nór-

dica que significa representante do cidadão, tinha como prioridade defender 

o cidadão dos excessos do Estado. As primeiras iniciativas de ombudsmen 

surgiram há três séculos na Suécia por necessidade do Rei Karl II, distante de 

seu país por quase duas décadas devido à guerra, de supervisionar os serviços 

dos funcionários da Coroa. O ombudsman era o representante do rei, mas a 

função amargou um longo período de ostracismo, voltando a ser reativada pelo 

parlamento sueco apenas em 1809. 

O momento, mais uma vez, era de guerra e, necessitando do apoio dos 

russos, o Rei nomeou o Lars Augustin Mannerheim para o cargo, mas, desta 

vez, a função era diferente: defender a população da burocracia. Nesse período, 

o ombudsman começava a ganhar contornos de defensor do cidadão. No Brasil, 

entre 1500 e 1822, o ombudsman, aqui ouvidor, tinha função semelhante ao 

representante de Karl II e informava ao rei de Portugal tudo que ocorria na 

colônia. Pouco depois da proclamação da Independência do Brasil, em 1823, 

a ouvidoria brasileira passou a figurar, mesmo que de forma incipiente, como 

instrumento de denúncia de injustiças e excessos cometidos pelo Estado. 

Somente em 1983, com o início do processo de redemocratização, a Ouvi-

doria como se conhece hoje começou a ser moldada. A primeira ouvidoria 

brasileira, privada, surgiu na empresa química Rhodia do Brasil, sendo seguida 

pela capital paranaense Curitiba, pioneira entre as instituições públicas do Bra-

sil na criação de ouvidoria, em 1986. Três anos depois surge no jornal Folha 

de S. Paulo o primeiro ombudsman da imprensa nacional cuja importância 

foi vital para dar visibilidade ao instituto da ouvidoria. Em âmbito federal a 

instituição da ouvidoria se deu em 1992, com a publicação da Lei nº 8.490, de 

19 de novembro, que criou a Ouvidoria-Geral da República. Foi justamente 
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nas décadas de 1980 e 1990 que o papel da ouvidoria brasileira na condição de 

defensora do cidadão tomou forma e relevância, passando a ser enxergada por 

empresas públicas e privadas como uma instância fundamental e necessária 

para o estreitamento das relações com o cidadão.

Nos dias atuais, a Ouvidoria tem ganhado cada vez mais relevância, pas-

sando a ser obrigatória em órgãos das diferentes esferas de governo – federal, 

estadual, distrital e municipal. Entre 2003 e 2009 a expansão das ouvidorias 

atingiu 277%, segundo levantamento do Editorial Organicom (2010, p. 6). 

O crescimento no número de ouvidorias deixou latente a necessidade de avan-

ços dos instrumentos de participação do cidadão, sobretudo, quando enxergada 

como canal que aproxima a instituição pública dos anseios reais da sociedade.

No âmbito do Sistema Único de Saúde as ouvidorias hoje são parte da 

estratégia dos governos para consolidar a gestão participativa, com a atuação 

consoante a diferentes segmentos do controle social, buscando garantir ao cida-

dão o atendimento justo de suas necessidades. A Ouvidoria Pública em Saúde 

constitui importante mecanismo para o aperfeiçoamento dos serviços ofertados à 

população por meio do acolhimento de demandas que, no todo, podem subsidiar 

o planejamento de políticas que visem ao saneamento de dificuldades coletivas.

As ouvidorias contribuem para o processo democrático pela sua 
característica de ampliação da capacidade do poder instituído 
de interagir com a sociedade. (SILVA, 2013).

A ouvidoria tem a também a função de controlar o funcionamento da admi-

nistração pública, é um espaço democrático de participação popular e ferramenta 

de gestão, pautada nos princípios éticos e constitucionais da administração 

pública, bem como do Sistema Único de Saúde (SUS). Em outros países as 

ouvidorias estão sendo implantadas para assegurar os direitos dos pacientes de 

acesso a serviços de qualidade. No caso dos hospitais universitários vinculados 

à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Eberh), entre eles o Hospital 

Universitário de Brasília, a satisfação do usuário quanto a prestação do serviço é 



Ouvidoria brasileira: cenários e desafios

242
mensurada por meio de pesquisa de satisfação cujos resultados serão elencados 

no decorrer do presente capítulo.

2. Ouvidorias em saúde

O surgimento das Ouvidorias de Saúde tem estreita ligação com as transforma-

ções ocorridas neste seguimento desde a década de 1990 com o advento do SUS, 

que, com seu ideal de democratização do acesso aos serviços, promoveu condições 

para uma efetiva participação e controle social dos cidadãos sobre as ações e ser-

viços ofertados. Tais condições também foram favorecidas pela 10ª Conferência 

Nacional de Saúde, cujo parecer foi favorável à criação de ouvidorias no SUS.

Os conselhos e Gestores do SUS devem constituir e imple-
mentar novos mecanismos de participação. Entre esses meca-
nismos incluem-se: Ouvidorias e serviços Disque-Saúde em 
todos os níveis do SUS, vinculados aos Conselhos de Saúde. 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, s. d., p. 42).

Assim, nas ouvidorias de saúde é preponderante garantir que cidadãos, 

trabalhadores e gestores tenham acesso direto, rápido e fácil aos canais de 

atendimento, de modo a oportunizar a participação e o controle social na saúde. 

Ainda nesse escopo, a ouvidoria tem a função de identificar e informar os ges-

tores sobre os gargalos de insatisfação subsidiando a administração superior 

das informações necessárias para a tomada de decisão. 

Na medida em que a ouvidoria pode possibilitar uma melhoria no atendi-

mento prestado no SUS, torna-se possível estender esse interfaceamento para 

dentro do consultório, na relação médico-paciente? Para Traverso-Yépez (2001) 

a ouvidoria de saúde entrelaça-se aos aspectos que envolvem a relação médico-

-paciente, uma vez que a ocorrência de dificuldades no atendimento leva ao baixo 

comprometimento com o tratamento e, uma vez que essas dificuldades sejam 

relatadas, a ouvidoria pode atuar ajudando os profissionais a entender melhor o 
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porquê da baixa adesão ao tratamento. Pereira (2002) afirma que o trabalho das 

ouvidorias da saúde, em alguns momentos, leva a orientação necessária para 

que o paciente busque um maior envolvimento e discipline-se quanto ao seu 

tratamento. A autora salienta também que, agindo dessa forma, as ouvidorias de 

saúde podem facilmente promover uma melhoria na qualidade do atendimento em 

diferentes níveis, incluindo, o atendimento médico. Sendo isso possível, também 

se faz mister entender em que profundidade a ouvidoria pode atuar em aspectos 

de assistência à saúde corroborando aos profissionais as principais dificuldades 

apontadas pelos usuários quanto à atenção à saúde prestada no dia a dia do con-

sultório médico. Nesse escopo, tal análise pode ser expandida no sentido descrito 

por Teixeira e Solla (2006), que apontam “as propostas da promoção à saúde 

como reafirmação dos princípios da solidariedade, participação e promoção da 

equidade entre os cidadãos que se utilizam do sistema público de saúde no Brasil”. 

Os avanços trazidos pelo conceito de promoção à saúde seriam 
passíveis de absorção tanto no plano geral dos princípios cons-
titutivos do SUS quanto no nível microssociológico no qual se 
produzem as relações entre usuários e profissionais de saúde, 
imprescindíveis à humanização e à melhoria da qualidade do 
cuidado. (TEIXEIRA; SOLLA, 2006).

Na perspectiva da participação social, marcos normativos importantes 

encontraram nas ouvidorias públicas uma estreita parceira que tem beneficiado 

de forma contumaz o cidadão brasileiro no que tange aos direitos instituídos pela 

Carta Magna. Como, então, as ouvidorias podem consolidar-se como copartí-

cipes da atenção ao usuário no SUS?

A formação em saúde tem sido convocada a contribuir para a implantação 

de um modelo de atenção integral que reflita os princípios e diretrizes do Sis-

tema Único de Saúde. O Hospital Universitário de Brasília (HUB-UnB), órgão 

vinculado à Universidade de Brasília, destaca-se no Distrito Federal pela assis-

tência multiprofissional e interdisciplinar na área de saúde. O hospital é campo 
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de prática para estudantes dos diferentes campi da UnB, constituindo-se como 

um importante cenário para atendimento do tripé ensino-pesquisa-extensão. 

É certo que uma das principais ações que mostram a preocupação da instituição 

com seu usuário foi a fundação da Ouvidoria em junho de 2006. 

Desde 2013, ano no qual sua gestão administrativa foi vinculada à Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), o HUB-UnB tem investido na 

revisão dos processos em diferentes áreas revelando um compromisso institu-

cional com a mudança e esse canal de atendimento passou por um profundo 

processo de reestruturação visando sua adequação às práticas preconizadas 

pela Controladoria-Geral da União, Ouvidoria-Geral da União e pela própria 

Ebserh. Como parte dessa reestruturação, a Ouvidoria do HUB-UnB deu início 

em 2014, juntamente com outros cinco hospitais da rede Ebserh, à Pesquisa 

de Satisfação do Usuário, que hoje se tornou uma de suas mais consolidadas 

ferramentas de participação social, tanto que no ano de 2018 direcionou a 

efetivação de ações mais específicas voltadas para a qualificação dos serviços.

Entre janeiro de 2014 e dezembro de 2018 a Pesquisa de Satisfação do Usuário 

HUB-UnB teve a participação de 6.018 respondentes, que avaliaram a infraestrutura, 

atendimento de recepção e atendimento da equipe assistencial do hospital. Os dados 

foram coletados pela equipe da Ouvidoria por meio de tablets e em seguida enviados 

ao Sistema de Informações Gerencias (SIG-Pesquisa de Satisfação). 

No presente capítulo serão apresentadas as estratégias utilizadas na institui-

ção para implementação de ações, consonantes com os feedbacks obtidos pelas 

Pesquisas de Satisfação nos anos de 2017 e 2018. Tais pesquisas são realizadas 

em ciclos de quatro meses, por profissionais da Ouvidoria do HUB-UnB, e 

acontecem nos ambulatórios e nas unidades de internação do Hospital.

Os participantes respondem a um instrumento estruturado que avalia 

questões relativas a sete aspectos relevantes ao usuário: 1) atendimento geral; 

2) conforto no local da recepção; 3) higiene, limpeza e organização do hospital; 

4) conforto das instalações na área de atendimento médico; 5) atendimento de 
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recepção, gentileza, atenção e informações recebidas; 6) atendimento da equipe 

de saúde: gentileza e tratamento em saúde recebido; 7) tempo de espera pelo 

atendimento internação; e uma última questão apontando se indicaria ou não 

o hospital para algum familiar. É importante destacar que os diferentes itens 

contemplam aspectos do ambiente físico e social caracterizando o impacto que 

cada uma dessas variáveis pode ter na satisfação com o serviço.

Durante a coleta dos dados a equipe da Ouvidoria do HUB-UnB também 

produz um diário de campo, cujas informações resultam em sugestões para 

melhorias mais imediatas, que, na maioria das vezes, dependem exclusivamente 

do aperfeiçoamento de processos internos de trabalho, nem sempre perceptíveis 

aos envolvidos. Em determinado momento, nas áreas de internação, por exem-

plo, o alvo de inúmeras reclamações foi a qualidade da alimentação. A partir 

disso, foi desencadeado processo de contratação de nova empresa fornecedora 

por meio da Unidade de Nutrição Clínica. Essa ação trouxe mais conforto e 

qualidade para a alimentação dos pacientes e acompanhantes.

Ao final de cada pesquisa, os resultados são apresentados à alta gestão do 

Hospital, composta pela Superintendência, Gerência de Atenção à Saúde, Gerên-

cia de Ensino e Pesquisa e Gerência Administrativa e depois compartilhados 

na reunião geral do Colegiado Gestor Ampliado do HUB-UnB, na presença 

de todas as chefias. Os dados são então repassados às áreas específicas para 

discussão das melhorias necessárias.

Considerando os dois anos, foram registrados 2.554 respondentes na pes-

quisa (1.261 em 2017 e 1.293 em 2018). O Gráfico 1 apresenta o grau de 

escolaridade dos participantes.
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De forma geral, os participantes indicaram estar satisfeitos com o atendimento 

recebido na instituição. Em 2017, 77% declararam estar satisfeitos e 19% muito 

satisfeitos. Em 2018, a porcentagem de pacientes muito satisfeitos subiu para 26% 

e 69% relataram estar satisfeitos. Essa satisfação é corroborada pelo fato de que 

nos dois momentos 98% da amostra responderam que indicariam o HUB-UnB 

para algum familiar. Contudo, ao serem questionados sobre aspectos específicos 

relacionados ao atendimento, o conforto no local da recepção foi apontado como 

um problema. O Gráfico 2 apresenta os dados obtidos nos dois momentos.

Gráfico 2: Comparativo do 2º ciclo de 2017 e do 1º ciclo de 2018 sobre 
percepção de conforto no local da recepção
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A partir da identificação desse problema, a Equipe de Governança do HUB-UnB 

deu início à adoção de ações de melhoria, entre elas a reforma dos assentos das 

áreas de recepção e a implantação de Painel Eletrônico de Senhas, tendo em vista 

uma melhor organização das pessoas nos locais de espera do hospital. Essas ações 

permitiram que o índice de satisfação no quesito “Conforto no local de recepção” 

oscilasse positivamente entre os dois ciclos. A melhoria da satisfação também foi 

registrada no mesmo período no indicador “Tempo de espera pelo atendimento/inter-

nação”, chegando a 60% (Gráfico 3), evidenciando a inter-relação entre as variáveis.

Gráfico 3: Comparativo de dois ciclos de tempo de espera pelo 
atendimento/internação
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Cabe ressaltar que as medidas adotadas por diferentes áreas estavam con-

templadas no Plano Diretor Estratégico do Hospital e foram percebidas de 

forma muito positiva pelos participantes em quesitos como higiene, limpeza e 

organização do hospital (Gráfico 4).
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Gráfico 4: Comparativo do 2º ciclo de 2017 e do 1º ciclo de 2018 – 

Satisfação Higiene, Limpeza e Organização do Hospital
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Ainda que a satisfação com o conforto das instalações na área de atendimento 

médico tenha estado entre regular e ótimo (Gráfico 5), tal dado pode ter sofrido 

influência da satisfação com o atendimento de recepção (Gráfico 6) e da equipe 

de saúde (Gráfico 7), uma vez que há problemas de ventilação, iluminação e 

estrutura que comprometem em muito o trabalho desenvolvido pelos profissionais. 

Fato é que há previsão de reforma e construção de novas áreas para resolução das 

dificuldades vivenciadas de forma a favorecer a assistência e o ensino.

Gráfico 5: Comparativo do 2º ciclo de 2017 e do 1º ciclo de 2018 – 
Conforto das instalações na área de atendimento médico
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Gráfico 6: Comparativo do 2º ciclo de 2017 e do 1º ciclo de 2018 – 
Atendimento de recepção
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Gráfico 7: Comparativo do 2º ciclo de 2017 e do 1º ciclo de 2018 – 
Atendimento da equipe de saúde
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Os dados apresentados evidenciam que a Pesquisa de Satisfação, atividade 

regular desenvolvida pela Ouvidoria, tem contribuído de forma sistemática 

na satisfação do usuário. Cabe salientar que a expectativa da Ouvidoria do 

HUB-UnB é de que a pesquisa fortaleça ainda mais seu papel como fomentadora 

de ações de melhoria da estrutura e da assistência prestada pela instituição e 

assim se consolide como copartícipe da atenção à saúde dos usuários do Sistema 

Único de Saúde no Hospital Universitário de Brasília.
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CAPÍTULO 15

A Ouvidoria como espaço 
de mediação de conflitos na 

Administração Pública no Brasil

Rosa Ângela de Brito Falcão1

Edilene Maria Vasconcelos Ribeiro2

1. Introdução

A atribuição primordial da administração pública é 

atingir o interesse público, não se justificando a sua presença 

senão para prestar serviços à coletividade. Em sentido lato, 

a administração pública é consonante com interesse público, 

fim público e com a concreção de utilidade pública. 

Para tanto, busca-se elucidar, por via de uma pesquisa 

de cunho bibliográfico com enfoque sociológico e jurídico, 

que não há como conceber uma democracia híbrida sem 
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contingências de contendas e dissensões relacionadas à ação do Estado. Isso 

porque colisões entre as diversas concepções morais e políticas determinam a 

convivência em sociedade.

Os meios consensuais de solução de conflitos são estratégias normativas 

instituídas pelo Estado brasileiro pelos quais os indivíduos obterão a justiça de 

uma maneira mais fácil, respeitando o devido processo legal (BRASIL, 2016).

Pelo que se deduz, é inegável a importância dos meios consensuais de solução 

de conflitos na efetivação dos Direitos Humanos, pois tais meios podem ajudar na 

aplicação das garantias constitucionais, promovendo a economia e a celeridade 

processual, proporcionando uma razoável duração da prestação jurisdicional.

O instituto da Ouvidoria regula a dinâmica do regime jurídico-normativo da 

administração pública, com o fim de melhor adequá-la às finalidades do interesse 

público. Destarte, traz a ideia de que a atuação do Estado e de qualquer dos seus 

órgãos há de pautar-se na garantia de direitos individuais e coletivos (ROMÃO, 2014).

Visualiza-se a ação da ouvidoria pública como órgão que possibilita ao 

cidadão comum à consolidação do processo democrático, no momento em 

que permeia a sua participação na gestão pública por meio da concretude dos 

valores supremos de uma sociedade fraterna e pluralista (CICONELLO, 2018).

Desse modo, as ouvidorias se relacionam de maneira inquestionável com 

a promoção da cidadania, como núcleos que favorecem uma gestão pública 

flexível e focada nas necessidades dos cidadãos.

Partindo de tais pressupostos, este estudo tem como objetivo geral demons-

trar que a mediação de conflitos, como meio consensual de contendas, é uma 

importante estratégia de trabalho das ouvidorias públicas, no seu mister de 

possibilitar o diálogo do cidadão com a administração pública. 

Nesse esteio, a técnica da mediação de conflitos no dia a dia das ouvidorias 

públicas tem por objetivo a pacificação social por meio de acordo estabelecido 

pelos contendores com o auxílio do mediador (ouvidor). Tradicionalmente 

a administração pública está autorizada a celebrar acordos somente quando 
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permitido em lei. Contudo, a doutrina hodierna entende ser cabível e recomen-

dável a utilização da via consensual para a solução de conflitos surgidos entre a 

administração pública e o particular, como defende Moreira Neto (2006, p. 56):

As vantagens da composição consensual de conflitos pela 
via administrativa prescindem de ser aqui tratadas, pois são 
sobejamente conhecidas, mas a sua importância sociopolítica, 
enquanto via de fomento do civismo, de aperfeiçoamento da 
participação cívica e de agilização das relações socioeconômi-
cas, deve ser destacada.

Em termos amplos, a dialética da vida cotidiana traz os conflitos, tendo o 

Estado juiz a função de pacificá-los, de acordo com o império da lei. Destarte, 

as políticas públicas encontram a sua materialidade nos órgãos da administração 

pública, que, em última análise, entregam o melhor direito, por intermédio da 

prestação dos serviços públicos.

No serviço público, as ações devem estar respaldadas na construção de 

soluções pacíficas, voltadas à promoção dos direitos humanos, valorizando 

o diálogo como ferramenta crucial entre administrados e administradores. 

Tal diálogo deve buscar o favorecimento de uma participação consciente, atu-

ante e informada do cidadão frente aos órgãos públicos (NEVES, 2017).

Destarte, este estudo provoca a discussão teórica de uma gestão pública 

abrangente que materialize uma tarefa essencial na administração pública: 

a realização dos direitos fundamentais e humanos no Brasil.

Espera-se com esse estudo promover reflexões e pesquisas acerca da temá-

tica que envolve os pilares teóricos e normativos das ouvidorias públicas, a 

fim de consolidar o Estado Democrático de Direito no Brasil, com base numa 

sociedade republicana que consolide princípios da democracia representativa 

e da democracia participativa.
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2. O instituto ouvidoria e os meios consensuais na resolução de conflitos na 

administração pública 

Ao cumprir seu papel de porta-voz do cidadão na administração pública, 

a ouvidoria tem se revelado um meio eficaz de interação entre o órgão e a 

sociedade, alcançando uma verdadeira sinergia na defesa dos direitos do cidadão, 

de modo a confluir soluções de conflitos extrajudiciais no campo institucional. 

Como se pode inferir a busca por meios consensuais de solução de conflitos 

na administração pública por meio da ouvidoria, possibilita a efetividade aos 

direitos fundamentais provendo a sociedade de um aparato administrativo mais 

célere e menos burocrático dirigido a satisfazer o interesse público e sensível 

ao controle social.

A efetividade dos serviços prestados pela administração pública se 

aperfeiçoa com a atuação da Ouvidoria, considerando que o fato singular se 

pluraliza de modo coletivo, auxiliando na identificação de pontos a serem 

aprimorados e contribuindo para a celeridade dos processos administrativos.

A mediação é uma técnica para solução de conflitos no campo das ouvido-

rias públicas e, para que tenha efetividade, não pode contrariar interesse público 

ou disposição legal, valorizando da cidadania e o controle social.

Partindo dessa premissa, a ouvidoria é um meio consensual de solução de 

conflitos na administração pública e, por conseguinte, de garantia de direitos 

ao cidadão, prescindindo do debate que a mediação de conflitos surge como 

um dos métodos de atuação por parte das ouvidorias, possibilitando o diálogo 

entre as partes com fulcro na resolução pacífica da lide. 

Os meios de resolução consensual de conflitos são instrumentos institucio-

nais e normativos pelos quais o Estado disponibiliza ao cidadão procedimentos 

para que ele se manifeste e tenha uma influência legítima sobre as políticas 

públicas, e, por conseguinte, nas decisões estatais. Essas modalidades são, 

portanto, formas de canalizar conflitos, aproveitando seu aspecto positivo, 
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atribuindo voz ativa aos cidadãos afetados em seus direitos por decisões admi-

nistrativas. Assim, as ouvidorias públicas são espaços de escuta que viabilizam 

a participação do cidadão nos assuntos da administração pública.

O incentivo dos meios consensuais de resolução de controvérsias veio com 

a intenção de efetivar as garantias constitucionais, do ponto de vista processu-

alista e administrativo. A doutrina aponta que foi uma maneira de desobstruir 

o Judiciário. Entretanto, após a Lei nº 13.105/2015, que revogou o Código de 

Processo Civil (CPC) de 1973 e que entrou em vigor no dia 18 de março de 

2016, os meios consensuais de resolução de conflitos assumiram um patamar 

legal na via judiciária, com fulcro em proporcionar um efetivo acesso à justiça 

e, por conseguinte, aos Direitos Humanos.

Com base na literatura pode-se concluir que o papel das ouvidorias na 

administração pública não é apenas o de buscar imperfeições na qualidade da 

prestação dos serviços públicos, mas funcionar como um controle social no 

planejamento das políticas públicas. Alves Júnior (2002, p. 47) reforça esse 

conceito quando se expressa:

A rigor o ouvidor não tem poderes e sim atribuições com direitos 
a ela inerentes [...] nos casos concretos, mesmo depois de apreciar 
a queixa [...] não cabe a ele rever decisões ou tomar diretamente 
qualquer medida corretiva. Sua autoridade é, sobretudo, moral.

Nessa perspectiva, mesmo considerando a natureza não jurisdicional das 

ouvidorias públicas, a consolidação desse instituto ao longo da história do 

Estado brasileiro é um caminho sem volta. O Brasil é um Estado Democrático 

de Direito e significa que a defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos é o 

foco central do constitucionalismo.

De toda sorte, como assevera Gomes (2000, p. 51): “[...] frente aos meios 

tradicionais de controle da administração, a Ouvidoria surge como um impor-

tantíssimo sistema interorgânico de defesa dos direitos individuais e coletivos 

ameaçados pelo Estado”.
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O patamar teórico exposto vem consolidar a discussão dos mecanismos 

de autocomposição, sobretudo na esfera extrajudicial, trazendo à baila o papel 

da ouvidoria pública como um ferramental para mediar conflitos na adminis-

tração pública e, por conseguinte, um meio de empoderamento da cidadania e 

da desburocratização na prestação dos serviços públicos.

A ouvidoria pública é uma instância de controle e participação social, e, 

portanto, pode ser compreendida como um instituto normativo que auxilia o 

cidadão em suas relações com o Estado. Nesse esteio, esse instituto tem como 

um dos seus misteres a resolução de conflito, sendo o diálogo com o cidadão 

uma condição imprescindível para o alcance dos seus objetivos finalísticos.

Ao mediar o acesso a bens e serviços públicos, as ouvidorias se legitimam o 

escopo da administração pública, a fim de aprimorar suas perspectivas e ações, bem 

como subsidiar a formulação, implementação e avaliação das políticas públicas.

As formas consensuais de solução de conflitos são uma alternativa que o 

legislador encontrou para buscar efetividade às garantias constitucionais do 

processo, como o devido processo legal, a razoável duração do processo, bem 

como aos princípios do Direito Processual Civil, quais sejam, os princípios da 

celeridade e da economia processual, de modo que as pessoas tenham acesso 

a uma prestação jurisdicional rápida e razoável. 

Nesse patamar, a norma jurídica lato sensu deve subsidiar as garantias 

fundamentais previstas na atual Carta Magna, de maneira a conseguir um direito 

formal e material justo, no qual o acesso à justiça seja não somente o direito às 

vias jurisdicionais, mas o ingresso à justiça social e às garantias relacionadas ao 

devido processo legal como decorrência de um Estado Democrático de Direito.

Dessa forma, a Ouvidoria é um espaço legítimo da defesa da cidadania. 

Espaço que dá ao cidadão comum a oportunidade de reivindicar que se cum-

pram na administração pública os seus princípios norteadores. Para o Direito 

Administrativo, o interesse último do serviço público é a garantia do bem 

comum. De fato, são órgãos vitais na estrutura do serviço público brasileiro.
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O coroamento do controle social na administração pública pressupõe 

o fortalecimento de mecanismos jurídicos e institucionais para promover 

a interlocução entre os agentes públicos e os cidadãos, como é o caso das 

Ouvidorias públicas. Tal práxis requer o aperfeiçoamento dos processos de 

empoderamento do cidadão na cultura institucional do Estado, além de ações 

de informação e capacitação continuada para os agentes públicos, cidadãos, 

organizações da sociedade civil e movimentos sociais.

No serviço público, as ações devem estar respaldadas na construção de 

soluções pacíficas, voltadas à promoção dos direitos humanos, valorizando 

o diálogo como ferramenta crucial entre administrados e administradores. 

Tal diálogo deve buscar o favorecimento de uma participação consciente, atu-

ante e informada do cidadão frente aos órgãos públicos.

Como visto, verifica-se que a função do Poder Judiciário é a de, quando 

provocado, buscar uma solução definitiva para o litígio adequada à vontade 

da lei para o caso concreto, entretanto, atividade jurisdicional há de estar atre-

lada a garantia de uma justiça célere. Desse modo, a doutrina jurídica fala a 

favor hodiernamente dos meios consensuais de solução de conflitos, tornando 

possível uma cultura de paz, antes considerada um desafio ou uma meta a ser 

alcançada nos direitos civis.

Nesse esteio, o Estado contemporâneo não está limitado a editar sempre 

normas gerais e abstratas, passando a admitir possibilidades de “negociar” o 

modo de realizar concretamente o interesse público, o que abre espaços para a 

edição de normas mais adequadas a essa realização, revestida da legitimação 

também concreta, como hoje se permitem instrumentos jurídico-normativos 

que apoiam a vitalidade da democracia participativa.

Os meios adequados de solução de conflitos, como a conciliação, a mediação 

e a arbitragem, a negociação confirmam a eficácia do acesso à justiça, potencia-

lizando princípios processuais como da oralidade, da celeridade e da economia.
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Assim, as ouvidorias públicas são espaços de escuta que viabilizam a 

participação do cidadão nos assuntos da administração pública, estimulando o 

exercício partilhado da autonomia e da força transformadora do diálogo entre 

o Estado e o cidadão. Em última ratio a mediação permite que sejam avalia-

dos concretamente os objetivos e metas estabelecidos por meio das políticas 

públicas, que representam as ações promovidas pela administração pública 

buscando ao efetivo exercício dos direitos fundamentais.

3. Considerações finais 

Por meio dessa pesquisa foi possível entender a mediação como um meio 

efetivo de solução de conflito na administração pública, que consolida o exercício 

da cidadania do administrado garantindo seus direitos fundamentais e sua 

participação na construção de um processo democrático das políticas públicas. 

Nessa perspectiva, com base no referencial teórico deste trabalho, não se 

pode negar que a negociação em sentido amplo, envolvendo acordos judiciais e 

extrajudiciais, assim como a mediação e a arbitragem, constitui meio de solução 

de conflitos eficientes e seguros que atendem ao interesse público identificado 

com os legítimos anseios da população.

Não há dúvida, portanto, que a adoção de meios alternativos para a solução 

de conflitos por parte da administração pública como é o caso da mediação, 

além de legal, é também legítima e deve ser por ela perseguida, uma vez que a 

pacificação social se identifica com o próprio interesse público por ela protegido.

 Pelo o que se vislumbra ao longo da discussão teórica, a busca por meios 

alternativos de solução de conflitos na administração pública consolida um 

ditame democrático, caracterizado pela necessidade de dar efetividade aos 

direitos fundamentais e de prover a sociedade de um aparato administrativo 

mais célere e menos burocrático, com fulcro a satisfazer o interesse público, 

tornando o Poder Executivo mais aberto à participação popular.

https://jus.com.br/tudo/adocao
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Pode-se abstrair que o instituto da Ouvidoria pública, na condição de uma 

“justiça administrativa” no aparato do Estado democrático, não pode prescindir 

da aplicação da mediação como meio alternativo de solução de conflito, con-

fluindo o interesse público e a disposição legal no caso concreto. 

Frente aos meios tradicionais de controle da administração, a Ouvidoria 

surge como um importantíssimo sistema interorgânico de defesa dos direitos 

individuais e coletivos ameaçados pelo Estado.

Conclui-se que a utilização da mediação de contendas no palco das ouvi-

dorias públicas possibilita a valorização da cidadania e dá maior visibilidade às 

ações da administração pública, ao mesmo tempo em que permite o monitora-

mento da efetividade dessas ações, uma vez que possibilita o controle social das 

políticas públicas, que, em última instância, representam as ações dos serviços 

públicos, as quais devem garantir efetivo exercício dos direitos fundamentais.

Referências

ALVES JÚNIOR, N. M. A contribuição estratégica das ouvidorias para a 
melhoria dos serviços pelas organizações: um estudo de caso na Secretaria 
de Saúde do Estado de Santa Catarina. 2002. 167f. Dissertação (Mestrado em 
Administração Pública). Universidade Federal de Santa Catarina.

AMARAL FILHO, M. J. T. O Ombudsman e o controle da administração 
pública. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: Ícone, 1993.

AUTO FILHO, F. Ouvidoria: em busca do culto corajoso da liberdade In: SÁ, A.; 

VILANOVA, F.; MACIEL, R. (org.). Ombudsman, ouvidores: transparência, 
mediação e cidadania. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2004.

BASTOS, M. A. A ouvidoria pública no Paraná. 2006. Monografia (Especializa-
ção em Administração Pública). Faculdades Integradas do Brasil, Curitiba (PR).



A Ouvidoria como espaço de mediação de conflitos na Administração Pública no Brasil

261BONAVIDES, P. Teoria do estado. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2007.	

BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Azevedo, A. G. de (org.). 
Manual de mediação judicial. 6. ed. Brasília: CNJ, 2016. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado 
Federal, 1988. 

BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/
Lei/L13105.htm. Acesso em: 20 maio 2018.

BRASIL. Presidência da República. Controladoria-Geral da União. Ouvidoria-Geral 
da União. Orientações para implantação de uma unidade de ouvidoria: rumo ao 
sistema participativo. Brasília: Ouvidoria-Geral da União, 2014.

BRASIL. Presidência da República. Controladoria-Geral da União. Ouvido-
ria-Geral da União. Orientações para implantação de unidade ouvidoria. 3. 
ed. Brasília: Presidência da República, 2006.

CARDOSO, A. S. R.; LYRA, R. P. (org.). Modalidades de ouvidoria pública 
no Brasil: terceira coletânea. João Pessoa: Ed. UFPB, 2012.

CARVALHO FILHO, J. S. Manual de Direito Administrativo. 19. ed. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 2008.

CICONELLO, A. A participação social como processo de consolidação da 
democracia no Brasil. Oxfam International, 2008. Disponível em: www.fp2p.
org 2. Acesso em: 20 maio 2018.

COSTA, C. Ouvidoria, controle social e democratização da administração 
pública. ENCONTRO REGIONAL DE OUVIDORIAS PÚBLICAS, 2006, 
Brasília. Anais.... Brasília: Controladoria-Geral da União, 2006. 

DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm


Ouvidoria brasileira: cenários e desafios

262 FERNANDES, F. M. V.; SILVA, I. B. A. Ouvidoria como instrumento de media-
ção entre a universidade pública e a comunidade usuária. In: FREIRE, F. de S. 
et al. (org.). Gestão universitária: integrando aprendizagem e conhecimento 
na UFC. Fortaleza: Imprensa Universitária, 2006. 

GOMES, M. E. C. Do instituto do Ombudsman à construção das ouvidorias 
públicas no Brasil. Curitiba: Ed. Universitária/UFPR, 2000. 

GONÇALVES, A. P. N. Nulidades no processo. Rio de Janeiro: Aide, 2015.

HAGUETTE, T. M. F. O cidadão e o Estado: a construção da cidadania brasi-
leira, 1940-1992. Fortaleza: Edições UFC, 1994.

LENZA, P. Direito Constitucional esquematizado. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

LYRA, R. P. Ouvidor: o defensor dos direitos humanos na administração pública 
brasileira. João Pessoa: Ed. Universitária UFPB, 2004. 

MAZZA, A. Manual de Direito Administrativo. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2015.

MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo brasileiro. 38. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2012.

MELLO, C. A. B. Curso de Direito Administrativo. 32. ed. São Paulo: Malhei-
ros, 2014.

MORAES, A. Direito Constitucional. 30. ed. revista, ampliada e atualizada. 
São Paulo: Atlas, 2014.

MOREIRA NETO, D. F. Mutações do direito público. Rio de Janeiro: Renovar, 2006.

NEVES, D. A. A. Manual de Direito Processual Civil. Volume único. 9. ed. 
Salvador: Ed. JusPodivm, 2017.

OLIVEIRA, J. E. Do instituto do Ombudsman à construção das ouvidorias públi-
cas no Brasil. In: LYRA, R. P. (org.). A ouvidoria na esfera pública brasileira. 
João Pessoa: Ed. Universitária/UFPB; Curitiba: Ed: Universitária/UFPR, 2000.



A Ouvidoria como espaço de mediação de conflitos na Administração Pública no Brasil

263ROMÃO, J. E. E. A Ouvidoria-Geral da União e o papel das ouvidorias públi-
cas na efetivação do controle social. Brasília: Editora UnB, 2014.

SANTOS, M. H. C. Governabilidade, governança e democracia: criação da 
capacidade governativa e relações Executivo-Legislativo no Brasil pós-cons-
tituinte. Dados Revista de Ciências Sociais, v. 40, n. 3, p. 335-376, 1997. Dis-
ponível em: http://www.cgu.gov.br/Ouvidoria/Documentos/ouvidoria. Acesso 
em: 20 maio 2018.

SILVA, J. A. Curso de Direito Constitucional Positivo. 27. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2006.

THEODORO JUNIOR, H. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 1. Rio de 
Janeiro: Forense, 2016. 

VILANOVA, F. M. R. (org.). Ombudsman, ouvidores: transparência, mediação 
e cidadania. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2004. 



Co
nc

lu
sã

o
Conclusão

Maria Ivoneide de Lima Brito

As palavras possuem poder inebriante, como, então, utili-

zá-las para concluir esse livro? Como, mediante o uso dessas, 

apresentar um capítulo final e as últimas considerações para o 

presente volume? Na prática, isso não é possível. Essa tarefa, 

certamente, não é o objeto desse capítulo. Projeta-se o oposto; 

que as palavras, como sementes, possam ser lançadas em terra 

fértil e possam reproduzir sonhos, utopias, projetos, ideias, 

atitudes e hábitos; um novo modo de pensar, de ser e de agir, 

com um olhar cooperativo e mais humanizado.

Possam voar e voar cada vez mais alto, para a mente e os 

corações dos atuais ouvidores e da geração vindoura. Resplan-

decendo, à luz dos direitos humanos, da participação e do con-

trole social, o fomentar da democracia, o espaço da escutatória, 

do diálogo e da melhoria das práticas pedagógicas inovadoras, 

para que, na condição de ouvidor-educador, na condição de 

aprendiz do mundo e, sobremodo, na condição daquele que se 

utiliza da alteridade, ao olhar o outro, com os óculos do outro, 

possa colocar em prática, no contexto das ouvidorias, os quatro 

pilares da educação: o aprender a aprender, o aprender a fazer, 

o aprender a ser, mas, sobremaneira, o aprender a conviver.
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Para que ao conviver nessa sociedade do cansaço (HAN, 2017), construa-se 

espaço sólido entre a racionalidade e a afetividade, que contemple o homem 

multifacetado e sua complexidade, o que, nas palavras de Morin (2014), implica 

em integrar quatro vias, de modo intrínseco e articulado: i) a da reforma da 

organização social; ii) a da reforma pela educação; iii) a da reforma de vida; e, 

por fim, iv) a da reforma ética no sentido antropoético. 

Nessa direção, necessário pontuar a premissa imperativa de que esse 

profissional carece apresentar qualidades técnicas e gerenciais para a lida em 

seu cotidiano, o que, entre outras ferramentas, ocorre mediante uma liderança 

frutífera, embasada no bojo da capacitação e da formação continuada. Para, 

além disso, a construção de canais de comunicação eficientes, que almejem a 

melhoria dos processos organizacionais, tendo como pressupostos básicos os 

princípios fundamentais, bastante explanados no transcurso de todo o livro, em 

particular, a ética e a proposição da cidadania plena.

Desta feita, a obra em tela debruçou-se em salientar experiências e inquietações 

que trazem à tona os sinais que demarcam cenários e desafios armados na conjun-

tura das ouvidorias e das instituições que consolidam tais entidades, a exemplo, 

para o caso em comento, a própria Universidade de Brasília. Esta, ao estruturar 

parceria com o FNOUH, acaba, mais uma vez, por se apresentar como trincheira 

significativa no âmbito das Universidades Públicas Federais, marcando-se, desde 

o seu primórdio, como relevante proposta acadêmica, cuja função precípua seria: 

Diversificar as modalidades de formação científica e tecnológica 
atualmente ministradas, instituindo as novas orientações técni-
co-profissionais que o incremento da produção, a expansão dos 
serviços e das atividades intelectuais estão a exigir. Contribuir 
para que Brasília exerça, efetivamente, a função integradora que 
se propõe assumir, pela criação de um núcleo de ensino superior 
aberto aos jovens de todo o país e a uma parcela da juventude 
da América Latina e de um centro de pesquisas científicas e de 
estudos de alto padrão. (RIBEIRO, 1961, p. 8).
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Uma instituição à vanguarda do seu tempo que, continuamente, propõe 

mudanças efusivas no contexto de seu espaço-tempo e no âmbito de sua res-

ponsabilidade social, inclusive no que tange à instalação de Ouvidorias no País, 

sobressaindo-se como a entidade que instituiu a segunda ouvidoria universitária 

em âmbito nacional do Brasil, em 1993, cujo funcionamento efetivo deu-se até 

1997. A partir de então, houve certo silenciamento, voltando a ser reativada e 

instituída por meio de Regimento Interno aprovado pelo Conselho Universitário, 

em 2011, consubstanciada na premissa de atuação como espaço institucional que 

proporciona escuta sensível e atendimento qualificado para o cidadão, inserida em 

ambiente operacional que envolve os mais diversos públicos e a própria organi-

zação, mediante ação e interação com vistas a compreender a realidade que lhe é 

peculiar e os fatores que poderão impactá-la, a partir de uma visão compartilhada 

e de planejamento estratégico. Ressaltando-se algumas de suas possiblidades de 

atuação e transcritas no bojo do livro: efetivo canal de comunicação, instrumento 

de mediação, de gestão dos serviços ofertados à comunidade, espaço de acolhi-

mento e de difusão dos direitos humanos e, ainda que de forma indireta, de cunho 

investigativo, almejando-se o aperfeiçoamento da instituição e seus processos.

Nesse sentido, cabível também pontuar o papel do FNOUH, que, desde o 

seu nascedouro, em 1999, procura consubstanciar o instituto da ouvidoria no 

acolhimento das demandas da comunidade em que esteja inserida, em parti-

cular, no bojo das ouvidorias universitárias e hospitalares. Estas, em essência, 

apresentam-se como espaço de mudança e de aperfeiçoamento das instituições, 

ao revelar-lhes suas próprias fragilidades e buscar contribuir para a prevenção 

destas, na elaboração de melhorias contínuas, a partir do retrato, dados, ao 

procurar agir com imparcialidade e transparência, sobremodo, no âmbito da 

mediação e da conciliação de conflitos, à busca de elaboração de políticas públi-

cas educacionais equânimes, uma ação proativa, reflexo da escuta ao cidadão, 

mediante sistema de gestão integrada e ampla interlocução com a administração.
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Com o mesmo olhar, o próprio FNOUH respeita e aponta para a especificidade 

dos marcadores identitários que constituem as ouvidorias em cada instituição, ou 

seja, ao retomarmos o questionamento: qual é o papel social da instituição na qual 

estou inserido? Cada ouvidoria tem encontrado respostas de atuação em conso-

nância com os cenários e desafios que dialogam diuturnamente em sua atuação, ao 

buscar desmistificar e desmitificar o complexo papel que lhe é atribuído, na tríade: 

i) respeitar o espaço da legalidade impetrando as leis; ii) compreender o espaço 

institucional; e iii) observar as necessidades dos sujeitos e suas manifestações.

Conforme delineado no cerne do livro, as ouvidorias públicas apresentam-

-se como significativos instrumentos de promoção e proteção da democracia par-

ticipativa no Brasil, importante canal de diálogo entre sociedade e Estado, com 

o desígnio de buscar melhorias contínuas nos serviços públicos e atuar em prol 

da concretização do exercício da cidadania. Com acolhimento ao manifestante e 

tratamento qualificado das manifestações, as ouvidorias recepcionam, analisam, 

encaminham, monitoram e avaliam as demandas e, por conseguinte, os pleitos 

até a resolução e conclusão do tema levantado, podendo atuar de forma ativa 

com propostas de aperfeiçoamento nos serviços e nos processos internos de seu 

órgão ou entidade de atuação, em suma, na construção de políticas públicas.

Isso feito mediante a premissa de que as Ouvidorias possuem uma dimen-

são pedagógica importante, em particular, frente à democracia que se apresenta, 

não como destino final, mas como uma construção que deve ser realizada con-

tinuamente a partir de seu integração com os sujeitos e a própria Ouvidoria, 

pois os avanços de dado período não significam que não haverá retrocessos. 

Mas significam que a função pedagógica perpassa o próprio papel da Educação, 

mediante o horizonte de novas possibilidades e realizações, novos cenários e 

desafios. Que venham os próximos.
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